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Relatório da Administração. Senhores Acionistas: Apresentamos à V. Sas. as Demonstrações Contábeis encerradas em 31 de dezembro de 2021 e 
colocamo-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos. A Diretoria.

ATIVO 31/12/21 31/12/20
CIRCULANTE  5.160.584,97  4.009.170,39 

Caixa e Equivalente de Caixa  225.952,41  493.755,24 
Titulos e Valores Mobiliários  4.795.347,45  3.404.036,75 
Impostos a Recuperar  139.285,11  109.278,40 
Adiantamentos   –  2.100,00 

NÃO CIRCULANTE  2.353.344,48  1.681.154,25 
Investimentos  2.330.544,48  1.646.954,25 
Imobilizado  22.800,00  34.200,00 

TOTAL DO ATIVO  7.513.929,45  5.690.324,64 

PASSIVO 31/12/21 31/12/20
CIRCULANTE  211.536,44  165.180,13 

Obrigações Tributárias e Sociais  64.560,44  44.224,38 
Dividendos a Pagar  43.903,94  39.388,34 
Prov. p/IR e Cont, Social  103.072,06  81.567,41 

NÃO CIRCULANTE  950.923,36  962.012,85 
Empréstimos e Financiamentos  950.923,36  962.012,85 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO  6.351.469,65  4.563.131,66 
Capital Social  2.000.000,00  2.000.000,00 
Ações em Tesouraria  (10.848,34)  (10.848,34)
Reservas de Lucros  4.362.317,99  2.573.980,00 

TOTAL DO PASSIVO  7.513.929,45  5.690.324,64 
DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 31 DE DEZEMBRO DE 2021

Capital Ações em  Reservas de Lucros  Resultados  
Descrição Social Tesouraria Legal Especial  Acumulados Total
Saldo em 31.Dez.19  2.000.000,00  (10.848,34)  36.344,27  2.233.500,29   –  4.258.996,22 
     Resultado do Exercício   –    –    –    –   394.266,90  394.266,90 
Proposta da Administração de Destinação do Lucro 
     Reserva Legal   –    –   15.812,01   (15.812,01)    –   – 
     Dividendos e Participações   –    –    –   (90.131,46)    –  (90.131,46)
     Transferência para Reserva Especial   –    –    –   394.266,90   (394.266,90)   – 
Saldo em 31.Dez.20  2.000.000,00  (10.848,34)  52.156,28  2.521.823,72   – 4.563.131,66
      Resultado do Exercício   –    –    –    –   1.914.877,16  1.914.877,16 
Proposta da Administração de Destinação do Lucro 
     Reserva Legal   –    –   19.713,35   (19.713,35)    –   – 
     Dividendos e Participações   –    –    –   (126.539,17)    –  (126.539,17)
     Transferência para Reserva Especial   –    –    –   1.914.877,16   (1.914.877,16)   – 
 Saldo em 31.Dez.21  2.000.000,00  (10.848,34)  71.869,63  4.290.448,36   –  6.351.469,65 

31/12/2021 31/12/2020
Fluxo de Caixa das atividades operacionais  2.029.349,22  487.234,31 

Lucro Líquido antes Imp.Renda e Cont.Social 2.017.949,22 475.834,31 
Ajustes por:
Depreciação Líquida  11.400,00  11.400,00 

Variações no ativo (aumento) redução:  (1.419.217,41)  (145.911,11)
Títulos e Valores Mobiliários  (1.391.310,70)  (129.824,18)
Impostos a recuperar  (30.006,71)  (15.685,60)
Adiantamentos  2.100,00  (401,33)

Variações no passivo aumento (redução):  24.851,66  (4.493,36)
Obrigações Tributárias e Sociais  20.336,06  3.249,94 
Dividendos a Pagar  4.515,60  (7.743,30)

Caixa proveniente das operações  634.983,47  336.829,84 
Imposto de Renda e Contribuição Social pagos  (81.567,41)  (57.670,86)

Caixa Líquido Proven.das atividades
  operacionais  553.416,06  279.158,98 
Fluxo de Caixa das atividades de Investimentos
Aquisição de Investimentos  (683.590,23)  (138.189,77)
Caixa Líquido usado nas atividades
  investimentos  (683.590,23)  (138.189,77)

Fluxo de Caixa das atividades de 
Financiamentos
Dividendos e Participações Pagos  (126.539,17)  (90.131,46)

   Empréstimos e Financiamentos  (11.089,49)  31.272,47 
Caixa Líquido usado nas ativid. de financiamentos  (137.628,66)  (58.858,99)
Aumento líquido de caixa e equivalente de caixa  (267.802,83)  82.110,22 
Caixa e equivalente de caixa no início do período  493.755,24  411.645,02 
Caixa e equivalente de caixa no fim do período  225.952,41  493.755,24 
Variação de Caixa e equivalente de caixa  (267.802,83)  82.110,22 

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 (Em reais)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO 31 DE DEZEMBRO DE 2021
31/12/2021 31/12/2020

Receita Bruta  2.279.819,30  761.798,10 
Aluguel  875.394,26  645.856,34 
Dividendos de Ações  1.404.425,04  115.941,76 

Impostos Incidentes  (115.808,83)  (94.949,23)
Receita Líquida  2.164.010,47  666.848,87 
Despesas Operacionais  (146.061,25)  (191.014,56)

Administrativas  (750.575,90)  (693.939,03)
Resultado Financeiro Líquido  604.514,65  502.924,47 

Receitas Financeiras  823.557,24  598.309,34 
Despesas Financeiras  (219.042,59)  (95.384,87)

Resultado Operacional  2.017.949,22  475.834,31 
Resultado do Exercício antes dos
  Impostos  2.017.949,22  475.834,31 

Contribuição Social s/ Lucro  (38.652,02)  (30.587,78)
Imposto de Renda Pessoa Jurídica  (64.420,04)  (50.979,63)

RESULTADO DO EXERCÍCIO  1.914.877,16  394.266,90 
Lucro por Ação  1,5957  0,3286 

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis em 31/12/2021 (Em Reais)
01 - Contexto Operacional - A Sudeletro S/A., é uma sociedade anônima de 
capital fechado, que tem como objeto social a administração de bens próprios. 02 
- Apresentação das Demonstrações Contábeis - As demonstrações contábeis 
foram elaboradas e estão apresentadas de acordo com práticas contábeis ado-
tadas no Brasil, que compreendem os pronunciamentos, interpretações e orien-
tações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), as disposi-
ções contidas na legislação societária e as Normas Brasileiras de Contabilidade, 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). 03 - Principais Práticas 
Contábeis - a) O resultado das operações é determinado em conformidade com o 
regime contábil de competência de exercícios; b) Os ativos circulantes e não circu-
lantes são apresentados pelo valor de realização, incluíndo, quando aplicáveis, os 
rendimentos e as variações incorridas; c) Direitos e obrigações, sujeitos a cláusu-
las contratuais de variação monetária, estão registrados pelos valores conhecidos 
ou calculáveis, acrescidos dos correspondentes encargos e variações monetárias 
contratuais específicas incorridas; d) Os investimentos referem-se a aplicações, 
principalmente em ações em Bolsas de Valores.

 31/12/21 31/12/20
04 - Caixa e Equivalente de Caixa 225.952,41  493.755,24 
Referem-se a numerários existentes em Caixa e Bancos.
05 - Títulos e Valores Mobiliários 4.795.347,45  3.404.755,24 
Referem-se a aplicações de curto prazo, nominativas e garantidas por instituições 
financeiras.
06 - Investimentos 2.330.544,48  1.646.954,25 
Aplicações em Bolsas de Valores 2.329.988,45    1.646.398,22 
Fundos Fiscais 556,03       556,03 
07 - Imobilizado 22.800,00   34.200,00 
Custo % Deprec.  636.901,65     636.901,65 
  Imóveis 4%  570.634,52     570.634,52 
  Máquinas e Equipamentos 10%  8.412,13       8.412,13 
  Veículos 20%  57.000,00     57.000,00 
  Equipamentos de Informática 20%  855,00       855,00 
  Depreciação Acumulada  (614.101,65)   (602.701,65)
08 - Empréstimos e Financiamentos  950.923,36   962.012,85 
Valores devidos à empresa Eletrometal Administração e Participações Ltda.
09 - Capital Social  2.000.000,00  2.000.000,00 
O capital social é de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), dividido em 1.200.000 
(um milhão e duzentas mil ) ações ordinárias, sem valor nominal.

Rio de Janeiro, 31 de Dezembro de 2021
Silvia Veras de Lacerda Guimarães - Presidente

NNC Serviços Contábeis S.S. - CRC RJ - Nº 004748/O-0
Jorge Luiz Nunes Martins - Contador - CRC RJ - Nº 062.277/O-0

CNPJ 33.102.153/0001-07
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SUL AMÉRICA COMPANHIA DE SEGURO SAÚDE - CNPJ/ME nº 
01.685.053/0001-56 - NIRE 3330027441-3. ATA DA ASSEMBLEIA GERAL 
EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 28 DE JANEIRO DE 2022. Data, 
Hora e Local: Em 28 de janeiro de 2022, às 10h, por meio de videoconferên-
cia. Presença: Acionistas representando a totalidade do capital social. Con-
vocação: Dispensada na forma do art. 124, §4º da Lei 6.404/76. Mesa: Pre-
sidente: Patrick de Larragoiti Lucas; Secretária: Fernanda Bezerra. Ordem 
do Dia e Deliberações: Aprovadas pela totalidade das acionistas da Com-
panhia, sem qualquer emenda ou ressalva. I. Aprovado o aumento do capital 
social da Companhia no valor de R$120.000.024,69 (cento e vinte milhões e 
vinte e quatro reais e sessenta e nove centavos), com a emissão de 1.111.096 
(um milhão, cento e onze mil e noventa e seis) novas ações ordinárias e 
598.283 (quinhentas e noventa e oito mil, duzentas e oitenta e três) novas 
ações preferenciais, todas nominativas e sem valor nominal, ao preço de 
emissão de R$70,20094706610610 por ação, calculado conforme disposto 
no art. 170, §1º, II da Lei nº 6.404/76, na data-base de 31.12.2021, sendo a 
totalidade das ações emitidas subscritas e integralizadas, neste ato, pela 
acionista Sul América S.A., CNPJ nº 29.978.814/0001-87; passando o capi-
tal social da Companhia de R$5.482.386.486,08 (cinco bilhões, quatrocen-
tos e oitenta e dois milhões, trezentos e oitenta e seis mil, quatrocentos e 
oitenta e seis reais e oito centavos), para R$5.602.386.510,77 (cinco bi-
lhões, seiscentos e dois milhões, trezentos e oitenta e seis mil, quinhentos e 
dez reais e setenta e sete centavos), com a consequente alteração do caput 
do art. 5º do Estatuto Social que passará a vigorar com a seguinte redação: 
“Artigo 5º. O capital social da Companhia é de R$5.602.386.510,77 (cinco 
bilhões, seiscentos e dois milhões, trezentos e oitenta e seis mil, quinhentos 
e dez reais e setenta e sete centavos), dividido em 134.422.522 (cento e 
trinta e quatro milhões, quatrocentas e vinte e duas mil, quinhentas e vinte e 
duas) ações, sendo 96.856.679 (noventa e seis milhões, oitocentas e cin-
quenta e seis mil, seiscentas e setenta e nove) ordinárias e 37.565.873 (trin-
ta e sete milhões, quinhentas e sessenta e cinco mil, oitocentas e setenta e 
três) preferenciais, todas nominativas e sem valor nominal.” I.1. Restou con-
signada a cessão do direito de preferência da acionista Traditio Companhia 
de Seguros, no aumento de capital acima deliberado, à Sul América S.A., na 
forma do disposto do artigo 171, §6º, da Lei nº 6.404/76. II. Aprovado o Bole-
tim de Subscrição, emitido por força do aumento do capital social aprovado 
no item I acima, que constitui o Anexo I desta ata. III. Aprovada a consolida-
ção do Estatuto Social que constitui o Anexo II desta ata. Documentos ane-
xos: Boletim de Subscrição e Estatuto Social consolidado. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, o Presidente encerrou os trabalhos, lavrando-se 
a presente ata no livro próprio, em forma de sumário, nos termos do §1º do 
art. 130 da Lei 6.404/76, que foi assinada pela Mesa e pelos acionistas. Rio 
de Janeiro, 30 de dezembro de 2021. Assinaturas: Patrick de Larragoiti Lu-
cas, Presidente da Assembleia; Fernanda Bezerra, Secretária da Assem-
bleia. Acionistas: Traditio Companhia de Seguros e Sul América S.A., ambas 
representadas por sua procuradora Fernanda Bezerra, advogada. JUCERJA 
nº 00004771466 em 15/02/2022. ANEXO II SUL AMÉRICA COMPANHIA 
DE SEGURO SAÚDE - CNPJ/ME nº 01.685.053/0001-56 - NIRE 3330027441-3. 
ESTATUTO SOCIAL: CAPÍTULO I - Denominação, Sede, Objeto e Dura-
ção. Art. 1º. SUL AMÉRICA COMPANHIA DE SEGURO SAÚDE é uma so-
ciedade anônima, autorizada a funcionar pelo Governo Federal e reger-se-á 
pelo presente estatuto e dispositivos legais aplicáveis. Art. 2º. A Companhia 
tem sede e foro na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na 
Rua Beatriz Larragoiti Lucas, nº 121, Ala Sul, 2º andar, Cidade Nova, poden-
do criar, manter, encerrar e suprimir agências, filiais, sucursais e escritórios 
no Brasil e no exterior por deliberação da Diretoria, satisfeitas as formalida-
des legais. Art. 3º. A Companhia tem por objeto operar, exclusivamente, no 
ramo de seguro saúde, sendo vedada sua atuação em quaisquer outros ra-
mos ou modalidades de seguro, podendo participar de outras sociedades, 
observadas as disposições legais pertinentes. Art. 4º. O prazo de duração 
da Companhia é indeterminado. CAPÍTULO II - Capital e Ações. Artigo 5º. 
O capital social da Companhia é de R$5.602.386.510,77 (cinco bilhões, 
seiscentos e dois milhões, trezentos e oitenta e seis mil, quinhentos e dez 
reais e setenta e sete centavos), dividido em 134.422.522 (cento e trinta e 
quatro milhões, quatrocentas e vinte e duas mil, quinhentas e vinte e duas) 
ações, sendo 96.856.679 (noventa e seis milhões, oitocentas e cinquenta e 
seis mil, seiscentas e setenta e nove) ordinárias e 37.565.873 (trinta e sete 
milhões, quinhentas e sessenta e cinco mil, oitocentas e setenta e três) pre-
ferenciais, todas nominativas e sem valor nominal. Parágrafo único. As 
ações preferenciais não têm direito a voto e gozam das seguintes preferên-
cias sobre as ações ordinárias: (a) direito de receber dividendos dez por 
cento (10%) maiores do que os atribuídos às ações ordinárias, e (b) priorida-
de no reembolso do capital social em caso de liquidação da Companhia, 
sem prêmio. Art. 6º. A cada ação ordinária nominativa, corresponderá um 
voto nas deliberações das Assembleias Gerais. CAPÍTULO III - Assem-
bleias Gerais. Art. 7º. A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, den-
tro dos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao término do exercício social, 
e, extraordinariamente, quando convocada na forma legal ou estatutária, 
sendo presidida pelo Presidente do Conselho de Administração e secretaria-
da por um dos acionistas presentes ou advogado escolhido pelo referido 
Presidente. Art. 8º. Os acionistas poderão fazer-se representar nas Assem-
bleias Gerais, por procurador constituído há menos de 1 (um) ano, que seja 
acionista, administrador da Companhia, com a restrição contida no § 1º, in 
fine do artigo 134, da Lei nº 6.404/76, ou por advogado. CAPÍTULO IV - 
Administração. Art. 9º. A Companhia será administrada por um Conselho 
de Administração e por uma Diretoria. §1°. A remuneração global e anual 
dos administradores será estabelecida pela Assembleia Geral, podendo tal 
remuneração ser, em parte, atribuída a título de gratificação. §2°. Além da 
remuneração de que trata o § 1° acima, os administradores terão direito a 
participar nos lucros caso a Assembleia Geral assim venha a deliberar, nos 
termos do artigo 24 deste estatuto e observado o disposto no artigo 152, §§ 
1º e 2º da Lei nº 6.404/76. §3°. Os administradores serão investidos em seus 
cargos na forma da lei, estando dispensados de prestar qualquer garantia 
em razão do exercício de suas funções. §4º. O prazo de gestão do Conselho 
de Administração e da Diretoria se estende até a investidura dos novos ad-
ministradores eleitos. SEÇÃO I Conselho de Administração Art. 10. A Com-
panhia terá um Conselho de Administração composto de 3 (três) a 9 (nove) 
membros, sendo 01 (um) Presidente, todos pessoas naturais, residentes ou 
não no País, eleitos pela Assembleia Geral para mandato de 01 (um) ano, 
permitida a reeleição. §1º. Nos casos de ausências ou impedimentos tempo-
rários do Presidente do Conselho de Administração, o mesmo será substitu-
ído pelo Conselheiro por ele designado. O substituto exercerá todas as fun-
ções e terá todos os poderes, deveres e direitos do substituído. §2º. Em caso 
de vacância no cargo de Conselheiro, o Conselho de Administração indicará 
um substituto que assumirá o cargo pelo tempo remanescente do mandato 
do Conselheiro substituído. §3º. O Conselheiro ausente poderá se fazer re-
presentar nas reuniões por outro Conselheiro que designar. Esta designação 
deverá ser feita por escrito ao Presidente do Conselho. Art. 11. O Conselho 
de Administração reunir-se-á, ordinariamente, ao menos 1 (uma) vez ao ano 
e, extraordinariamente, sempre que necessário, sendo presidida pelo Presi-
dente do Conselho de Administração e secretariada por um dos Conselhei-
ros presentes ou advogado escolhido pelo referido Presidente. §1°. As reuni-
ões do Conselho de Administração serão convocadas por escrito, por seu 
Presidente ou por 2 (dois) de seus membros, com antecedência mínima de 
6 (seis) ou 4 (quatro) dias úteis, esta última hipótese, em caso de reuniões 
por conferência telefônica ou meio similar. §2°. Para instalação das reuniões 
do Conselho de Administração, em primeira ou segunda convocação, será 
necessária a presença da maioria dos Conselheiros eleitos. §3°. As delibe-
rações do Conselho de Administração serão tomadas por voto da maioria 
dos Conselheiros presentes à reunião, cabendo ao Presidente, além do seu 
próprio voto, o de qualidade, no caso de empate na votação. §4º. O membro 
do Conselho de Administração vencido na votação tem o direito de recorrer 
com efeito suspensivo para a Assembleia Geral das decisões tomadas. O 
recurso deverá constar da ata da reunião e, enquanto a Assembleia Geral 
não se manifestar sobre o assunto, ficará suspensa a decisão objeto do re-
curso. Art. 12. Compete ao Conselho de Administração: I. fixar a orientação 
geral dos negócios da Companhia e aprovar o respectivo orçamento geral; 
II. eleger e destituir os Diretores da Companhia e fixar-lhes as atribuições, 
observado o que a respeito dispuser este estatuto; III. fiscalizar a gestão dos 
Diretores, examinar, a qualquer tempo, os livros e papéis da Companhia, 
solicitar informações sobre contratos celebrados ou em via de celebração, e 
quaisquer outros atos que julgar necessário; IV. convocar Assembleia Geral; 
V. manifestar-se sobre o relatório da administração e as contas da Diretoria; 
VI. deliberar sobre a aquisição, alienação e oneração de bens do ativo per-
manente; VII. constituição de ônus reais e prestação de garantias; VIII. ces-
são ou renúncia de direitos de titularidade da Companhia; IX. escolher e 
destituir os auditores independentes; X. autorizar a participação da Compa-
nhia em outras sociedades, criação de sociedades subsidiárias, controladas 
e coligadas; XI. deliberar sobre a aquisição das ações de emissão da própria 
Companhia para cancelamento ou manutenção em tesouraria; XII. deliberar 
sobre a alienação ou cancelamento das ações de emissão da própria Com-
panhia que por qualquer motivo permanecerem na tesouraria; e XIII. exercer 
outras atribuições legais ou que lhe sejam conferidas pela Assembleia Ge-
ral, bem como resolver os casos omissos ou não previstos neste estatuto. 
SEÇÃO II - Diretoria. Art. 13. A Companhia terá uma Diretoria composta de 
no mínimo 2 (dois) e no máximo 40 (quarenta) membros, dentre eles 1 (um) 
Diretor Presidente e os demais Diretores sem designação especial, todos 
pessoas naturais, acionistas ou não, residentes no país, eleitos e destituíveis 
a qualquer tempo pelo Conselho de Administração para um mandato de 01 
(um) ano, admitida a reeleição. §1°. O Conselho de Administração poderá 
atribuir a um ou mais membros da Diretoria a função de Vice-presidente. 
§2°. Nos impedimentos e ausências do Diretor Presidente, este indicará o 
Diretor substituto, que o substituirá em suas funções e terá todos os pode-
res, deveres e direitos do substituído, ressalvados os casos previstos neste 

estatuto. Os demais Diretores se substituirão entre si, na forma estabelecida 
pelo Diretor Presidente. §3º. No caso de vacância de cargo de Diretor o Con-
selho de Administração poderá eleger novo Diretor para o restante do man-
dato, devendo sempre fazê-lo quando se tratar de vacância do cargo de 
Presidente, em reunião a ser convocada no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
Art. 14. A Diretoria, quando em reunião conjunta de seus membros, tem 
plenos poderes para resolver quaisquer assuntos ou negócios de interesse 
da Companhia, salvo os previstos em lei ou no estatuto social como de com-
petência privativa da Assembleia Geral ou do Conselho de Administração. 
Art. 15. A Diretoria reunir-se-á quando necessário, com a presença da maio-
ria de seus membros, sendo as decisões tomadas pelo voto favorável da 
maioria dos Diretores presentes à reunião cabendo ao Diretor Presidente, 
além do voto pessoal, o de qualidade, em caso de empate. Art. 16. Compete 
ao Diretor Presidente coordenar as atividades da Diretoria e supervisionar 
todas as atividades da Companhia. Parágrafo único. Sem prejuízo das atri-
buições que o Conselho de Administração vier a designar para os demais 
Diretores, o Diretor Presidente poderá fixar outras atribuições para os mes-
mos. Art. 17. A Companhia será representada por quaisquer 2 (dois) Direto-
res, ou por 1 (um) Diretor e 1 (um) procurador, em ambos os casos agindo 
em conjunto, exceto nas hipóteses mencionadas nos §§ 1° e 2° abaixo. 
§1º. A Companhia poderá ser representada por 2 (dois) procuradores, agin-
do em conjunto, na prática dos seguintes atos: I. representação da Compa-
nhia em atos relacionados à demissão e à admissão de empregados, reali-
zação de anotações em carteiras de trabalho e na contratação de estagiá-
rios e aprendizes; e II. celebração de contratos de câmbio e realização de 
operações de pagamento, cadastro, e outras transações de natureza bancá-
ria, realizadas com instituições financeiras, por meio da internet ou carta, de 
acordo com a política de alçadas da Companhia, aprovada pela Diretoria. 
§2º. A Companhia poderá ser representada por 1 (um) Diretor ou por 1 (um) 
procurador, agindo isoladamente, na prática dos seguintes atos: I. represen-
tação ativa e passiva da Companhia perante órgãos e entes da Administra-
ção Pública Federal, Estadual e Municipal, incluindo autarquias, empresas 
públicas, sociedades de economia mista e entidades paraestatais; II. repre-
sentação da Companhia na qualidade de acionista ou quotista, em Assem-
bleias Gerais de sociedades nas quais participe; III. representação da Com-
panhia perante associações civis e sindicatos patronais; e IV. representação 
da Companhia em juízo. §3º. As procurações serão outorgadas em nome da 
Companhia por quaisquer 2 (dois) Diretores, em conjunto, devendo especifi-
car os poderes outorgados. Salvo as procurações ad judicia e para a defesa 
de processos administrativos, todas as demais deverão ser limitadas ao pra-
zo de 1 (um) ano. As procurações outorgadas a empregados da Companhia 
serão automaticamente revogadas com o término dos seus respectivos con-
tratos de trabalho. §4º. É vedado aos Diretores e aos mandatários obrigar a 
Companhia em negócios estranhos ao seu objeto social, bem como praticar 
atos de liberalidade em nome da Companhia. SEÇÃO III - Responsabilida-
de dos Administradores. Art. 18. Os administradores respondem perante a 
Companhia e terceiros pelos atos que praticarem no exercício de suas fun-
ções, nos termos da lei e do presente estatuto. Art. 19. A Companhia asse-
gurará aos Diretores, Conselheiros de Administração e Conselheiros Fiscais, 
caso instalado, a defesa técnica jurídica, em processos judiciais e adminis-
trativos, que tenham por objeto fatos decorrentes ou atos praticados no exer-
cício de suas atribuições legais ou institucionais no curso normal dos negó-
cios, podendo a Companhia manter o contrato de seguro para a cobertura 
de despesas processuais, honorários advocatícios e indenizações decorren-
tes dos referidos processos. §1°. A garantia de defesa será assegurada mes-
mo após os administradores terem, por qualquer motivo, deixado o cargo ou 
cessado o exercício da função. §2°. A Companhia e o administrador interes-
sado deverão escolher em conjunto o responsável pela defesa dos interes-
ses do último, podendo a mesma ser patrocinada pelos advogados integran-
tes do quadro funcional da Companhia, desde que não haja conflito de inte-
resses. §3°. Além da defesa técnica jurídica, a Companhia arcará com as 
custas processuais, emolumentos de qualquer natureza, despesas adminis-
trativas e depósitos para garantia de instância. §4°. O administrador que for 
condenado ou responsabilizado, com sentença transitada em julgado, ficará 
obrigado a ressarcir à Companhia os valores efetivamente desembolsados, 
salvo quando evidenciado que agiu de boa-fé e visando o interesse social. 
CAPÍTULO V - Conselho Fiscal. Art. 20. A Companhia terá um Conselho 
Fiscal que não terá caráter permanente e somente será instalado quando 
por solicitação dos acionistas na forma da lei. §1º. O Conselho Fiscal será 
composto de 3 (três) a 5 (cinco) membros efetivos e igual número de suplen-
tes, acionistas ou não, eleitos pela Assembleia Geral em que for requerido o 
seu funcionamento. §2º. A remuneração dos membros do Conselho Fiscal 
será fixada pela Assembleia Geral que os eleger, respeitados os limites le-
gais. §3º. O Conselho Fiscal tem a competência prevista na Lei nº 6.404/76, 
conforme alterada pela Lei nº 10.303/01. §4º. As deliberações do Conselho 
Fiscal serão tomadas por maioria de votos e lavradas no livro próprio. 
§5º. Os membros do Conselho Fiscal e seus suplentes exercerão o cargo até 
a primeira Assembleia Geral Ordinária que se realizar após sua eleição e 
poderão ser reeleitos. CAPÍTULO VI - Exercício Social, Lucros e Dividen-
dos. Art. 21. O exercício social corresponderá ao ano civil, devendo a Com-
panhia elaborar as demonstrações financeiras de que tratam o artigo 176 da 
Lei nº. 6.404/76 ao fim de cada ano, podendo ser levantados balanços em 
períodos menores quando determinado pelo Conselho de Administração e 
observados os critérios da regulamentação em vigor. §1°. O Conselho de 
Administração poderá, obedecidos os limites legais, declarar dividendos in-
tercalares à conta do lucro apurado nos balanços, bem como declarar divi-
dendos intermediários à conta de lucros acumulados ou de reserva de lucros 
existentes no último balanço anual ou de períodos menores, os quais pode-
rão ser imputados ao valor dos dividendos a serem distribuídos pela Compa-
nhia, passando a integrá-los para todos os efeitos legais. §2°. O Conselho de 
Administração também poderá deliberar por creditar ou pagar aos acionis-
tas, na periodicidade que decidir, juros sobre o capital próprio, os quais se-
rão imputados ao valor dos dividendos a serem distribuídos pela Compa-
nhia, passando a integrá-los para todos os efeitos legais. Art. 22. Levantado 
o balanço, com observação das prescrições legais, apurado o resultado do 
exercício, feitas as deduções e a provisão para o pagamento do imposto 
sobre a renda, a Assembleia Geral, por proposta do Conselho de Administra-
ção, poderá autorizar a compensação de eventuais prejuízos acumulados e 
observadas as disposições legais vigentes, o pagamento de participação 
nos lucros aos empregados e administradores, distribuindo o lucro da se-
guinte forma: I. 5% (cinco por cento) para constituição da reserva legal, des-
tinada a garantir a integridade do capital social, até que atinja 20% (vinte por 
cento) deste; II. o necessário, quando for o caso, para constituição de reser-
vas para contingências, nos termos do artigo 195 da Lei nº 6.404/76; III. o 
necessário para a eventual constituição de reserva dos lucros a realizar, nos 
termos do artigo 197 da Lei nº 6.404/76; IV. o necessário para a distribuição 
de dividendos aos acionistas, conforme decidir a Assembleia Geral, median-
te proposta do Conselho de Administração, observadas as disposições le-
gais e estatutárias; V. observadas as destinações dos itens anteriores, até 
71,25% (setenta e um vírgula vinte e cinco por cento) para constituição de 
reserva estatutária destinada à expansão dos negócios sociais, reserva esta 
que não poderá exceder o montante do capital social, observado o disposto 
no artigo 199 da Lei n° 6404/76, e que tem por finalidade (a) assegurar re-
cursos para investimentos em bens do ativo permanente; (b) reforço de ca-
pital de giro, objetivando assegurar condições operacionais adequadas à 
realização do objeto social; e (c) financiar operações de resgate, reembolso 
ou aquisição de ações de emissão da Companhia. Parágrafo único. O saldo 
da reserva estatutária destinada à expansão dos negócios sociais não pode-
rá ultrapassar o capital social. A Assembleia Geral, por proposta dos órgãos 
de administração, deliberará sobre a aplicação do excesso em aumento de 
capital ou distribuição de dividendos aos acionistas. Art. 23. Ressalvadas as 
hipóteses previstas em lei, fica assegurado aos acionistas dividendo obriga-
tório igual a 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido da Companhia, 
ajustado nos termos do art. 202 da Lei nº 6.404/76. Art. 24. Os administra-
dores somente farão jus à participação nos lucros do exercício social em 
relação ao qual for atribuído aos acionistas o dividendo obrigatório. 
Art. 25. O dividendo deverá ser pago, salvo deliberação em contrário da 
Assembleia Geral, no prazo de 60 (sessenta) dias da data em que declarado 
e, em qualquer caso, dentro do exercício social. CAPÍTULO VII - Acordo de 
Acionistas. Art. 26. Os acordos de acionistas devidamente registrados na 
sede da Companhia, que, dentre outras pactuações, estabeleçam cláusulas 
e condições para alienação de ações de emissão da Companhia, discipli-
nem o direito de preferência ou regulem o exercício do direito de voto dos 
acionistas, serão respeitados pela Companhia e por sua administração. Pa-
rágrafo único. As obrigações e responsabilidades resultantes de tais acor-
dos serão válidas e oponíveis a terceiros tão logo tais acordos tenham sido 
devidamente averbados nos livros de registro da Companhia e nos certifica-
dos de ações, se emitidos. Os administradores da Companhia zelarão pela 
observância desses acordos e o Presidente da Assembleia Geral ou das 
reuniões do Conselho de Administração, conforme o caso, deverá declarar a 
invalidade do voto proferido pelo acionista ou pelo Conselheiro em contrarie-
dade com os termos de tais acordos, ou ainda, no caso de ausência ou 
abstenção de acionistas ou Conselheiros, os outros acionistas prejudicados 
ou Conselheiros eleitos pelos acionistas prejudicados poderão votar com as 
ações ou votos pertencentes aos acionistas ou Conselheiros ausentes ou 
omissos, conforme o caso, nos termos do artigo 118, §§ 8º e 9º da Lei n° 
6.404/76, com as alterações introduzidas pela Lei nº 10.303/01. CAPÍTULO 
VIII - Liquidação. Art. 27. A Companhia entrará em liquidação nos casos 
previstos em lei ou por deliberação da Assembleia Geral. (Aprovado pela 
Assembleia Geral Extraordinária realizada em 28 de janeiro de 2022). 

NAVIERAS ULTRAGAS BRASILEIRA S.A.
CNPJ/ME nº. 11.700.802/0001-20 - NIRE 33.3.0029229-2

ATA DAS ASSEMBLEIAS GERAIS ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA 
REALIZADAS EM 30 DE OUTUBRO DE 2021. As Assembleias Gerais 
Ordinária e Extraordinária da NAVIERAS ULTRAGAS BRASILEIRA S.A. 
(“Companhia”), instaladas com a presença de acionistas representando a 
totalidade do capital social, independentemente de convocação, nos termos 
do inciso V, parágrafo 4º, artigo 133 da Lei 6404/1976 (“Lei de Sociedades 
Anônimas”), presidida e secretariada pelo Sr. Gabriel Ricardo Kuznietz, 
realizaram-se às 10 horas do dia 30 de outubro de 2021, na sede social 
da Sociedade localizada na Avenida Rio Branco, 31, salas 2114 e 2115, 
Parte, na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro. Ordem 
do Dia: (a) Em Assembleia Geral Ordinária: (i) tomar as contas dos 
administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras 
relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2020; e (b) Em 
Assembleia Geral Extraordinária: (i) apreciar a dissolução, liquidação e 
extinção da Companhia, bem como o Balanço Patrimonial da Companhia, 
levantado em 30 de setembro de 2021, para fins de dissolução, liquidação e 
extinção; (iii) apreciar o cancelamento de todos os registros da Companhia; 
(iv) apreciar a nomeação do responsável pela guarda dos livros da 
Companhia; e (v) apreciar a tomada de providências legais necessárias 
para efetivação da dissolução, liquidação e extinção da Companhia. 
Deliberações: Na conformidade da Ordem do Dia, e estando presente 
na Reunião os Administradores da Companhia, as seguintes deliberações 
foram tomadas, por unanimidade de votos: (a) Em Assembleia Geral 
Ordinária: (i) aprovar, sem reservas, as contas dos administradores, o 
Balanço Patrimonial e as Demonstrações Financeiras, relativos ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2020, documentos estes que se 
encontram autenticados pela Mesa e anexos à presente ata (Documento 
I) e, que serão arquivados perante a Junta Comercial do Estado do Rio de 
Janeiro, conjuntamente com a presente, ficando dispensada a publicação 
nos termos do artigo 294, inciso II da Lei de Sociedades Anônimas; (b) Em 
Assembleia Geral Extraordinária: (i) aprovar, a dissolução, liquidação 
e extinção da Companhia, tendo em vista que não mais convém aos 
acionistas a continuidade duas suas atividades, com base no Balanço 
Patrimonial levantado em 30 de setembro de 2021, o qual demonstra que 
a Companhia não possui ativo a realizar e tampouco passivo a pagar, nada 
havendo a ser partilhado entre os acionistas. Cópia do referido balanço, 
devidamente assinada pelo contador responsável e pela Mesa, é anexada 
como Documento II da presente ata, fazendo parte integrante dela para 
todos os fins de direito;  (ii) aprovar o cancelamento de todos os registros 
e inscrições da Companhia junto às repartições públicas competentes; (iii)  
aprovar a guarda dos livros e demais documentos existentes da Companhia, 
pelo prazo legal, na Av. Franklin Roosevelt, nº 115 conj. 705, Centro, cidade 
e estado do Rio de Janeiro, CEP 20021-120, sob a responsabilidade do 
Sr. Paulo Cesar Bernardo, brasileiro, separado judicialmente, contador, 
portador da carteira de identidade nº 31.232-2 CRA/RJ, inscrito no CPF/ME 
sob o nº 280.785.517-20, domiciliado à Av. Franklin Roosevelt, nº 115 conj. 
705, Centro, cidade e estado do Rio de Janeiro, CEP 20021-120, que assina 
a presente ata, manifestando expressamente concordância com a presente 
deliberação; (iv) autorizar o Sr. Paulo Cesar Bernardo, acima qualificado, a 
assinar todos os documentos e a tomar todas as providências necessárias 
para a efetiva extinção da Companhia, incluindo sem limitação, a publicação 
da presente Ata e o seu registro na Junta Comercial do Estado do Rio de 
Janeiro e a baixa de todas as inscrições e registros da Companhia junto 
aos órgãos públicos e privados competentes, podendo para tanto outorgar 
procuração com poderes específicos; (v) consignar que os acionistas 
NAVIERA ULTRANAV LIMITADA e FEDERICO CARLOS IRRGANG 
se obrigam a satisfazer integralmente todas as despesas e débitos que 
porventura vierem a ser exigidos da Companhia, a qual é ora dissolvida 
e liquidada; e (vi) em decorrência das deliberações acima, declarar 
formalmente extinta, nesta data, para todos os efeitos, a NAVIERAS 
ULTRAGAS BRASILEIRA S.A. Os termos desta ata foram aprovados pelos 
acionistas presentes que a subscrevem, por meio de certificação digital. Rio 
de Janeiro, 30 de outubro de 2021. Gabriel Ricardo Kuznietz - Presidente 
e Secretário da Mesa; Paulo Cesar Bernardo - Responsável pela guarda 
de livros; p.p. NAVIERA ULTRANAV LIMITADA - Gabriel Ricardo Kuznietz; 
p.p. FEDERICO CARLOS IRRGANG - Gabriel Ricardo Kuznietz. Jucerja nº 
4668860 em 16/12/2021.

DROGARIAS PACHECO S.A.
CNPJ/ME: 33.438.250/0001-67 - NIRE: 333.001.0418-6

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
REALIZADA EM 01 DE FEVEREIRO DE 2022

I. DATA, HORA E LOCAL: Aos 01 (um) dia do mês de fevereiro de 2022 
(dois mil e vinte e dois), às 16:00 horas, na sede social da Drogarias 
Pacheco S.A. (“Companhia”), na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio 
de Janeiro, na Avenida Tenente Rebelo, nº 675, Irajá, CEP: 21230-075. II. 
PRESENÇA: Acionista representando 100% (cem por cento) do capital 
social, conforme assinaturas apostas no livro de presença. III. 
CONVOCAÇÃO E PUBLICAÇÕES: Convocação e publicações do edital 
de convocação dispensadas nos termos do § 4º, do art. 124, da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, alterada pela Lei nº 10.303, de 31 de outubro 
de 2001 (“Lei de Sociedades por Ações”). IV. MESA DIRIGENTE: Assumiu 
a presidência da mesa, o Sr. Jonas Cezar Laurindvicius, que convidou o Sr. 
Marcelo Adriano Casarin, para secretariá-lo. V. ORDEM DO DIA: Deliberar 
sobre: (i) a eleição do Sr. Luiz Fernando Santos Castro para ocupar o cargo 
de Diretora de Logística da Companhia; e (ii) ratifi car a composição da 
Diretoria da Companhia. VI. DELIBERAÇÕES: Foi decidido, por 
unanimidade de votos e sem ressalvas: (i) A eleição do Sr. LUIZ FERNANDO 
SANTOS CASTRO, brasileiro, casado, diretor de logística, portador da 
Cédula de Identidade RG nº 24.584.043-6, inscrito no CPF/ME sob o nº 
287.209.828-36, para ocupar o cargo de Diretor de Logística da 
Companhia; e (ii) Ratifi car a composição da Diretoria da Companhia, que 
a partir desta data passa a ser composta da seguinte forma: JONAS CEZAR 
LAURINDVICIUS, brasileiro, divorciado, engenheiro mecânico, portador da 
Cédula de Identidade RG nº 14.838.878 SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob 
nº 086.366.398-24, como Diretor Presidente; MARCELO ADRIANO 
CASARIN, brasileiro, casado, economista, portador da Cédula de Identidade 
RG nº 18.025.693 SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob nº 087.476.258-80, 
como Diretor Financeiro; ANDREA DE LIMA E SYLOS, brasileira, casada, 
administradora de empresas, portadora da Cédula de Identidade RG nº 
27.229.000-2 SSP/SP e inscrita no CPF/ME 282.933.868-51, como Diretora 
Comercial e de Marketing; CRISTIANO HYPPOLITO, brasileiro, 
divorciado, diretor de tecnologia, portador da Cédula de Identidade RG nº 
26.633.026 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob nº 266.964.748-03, como 
Diretor de Tecnologia e Informática; CARLA ROSANA SGROTT SAUER, 
brasileira, casada, cientista da computação, portadora da Cédula de 
Identidade RG nº 1668085 SSI/SC e inscrita no CPF/ME sob nº 750.421.779-
49, para ocupar o cargo de Diretora de Recursos Humanos; e LUIZ 
FERNANDO SANTOS CASTRO, brasileiro, casado, diretor de logística, 
portador da Cédula de Identidade RG nº 24.584.043-6, inscrito no CPF/ME 
sob o nº 287.209.828-36, como Diretor de Logística, todos com escritório 
localizado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida 
Manuel Bandeira, nº 291, Bloco C, 3º andar, Vila Leopoldina, CEP: 05317-
020. A Diretoria cumprirá mandato até 11 de julho de 2023. O Diretor ora 
eleito declara não estar incurso em nenhum dos crimes previstos em Lei, 
que possa impedi-lo de exercer atividade mercantil. As declarações de 
desimpedimento e termo de posse do Diretor eleito estão arquivadas na 
Sede da Companhia. VII. DECLARAÇÕES FINAIS: Foi determinada a 
lavratura desta ata na forma sumária, de acordo com o previsto no parágrafo 
1º, do artigo 130, da Lei de Sociedades por Ações. VIII. ENCERRAMENTO, 
LAVRATURA E APROVAÇÃO DA ATA: Nada mais havendo a tratar, o Sr. 
Presidente deu por encerrados os trabalhos, suspendendo antes a sessão, 
para que se lavrasse a presente ata, que depois de lida, foi aprovada pela 
totalidade dos presentes. Acionista Presente: Drogarias DPSP S.A., 
representada na forma de seu Estatuto Social, por Jonas Cezar Laurindvicius 
e Marcelo Adriano Casarin. Certifi co que a presente ata é cópia fi el daquela 
lavrada em livro próprio. Rio de Janeiro, 01 de fevereiro de 2022. Mesa: 
Jonas Cezar Laurindvicius - Presidente, Marcelo Adriano Casarin - 
Secretário. Acionista presente: DROGARIAS DPSP S.A. Jonas Cezar 
Laurindvicius, Marcelo Adriano Casarin. JUCERJA nº 00004784283 em 
23/02/2022. Jorge Paulo Magdaleno Filho - Secretário Geral.

YAMANDÚ EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A.
EM LIQUIDAÇÃO

CNPJ/MF Nº 28.298.467/0001-89 - NIRE Nº 33.3.0033004-6 
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL DE EXTINÇÃO 
REALIZADA EM 28 DE FEVEREIRO DE 2022

1. Data, Hora e Local: No dia 28 de fevereiro de 2022, às 10 horas, 
na sede social da Yamandú Empreendimentos e Participações S.A. 
– Em liquidação, localizada na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, à 
Rua Voluntários da Pátria, 138, Bloco 01, Loja 201, CEP: 20.270-010 
(“Companhia”). 2. Convocação e presenças: Dispensada a convocação 
nos termos do §4º, do Artigo 124 da Lei nº 6.404/76, tendo em vista a 
presença do acionista representando a totalidade do capital votante da 
Companhia, conforme comprovado pelas assinaturas constantes no 
Livro de Presença de Acionistas. Presente, ainda, o Sr. André Simon 
Lago, nomeado liquidante da Companhia por ocasião da Assembleia 
Geral Extraordinária realizada em 17 de setembro de 2021, para prestar 
os devidos esclarecimentos que se fizerem necessários. 3. Mesa: 
Presidente: Jorge Neval Moll Filho; Secretário: Jonas Berbert Pulcheri. 
4. Deliberações tomadas pelo acionista representando a totalidade 
do capital social da Companhia: 4.1. Foi aprovada, sem ressalvas 
e restrições, as contas finais do Liquidante e o respectivo relatório de 
prestação formal de contas, apresentado na forma do artigo 210, inciso VIII 
da Lei 6.404/1976, que constitui o Anexo I a presente Ata, outorgando-lhe 
a mais plena, geral, rasa e irrevogável quitação, para nada mais reclamar 
ou repetir, a qualquer tempo ou a qualquer título. 4.2. Desse modo, 
encerrada a liquidação da Companhia, consequentemente, declara-se 
a sua extinção, nos termos do artigo 219, inciso I, Lei 6.404/1976. 
4.3. Autorizar a lavratura da presente ata na forma sumária, nos termos do 
artigo 130, §1° da Lei  6.404/1976. 5. Encerramento: Nada mais havendo 
a tratar, lavrou-se a ata a que se refere esta Assembleia, que foi aprovada 
pelo acionista representando a totalidade do capital social da Companhia. 
6. Assinaturas: Mesa: Presidente: Jorge Neval Moll Filho; Secretário: 
Jonas Berbert Pulcheri. Acionista: Jorge Neval Moll Filho. Confere com o 
original lavrado em livro próprio. Rio de Janeiro, 28 de fevereiro de 2022. 
Jorge Neval Moll Filho - Presidente. Jonas Berbert Pulcheri - Secretário.
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Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas
1. Contexto operacional: A Construtora Adolpho Lindenberg S.A. (“CAL” ou 
“Companhia”) foi constituída em 13 de julho de 1962, atua sob a forma de 
sociedade anônima de capital aberto e tem sua sede na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Rua Joaquim Floriano, 466 - 2º andar, Edifício Cor-
porate Bloco C. Atualmente, suas operações compreendem a execução e ad-
ministração de obras de construção civil em geral, serviços de empreitada, por 
conta própria ou de terceiros, e incorporações de empreendimentos imobiliá-
rios. Adicionalmente, tem como objetivo a participação no capital social em 
outras sociedades, como sócia, cotista ou acionista. Posição financeira e pla-
no da Administração para aumento da liquidez: A Administração monitora 
constantemente a liquidez da Companhia e tem como plano de ação a busca 
de investidores financeiros parceiros para participar em conjunto dos empre-
endimentos imobiliários. Além disso, temos como alternativa, caso necessário, 
a busca por financiamento bancário, considerando que atualmente a Compa-
nhia não possui qualquer alavancagem financeira. O indicador de problemas 
financeiros percebido foi a geração de caixa operacional negativo na controla-
dora de R$8.272 e no consolidado de R$30.149. COVID-19: Contexto: 
Em 31 de dezembro de 2019, a Organização Mundial de Saúde (OMS) emitiu 
o primeiro alerta de uma nova doença, depois que autoridades chinesas noti-
ficaram casos de uma misteriosa pneumonia na cidade de Wuhan. No dia 
9 de janeiro, foi anunciado pela OMS que os casos de pneumonia estariam 
ocorrendo devido a um novo Coronavírus, tipo semelhante ao da Síndrome 
Respiratória Aguda Grave (Sars). No dia 20 de janeiro de 2020, foi comprova-
do que a transmissão entre pessoas já havia ocorrido e que os diagnósticos 
fora da China já estavam confirmados no Japão, Coreia do Sul, Tailândia, 
Taiwan, México e Estados Unidos. Diante dos casos de mortes na China, o 
país decidiu suspender a circulação de trens entre as cidades. Alguns países 
como EUA, Itália, Coreia do Sul, Irã, Turquia, Rússia e Austrália passaram a 
adotar várias providências em seus aeroportos, incluindo a restrição de entra-
da de pessoas advindas de alguns desses países. No Brasil, o primeiro caso 
foi confirmado no final de fevereiro de 2020 e foram confirmados mais de 
26.091.520 casos até a data deste memorando (conforme https://covid.saude.
gov.br/ em 04/02/2022). Esse evento acabou afetando a economia mundial e 
certamente, irá gerar impactos que devem ser refletidos, em alguma extensão, 
nos demonstrativos contábeis e financeiros das Companhias brasileiras e ou-
tras espalhadas pelo mundo. Apresentação das demonstrações financeiras
As demonstrações financeiras da Companhia não foram afetadas diretamente 
pelo cenário econômico e da pandemia do COVID-19. Por outro lado, a Com-
panhia tomou medidas preventivas para geração de maior liquidez no caixa 
para superar um cenário econômico futuro mais incerto e desafiador. Redução 
ao Valor Recuperável de Ativos (Imóveis a comercializar): Até o momento, não 
há indicadores de que a pandemia possa inviabilizar a realização dos imóveis 
a comercializar (terrenos e imóveis em construção) pelos valores contábeis 
registrados pela Companhia em 31 de dezembro de 2021. Instrumentos finan-
ceiros: A Companhia, atualmente, dispõe de uma pequena carteira de clientes 
e majoritariamente com curto fluxo de recebimento. O saldo de inadimplentes 
é composto majoritariamente por alienação fiduciária, reduzindo os riscos de 
perda com inadimplência. Comentários finais: A Companhia vem adotando 
medidas de prevenção à disseminação do vírus, segundo orientações do Go-
verno Federal, Estadual e Prefeituras, além das recomendações da Secretaria 
do Trabalho, Ministério da Economia, Ministério da Saúde e Organização Mun-
dial da Saúde. É seguido também as diretrizes especificas da Construção Ci-
vil, como Abrainc (Associação Brasileira de Incorporadoras Imobiliárias), Se-
conci/SP (Serviço Social da Construção), Secovi/SP (Sindicato da Habitação), 
SindusCon/SP (Sindicado da Construção Civil de São Paulo) e Sintracon/SP 
(Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias da Construção Civil de São Pau-
lo). O escritório está funcionando com nossos colaboradores atuando em regi-
me de rodízio home office e presencial. As obras seguem as atividades com 
as equipes orientadas e cumprindo todos os cuidados e de prevenção do Co-
vid-19. Como medidas de prevenção ao Covid-19 em nossos estabelecimen-
tos temos: aferição da temperatura corporal com termômetro digital infraver-
melho nas recepções ou portarias, preenchimento de relatórios diários de 
saúde para identificar possíveis sintomas, reforço na higienização dos am-
bientes com sanitizações e pulverizações periódicas nos ambientes, tapetes 
higienizadores desinfetante, reforço com placas de orientação e prevenção, 
vídeos orientativos de prevenção ao Coronavirus nas portarias das obras e 
escritório, disponibilização de álcool gel, uso obrigatório de máscaras para 
todos que acessam nossos estabelecimentos, janelas e portas mantidas aber-
tas para a ventilação constante, marcação nas cadeiras nos refeitórios para 
manter o distanciamento, campanha com kit higiene para os trabalhadores de 
obra reforçarem a prevenção em suas residências, boletins informativos, dis-
ponibilidade de testes rápidos para uso conforme necessidade e testes PCR 
para amostragem nas obras quando necessário. Todas estas ações são su-
pervisionadas pelos profissionais de segurança do trabalho da Companhia.
Concluímos desta forma que a Companhia mantém suas atividades operacio-
nais normalmente apesar da pandemia de COVID-19 e seus efeitos político-
sócio-econômicos no país e no mundo, não sendo necessário neste momento 
quaisquer ajustes nas demonstrações financeiras da Companhia. 2. Base de 
preparação das demonstrações financeiras: a) Base de apresentação: As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, foram elaboradas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas inter-
n acionais de relatório financeiro (IFRS), aplicáveis às entidades de incorpora-
ção imobiliária no Brasil, registradas na Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM). Os aspectos relacionados à transferência de controle na venda de 
unidades imobiliárias seguem o entendimento da administração da Compa-
nhia, alinhado àquele manifestado pela CVM no Ofício Circular /CVM/SNC/
SEP nº 02/2018 sobre a aplicação da NBC TG 47 (IFRS 15). A Administração 
da Companhia declara que todas as informações relevantes próprias das de-
monstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e que 
correspondem às utilizadas por ela na sua gestão. Adicionalmente, a Compa-
nhia considerou as orientações emanadas da Orientação Técnica OCPC 07, 
emitida pelo CPC em novembro de 2014, na preparação das suas demonstra-

ções financeiras. Na preparação das demonstrações financeiras, individuais e 
consolidadas, são adotados julgamentos e avaliação de premissas para o re-
conhecimento das estimativas no registro de determinados ativos, passivos e 
outras operações como: impostos diferidos, provisões para garantias, provisão 
para demandas judiciais e provisão para créditos de liquidação duvidosa, en-
tre outros. Os resultados a serem apurados quando da concretização dos fatos 
que resultaram no reconhecimento dessas estimativas, poderão ser diferentes 
dos valores reconhecidos nas presentes demonstrações financeiras. A Admi-
nistração monitora e revisa periodicamente essas estimativas contábeis e 
suas premissas. As demonstrações financeiras foram preparadas no curso 
normal das operações e no pressuposto da continuidade dos negócios da 
Companhia. A Administração realiza uma avaliação da capacidade da Compa-
nhia de continuar operando ao preparar as demonstrações financeiras. 
As demonstrações financeiras da Companhia foram aprovadas pela Diretoria 
em 25 de fevereiro de 2022. b) Base de mensuração: As demonstrações finan-
ceiras foram preparadas utilizando o custo histórico como base de valor, exce-
to pela valorização de certos ativos e passivos como aqueles advindos de 
combinações de negócios e certos instrumentos financeiros, os quais são 
mensurados pelo valor justo. c) Moeda funcional e moeda de apresentação: 
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas são apresentadas 
em Real, que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações finan-
ceiras apresentadas em milhares de Real foram arredondadas para o valor 
mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. d) Companhias do gru-
po e participação acionária: As demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas são preparadas em conformidade com os princípios de consolida-
ção emanados da legislação societária brasileira e pelo pronunciamento 
técnico CPC 36 (R3) - Demonstrações Consolidadas e compreendem as de-
monstrações financeiras da Companhia e de suas sociedades controladas, 
mencionadas na nota 9.

Participação acionária - %
Controladas 31/12/2021 31/12/2020
Controladas diretas
Adolpho Lindenberg Construtora Ltda. 100,00 100,00
CAL - Construtora e Serviços de Mão de Obra Ltda. 100,00 100,00
Lindenberg São Paulo Incorporadora Ltda. 100,00 100,00
Lindenberg Vendas Ltda. 100,00 100,00
Controladas indiretas
Bari Incorporação Ltda. 100,00 100,00
Barolo Incorporação Ltda. 100,00 100,00
Ferrette Incorporação Ltda. 100,00 100,00
Novara Incorporação Ltda. 100,00 100,00
Varese Incorporação Ltda. 100,00 100,00
Viseu Incorporação Ltda. 100,00 100,00
Alberobello Incorporação Ltda. 100,00 –
Latina Incorporação SPE Ltda. 100,00 –
Livorno Incorporação SPE Ltda. 100,00 –
Perugia Incorporação SPE Ltda. 100,00 –
Ragusa Incorporação SPE Ltda. 100,00 –
Gregório Empreendimento Imobiliário SPE Ltda. 100,00 –
Coligadas diretas
Siebenlind Real Estate Investimentos Ltda. 15,00 15,00
Coligadas indiretas
Amadora Incorporação Ltda. 10,00 10,00
Aosta Incorporação Ltda. 35,00 32,16
Laurenza Incorporação SPE Ltda. 37,00 37,00
Lion Incorporação SPE Ltda. 40,00 40,00
SPE Bandeira Incorporação Ltda. 49,00 49,00
Toliara Incorporação SPE Ltda. 30,00 30,00
Valência Incorporação Ltda. 50,00 50,00
e) Base de consolidação: As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo 
têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os períodos apresentados 
nessas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. As demonstra-
ções financeiras consolidadas incluem as operações da Companhia e das 
controladas descritas na Nota 9. Todas as transações, saldos, receitas e des-
pesas entre as controladas e a Companhia são eliminadas integralmente nas 
demonstrações financeiras. i) Controladas: Demonstrações financeiras de 
controladas são preparadas de acordo com as políticas contábeis consisten-
tes com as da Controladora, são incluídas nas demonstrações financeiras 
consolidadas a partir da data na qual a Companhia obtém o controle, e conti-
nuam a ser consolidadas até a data em que o controle deixar de existir. Nesse 
método, os componentes dos ativos, passivos e resultados são combinados 
integralmente e o valor patrimonial da participação dos sócios não controlado-
res é determinado pela aplicação do percentual de participação deles sobre o 
patrimônio líquido das controladas. ii) Controladas em conjunto: Uma “joint 
venture” é um acordo contratual através do qual a Companhia e outras partes 
exercem uma atividade econômica sujeita a controle conjunto, situação em 
que as decisões sobre políticas financeiras e operacionais estratégicas rela-
cionadas às atividades da “joint venture” requerem a aprovação de todas as 
partes que compartilham o controle. A Companhia apresenta suas participa-
ções em controladas em conjunto, nas suas demonstrações financeiras con-
solidadas, usando o método de equivalência patrimonial. Nas demonstrações 
financeiras individuais da Controladora, as participações em controladas e 
controladas em conjunto são reconhecidas pelo método de equivalência patri-
monial. iii) As transações eliminadas na consolidação: Saldos e transações 
intragrupo, e quaisquer receitas ou despesas não realizadas derivadas de 
transações intragrupo, são eliminados, sendo destacada a participação dos 
sócios não controladores. Ganhos não realizados oriundos de transações com 
investidas registradas por equivalência patrimonial são eliminados contra o 
investimento na proporção da participação da Companhia na investida. Perdas 
não realizadas são eliminadas da mesma maneira de que os ganhos não rea-
lizados, mas somente na extensão em que não haja evidência de perda por 
redução ao valor recuperável. iv) Outras considerações: A Companhia deter-

mina, em cada data de fechamento do balanço patrimonial, se há evidência 
objetiva de que os investimentos em controladas ou controlada em conjunto 
sofreu perda por redução ao valor recuperável. Se assim for, a Companhia 
calcula o montante de perda por redução ao valor recuperável como diferença 
entre o valor recuperável da controlada e o seu valor contábil e reconhece o 
montante na demonstração do resultado. Em 31 de dezembro de 2021, houve 
necessidade de constituição de provisão para perdas ao valor recuperável dos 
investimentos em coligadas no montante de R$1.439 e R$1.143 na controla-
dora e consolidado, respectivamente (2020: R$558 no consolidado), conforme 
Nota 9. f) Continuidade operacional: As normas contábeis requerem que ao 
elaborar as demonstrações financeiras, a administração deve fazer a avalia-
ção da capacidade de a entidade continuar em operação no futuro previsível. 
A administração, considerando o equilíbrio observado do seu capital circulante 
líquido, além da expectativa de geração de caixa suficiente para liquidar os 
seus passivos para os próximos 12 meses, concluiu que não há nenhuma in-
certeza material que possa gerar dúvidas significativas sobre a sua capacida-
de de continuar operando e, portanto, concluiu que é adequado a utilização do 
pressuposto de continuidade operacional para a elaboração de suas demons-
trações financeiras. Em 31 de dezembro de 2021, o capital circulante líquido 
da controladora é negativo em R$1.862 (R$111 positivo em 31 de dezembro 
de 2020). Por outro lado, o capital circulante líquido consolidado é positivo em 
R$55.839 em 31 de dezembro de 2021 (R$37.824 positivo em 31 de dezem-
bro de 2020). A gestão do capital circulante leva em conta os números conso-
lidados uma vez que a Companhia conta com mecanismos para movimentar 
recursos entre as Companhias de forma eficiente, sem prejudicar o atendi-
mento dos compromissos de cada uma das entidades que compõem as de-
monstrações consolidadas. Por essa razão, qualquer análise que tenha como 
base o capital circulante da controladora não refletirá a real liquidez da Com-
panhia. 3. Principais práticas contábeis: 3.1. Caixa e equivalentes de cai-
xa: Incluem caixa, saldos positivos em conta movimento e aplicações financei-
ras de alta liquidez. São mantidos com a fin alidade de atender a compromissos 
de caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros fins. A Companhia 
considera equivalentes de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade 
imediata em um montante conhecido de caixa e estando sujeita a um insigni-
ficante risco de mudança de valor. 3.2. Contas a receber: A comercialização 
das unidades imobiliárias é efetuada, substancialmente, durante as fases de 
lançamento e construção dos empreendimentos. As contas a receber de clien-
tes, nesses casos, são constituídas ao longo do período de construção, apli-
cando-se a porcentagem de conclusão (“PoC”) sobre a receita das unidades 
vendidas, ajustada segundo as condições dos contratos de venda (acrescido 
da variação do Índice Nacional da Construção Civil - INCC); sendo assim, o 
valor das contas a receber é determinado pelo montante das receitas acumu-
ladas reconhecidas deduzidas das parcelas recebidas. Quando concluída a 
construção, sobre as contas a receber incidem juros e variação monetária 
segundo índices contratuais, os quais passam a ser apropriados ao resultado 
financeiro quando auferidos, obedecendo ao regime de competência de exer-
cícios. 3.2.1. Provisão para perda esperada para risco de crédito: A provisão 
para perda esperada para risco de crédito é estabelecida quando existe uma 
evidência objetiva de que a Companhia não será capaz de cobrar todos os 
valores devidos de acordo com os prazos originais das contas a receber. Adi-
cionalmente, a Companhia também avaliou o seu contas a receber de forma 
prospectiva (sempre considerando as garantias concedidas), de acordo com o 
conceito de perdas esperadas descrito no IFRS 9/CPC 48 e, por isso, quando 
material, a Companhia reconhece as perdas esperadas ao longo do prazo dos 
recebíveis a partir do reconhecimento inicial. Consequentemente, o valor con-
tábil do ativo é reduzido e a provisão é reconhecida na demonstração do resul-
tado. Se, em um período subsequente, o valor da perda diminuir e a mesma 
puder ser relacionada objetivamente a um evento que ocorreu após o seu re-
conhecimento inicial (como uma melhoria na classificação de crédito do deve-
dor), a reversão da provisão será reconhecida na demonstração do resultado. 
3.2.2. Provisão para distratos: A Companhia suportada pelas orientações con-
tidas no Ofício Circular CVM/SNC/SEP nº 02/2018, elaborou estudos com 
objetivo de avaliar a necessidade de registrar os ajustes tempestivos e prediti-
vos relacionados aos distratos dos contratos de compra e venda de unidades 
imobiliárias em construção (provisão para distratos). O estudo considerou a 
identificação da incerteza de entrada de fluxo de caixa e a evidência objetiva 
de condições que já existiam na data final do período contábil, para constituir 
a provisão para distratos. Consequentemente, a Companhia constitui provisão 
para distratos para aqueles clientes que possui: i) parcelas vencidas a mais de 
120 dias em cada exercício findo das demonstrações financeiras; ii) parcelas 
vencidas ao final de cada exercício findo das demonstrações financeiras e 
que, subsequentemente, distratou o contrato de compra e venda; e iii) estavam 
adimplentes, mas que manifestaram formalmente a intenção de distratar o 
contrato de compra e venda até o término de cada exercício findo das de-
monstrações financeiras. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 não havia pro-
visão de distrato constituída pela Companhia uma vez que não haviam valores 
vencidos de recebíveis de promitentes de incorporação imobiliária. Adicional-
mente, a Companhia também preparou estudo que suporta o percentual his-
tórico de devoluções para constituir o montante a ser devolvido para os clien-
tes, quando da efetivação do distrato. Quando do registro da provisão para 
distrato os valores do contas a receber de clientes são ajustados em contra-
partida as receitas de imóveis vendidos, bem como os custos de imóveis ven-
didos e imóveis a comercializar, também são ajustados pelos montantes ante-
riormente reconhecidos no resultado. A parcela da receita de imóveis vendidos 
que a Companhia não devolverá aos clientes é reclassificada para conta espe-
cífica no resultado como receita de indenização por distrato. Eventual passivo 
financeiro devido pelo potencial de devolução de valores recebidos, está apre-
sentado na rubrica “Outros passivos”, no balanço patrimonial. 3.3. Imóveis a 
comercializar: São avaliados ao custo de construção ou aquisição, ou valor 

realizável líquido. O custo dos imóveis é formado por gastos com: aquisição de 
terrenos e permutas (mensuradas ao valor justo), materiais, mão de obra apli-
cada e gastos com incorporação, bem como juros decorrentes dos financia-
mentos para construção. No caso de aquisição de terrenos por meio de per-
muta por unidades a serem construídas, seu custo corresponde ao valor justo 
previsto para as unidades a serem construídas e entregues em permuta. O 
registro do terreno é efetuado quando de sua posse, podendo ser no contrato 
de compra e venda ou na lavratura da escritura, não sendo reconhecido nas 
demonstrações financeiras enquanto em fase de negociação, independente-
mente da probabilidade de sucesso ou do estágio de andamento desta. Anu-
almente, a Companhia revisa o valor de seus imóveis a comercializar (terrenos 
e imóveis em construção) para identificar se há alguma indicação de que os 
montantes de tais ativos não serão recuperados em decorrência da análise do 
valor realizável líquido. Uma perda decorrente da análise do valor realizável 
líquido existe quando o valor contábil de um ativo excede o seu valor realizável 
líquido, o qual está representado pelo preço de venda estimado, no curso 
normal dos negócios, deduzidos os custos estimados de conclusão e as des-
pesas estimadas para efetuar a venda. Quando essas evidências são identifi-
cadas e o valor contábil líquido excede o valor realizável líquido é constituída 
provisão. Contas a pagar por aquisição de terrenos: Contas a pagar por aqui-
sição de terrenos são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram 
adquiridos no curso normal dos negócios. As contas a pagar por aquisição de 
terrenos são relacionadas à aquisição de terrenos para o desenvolvimento de 
projetos de incorporação imobiliária. Contas a pagar por aquisição de terrenos 
são classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no 
período de até um ano; caso contrário, são apresentadas como passivo não 
circulante. 3.4. Investimentos: Os investimentos da Companhia em suas con-
troladas são avaliados com base no método de equivalência patrimonial e o 
resultado dessa avaliação tem como contrapartida a conta de “equivalência 
patrimonial” no resultado do exercício. A participação em controlada que apre-
senta situação de patrimônio líquido negativo foi registrada no passivo não 
circulante na rubrica de “Provisão para perda com investimentos”. 3.5. Redu-
ção ao valor recuperável: Ativos financeiros: Ativos financeiros são classifi-
cados, no reconhecimento inicial, como subsequentemente mensurados ao 
custo amortizado, ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes e 
ao valor justo por meio do resultado. A classificação dos ativos financeiros no 
reconhecimento inicial depende das características dos fluxos de caixa contra-
tuais do ativo financeiro e do modelo de negócios da Companhia para a ges-
tão destes ativos financeiros. Com exceção das contas a receber de clientes 
que não contenham um componente de financiamento significativo ou para as 
quais a Companhia tenha aplicado o expediente prático, a Companhia inicial-
mente mensura um ativo financeiro ao seu valor justo acrescido dos custos de 
transação, no caso de um ativo financeiro não mensurado ao valor justo por 
meio do resultado. As contas a receber de clientes que não contenham um 
componente de financiamento significativo ou para as quais a Companhia te-
nha aplicado o expediente prático são mensuradas pelo preço de transação 
determinado de acordo com o CPC 47. Ativos não financeiros: Os valores 
contábeis dos ativos não financeiros são revistos pelo menos a cada data de 
balanço para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso 
ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é determinado e ajus-
tado. O valor recuperável de um ativo ou unidade geradora de caixa é o maior 
entre o valor em uso e o valor justo menos despesas de venda. Ao avaliar o 
valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados aos seus 
valores presentes através da taxa de desconto, antes dos impostos, que reflita 
as condições vigentes de mercado quanto ao período de recuperabilidade do 
capital e os riscos específicos do ativo. Para a finalidade de testar o valor re-
cuperável, os ativos que não podem ser testados individualmente são agrupa-
dos no menor grupo de ativos que gera entrada de caixa de uso contínuo que 
são em grande parte independentes dos fluxos de caixa de outros ativos ou 
grupos de ativos (a “unidade geradora de caixa ou UGC”). Os imóveis a comer-
cializar são revisados anualmente, na data de encerramento do exercício, para 
avaliar a recuperação do valor contábil de cada unidade e lote existente, inde-
pendentemente de ter ocorrido eventos ou mudanças nos cenários macroeco-
nômicos que indiquem que o valor contábil não será recuperável. Se o valor 
contábil de uma unidade ou lote não for recuperável, comparado com o seu 
valor realizável por meio dos fluxos de caixa esperados, uma provisão para 
perda é contabilizada como contrapartida na demonstração do resultado. 
3.6. Outros ativos e passivos (circulantes e não circulantes): Um ativo é 
reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios 
econômicos futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou 
valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no ba-
lanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou consti-
tuída como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso 
econômico seja requerido para liquidá-lo. Aos passivos são acrescidos, quan-
do aplicável, os correspondentes encargos e as variações monetárias incorri-
dos até a data do balanço. As provisões são registradas tendo como base as 
melhores estimativas do risco envolvido. 3.7. Imposto de renda e contribui-
ção social: A despesa com imposto de renda e contribuição social compreen-
de os impostos de renda correntes e diferidos e são reconhecidos no resulta-
do. O imposto corrente é o imposto a pagar esperado sobre o lucro tributável 
do exercício, a taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas 
na data de apresentação das demonstrações financeiras e qualquer ajuste 
aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. Quando aplicá-
vel, o imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias 
entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os cor-
respondentes valores usados para fins de tributação. O imposto diferido é 
mensurado pelas alíquotas que se espera serem aplicadas às diferenças tem-
porárias quando elas revertem, baseando-se nas leis que foram decretadas 
ou substantivamente decretadas até a data de apresentação das 

ções financeiras. Na preparação das demonstrações financeiras, individuais e 
consolidadas, são adotados julgamentos e avaliação de premissas para o re-
conhecimento das estimativas no registro de determinados ativos, passivos e 
outras operações como: impostos diferidos, provisões para garantias, provisão 
para demandas judiciais e provisão para créditos de liquidação duvidosa, en-
tre outros. Os resultados a serem apurados quando da concretização dos fatos 
que resultaram no reconhecimento dessas estimativas, poderão ser diferentes 
dos valores reconhecidos nas presentes demonstrações financeiras. A Admi-
nistração monitora e revisa periodicamente essas estimativas contábeis e 
suas premissas. As demonstrações financeiras foram preparadas no curso 
normal das operações e no pressuposto da continuidade dos negócios da 
Companhia. A Administração realiza uma avaliação da capacidade da Compa-
nhia de continuar operando ao preparar as demonstrações financeiras. 
As demonstrações financeiras da Companhia foram aprovadas pela Diretoria 

: As demonstrações finan-

Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas
ções financeiras. Na preparação das demonstrações financeiras, individuais e 
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b) Base de mensuração: As demonstrações finan-
ceiras foram preparadas utilizando o custo histórico como base de valor, exce-
to pela valorização de certos ativos e passivos como aqueles advindos de 
combinações de negócios e certos instrumentos financeiros, os quais são 

c) Moeda funcional e moeda de apresentaçãoc) Moeda funcional e moeda de apresentação
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas são apresentadas 
em Real, que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações finan-
ceiras apresentadas em milhares de Real foram arredondadas para o valor 

d) Companhias do gru-

porate Bloco C. Atualmente, suas operações compreendem a execução e ad-
ministração de obras de construção civil em geral, serviços de empreitada, por 
conta própria ou de terceiros, e incorporações de empreendimentos imobiliá-
rios. Adicionalmente, tem como objetivo a participação no capital social em 
outras sociedades, como sócia, cotista ou acionista. Posição financeira e pla-Posição financeira e pla-
no da Administração para aumento da liquidezno da Administração para aumento da liquidez: A Administração monitora 
constantemente a liquidez da Companhia e tem como plano de ação a busca 
de investidores financeiros parceiros para participar em conjunto dos empre-
endimentos imobiliários. Além disso, temos como alternativa, caso necessário, 
a busca por financiamento bancário, considerando que atualmente a Compa-
nhia não possui qualquer alavancagem financeira. O indicador de problemas 
financeiros percebido foi a geração de caixa operacional negativo na controla-
dora de R$8.272 e no consolidado de R$30.149. COVID-19: Contexto: 
Em 31 de dezembro de 2019, a Organização Mundial de Saúde (OMS) emitiu 
o primeiro alerta de uma nova doença, depois que autoridades chinesas noti-
ficaram casos de uma misteriosa pneumonia na cidade de Wuhan. No dia 

para demandas judiciais e provisão para créditos de liquidação duvidosa, en-
tre outros. Os resultados a serem apurados quando da concretização dos fatos 
que resultaram no reconhecimento dessas estimativas, poderão ser diferentes 
dos valores reconhecidos nas presentes demonstrações financeiras. A Admi-
nistração monitora e revisa periodicamente essas estimativas contábeis e 
suas premissas. As demonstrações financeiras foram preparadas no curso 
normal das operações e no pressuposto da continuidade dos negócios da 
Companhia. A Administração realiza uma avaliação da capacidade da Compa-
nhia de continuar operando ao preparar as demonstrações financeiras. 
As demonstrações financeiras da Companhia foram aprovadas pela Diretoria 
em 25 de fevereiro de 2022. b) Base de mensuraçãob) Base de mensuração
ceiras foram preparadas utilizando o custo histórico como base de valor, exce-
to pela valorização de certos ativos e passivos como aqueles advindos de 
combinações de negócios e certos instrumentos financeiros, os quais são 
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As demonstrações financeiras individuais e consolidadas são apresentadas 
em Real, que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações finan-
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Taiwan, México e Estados Unidos. Diante dos casos de mortes na China, o 
país decidiu suspender a circulação de trens entre as cidades. Alguns países 
como EUA, Itália, Coreia do Sul, Irã, Turquia, Rússia e Austrália passaram a 
adotar várias providências em seus aeroportos, incluindo a restrição de entra-
da de pessoas advindas de alguns desses países. No Brasil, o primeiro caso 
foi confirmado no final de fevereiro de 2020 e foram confirmados mais de 

As demonstrações financeiras individuais e consolidadas são apresentadas 
em Real, que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações finan-
ceiras apresentadas em milhares de Real foram arredondadas para o valor 
mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 
po e participação acionáriapo e participação acionária: As demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas são preparadas em conformidade com os princípios de consolida-
ção emanados da legislação societária brasileira e pelo pronunciamento 
técnico CPC 36 (R3) - Demonstrações Consolidadas e compreendem as de-
monstrações financeiras da Companhia e de suas sociedades controladas, 
mencionadas na nota 9.

Controladas
Controladas diretas
Adolpho Lindenberg Construtora Ltda.
CAL - Construtora e Serviços de Mão de Obra Ltda.
Lindenberg São Paulo Incorporadora Ltda.
Lindenberg Vendas Ltda.

certeza material que possa gerar dúvidas significativas sobre a sua capacida-
de de continuar operando e, portanto, concluiu que é adequado a utilização do 
pressuposto de continuidade operacional para a elaboração de suas demons-
trações financeiras. Em 31 de dezembro de 2021, o capital circulante líquido 
da controladora é negativo em R$1.862 (R$111 positivo em 31 de dezembro 
de 2020). Por outro lado, o capital circulante líquido consolidado é positivo em 
R$55.839 em 31 de dezembro de 2021 (R$37.824 positivo em 31 de dezem-
bro de 2020). A gestão do capital circulante leva em conta os números conso-
lidados uma vez que a Companhia conta com mecanismos para movimentar 
recursos entre as Companhias de forma eficiente, sem prejudicar o atendi-
mento dos compromissos de cada uma das entidades que compõem as de-
monstrações consolidadas. Por essa razão, qualquer análise que tenha como 
base o capital circulante da controladora não refletirá a real liquidez da Com-

3. Principais práticas contábeis: 3.1. Caixa e equivalentes de cai-
Incluem caixa, saldos positivos em conta movimento e aplicações financei-

ras de alta liquidez. São mantidos com a fin alidade de atender a compromissos 
de caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros fins. A Companhia 
considera equivalentes de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade 

adquiridos no curso normal dos negócios. As contas a pagar por aquisição de 
terrenos são relacionadas à aquisição de terrenos para o desenvolvimento de 
projetos de incorporação imobiliária. Contas a pagar por aquisição de terrenos 
são classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no 
período de até um ano; caso contrário, são apresentadas como passivo não 
circulante. 
troladas são avaliados com base no método de equivalência patrimonial e o 

mina, em cada data de fechamento do balanço patrimonial, se há evidência 
objetiva de que os investimentos em controladas ou controlada em conjunto 
sofreu perda por redução ao valor recuperável. Se assim for, a Companhia 
calcula o montante de perda por redução ao valor recuperável como diferença 
entre o valor recuperável da controlada e o seu valor contábil e reconhece o 
montante na demonstração do resultado. Em 31 de dezembro de 2021, houve 
necessidade de constituição de provisão para perdas ao valor recuperável dos 
investimentos em coligadas no montante de R$1.439 e R$1.143 na controla-
dora e consolidado, respectivamente (2020: R$558 no consolidado), conforme 
Nota 9. f) Continuidade operacional: As normas contábeis requerem que ao 
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Nota 9. f) Continuidade operacional: As normas contábeis requerem que ao 
elaborar as demonstrações financeiras, a administração deve fazer a avalia-
ção da capacidade de a entidade continuar em operação no futuro previsível. 
A administração, considerando o equilíbrio observado do seu capital circulante 
líquido, além da expectativa de geração de caixa suficiente para liquidar os 
seus passivos para os próximos 12 meses, concluiu que não há nenhuma in-
certeza material que possa gerar dúvidas significativas sobre a sua capacida-
de de continuar operando e, portanto, concluiu que é adequado a utilização do 
pressuposto de continuidade operacional para a elaboração de suas demons-
trações financeiras. Em 31 de dezembro de 2021, o capital circulante líquido 
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trações financeiras. Em 31 de dezembro de 2021, o capital circulante líquido 
da controladora é negativo em R$1.862 (R$111 positivo em 31 de dezembro 

realizável líquido. O custo dos imóveis é formado por gastos com: aquisição de 
terrenos e permutas (mensuradas ao valor justo), materiais, mão de obra apli-
cada e gastos com incorporação, bem como juros decorrentes dos financia-
mentos para construção. No caso de aquisição de terrenos por meio de per-
muta por unidades a serem construídas, seu custo corresponde ao valor justo 
previsto para as unidades a serem construídas e entregues em permuta. O 
registro do terreno é efetuado quando de sua posse, podendo ser no contrato 
de compra e venda ou na lavratura da escritura, não sendo reconhecido nas 
demonstrações financeiras enquanto em fase de negociação, independente-
mente da probabilidade de sucesso ou do estágio de andamento desta. Anu-
almente, a Companhia revisa o valor de seus imóveis a comercializar (terrenos 
e imóveis em construção) para identificar se há alguma indicação de que os 
montantes de tais ativos não serão recuperados em decorrência da análise do 
valor realizável líquido. Uma perda decorrente da análise do valor realizável 
líquido existe quando o valor contábil de um ativo excede o seu valor realizável 
líquido, o qual está representado pelo preço de venda estimado, no curso 
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Relatório da Administração
A Administração da Construtora Adolpho Lindenberg S.A. (“CAL” ou 
“Companhia”) submete à sua apreciação o Relatório da Administração e as 
correspondentes demonstrações fi nanceiras, acompanhadas do relatório 
do Auditor Independente, referente ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2021. Todas as informações fi nanceiras estão apresentadas em 
milhares de Real foram arredondadas para o valor mais próximo, exceto 
quando indicado de outra forma. Mensagem da Administração: É com 
enorme satisfação que a Administração da Construtora Adolpho Lindenberg 
vem apresentar os resultados consolidados do ano de 2021 que confi rmam o 
planejamento defi nido em 2019 e que, apesar das difi culdades enfrentadas 
tanto pelo cenário político-econômico como pelas questões sanitárias relativas 
à pandemia, reforçam a capacidade de execução e adaptação da Companhia, 
sempre buscando entregar produtos de qualidade a seus clientes, rentabilizar 
os investimentos para seus acionistas e desenvolver as relações de longo 
prazo com seus colaboradores. Em linha com o planejamento estratégico da  
Companhia para o ano de 2021, a Construtora Adolpho Lindenberg realizou o 
lançamento de 2 empreendimentos em 2021, totalizando um VGV Potencial 
de R$ 799,5 milhões sendo R$ 174,5 milhões na participação da CAL 
(participação média 21,8%) e total de 27.364 mil m² de área privativa. Os 
empreendimentos lançados em 2021 foram: (i) Praça Lindenberg - Fase 
Macurapé lançado em maio (2T21), VGV total de R$ 526,7 milhões e na 
participação da CAL de R$ 79,0 milhões, com localização na capital de São 
Paulo, segmento residencial de alto padrão, composto de 118 unidades e com 
18.092 mil m² de área privativa; e (ii) Lindenberg Groenlândia 77 lançado em 
novembro (4T21), VGV total de R$ 272,8 milhões e na participação da CAL de 
R$ 95,5 milhões, com localização na capital de São Paulo, segmento 
residencial de alto padrão, composto de 29 unidades e com 9.272 mil m² de 
área privativa. O mercado imobiliário, no alto padrão, especialmente de São 
Paulo, apresentou cenário positivo durante o ano de 2021, apesar de cenário 
externo desfavorável (principalmente no 2º semestre do ano) devido a alta da 
taxa de juros atingindo patamares elevados, seja pela crise provocada pelo 
Covid-19, apesar do avanço da vacinação no estado. Permanecemos otimistas 
para o cenário do mercado imobiliário de alto padrão em São Paulo no 
decorrer do ano de 2022, mas também cautelosos de forma que é importante 
destacar que os próximos lançamentos dependerão principalmente da 
demanda do mercado e das condições do cenário econômico no país. As 
vendas líquidas totais somaram R$ 189,7 milhões no 4T21, aumento de 
104,3% quando comparado com o 4T20. A participação da CAL totalizou 
R$ 64,9 milhões (34,2% das vendas totais) aumento de 89,6% quando 
comparado com o 4T20. Vale informar que não ocorreram distratos no 4T21 e 
que as vendas do trimestre tiveram o maior volume do ano e desse novo ciclo 
da Companhia iniciado em 2019. Em 2021, as vendas líquidas totais atingiram 
R$ 402,3 milhões, crescimento expressivo de 101,9% em relação ao ano de 
2020. A participação da CAL totalizou R$ 145,0 milhões (36,0% das vendas 
totais), crescimento de 110,8% quando comparado com o ano de 2020. Esses 
valores reforçam mais uma vez a capacidade de execução e a qualidade dos 
produtos desenvolvidos pela CAL. A velocidade de vendas totais (“Velocidade 
sobre Oferta” - VSO) totalizou 16,6% e na participação da CAL totalizou o valor 
de 18,1% no encerramento do 4T21. Em 2021, a velocidade de vendas totais 
(VSO) totalizou 32,4%, redução de 1,0 pp. em relação ao ano de 2020, e na 
participação da CAL, a velocidade de vendas totais (VSO) atingiu 39,0% em 
2021, aumento de 9,1 pp. quando comparado com o ano de 2020. Esses 

índices mantém a retomada operacional da Construtora Adolpho Lindenberg 
em níveis saudáveis, com impacto positivo também para os resultados dos 
próximos trimestres devido ao andamento das obras. O estoque de unidades 
a valor de mercado referente às incorporações realizadas pela Construtora 
Adolpho Lindenberg no encerramento do 4T21 totalizou R$ 890,6 milhões, 
sendo R$ 227,1 milhões referente à parte da CAL com participação média de 
25,5% do total (controladas e coligadas). Os estoques da CAL estão 
concentrados e distribuídos em unidades residenciais de alto padrão, sendo 
que 95,3% do estoque total está alocado na capital de São Paulo e 4,7% no 
interior de São Paulo, o que demonstra a manutenção do foco e reforço da 
Companhia no segmento de sua atuação. O banco de terrenos (Land Bank) no 
encerramento do 4T21, totalizou um VGV Total potencial de R$ 560,9 milhões, 
sendo R$ 466,2 milhões parte da CAL (média de 83,1% de participação do 
total controladas e coligadas), composto por 3 terrenos na capital de São 
Paulo para projetos residenciais em localização premium de alto padrão, 
totalizando mais de 192 unidades, todos em processos de diligência jurídica e 
com expectativas de lançamento nos próximos 18 meses, que reforça a 
manutenção do novo ciclo operacional e o foco regional de atuação no alto 
padrão da Companhia. Manteremos a nossa busca pela excelência da 
qualidade, com o cumprimento dos prazos e dos custos dos empreendimentos, 
que são alguns dos principais atributos pelos quais a Construtora Adolpho 
Lindenberg é amplamente reconhecida no mercado. O volume de obras 
totalizou 101,8 mil m² no encerramento do 4T21, compostos por 6 obras 
residenciais (sendo 5 localizadas na capital de São Paulo e 1 no interior de 
São Paulo), total de 420 unidades em construção. Com a retomada de 
lançamentos deste novo ciclo ao longo do ano de 2020, a Construtora Adolpho 
Lindenberg começa a reportar indicadores em linha com o histórico da 
Companhia. Por outro lado, vale reforçar que, conforme o planejamento 
estratégico da Companhia defi nido em 2019, mesmo considerando a crise 
resultante da pandemia e seus impactos, estamos acompanhando de perto 
todas as movimentações do mercado imobiliário e as incertezas refl etidas na 
economia e na política conforme já sinalizado em 2020 e, tendo em vista a 
capacidade de adaptação a diferentes cenários do nosso modelo de negócios, 
da qualidade da operação e a consistência operacional, os resultados 
seguem dentro do esperado pela Companhia e com manutenção de ótimas 
perspectivas. A Receita Líquida totalizou R$ 19,7 milhões no encerramento do 
4T21, crescimento de 43,4% em relação ao 4T20. No acumulado de 2021, 
a Receita Líquida atingiu R$ 73,0 milhões, aumento expressivo de 143,0% 
quando comparado com o ano de 2020. Já o Resultado Bruto foi de R$ 7,6 
milhões para uma Margem Bruta de 38,7% ao fi nal do 4T21, crescimento de 
88,9% e 9,3 pp. quando comparado com o 4T20. Nos doze meses de 2021, o 
Resultado Bruto atingiu R$ 25,6 milhões para uma Margem Bruta de 35,1%, 
crescimento de 364,4% e 16,7 pp. em relação ao ano de 2020. Vale informar 
que mesmo num período de pressão infl acionária nos insumos relacionados 
as commodities como aço, ferro, alumínio e PVC, todas sensíveis ao dólar, 
impactando diretamente nos custos de construção, a Companhia apresentou 
crescimento na margem bruta em 2021, ou seja, estamos conseguindo 
repassar a infl ação com acréscimo nos preços de vendas, principalmente por 
atuarmos no segmento de alta renda na cidade de São Paulo. Outro ponto 
relevante a se destacar é que no nosso segmento de atuação o custo total de 
construção na composição global dos custos é menor que nos segmentos de 
média e baixa renda, devido aos elevados valores de custo de terreno por sua 

costumeira localização premium. O EBITDA atingiu R$ 3,9 milhões para uma 
Margem EBITDA de 19,6% ao fi nal do 4T21, redução de 0,5% e 8,7 pp. em 
relação ao 4T20. Nos 12M21, o EBITDA totalizou R$ 13,8 milhões para uma 
Margem Bruta de 18,8%, crescimento de 259,6% e 6,1 pp. em relação aos 
12M20.  Importante informar dois fatos importantes: (i) com a retomada dos 
lançamentos, a Companhia iniciou a apropriação imobiliária da receita 
operacional, oriunda das unidades comercializadas em 2020, que contribuiu 
fortemente com o crescimento da Receita Líquida, Resultado Bruto e Margem 
Bruta e; (ii) o crescimento do resultado de Equivalência Patrimonial, através 
dos empreendimentos Lindenberg Reserva Itaim, lançado no 2T20, 
do empreendimento Praça Lindenberg fase Clodomiro lançado no 4T20, do 
empreendimento Praça Lindenberg fase Macurapé lançado no 2T21 e do 
empreendimento Lindenberg Groenlândia 77 lançado no 4T21, que possuem 
controle compartilhado. O Resultado Líquido totalizou R$ 3,6 milhões para 
uma Margem Líquida de 18,2% ao fi nal do 4T21. No acumulado de 2021, o 
Resultado Líquido totalizou R$ 7,5 milhões para uma Margem Líquida de 
10,2% ao fi nal de 2021, crescimento de 284,3% e 3,8 pp. quando comparado 
com o mesmo período de 2020. O ROE (“Return on Equity”) trimestral totalizou 
408,1% e o ROE anual atingiu 226,1% no encerramento do 4T21. O Resultado 
à Apropriar, referente às incorporações realizadas pela Construtora 
Adolpho Lindenberg pelo método do percentual de conclusão totalizou 
R$ 12,6 milhões, com Margem REF (“Resultado do Exercício Futuro”)  
esperada de 35,0% sobre a parcela de produtos vendidos que estão em 
construção no encerramento do 4T21, aumento de 7,1 pp. quando comparado 
com o 4T20 e aumento de 0,3 pp. em relação ao 3T21. A atual Margem REF 
indica tendência da Margem Bruta futura da operação da Construtora Adolpho 
Lindenberg, um patamar elevado, refl exo do padrão e qualidade dos produtos 
desenvolvidos pela Companhia, mesmo em um período econômico ainda 
desafi ador que estamos enfrentando atualmente. Importante informar que o 
Resultado à Apropriar gerencial, ou seja, considerando também os 
empreendimentos não controlados pela Companhia totalizou R$ 32,7 milhões, 
com Margem REF total (controladas e coligadas) gerencial esperada de 
36,2% no encerramento do 4T21. No modelo atual de estrutura de capital da 
Companhia, com participação minoritária nos projetos, uma importante fonte 
de receita e consequentemente de resultado para a Companhia são as 
receitas de taxas por prestação de serviços de administração da incorporação 
e de obra, onde temos uma perspectiva de incremento com a retomada dos 
lançamentos e início das obras desde 2020. Os patamares de rentabilidade 
reportados são resultados de uma operação que refl ete a atual situação da 
Companhia e dos esforços da Administração para manter a rentabilidade e o 
andamento dos projetos, nos custos e nos prazos contratados, com a 
racionalização das despesas comerciais e administrativas, de forma a obter o 
máximo de valor para nossos clientes e acionistas. Sobre operação futura, a 
Construtora Adolpho Lindenberg continua focada no objetivo de manter uma 
estrutura de capital adequada e preparada para enfrentar um cenário futuro 
bastante promissor. Manteremos uma postura cautelosa no decorrer do ano 
de 2022, buscando equilibrar a colocação de novos produtos no mercado, 
priorizando aqueles com maior liquidez, de modo a preservar um nível de 
vendas e de rentabilidade adequados. Resultado desse esforço da 
Administração alinhado com o planejamento defi nido em 2019, importante 
notar a retomada no ano de 2022, referente aos resultados do ano de 2021, 
da proposta de distribuição de dividendos no valor de R$ 1,6 milhão, proposta 

essa a ser submetida a aprovação da Assembleia a ser realizada em 
01/04/2022. Agradecimentos: Agradecemos aos nossos clientes e acionistas, 
pela confi ança que depositam em nossa Companhia, bem como aos nossos 
colaboradores e fornecedores pela dedicação e comprometimento com a 
nossa geração de valor para a sociedade. Relacionamento com os auditores 
independentes: Em conformidade com a Instrução CVM nº 381/03 
informamos que os auditores independentes Ernst & Young Auditores 
Independentes S.S., não prestaram durante o exercício de 2021 outros 
serviços que não os relacionados com a auditoria independente de nossas 
demonstrações fi nanceiras. A contratação de auditores independentes está 
fundamentada nos princípios que resguardam a independência do auditor, 
que consistem em: (a) o auditor não deve auditar seu próprio trabalho; (b) não 
exercer funções gerenciais; e (c) não prestar quaisquer serviços que possam 
ser considerados proibidos pelas normas vigentes. As informações no relatório 
de desempenho que não estão claramente identifi cadas como cópia das 
informações constantes das demonstrações fi nanceiras individuais e 
consolidadas, não foram objeto de auditoria ou revisão pelos auditores 
independentes. Eventos Subsequentes:  Conforme Fato Relevante divulgado 
em 23/02/2022, a Construtora Adolpho Lindenberg celebrou, nesta data, 
“acordo de associação, investimento e outras avenças” (“Contrato”), com a 
EZTEC Empreendimentos e Participações S.A. (“EZ Tec”), por meio do qual 
irão estruturar uma sociedade a ser por eles controlada em conjunto, com o 
objetivo de desenvolver empreendimentos imobiliários, por meio da utilização 
das respectivas expertises, aportes de capital e aproveitamento de 
oportunidades de negócios, decorrentes das sinergias e complementariedade 
das atividades desenvolvidas por CAL e EZ Tec. A Sociedade terá prazo de 
duração de 6 (seis) anos e contará com investimentos diretos das partes no 
valor estimado de R$130.000 nos primeiros dois anos. Espera-se que a 
Sociedade, denominada EZ-CAL, durante o prazo de 6 (seis) anos, desenvolva 
empreendimentos com um valor geral de vendas (VGV) de R$1.750.000, no 
padrão e com o uso das marcas e gestão pertencentes à CAL, sem 
comprometer a continuidade dos negócios e investimentos da EZ Tec em seus 
empreendimentos próprios e demais parcerias no mercado. A transação 
compreenderá ainda: (a) uma operação privada de capitalização da CAL; 
e (b) a cessão de um bônus de subscrição à EZ Tec que dará direito à 
subscrição de novas ações de emissão da CAL, após um prazo mínimo de 4 
(quatro) anos contados desta data, mediante pagamento do preço por ação 
aplicável diretamente à CAL. Caso exercida tal opção de subscrição, a EZ Tec 
passará a compartilhar o controle da CAL com a Lindenberg Investimentos 
Ltda., seu atual acionista controlador, por meio de um acordo de acionistas a 
ser celebrado entre os dois. A capitalização e a emissão da opção de 
subscrição serão oportunamente submetidas à aprovação dos acionistas da 
CAL em assembleia geral, nos termos da lei. O fechamento da transação está 
sujeito ao cumprimento de determinadas condições precedentes usuais para 
esse tipo de operação e estabelecidas no contrato, entre as quais está a 
aprovação da Transação pelo Conselho Nacional de Defesa da Concorrência 
- CADE. A CAL e a EZ Tec manterão seus acionistas e o mercado em geral 
atualizados e informados sobre os desdobramentos da transação, incluindo a 
capitalização e a opção de subscrição, o cumprimento das condições 
precedentes e seu consequente fechamento. 

 Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
Nota 2021 2020 2021 2020

Ativo

Circulante

 Caixa e equivalentes de caixa 4 376 474 27.281 10.168

 Contas a receber de clientes 5 1 – 13.789 13.452

 Imóveis a comercializar 6 – – 67.066 37.176

 Impostos a recuperar 7 – – 354 15

 Partes relacionadas 8.2 15 – 1.645 745

 Demais ativos – 12 1.967 575

 Total do ativo circulante 392 486 112.102 62.131

Não circulante

 Contas a receber de clientes 5 – – 8.607 522

 Depósitos judiciais 499 819 506 819

 Imóveis a comercializar 6 105 171 227 1.126

 Partes relacionadas 8.2 817 3.169 2.672 6.745

 Impostos a recuperar 7 195 230 801 893

 Demais ativos – 4 6 9

 Investimentos 9 80.789 73.246 65.188 51.031

 Imobilizado e intangível 42 42 1.310 1.422

 Total do ativo não circulante 82.448 77.681 79.317 62.567

Total do ativo 82.840 78.167 191.419 124.698

 Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
Nota 2021 2020 2021 2020

Passivo
Circulante
 Empréstimos e financiamentos 13 – – 8.747 –
 Fornecedores 408 112 3.289 1.560
 Obrigações com aquisição de 
  terrenos 11 – – 22.491 11.560
 Obrigações trabalhistas e tributárias 14 51 54 6.399 2.513
 Obrigações tributárias parceladas 10 158 151 258 290
 Adiantamento de clientes 15 – – 11.996 4.686
 Dividendos a pagar 1.637 29 1.637 29
 Partes relacionadas 8.3 – 29 – 2.289
 Provisão para garantia de obras 12 – – 1.227 1.099
 Arrendamentos a pagar – – 219 281
 Total do passivo circulante 2.254 375 56.263 24.307
Não circulante
 Empréstimos e financiamentos 13 29.022 33.720 78.350 33.720
 Obrigações com aquisição de 
  terrenos 11 – – 3.176 17.038
 Obrigações trabalhistas e tributárias 14 – – 35 21
 Obrigações tributárias parceladas 10 289 428 289 522
 Provisão para garantia de obras 12 – – 520 525
 Provisão para riscos tributários, 
  cíveis e trabalhistas 12 15.243 17.313 15.243 17.313
 Provisão para perdas com 
  investimentos 9 1.439 – 1.143 558
 Obrigações com parceiros em 
  empreendimentos 8.4 25.378 23.029 25.378 27.086
 Demais passivos 54 – 1.861 306
 Total do passivo não circulante 71.425 74.490 125.995 97.089
Patrimônio líquido
Capital social 17.1 4.000 16.000 4.000 16.000
Reserva de lucros 5.161 – 5.161 –
Prejuízos acumulados – (12.698) – (12.698)
Total do patrimônio líquido 9.161 3.302 9.161 3.302
Total do passivo e patrimônio líquido 82.840 78.167 191.419 124.698

Demonstrações dos resultados Controladora Consolidado
Nota 2021 2020 2021 2020

Receita operacional líquida 18 212 – 73.003 30.039
Custo dos serviços prestados 20 (104) – (47.356) (24.516)
Lucro bruto 108 – 25.647 5.523
Receitas (despesas) operacionais
 Despesas gerais e administrativas 20 (3.914) (3.230) (16.741) (6.457)
 Despesas comerciais 20 – – (2.857) (1.500)
 Resultado da equivalência 
  patrimonial 9 19.326 6.149 11.867 2.290
 Outras receitas (despesas) 
  operacionais, líquidas 20 (4.189) – (4.160) 3.969
Lucro (prejuízo) operacional antes 
 do resultado financeiro 11.223 2.919 (11.891) (1.698)
Resultado financeiro
 Despesas financeiras 19 (4.399) (1.264) (6.554) (1.818)
 Receitas financeiras 19 535 288 1.426 612

(3.864) (976) (5.128) (1.206)
Lucro antes do imposto de renda e
 da contribuição social 7.467 1.943 8.628 2.619
Imposto de renda e contribuição 
 social correntes 16 – – (1.267) (540)
Imposto de renda e contribuição 
 social diferidos 16 – – 106 (136)
Lucro líquido do exercício 7.467 1.943 7.467 1.943
Lucro por ação - básico e diluído
 (em reais R$) 17.3 20,07 5,22 20,07 5,22

Demonstrações dos resultados abrangentes
Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Lucro líquido do exercício 7.467 1.943 7.467 1.943

Outros resultados abrangentes – – – –

Total do resultado abrangente do exercício 7.467 1.943 7.467 1.943

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido

Reserva de lucros Total do
 patrimônio

 líquidoNota
Capital
social

Reserva
legal

Reserva 
de lucros

Prejuízos
 acumulados

Saldos em 31 de dezembro de 2019 16.000 1.934 – (16.575) 1.359
Lucro líquido do exercício – – – 1.943 1.943
Compensação com prejuízos acumulados – (1.934) – 1.934 –
Saldos em 31 de dezembro de 2020 16.000 – – (12.698) 3.302
Lucro líquido do exercício – – – 7.467 7.467
Redução de capital 17.1 (12.000) – – 12.000 –
Reserva legal 17.2 – 338 (338) –
Retenção lucros acumulados 17.2 – – 4.823 (4.823) –
Dividendos propostos 17.2 – – – (1.608) (1.608)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 4.000 338 4.823 – 9.161

Demonstrações dos fluxos de caixa - método indireto
2021 2020 2021 2020

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e 
 da contribuição social 7.467 1.943 8.628 2.619
Ajustes para reconciliar o resultado do
 exercício com o caixa líquido gerado 
  pelas atividades operacionais
 Depreciações e amortizações – – – 268
 Resultado de equivalência patrimonial (19.326) (6.149) (11.867) (2.290)
 Reversão de provisão de mútuo com 
  partes relacionadas – (1.758) – (1.758)
 Provisão para créditos de liquidação 
  duvidosa – – – 245
 (Reversão) provisão para demandas
  judiciais (2.070) 387 (2.070) 387
 (Reversão) provisão para garantias – – 123 (1.407)
 Resultado de investimentos em SCP 2.349 941 1.971 1.318
 Ganho com perdão de dívida de parte 
  relacionada – – – (3.908)
 Baixa de contas a receber com partes
  relacionadas sem expectativa de realização 4.253 – 4.253 –
 Encargos financeiros provisionados 
  de empréstimos 1.506 115 1.506 115
 Outros 153 68 612 425
Variações nos ativos e passivos operacionais
Contas a receber de clientes (1) – (8.912) (13.163)
 Impostos a recuperar 35 1 (247) 112
 Imóveis a comercializar 131 – (28.982) 3.052
 Depósitos judiciais 320 84 313 84
 Demais ativos 16 (12) (1.389) (515)
 Fornecedores 296 28 1.729 1.042
 Obrigações trabalhistas e tributárias (4) 29 4.007 524
 Obrigações tributárias parceladas (156) (156) (295) (292)
 Obrigações por aquisição de imóveis – – (2.931) (6.084)
 Adiantamento de clientes – – 7.310 4.686

2021 2020 2021 2020
 Demais contas a pagar 54 – 1.764 (25)

(4.977) (4.479) (24.477) (14.565)
 Imposto de renda e contribuição social
  pagos – – (998) (540)
 Caixa líquido aplicado nas atividades
  operacionais (4.977) (4.479) (25.475) (15.105)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Dividendos recebidos de coligadas 29.513 1.480 2.099 1.581
Acréscimo de imobilizado e intangível – – (158) (864)
Integralização de capital em controladas 
 e investidas (14.392) (40.612) (1.905) (19.674)
Partes relacionadas (1.945) 2.797 (3.369) 1.349
Caixa líquido gerado (aplicado nas) pelas 
atividades de investimentos 13.176 (36.335) (3.333) (17.608)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Captação de empréstimos – 60.119 57.988 60.119
Pagamento de empréstimos (principal) (5.000) (25.448) (5.000) (25.448)
Juros pagos (3.297) (957) (3.117) (957)
Gastos com emissão de debentures – (967) – (967)
Aporte (repasse) de obrigações com 
 parceiros em empreendimentos – 8.538 (3.679) 10.163
Pagamentos de arrendamentos mercantil -
 principal – – (271) (166)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
 atividades de financiamentos (8.297) 41.285 45.921 42.744
Aumento (redução) no caixa e 
 equivalentes de caixa (98) 471 17.113 10.031
Caixa e equivalentes de caixa no início do 
 exercício 474 3 10.168 137
Caixa e equivalentes de caixa no fim do
 exercício 376 474 27.281 10.168
Aumento (redução) no caixa e 
 equivalentes de caixa (98) 471 17.113 10.031

Demonstrações do valor adicionado Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Receitas
 Receita com prestação de serviços – – 19.460 6.669
 Receita de vendas de unidades imobiliárias 228 – 56.828 24.676

228 – 76.288 31.345
 Custos dos imóveis vendidos e 
  serviços prestados (104) –  (38.322) (18.443)
 Materiais, energia, serviços de terceiros
  e outros (5.543) (1.050)  (10.806) (574)
Valor adicionado bruto (5.419) (1.050) 27.160 12.328
Depreciações e amortizações – –  (270) (268)
Valor adicionado líquido produzido (5.419) (1.050) 26.890 12.060
Valor adicionado recebido em transferência
 Resultado de equivalência patrimonial 19.326 6.149 11.867 2.290
 Receitas financeiras 554 288 1.450 612
Valor adicionado total a distribuir 14.461 5.387 40.208 14.962
Distribuição do valor adicionado
Despesas com pessoal 2.515 2.107 21.509 9.020
Impostos, taxas e contribuições  79 73 4.677 2.181
Remuneração de capitais de terceiros - Juros 4.400 1.264 6.554 1.818

4.400 1.264 6.554 1.818
Remuneração de capital próprio 7.467 1.943 7.467 1.943
 Lucros líquido do exercício 7.467 1.943 7.467 1.943
Valor total distribuído 14.461 5.387 40.208 14.962

Construtora Adolpho Lindenberg S.A. 
CNPJ nº 61.022.042/0001-18

 Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31/12/2021 e 2020 (Em milhares de reais - R$, exceto o lucro líquido por ação)
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demonstrações financeiras. Regime do lucro real: o imposto de renda e a con-
tribuição social, do exercício corrente e diferido, são calculados com base nas 
alíquotas de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável ex-
cedente de R$240 para imposto de renda, e 9% sobre o lucro tributável para 
contribuição social sobre o lucro líquido e consideram a compensação de pre-
juízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro 
tributável em cada exercício fiscal. Regime especial tributário do patrimônio de 
afetação: instituído por meio da Lei nº 10.931/2004 (RET) e suas posteriores 
alterações, aplicável aos empreendimentos imobiliários que optaram por esse 
regime, em caráter opcional e irretratável enquanto perdurarem os direitos e 
obrigações do incorporador junto aos adquirentes dos imóveis que compõem 
o empreendimento afetado. Cada empreendimento submetido ao RET prevê 
uma tributação à alíquota de 1,92% para o Imposto de renda e contribuição 
social e 2,08% para o PIS e COFINS, aplicável para todas as receitas auferi-
das pela incorporadora na venda das unidades imobiliárias, bem como as re-
ceitas financeiras e variações monetárias. Regime de lucro presumido: aplicá-
vel às sociedades cujo faturamento anual do exercício imediatamente anterior 
tenha sido inferior a R$78.000. Nesse contexto, a base de cálculo do imposto 
de renda e a contribuição social são calculadas à razão de 8% e 12% respec-
tivamente, sobre as receitas brutas (32% quando a receita for proveniente de 
aluguéis e prestação de serviços e 100% quando for proveniente de receitas 
financeiras), sobre as quais se aplicam as alíquotas regulares dos respectivos 
impostos e contribuição. 3.8. Apuração do resultado: Os valores das receitas 
de venda de unidades ou lotes concluídos, dos custos e despesas são apro-
priados ao resultado de acordo com o período de competência. As receitas de 
prestação de serviços são reconhecidas com base no estágio de execução 
das obras (medição financeira) e estão relacionadas à prestação de serviços 
de construção. 3.9. Apuração e apropriação do resultado de incorporação 
imobiliária e venda de imóveis: Na apropriação da receita e resultado com a 
venda de imóveis, nas sociedades investidas, não consolidadas as seguintes 
práticas são adotadas: Na venda de unidades não concluídas, foram observa-
dos os procedimentos e as normas estabelecidos pelo CPC 47 - Receita de 
Contrato com Cliente, que prevê que a entidade deve reconhecer receitas 
quando (ou à medida que) a entidade satisfizer à obrigação de performance 
ao transferir o bem ou o serviço prometido ao cliente. O ativo é considerado 
transferido quando (ou à medida que) o cliente obtiver o controle desse ativo. 
O enquadramento dos contratos de venda dos empreendimentos para fins de 
aplicação da referida norma foi efetuado com base no Ofício Circular 
CVM/SNC/SEP nº 02/2018. A partir da referida norma, os seguintes procedi-
mentos são adotados para o reconhecimento de receita de vendas de unida-
des em construção: O custo incorrido, incluindo o custo do terreno, correspon-
dente às unidades vendidas é apropriado integralmente ao resultado pela 
evolução financeira do empreendimento. É apurado o percentual do custo in-
corrido das unidades vendidas (incluindo o terreno), em relação a seu custo 
total orçado (POC), o qual é aplicado sobre o valor justo da receita das unida-
des vendidas, ajustada segundo as condições dos contratos de venda; sendo 
assim, é determinado o montante da receita de venda reconhecida. A receita 
com venda de unidades imobiliárias é mensurada pelo valor efetivamente con-
tratado, sendo os valores de contas a receber, calculados a valor presente 
considerando os prazos dos recebimentos futuros. Os resultados são registra-
dos pelo regime de competência. As receitas e custos são apresentados, de 
acordo com o objeto social específico de cada Companhia. i) Venda de bens 
(Incorporação imobiliária): (a) Nas vendas de unidades concluídas, a receita é 
reconhecida no momento em que a venda é efetivada (transferência de riscos 
e benefícios), independentemente do prazo de recebimento do valor contratu-
al, e as receitas são mensuradas pelo valor justo da contraprestação recebida 
ou a receber. (b) Nas vendas de unidades não concluídas, são observados os 
seguintes procedimentos: A Companhia, suas controladas e controladas em 
conjunto, adotaram o NBC TG 47/IFRS 15 - “Receitas de Contratos com Clien-
tes”, a partir de 1º de janeiro de 2017, antecipadamente, contemplando tam-
bém as orientações contidas no Ofício Circular CVM/SNC/SEP nº 02/2018, 
de 12 de dezembro de 2018, o qual estabelece procedimentos contábeis refe-
rentes ao reconhecimento, mensuração e divulgação de certos tipos de tran-
sações oriundas de contratos de compra e venda de unidade imobiliária não 
concluída nas Companhias abertas brasileiras do setor de incorporação imo-
biliária. O Ofício Circular afirma que a aplicação da NBC TG 47 (IFRS 15) às 
transações de venda de unidades imobiliárias não concluídas, realizadas por 
entidades registradas na CVM do setor de incorporação imobiliária, têm ques-
tões centrais, como: (a) o foco no contrato (unidade de conta); (b) o monitora-
mento contínuo dos contratos; (c) uma estrutura de controles internos em pa-
drão de qualidade considerado, no mínimo, aceitável para os propósitos aos 
quais se destina; (d) a realização de ajustamentos tempestivos; e (e) a quali-
dade da informação (valor preditivo e confirmatório das demonstrações finan-
ceiras). A receita somente é reconhecida, caso a Companhia identifique que 
não exista mais o risco de incerteza de entrada de fluxo de caixa após a 
identificação do contrato com o cliente. Os contratos de venda firmados entre 
a Companhia dá-se no modelo no qual a incorporadora financia o promitente 
durante a fase de construção do projeto, através de recursos próprios e/ou 
obtenção de financiamento (SFH) junto a instituições financeiras (contrato tipo 
3), bem como contratos de venda onde o saldo devedor, após a fase de cons-
trução, é financiado pela Companhia (contrato tipo 4), nessa modalidade de 
contrato a unidade imobiliária é dada em garantia do financiamento à própria 
Companhia por meio de alienação fiduciária. Em regra, projetos de construção 
de unidades imobiliárias voltados a pessoas de média baixa, média e alta 
renda. Com a assinatura do contrato, o mutuário se compromete a pagar du-
rante a fase de construção aproximadamente 20% ou mais do valor da unida-
de imobiliária diretamente à incorporadora, que suporta todo o risco de crédito 
durante a fase de construção. Findo fisicamente o projeto, o mutuário precisa 
quitar o saldo devedor com recursos próprios (incluindo a utilização do saldo 
do FGTS) e/ou obter junto a uma instituição financeira - IF o financiamento 
necessário para pagar o saldo devedor junto à incorporadora, que gira em 
torno de 80% do valor da unidade imobiliária (a unidade imobiliária concluída 
é então dada em garantia por meio de alienação fiduciária à IF). A Companhia 
também realiza financiamento direto com o promitente em certas situações 
quando este não consegue obter o repasse com a instituição financeira. Assim  
como nos financiamentos através de IF as unidades são dadas como garantia. 
O risco de mercado da unidade imobiliária, desde o momento da venda, recai 
todo sobre o mutuário, que pode se beneficiar de eventuais valorizações e 
realizá-las mediante a transferência onerosa de seu contrato junto a terceiros, 
com a anuência da incorporadora, ou se prejudicar com eventuais desvalori-
zações (momento em que alguns mutuários forcejam o distrato). Com isso, 
nas vendas de unidades não concluídas, são observados os seguintes proce-
dimentos: • As receitas de vendas, ajustadas segundo as condições estabele-
cidas nos contratos de venda e compra, e os custos de terrenos e construção, 
são apropriados ao resultado utilizando o método do percentual de conclusão 
de cada empreendimento, sendo esse percentual mensurado em razão do 
custo incorrido em relação ao custo total orçado dos respectivos empreendi-
mentos; • O custo incorrido (incluindo o custo do terreno e demais gastos rela-
cionados diretamente com a formação do estoque) correspondente às unida-
des vendidas é apropriado integralmente ao resultado. Para as unidades ainda 
não comercializadas, o custo incorrido é apropriado ao estoque na rubrica 
“Imóveis a comercializar”; • Os montantes das receitas de vendas reconheci-
dos que sejam superiores aos valores efetivamente recebidos de clientes, são 
registrados em ativo circulante ou realizável a longo prazo, na rubrica “Contas 
a receber”. Os montantes recebidos com relação à venda de unidades que 
sejam superiores aos valores reconhecidos de receitas, são contabilizados na 
rubrica “Adiantamentos de clientes”; • A variação monetária, incidente sobre o 
saldo de contas a receber, assim como o ajuste a valor presente do saldo de 
contas a receber, são apropriadas as receitas de imóveis vendidos - vide Nota 
Explicativa nº 18, quando incorridos durante a construção até a conclusão da 
obra, obedecendo ao regime de competência dos exercícios “pro rata tempo-
ris”; • Os encargos financeiros de terrenos a pagar, quando aplicável, e os di-
retamente associados ao financiamento da con strução, são capitalizados e 
registrados aos imóveis a comercializar - vide Nota Explicativa nº 6, e apro-
priados ao custo incorrido das unidades em construção até a sua conclusão e 
observando-se os mesmos critérios de apropriação do custo de incorporação 
imobiliária na proporção das unidades vendidas em construção; • Os tributos 
incidentes e diferidos sobre a diferença entre a receita incorrida de incorpora-
ção imobiliária e a receita acumulada submetida à tributação são calculados e 
refletidos contabilmente por ocasião do reconhecimento dessa diferença de 
receita; • Os juros prefixados e a variação monetária, incidentes sobre o saldo 
de contas a receber a partir da data de entrega das chaves são apropriados 
ao resultado financeiro, quando incorridos, obedecendo ao regime de compe-
tência dos exercícios; • As demais despesas, incluindo, os estandes de vendas 
(quando com vida útil igual ou inferior a 1 ano), propaganda e publicidade e 
comissões sobre as vendas, são apropriadas ao resultado quando incorridas 
e estão apresentadas na rubrica de Despesas comerciais - vide Nota Explica-
tiva nº 20. (c) Nos distratos de contrato de compromisso de compra e venda de 
imóveis, a receita e o custo reconhecido no resultado são revertidos, conforme 
os critérios de apuração mencionados anteriormente. A reversão do custo au-
menta os saldos dos imóveis a comercializar. A Companhia também reconhe-
ce, por efeito do distrato, o passivo de devolução de adiantamentos de cliente 
e os efeitos de ganho ou perda são reconhecidos imediatamente ao resultado 
na rubrica de receita operacional líquida conforme apresentado na Nota Expli-
cativa 18. (d) A Companhia efetua a provisão para distratos, quando em sua 
análise são identificadas incertezas quanto à entrada dos fluxos de caixa futu-
ros para a entidade. Estes ajustamentos vinculam-se ao fato de que o reco-
nhecimento  de receita está condicionado ao grau de confiabilidade quanto à 
entrada, para a entidade, dos fluxos de caixa gerados a partir da receita reco-
nhecida. Os critérios para constituição da provisão para distratos encontra-se 
na Nota Explicativa nº 3.2.2. ii) Receitas e despesas financeiras: As receitas 
financeiras abrangem as atualizações decorrentes das participações da Com-
panhia nas sociedades em conta de participação “SCP”, onde a Companhia 
atua como socio participante e com apresentação deste investimento na rubri-
ca de “Créditos com parceiros nos empreendimentos”. As receitas de juros 
sobre aplicações financeiras são reconhecidas no resultado, através do méto-
do dos juros efetivos e os juros e atualizações monetárias das unidades ven-
dida após a entrega das chaves. As despesas financeiras abrangem as atuali-
zações decorrentes das participações da Companhia nas sociedades em 
conta de participação “SCP”, onde a Companhia atua como socio ostensivo, 
consequentemente, as operações da SCP são consolidadas nas demonstra-
ções financeiras consolidadas e as obrigações da Companhia perante aos 
sócios participantes são apresentadas na rubrica de “Débitos com parceiros 
em empreendimentos”. Os custos de empréstimos são registrados em despe-
sas financeiras no período em que são incorridos pelo método da taxa efetiva. 
Custos de empréstimo compreendem juros e outros custos incorridos pela 
Companhia, exceto aqueles capitalizados conforme divulgado na Nota Expli-
cativa nº 3.9 (i) “encargos financeiros”.          iii) Outras práticas relacionadas à ati-
vidade imobiliária: Permutas: (i) As permutas de terrenos (físicas), com a  en-
trega de apartamentos a construir, o valor do terreno adquirido pela 
Companhia e por suas controladas é mensurado com base no valor justo das 
unidades imobiliárias a serem entregues e é registrado como imóveis a comer-
cializar de terrenos, em contrapartida de adiantamento de clientes no passivo, 
no momento da assunção dos riscos e definição do projeto de comercializa-
ção; (2) As permutas financeiras são compromissos a pagar vinculados direta-
mente com os recebíveis de obras em andamento, representado por percen-
tual sobre as parcelas recebidas, líquidas de impostos. Parte destes 
compromissos são reconhecidos pelo valor justo, decorrente do percentual 
sobre o VGV das unidades não comercializadas. Prevalecem para estas tran-
sações (permuta física e financeira) os mesmos critérios de apropriação apli-
cados para o resultado de incorporação imobiliária em seu todo. A classifica-
ção entre o passivo circulante e o não circulante é realizada mediante a 
expectativa de prazo para o lançamento dos empreendimentos imobiliários.
Provisão de garantia de obra: constituída para cobrir gastos com reparos em 
empreendimentos cobertos no período de garantia. A provisão é constituída 
em contrapartida do resultado (custo) à medida que os custos de unidades 
vendidas incorrem. Eventual saldo remanescente não utilizado da provisão é 
revertido após o prazo de garantia oferecida. A provisão é revisada anualmen-
te e representa 1% do orçamento de obra, sendo que tal percentual foi obtido 
pela Companhia levando-se em consideração dados históricos e experiências 
adquiridas em outros empreendimentos. Periodicamente a Administração 
analisa suficiência da provisão face os gastos de manutenção e se necessário 
efetua correções. A Companhia concede exercício de garantia sobre os imó-
veis com base na legislação vigente por um período de cinco anos. A consti-
tuição da provisão de garantia é registrada em todos os empreendimentos 
imobiliários da Companhia e de suas controladas e controladas em conjunto 
ao longo da construção dos mesmos, compondo o custo total da obra, e após 
a sua entrega inicia-se o processo de realização. A classificação entre o pas-
sivo circulante e o passivo não circulante é realizada de acordo com a curva 
estimada de gastos históricos dessa natureza com os empreendimentos imo-
biliários da Companhia, definidos pela área de Engenharia. 3.10. Resultado 
por ação: O lucro básico por ação é calculado dividindo-se o lucro atribuível 
aos titulares de ações ordinárias da Companhia pelo número médio pondera-
do de ações ordinárias em poder dos acionistas durante o período. Não há 
direitos sobre o lucro diferenciado entre as ações preferenciais e ordinárias. 
Dessa forma, o resultado por ação será o mesmo para ambas as classes 
de ações. 3.11. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis signi-

ficativas: As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente ava-
liados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo 
expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstân-
cias. Julgamentos: A preparação das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas da Companhia requer que a administração faça julgamentos e 
estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados de recei-
tas, despesas, ativos e passivos, bem como as divulgações de passivos con-
tingentes, na data-base das demonstrações financeiras. Contudo, a incerteza 
relativa a essas premissas e estimativas poderia levar a resultados que não 
requeiram um ajuste significativo ao valor contábil do ativo ou passivo afetado 
em períodos futuros. Estimativas e premissas: As principais premissas relati-
vas a fontes de incerteza nas estimativas e outras importantes fontes de incer-
teza em estimativas na data do balanço, não envolvendo risco significativo de 
causar um ajuste significativo no valor contábil dos ativos e passivos no próxi-
mo exercício financeiro são discutidas a seguir: • Custos orçados: os custos 
orçados totais, compostos pelos custos incorridos e custos previstos a incorrer 
para o encerramento das obras, são mensalmente revisados, conforme a evo-
lução das obras, e os ajustes com base nesta revisão são refletidos nos resul-
tados da Companhia de acordo com o método contábil “PoC” utilizado. Tal in-
formação e fundamental para o reconhecimento de receita; • Tributos: a 
Companhia e suas controladas são periodicamente fiscalizadas por diferentes 
autoridades, incluindo fiscais, previdenciárias e ambientais. Não é possível 
garantir que essas autoridades não autuarão a Companhia e suas controla-
das, nem que essas infrações não se converterão em processos administrati-
vos e, posteriormente, em processos judiciais, tampouco, o resultado final 
tanto dos eventuais processos administrativos ou judiciais; • Provisões para 
demandas judiciais (tributários, cíveis e trabalhistas): a Administração da 
Companhia revisa trimestralmente a provisão para causas cíveis, trabalhistas 
e tributárias. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evi-
dências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as 
decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídi-
co, bem como a avaliação dos advogados externos. As avaliações para possí-
veis provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas 
circunstâncias como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções 
fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou 
decisões de tribunais; • Avaliação do valor recuperável de ativos: a Administra-
ção revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de 
avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou 
tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recupe-
rável nas contas a receber, nos investimentos, no imobilizado e no intangível. 
Quando tais evidências são identificadas, é constituída provisão para deterio-
ração ajustando o valor contábil líquido ao valor. 3.12. Sociedade em contas 
de participação - “SCP”: Para viabilização de projetos imobiliários, a Compa-
nhia firma acordos com parceiros empreendedores (pessoas jurídicas e/ou 
pessoas físicas) em alguns negócios, os quais são denominados como sócios 
participantes, de acordo com o Art. 991 do Código Civil. As obrigações com os 
parceiros são constituídas pelos valores aportados pelos mesmos somados 
aos resultados acumulados que lhes competem nos respectivos empreendi-
mentos, sendo registrado no grupo Débitos com parceiros em empreendimen-
tos (Nota Explicativa n° 8.4). As obrigações serão liquidadas na medida em 
que ocorrer a distribuição de lucros nos empreendimentos imobiliários. Nes-
ses acordos a Companhia figura como o sócio ostensivo, sendo o responsável 
legalmente pelos riscos e obrigações do empreendimento imobiliário confor-
me previsto na Lei, logo todos os ativos e passivos relacionados a estes acor-
dos são apresentados integralmente nas demonstrações financeiras individu-
ais e consolidadas. A classificação entre o circulante e o não circulante está 
consistente com os fluxos financeiros de recebimentos dos empreendimentos 
imobiliários, levando em consideração a expectativa de devolução dos valores 
aos sócios parceiros. 3.13. Instrumentos financeiros: Reconhecimento e 
mensuração: Os instrumentos financeiros estão mensurados ao custo amorti-
zado ou ao valor justo e classificados em uma das três categorias: • Instru-
mentos financeiros ao custo amortizado; • Instrumentos financeiros ao valor 
justo por meio dos resultados abrangentes; e • Instrumentos financeiros ao 
valor justo por meio do resultado. Mensuração subsequente: Sua mensuração 
subsequente ocorre a cada data de balanço de acordo com as regras estabe-
lecidas para cada tipo de classificação de ativos e passivos financeiros. Ativos 
financeiros: São classificados entre as categorias abaixo de acordo com o 
propósito para os quais foram adquiridos ou emitidos: (i) Ativos financeiros ao 
custo amortizado: são mensurados num modelo de negócio cujo objetivo é 
receber fluxos de caixa contratuais onde seus termos contratuais deem ori-
gem a fluxos de caixa que sejam, exclusivamente, pagamentos e juros do va-
lor principal. (ii) Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado por 
meio de outros resultados abrangentes: são mensurados num modelo de ne-
gócio cujo objetivo seja atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa 
contratuais quanto pela venda de ativos financeiros. (iii) Ativos financeiros ao 
valor justo por meio do resultado: quaisquer ativos financeiros que não sejam 
classificados numa das duas categorias acima mencionadas devem ser men-
surados e reconhecidos ao valor justo por meio do resultado. Os ativos finan-
ceiros que são detidos para negociação e gerenciados com base no justo va-
lor, também estão incluídos nesta categoria. Passivos financeiros: 
Reconhecimento inicial e mensuração: Os passivos financeiros são classifica-
dos, no reconhecimento inicial, como passivos financeiros ao custo amortiza-
do. Todos os passivos financeiros são mensurados inicialmente ao seu valor 
justo, mais ou menos, no caso de passivo financeiro que não seja ao valor 
justo por meio do resultado, os custos de transação que sejam diretamente 
atribuíveis à emissão do passivo financeiro. Os passivos financeiros da Com-
panhia incluem fornecedores, empréstimos e financiamentos, contas a pagar 
com partes relacionadas, débito com parceiros em empreendimentos, contas 
a pagar por aquisição de terrenos e passivo de arrendamento. Mensuração 
subsequente: Para fins de mensuração subsequente, os passivos financeiros 
são classificados em duas categorias: • Passivos financeiros ao valor justo por 
meio do resultado; e • Passivos financeiros ao custo amortizado. Passivos fi-
nanceiros ao custo amortizado: Após o reconhecimento inicial, empréstimos e 
financiamentos, fornecedores, contas a pagar com partes relacionadas, con-
tas a pagar por aquisição de terrenos, passivo de arrendamento e demais 
passivos financeiros contraídos e concedidos sujeitos a juros são mensurados 
subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de ju-
ros efetiva. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando os passi-
vos são baixados, bem como pelo processo de amortização da taxa de juros 
efetiva. O custo amortizado é calculado levando em consideração qualquer 
deságio ou ágio na aquisição e taxas ou custos que são parte integrante do 
método da taxa de juros efetiva. A amortização pelo método da taxa de juros 
efetiva é incluída como despesa financeira na demonstração do resultado. 
Essa categoria geralmente se aplica a empréstimos e financiamentos sujeitos 
a juros. Para mais informações, vide Nota 13. Desreconhecimento: Um passivo 
financeiro é baixado quando a obrigação sob o passivo é extinta, ou seja, 
quando a obrigação especificada no contrato for liquidada, cancelada ou expi-
rar. Quando um passivo financeiro existente é substituído por outro do mesmo 
mutuante em termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passi-
vo existente são substancialmente modificados, tal troca ou modificação é 
tratada como o desreconhecimento do passivo original e o reconhecimento de 
um novo passivo. A diferença nos respectivos valores contábeis é reconhecida 
na demonstração do resultado. Compensação de instrumentos financeiros: Os 
ativos financeiros e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é 
apresentado no balanço patrimonial individual e consolidado se houver um 
direito legal atualmente aplicável de compensação dos valores reconhecidos 
e se houver a intenção de liquidar em bases líquidas, realizar os ativos e liqui-
dar os passivos simultaneamente. 3.14. Demonstrações do valor adiciona-
do: As demonstrações do valor adicionado são preparadas e estão apresen-
tadas de acordo com a Deliberação CVM nº 557, de 12 de novembro de 2008 
que aprovou o pronunciamento técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adi-
cionado, emitido pelo CPC. Essas demonstrações possuem por finalidade 
evidenciar a riqueza criada pela Companhia, bem como a sua distribuição 
durante determinado período, sendo apresentada, conforme requerido pela 
legislação societária brasileira, como parte do conjunto das demonstrações 
financeiras da controladora e como informação suplementar às demonstra-
ções financeiras consolidadas. 3.15. Normas emitidas, mas ainda não vi-
gentes: A Companhia decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra 
norma, interpretação ou alteração que tenham sido emitidas, mas que ainda 
não estão em vigor. Alterações ao IAS 1: Classificação de passivos como cir-
culante ou não circulante: Em janeiro de 2020, o IASB emitiu alterações nos 
parágrafos 69 a 76 do IAS 1, correlato ao CPC 26, de forma a especificar os 
requisitos para classificar o passivo como circulante ou não circulante. As alte-
rações esclarecem: • O que significa um direito de postergar a liquidação; 
• Que o direito de postergar deve existir na data-base do relatório; • Que essa 
classificação não é afetada pela probabilidade de uma entidade exercer seu 
direito de postergação; • Que somente se um derivativo embutido em um pas-
sivo conversível for em si um instrumento de capital próprio os termos de um 
passivo não afetariam sua classificação. Alterações ao IAS 8: Definição de 
estimativas contábeis: Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 
8 (norma correlata ao CPC 23), no qual introduz a definição de ‘estimativa 
contábeis’. As alterações esclarecem a distinção entre mudanças nas estima-
tivas contábeis e mudanças nas políticas contábeis e correção de erros. Além 
disso, eles esclarecem como as entidades usam as técnicas de medição e 
inputs para desenvolver as estimativas contábeis. As alterações serão vigen-
tes para períodos iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 e aplicarão 
para mudanças nas políticas e estimativas contábeis que ocorrerem em, ou 
após, o início desse período. Adoção antecipada é permitida se divulgada. 
Alterações ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 2: Divulgação de políticas 
contábeis: Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 1 (norma 
correlata ao CPC 26 (R1)) e IFRS Practice Statement 2 Making Materiality 
Judgements, no qual fornece guias e exemplos para ajudar entidades a aplicar 
o julgamento da materialidade para a divulgação de políticas contábeis. As 
alterações são para ajudar as entidades a divulgarem políticas contábeis que 
são mais úteis ao substituir o requerimento para divulgação de políticas con-
tábeis significativas para políticas contábeis materiais e adicionando guias 
para como as entidades devem aplicar o conceito de materialidade para tomar 
decisões sobre a divulgação das políticas contábeis. As alterações ao IAS 1 
são aplicáveis para períodos iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 com 
adoção antecipada permitida. Já que as alterações ao Practice Statement 2 
fornece guias não obrigatórios na aplicação da definição de material para a 
informação das políticas contábeis, uma data para adoção desta alteração 
não é necessária. As alterações são válidas para períodos iniciados a partir de 
1º de janeiro de 2023 e devem ser aplicadas retrospectivamente. Atualmente, 
a Companhia avalia o impacto que as alterações terão na prática atual.
4. Caixa e equivalentes de caixa

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Caixa e bancos 2 68 884 585
Aplicações financeiras (a): 374 406 26.397 9.583

376 474 27.281 10.168
As aplicações financeiras referem-se a Certificados de Depósito Bancário - 
CDB e operações compromissadas, remuneradas a taxas entre 50% e 98% 
do Certificado de Depósito Interbancário - CDI e para as quais não há restri-
ções para resgate imediato.
5. Contas a receber de clientes

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Contas a receber por serviços prestados (a) 1 – 3.594 1.823
Contas a receber por venda de imóveis (b) – – 19.645 12.504

1 – 23.239 14.327
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (c) – – (245) (245)
Ajuste a valor presente (d) – – (598) (108)

1 – 22.396 13.974
Circulante 1 – 13.789 13.452
Não circulante – – 8.607 522
(a) Contas a receber de clientes decorrentes de serviços de empreitada glo-
bal, taxa de administração de obras, assistência técnica e comissão de ven-
das. (b) Saldo de contas a receber decorrente da venda de unidades imobiliá-
rias concluídas e em andamento. O saldo é atualizado pela variação do 
Nacional de Custo da Construção - INCC até a entrega das chaves e poste-
riormente pela variação do Índice Geral de Preços de Mercado - IGP-M e juros 
pela Tabela price de 12% ao ano. O saldo é 100% garantido por alienação fi-
duciária. (c) A provisão para créditos de liquidação duvidosa é calculada com 
base nas perdas esperadas na realização das contas a receber, que consiste 
no modelo de negócio aplicado pela Companhia, considerando tanto o históri-
co de perdas quanto a expectativa de perda futura esperada de acordo com a 
CPC-48. A liquidação dessas transações envolvendo estimativas poderá re-
sultar em valores divergentes dos registrados devido ao tratamento probabilís-
tico inerente ao processo de estimativa. (d) A taxa utilizada do ajuste a valor 
presente tem como fundamento e premissa a taxa média dos financiamentos 
e empréstimos obtidos pela Companhia + CDI, descontado pelo IGPM proje-
tado comparado com a média do NTB-B, dos dois o maior. Em 31 de dezem-
bro de 2021, a Companhia efetuou o cálculo a valor presente, considerando a 
taxa de 5,11% a.a. (em 31/12/2020 - 3,05% a.a.). O saldo em 31 de dezembro 
de 2021 e 2020 apresentava o seguinte cronograma de vencimentos: A com-
posição das contas a receber, por vencimento, conforme segue:

Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Construtora Adolpho Lindenberg S.A.

Consolidado Consolidado
2021 2020 2021 2020

Vencidas (a)
 Até 60 dias – – 20 19
 De 61 a 90 dias – – – 15
 De 91 a 180 dias – – 19 –
 De 181 a 365 dias – – – 77
 Acima de 365 dias – – 345 245

– – 384 356
A vencer
 2021 – – – 13.449
 2022 1 – 13.405 247
 2023 – – 8.301 257
 Após 2024 – – 306 18

1 – 22.396 14.327
Os saldos vencidos, em sua maioria, são recebíveis de vendas de unidades 
imobiliárias, para os quais a Companhia tem atuado para a regularização da 
inadimplência. A Companhia possui expectativa de realização da totalidade do 
contas a receber, tendo em vista que os valores de mercado das unidades são 
superiores ao saldo registrado em contas a receber uma vez que os saldos 
são garantidos por alienação fiduciária.
6. Imóveis a comercializar

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Terrenos para futura incorporação (d) – – 25.770 –
Imóveis em construção (c) – – 41.005 37.177
Unidades concluídas (b) – – – 800
Loteamento 211 342 544 651
Provisão para desvalorização (a) (106) (171) (317) (326)
Adiantamento para futura aquisição de terreno – – 291 –

105 171 67.293 38.302
Circulante – – 67.066 37.176
Não circulante 105 171 227 1.126
(a) Saldo referente a provisão para desvalorização de loteamentos a vender.
Adicionalmente, a Administração da Companhia revisa também trimestral-
mente o valor contábil dos seus terrenos e imóveis a comercializar em cons-
trução para verificar se há alguma indicação de que os montantes de tais ati-
vos não serão recuperados em decorrência de análise do valor realizável 
líquido e registra a provisão das possíveis perdas nos seus estoques; (b) Re-
ferente a propriedade Apartamento nº 11, localizado no 1º andar do Edifício 
Evergreen, situado a Rua Doutor Oscar Monteiro de Barros, nº 569, no Parque 
Bairro Morumbi, vendida em 08 de abril de 2021; (c) Custos incorridos referen-
te a obra do empreendimento Lindenberg Cambuí (SPE Viseu) localizado no 
bairro Cambuí na cidade de Campinas/SP, no qual teve o lançamento e o início 
de obra em março/2020 e o empreendimento Lindenberg Vila Mariana (SPE 
Barolo) localizado no bairro de Vila Mariana na cidade de São Paulo/SP, no 
qual teve o lançamento em dezembro/2020 e o início de obra em abril de 2021; 
(d) Composto por outorga onerosa com potencial construtivo de imóvel de 
19.387m2, adquirido em 16 de julho de 2021 da Fundação Maria Luisa e Os-
car Americano no montante de R$6.703 e aquisição de lotes de terrenos situ-
ados na Rua Gregório Serrão e na Rua Joaquim Távora, nos montantes de 
R$10.309 e R$7.680, respectivamente. Adicionalmente, terrenos e certifica-
dos de potencial construtivo (“CEPACs”) serão utilizados em futuro empreen-
dimento na SPE Gregório e com lançamento previsto para o segundo semes-
tre de 2022. Adicionalmente, neste saldo há valores de custos de incorporação 
de terrenos no montante de R$1.078.
7. Impostos a recuperar

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

COFINS retido a recuperar 5 37 5 40
CSLL retido a recuperar 34 34 285 259
IRRF sobre aplicação financeira 61 54 158 107
IRRF sobre serviços 89 89 481 314
IRRF a recuperar – – 11 77
Outros impostos 6 16 215 111

195 230 1.155 908
Circulante – – 354 15
Não circulante 195 230 801 893
8. Partes relacionadas: 8.1. Receitas com partes relacionadas
As receitas de serviços prestados pela Companhia com suas controladas em 
31 de dezembro de 2021 e 2020 decorre de contratos firmados com suas co-
ligadas, principalmente as sociedades investidas da controlada Lindenberg 
São Paulo Incorporadora Ltda.:

Consolidado
2021 2020

Receita bruta com partes relacionadas 10.223 1.974
Receita bruta com terceiros 73.752 31.051
Total 83.975 33.025
Representatividade das receitas com partes relacionadas 12,2% 5,9%
8.2. Contas a receber de partes relacionadas

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Dividendos a receber
Amadora Incorporação Ltda. – – 130 157
Novara Incorporação Ltda. – – 4 4
Mútuos (a)
Nabi Andrade Construtora Ltda. 496 2.873 496 2.873
Lindenberg São Paulo Incorporadora Ltda. – – 1.700 –
Contas a receber (b)
EUG345 Empreendimentos e Participações
 SPE Ltda. – – – 584

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Adiantamento para futuro aumento de capital
Laurenza Incorporação Ltda. – – – 102
Lion Incorporação Ltda. – – – 16
Valência Incorporação Ltda. – – – 26
Reembolso de despesas (c)
LDI Desenvolvimento Imobiliário S.A. – – 1.650 3.432
Alto de Pinheiros Incorporadora Ltda. 16 – 16 –
Lion Incorporação Ltda. 24 – 24 –
Clermont Incorporação SPE Ltda. 118 118 118 118
Madiere Incorporação Ltda. 58 58 58 58
Venta Del Moro Incorporação SPE Ltda. 4 4 4 4
Outros 116 116 116 116

832 3.169 4.317 7.490
Circulante 15 – 1.645 745
Não circulante 817 3.169 2.672 6.745
(a) Referem-se ao mútuo a receber com partes relacionadas, sendo que o 
valor referente a Nabi Andrade Construtora Ltda. está em processo de recupe-
ração judicial, porém, em 2021 a Companhia recebeu decisão judicial desfa-
vorável para execução processual para recebimento de parte do montante e, 
dessa forma, efetuou baixa para perdas no valor de R$4.253 o qual foi atuali-
zado monetariamente até a data da sua baixa. Essa decisão está suportada 
pelos assessores jurídicos externos da Companhia. (Nota 20). Adicionalmen-
te, o mútuo no valor de R$1.700 com a Lindenberg São Paulo Incorporadora 
Ltda. possui vencimento em 31 de dezembro de 2022 sem garantias. (b) Refe-
re-se a venda de participação societária da Eugenio de Medeiros Empreendi-
mentos e Participações Ltda., com vencimentos em 12 parcelas de R$185 a 
partir de 05 de fevereiro de 2020 e totalmente liquidado em março de 2021; 
(c) O saldo de R$3.432 com a LDI Desenvolvimento Imobiliário S.A em 31 de 
dezembro de 2020 sendo que saldo remanescente em 31 de dezembro de 
2021 de R$1.650 refere-se a valores de reembolso de despesas da LDI De-
senvolvimento Imobiliário S.A. 8.3. Débitos com partes relacionadas

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Mútuo
Lindenberg Vendas Ltda. – – – 10
Lindencorp Participações e Incorporações Ltda. – 25 – 25
Lion Incorporação Ltda. – 4 – 4
Contas a pagar
Lindenberg São Paulo Incorporação Ltda.(d) – – – 2.250
 Passivo circulante – 29 – 2.289
(d) Referem-se a contas a pagar liquidado em fevereiro de 2021. 8.4. Obriga-
ções com parceiros em empreendimentos

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Sociedade em Conta de Participação (a)
Projeto Reserva Itaim – – – 4.057
Rimini Incorporação 25.378 23.029 25.378 23.029

Não circulante 25.378 23.029 25.378 27.086
Circulante – – – –
Não circulante 25.378 23.029 25.378 27.086
(a) A Sociedade em Conta de Participação (SCPs) é o acordo entre a Compa-
nhia (sócio ostensivo) e determinados investidores (sócio participante) confor-
me previsto no artigo 991 do Código Civil. Estão devidamente contabilizados. 
Os acordos preveem que os sócios-participantes terão o direito de receber (de 
acordo com a sua participação no acordo) sua participação do resultado men-
sal da SCP até a conclusão do seu fim específico. Em outubro de 2021 houve 
a liquidação dos SCPs do Projeto Reserva Itaim. A participação dos sócios 
participantes é a seguinte: • Rimini Incorporação - 9,14%: Movimentação com 
créditos com parceiros em empreendimentos imobiliários: A movimentação 
das SCPs nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 é como 
segue:

Controladora Consolidado
Descrição 2021 2020 2021 2020
Saldo anterior 23.029 – 27.086 2.055
Aportes recebidos (repasses pagos) – 22.088 (3.679) 23.712
Repasses apurados do período (Nota 19) 2.349 941 1.971 1.318
Saldo final 25.378 23.029 25.378 27.086
8.5. Remuneração da administração e diretores: Em Assembleia Geral Or-
dinária realizada no dia 26 de março de 2021, foi aprovada a remuneração 
global máxima anual dos administradores da Companhia para o exercício de 
2021 em até R$6.750. Em 31 de dezembro de 2021, o montante pago aos 
administradores foi de R$1.653 na Controladora e de R$2.315 no Consolidado 
(R$1.998 Controladora e R$2.419 no Consolidado em 31 de dezembro de 
2020), registrados nas rubricas de custo dos serviços prestados e despesas 
gerais e administrativas, mencionadas na Nota 20. 9. Investimentos e provi-
são para perdas com investimentos

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Investimentos em controladas e coligadas (a) 78.097 72.453 62.496 50.238
Encargos capitalizados 2.692 793 2.692 793

80.789 73.246 65.188 51.031
Provisão para perdas com controladas e 
 coligadas (a) (1.439) – (1.143) (558)

79.350 73.246 64.045 50.473
(a) Participações societárias avaliadas pelo método de equivalência patrimo-
nial. Quando o patrimônio líquido está negativo, são apresentadas no passivo 
não circulante na conta de provisão para perdas com investimentos. As princi-
pais informações das participações societárias diretas e a composição dos 
investimentos, são como segue:

Controladora - 31 de dezembro de 2021
Ativo Passivo Patrimônio 

líquido 
(negativo)

Resultado 
do exercício

Participação
(%) Investimentos

Equivalência
patrimonialCirculante

Não
circulante Circulante

Não
circulante

Controladas
Adolpho Lindenberg Construtora Ltda. 49 133 3 3 176 (345) 100% 176 (345)
CAL Construtora e Serviços de 
 Mão de Obra Ltda. 4.590 1.835 7.266 598 (1.440) (7.593) 100% (1.439) (7.593)
Lindenberg São Paulo Incorporação
 Ltda. 112.321 23.320 59.622 41.251 34.768 20.605 100% 34.768 20.606
Lindenberg Vendas Ltda. 907 16 130 – 793 2.072 100% 793 2.071
Coligadas diretas
Siebenlind Real Estate Investimentos
 Ltda. 259.358 48.866 24.631 1.196 282.399 30.581 15% 42.360 4.587

76.658 19.326
Investimentos em coligadas
Provisão para perdas com coligadas

78.097
(1.439)

Consolidado - 31 de dezembro de 2021
Ativo Passivo Patrimônio 

líquido
 (negativo)

Resultado 
do exercício

Participação
(%) Investimentos

Equivalência
patrimonialCirculante

Não
circulante Circulante

Não
circulante

Coligadas
Amadora Incorporação Ltda. 96 529 1.442 21 (838) 262 10% (84) 26
Aosta Incorporação Ltda. 113.618 511 34.447 30.264 42.019 17.343 35% 14.706 6.070
Lion Incorporação Ltda. 82 – 22 – 60 2 40% 57 1
Siebenlind Real Estate Investimentos
 Ltda. 259.358 58.866 24.631 1.196 282.399 30.581 15% 42.361 4.587
SPE Bandeira Incorporação S.A. 49.532 10.227 9.555 39.779 10.426 2.517 49% 5.109 1.233
Valencia Incorporação Ltda. 10 249 – 57 202 357 50% 263 179
Laurenza Incorporação Ltda. 401 152 8 6 539 (622) 37% (1.059) (229)

61.352 11.867
Investimentos em coligadas
Provisão para perdas com coligadas

62.496
(1.143)

Controladora - 31 de dezembro de 2020
Ativo Passivo Patrimônio

 líquido
 (negativo)

Resultado 
do exercício

Participação
(%) Investimentos

Equivalência
patrimonialCirculante

Não
circulante Circulante

Não
circulante

Controladas
Adolpho Lindenberg Construtora Ltda. 92 955 8 5 1.034 324 100% 1.034 324
CAL Construtora e Serviços de 
 Mão de Obra Ltda. 9.593 4.751 3.806 887 9.652 (4.485) 100% 9.652 (4.485)
Lindenberg São Paulo Incorporação
  Ltda. 51.717 13.611 24.597 17.050 23.681 7.908 100% 23.681 7.908
Lindenberg Vendas Ltda. 517 25 139 – 403 862 100% 403 862
Coligadas diretas
Siebenlind Real Estate Investimentos
  Ltda. 237.574 16.804 2.560 – 251.818 10.276 15% 37.773 1.541

72.543 6.150
Consolidado - 31 de dezembro de 2020

Ativo Passivo Patrimônio
 líquido

 (negativo)
Resultado 

do exercício
Participação

(%) Investimentos
Equivalência

patrimonialCirculante
Não

circulante Circulante
Não

circulante
Coligadas
Amadora Incorporação Ltda. 149 303 1.712 12 (1.272) 114 10% (127) 11
Aosta Incorporação Ltda. 95.080 1 26.618 52.130 16.333 7 32,16% 5.253 3
Lion Incorporação Ltda. 82 – 95 32 (45) 2 40% (17) 2
Siebenlind Real Estate Investimentos
 Ltda. 237.574 16.804 2.560 – 251.818 10.276 15% 37.773 1.541
SPE Bandeira Incorporação S.A. 61.229 – 5.716 40.884 14.630 3.012 49% 7.169 1.477
Toliara Incorporação SPE Ltda. 101 53 5 1 147 25 30% 44 8
Valencia Incorporação Ltda. 1 – 364 50 (413) (105) 50% (207) (53)
Laurenza Incorporação Ltda. 2.127 1.061 3.421 321 (554) (1.881) 37% (208) (699)

49.680 2.290
Investimentos em coligadas
Provisão para perdas com coligadas

50.238
(558)

As participações em controladas e controladas em conjunto, avaliadas pelo 
método de equivalência patrimonial, foram apuradas de acordo com os 
balanços das respectivas investidas nas datas-bases 31 de dezembro de 2021 
e 2020. A Companhia mantém acordo de acionistas relativos a todas as 
controladas em conjunto não consolidadas, participando ativamente de todas 
as decisões estratégicas do negócio, sendo de que não há obrigações 
assumidas ou conhecimento de demandas judiciais. A movimentação dos 
investimentos para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 
é como segue:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Saldos no início do período 73.246 27.172 50.473 27.047
Integralização de capital em controladas 
 e investidas 14.392 40.612 1.905 21.924
Dividendos recebidos (29.513) (1.480) (2.099) (1.581)
Equivalência patrimonial 19.326 6.149 11.867 2.290
Encargos financeiros capitalizados 3.405 908 3.405 908
Apropriação dos encargos financeiros 
 capitalizados ao resultado (1.506) (115) (1.506) (115)
Saldos no fim do período 79.350 73.246 64.045 50.473
10. Obrigações tributárias parceladas

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Parcelamento da Lei nº 11.941/09 - REFIS IV 447 579 547 812
447 579 547 812

Circulante 158 151 258 290
Não circulante 289 428 289 522
A movimentação das obrigações tributárias parceladas para o período de fin-
do em 31 de dezembro de 2021 é como segue:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2021

Saldos no início do período 579 732 812 1.099
Juros provisionados 24 15 30 17
Amortização do principal e juros (156) (168) (295) (303)
Saldos no fim do período 447 579 547 813
Parcelamento da Lei nº 11.941/09 - REFIS IV: Em 27 de maio de 2009, por meio 
da Lei nº 11.941/09 e da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 06/09, a Receita Fe-
deral do Brasil instituiu o Programa de Parcelamento Especial, chamado de 
REFIS IV. A opção pelos parcelamentos de que trata essa Lei importa confissão 
irrevogável e irretratável dos débitos em nome do sujeito passivo na condição de 
contribuinte para compor os referidos parcelamentos e configura confissão ex-
trajudicial. Esse programa permite o parcelamento, em até 180 meses, de dívi-
das tributárias existentes vencidas até 30 de novembro de 2008, bem como 
débitos originados de autuações lavradas pela Secretaria da Receita Federal, 
sendo obrigatória a desistência de eventual discussão judicial sobre tais débitos. 
Em 27 de novembro de 2009, a Companhia formalizou a opção pelo parcela-
mento, com prazo que varia entre 30 e 180 meses, dependendo da natureza 
dos débitos e até esta data vem cumprindo os requisitos legais para a manuten-
ção do referido programa. Ressalta-se que a permanência do contribuinte no 
programa está vinculada à inexistência de atraso no pagamento das parcelas e, 
no que for aplicável, desistência das ações relativas aos débitos parcelados. 

Esse parcelamento prevê, entre outros: (i) o abatimento de determinado percen-
tual dos valores devidos de multa e juros, dependendo do prazo de pagamento 
a ser determinado pela Companhia; e (ii) a utilização do saldo de prejuízos fis-
cais de imposto de renda e base negativa de contribuição social dos valores 
remanescentes de multa e juros. 11. Obrigações por aquisição de terrenos

Consolidado
2021 2020

Barolo Incorporação SPE Ltda. (a) – 11.658
Viseu Incorporação SPE Ltda. (b) – 688
Gregório Empreendimento Imobiliário SPE Ltda.(c) 9.901
Permuta financeira a pagar (b) (c) 15.766 16.487
(-) Ajuste a valor presente – (235)

25.667 28.598
Circulante 22.491 11.560
Não circulante 3.176 17.038
a)                         Aquisição de imóvel a Rua França Pinto, nº 616/628, São Paulo/SP no valor 
de R$19.000 que foram pagos em 30 parcelas mensais de R$633 corrigidas 
pelo INCC-DI. Em 31 de maio de 2021 foram liquidadas as 30 parcelas. b) Aqui-
sição de imóvel em 22 de janeiro de 2019 a Rua Barreto Leme, nº2.175, Cam-
buí/Campinas no valor de R$16.745 que serão pagos com permuta financeira 
de 24% do VGV - Volume Geral de Vendas e 36 parcelas mensais de R$43 de 
aluguel corrigidas pelo IGP-M. Até 31 de dezembro de 2021 foram liquidadas 35 
parcelas de R$43 referente aluguel virtual e 16 parcelas da permuta financeira. 
c) Aquisição de 7 lotes em dezembro de 2021 na Rua Gregório Serrão e Rua 
Joaquim Távora, São Paulo/SP para futuro empreendimento na SPE Gregório, 
no valor de R$17.989, sendo R$5.588 já pagos até dezembro de 2021, R$9.901 
a pagar com vencimentos até abril de 2022 e R$2.500 como permuta física com 
vencimento em novembro de 2022. Vale ressaltar que do total dos 7 lotes adqui-
ridos, somente o lote número 15 possui correção monetária pelo INCC-M. 
12. Provisões para garantias e demandas judiciais

Controladora
Riscos tributários,

cíveis e
trabalhistas (a)

Provisão para
 garantia e 
outros (a) Total

Saldos finais em 31 de 
 dezembro de 2019 16.926 – 16.926
Variações líquidas no exercício 387 – 387
Saldos finais em 31 de 
 dezembro de 2020 17.313 – 17.313
Variações líquidas no exercício (2.070) – (2.070)
Saldos finais em 31 de 
 dezembro de 2021 15.243 – 15.243
Circulante em 31 de 
 dezembro de 2021 – – –
Não circulante em 31 de 
 dezembro de 2021 15.243 – 15.243
Circulante em 31 de 
 dezembro de 2020 – – –
Não circulante em 31 de 
 dezembro de 2020 17.313 – 17.313
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Consolidado
Riscos 

tributários,
cíveis e

trabalhistas (a)

Provisão 
para 

garantia e 
outros (a) e (b) Total

Saldos finais em 31 de
  dezembro de 2019 16.926 3.031 19.957
Variações líquidas no exercício 387 (1.407) (1.020)
Saldos finais em 31 de
  dezembro de 2020 17.313 1.624 18.937
Variações líquidas no exercício (2.070) 123 (1.947)
Saldos finais em 31 de
  dezembro de 2021 15.243 1.747 16.990
Circulante em 31 de
  dezembro de 2021 – 1.227 1.227
Não circulante em 31 de
  dezembro de 2021 15.243 520 15.763
Circulante em 31 de
  dezembro de 2020 – 1.099 1.099
Não circulante em 31 de
  dezembro de 2020 17.313 525 17.838
(a) A Companhia concede garantia sobre os imóveis com base na legislação 
vigente, pelo período de cinco anos. Uma provisão é reconhecida considerando 
a estimativa dos custos a serem incorridos no atendimento de eventuais 
reivindicações. A constituição da provisão para garantias é registrada na 
controlada ao longo da construção dos empreendimentos administrados pela 
Companhia e, após a entrega destes, tem início o processo de reversão da 
provisão de acordo com a curva de gastos históricos definidos pela área de 
Engenharia. A prestação de serviços de assistência técnica é realizada pela 
controlada, e na data da prestação, reconhecida no resultado, na rubrica 
“manutenção de obras prontas”. (b) São representados os processos 
classificados com o risco de perda provável:

Controladora e consolidado
2021 2020

Trabalhista 7.160 10.426
Tributário 657 586
Cível 7.426 6.301

15.243 17.313
        Durante o curso normal de seus negócios, a Companhia e suas controladas 
ficam expostas a certas contingências e riscos. A provisão é estabelecida por 
valores atualizados, para processos trabalhistas, cíveis e tributários em 
discussão nas instâncias administrativas e judiciais, com base na opinião dos 
consultores jurídicos da Companhia, para os casos em que a perda é 
considerada provável. Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia mensurou 
com base na avaliação de especialistas e nas condições processuais de cada 
ação o montante de R$11.255 de contingências classificadas com o risco 
de perda possível às quais não foram provisionadas (R$13.188 em 
31 de dezembro de 2020). 13. Empréstimos e financiamentos:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Certificado de recebíveis imobiliários - CRI (a) 29.731 34.622 57.075 34.622
Cédula de Crédito Bancário Imobiliário - CCBI (b) – – 20.050 –
Financiamento à construção de empreendimento 
SFH (c) – – 10.775 –
Gastos na Emissão de CRI (709) (902) (803) (902)

29.022 33.720 87.097 33.720
Circulante – – 8.747 –
Não circulante 29.022 33.720 78.350 33.720
(a) Em 19 de agosto de 2020, a Companhia realizou sua emissão das opera-
ções de CRI, aprovada em reunião do Conselho de Administração realizada 
em 06 de abril de 2020. A colocação dos CRIs no mercado em série única 
ocorreu por meio da oferta simples de 35.000 CRI nominativos e escriturais 
com valor unitário de R$1.000, perfazendo R$35.000. Conforme definido nos 
Termos de Securitização de Créditos Imobiliários os CRIs da emissão contam 
com garantia representada pela cessão fiduciária de Direitos creditórios oriun-
dos da comercialização de unidades imobiliárias de empreendimentos de titu-
laridade das cedentes fiduciantes (investidas da Controladora: SPE Bandeira, 
SPE Barolo, SPE Monza, SPE Forenza) com garantia dos recebíveis das SPE 
Bandeira, SPE Viseu e SPE Barolo. As operações de crédito de recebíveis 
imobiliários estão sujeitas à variação do CDI, acrescida de 6% ao ano e cujo 
vencimento será em 12 parcelas mensais com a primeira em 12 de agosto de 
2024. Em 17 de dezembro de 2021, a SPE Gregório emitiu notas promissórias 
eletronicamente, no montante total de R$ 27.278 (vinte e sete milhões, duzen-
tos e setenta e oito mil, cento e cinquenta reais), com o intuito de captar recur-
sos necessários ao pagamento do preço de aquisição dos Imóveis, com fina-
lidade e destinação ao desenvolvimento do Empreendimento através da 
controlada direta, SPE Gregório e subscritas pela Securitizadora, sendo que 
os créditos imobiliários decorrentes das Notas Promissórias ensejaram a 
emissão de cédulas de crédito imobiliário (“CCI”), as quais serviram de lastro 
para emissão dos Certificados de Recebíveis Imobiliários das 1ª Série da 68ª 
Emissão da Securitizadora (“CRI”). A emissão conta com a garantia Alienação 
Fiduciária dos imóveis, Alienação Fiduciária das Quotas da SPE Gregório, 
Fiança e Fundo de despesa na qual ocorrerá o vencimento em uma única 
parcela em 16 de dezembro de 2027 a uma taxa de 10,25% ao ano com cor-
reção monetária pelo IPCA. (b) A Companhia contraiu linha de crédito com 
Garantia de Alienação Fiduciária de Imóvel que conta com garantia represen-
tada pela cessão fiduciária de Direitos creditórios da comercialização de uni-
dades imobiliárias de empreendimentos de titularidade da cedente fiduciante 
(investida da Controladora: Lindenberg São Paulo Incorporadora Ltda.) com 
garantia dos recebíveis da SPE Viseu, conforme composição abaixo: • Em 
30/04/2021 o valor nominal de R$ 10.000 sujeito à variação do CDI, acrescida 
de 5,54% ao ano e cujo vencimento será em 18 parcelas mensais com a pri-
meira em 01 de junho de 2022; • Em 16/07/2021 o valor nominal de R$ 4.000 
sujeito à variação do CDI, acrescido de 5,54% ao ano e cujo vencimento será 
em 6 parcelas mensais com a primeira em 01 de agosto de 2022; • Em 
20/09/2021 o valor nominal de R$ 6.000 sujeito à variação do CDI, acrescido 
de 5,78% ao ano e cujo vencimento será em 12 parcelas mensais com a pri-
meira em 01 de outubro de 2022; (c) Financiamentos oriundos do Sistema 
Financeiro de Habitação (SFH) destinados à construção de unidades imobili-
árias do empreendimento Vila Mariana (SPE Barolo), garantidos pela hipoteca 
do respectivo empreendimento imobiliário financiado. Os financiamentos à 
produção (SFH) são indexados à Taxa Referencial - TR + Selic Taxa aa. (Con-
dições: Selic aa. < 2,25% = 4,4% aa., Selic aa. >8,5% = 8,95% aa. e, Selic aa. 
>= 2,25% e <8,5% a taxa de juros oscila entre 4,41% aa. e 8,94% aa.). Cláu-
sulas contratuais restritivas: Os empréstimos e financiamentos não possuem 
cláusulas restritivas determinando níveis máximos de endividamento e alavan-
cagem, bem como níveis mínimos de cobertura de parcelas a vencer. Crono-
grama de vencimentos: A tabela a seguir apresenta o cronograma de venci-
mentos dos empréstimos e financiamentos classificados no passivo não 
circulante, existentes em 31 de dezembro de 2021:
Ano de vencimento Controladora Consolidado
2023 – 21.854
2024 11.162 11.319
2025 17.860 18.110
2026 – –
2027 – 27.067
Total 29.022 78.350
Movimentação dos empréstimos e financiamentos: A movimentação dos em-
préstimos e financiamentos nos períodos de findos em 31 de dezembro de 
2021 e 31 de dezembro de 2020 é como segue:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Saldos no início do período 33.720 – 33.720 –
(+) Liberação – 60.119 57.988 60.119
(–) Amortização principal (5.000) (25.448) (5.000) (25.448)
(+) Encargos financeiros capitalizados 3.405 908 3.405 908
(–) Juros pagos (3.297) (957) (3.117) (957)
(+) Gastos com emissão de debêntures – (967) – (967)
(–) Amortização de gastos com debêntures 194 65 101 65
Saldos no fim do período 29.022 33.720 87.097 33.720
14. Obrigações trabalhistas e tributárias

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Obrigações trabalhistas
Provisão para participação nos lucros (PLR) – – 3.600 –
Provisão de férias e encargos sociais – – 1.247 1.036
Imposto de renda pessoa física 43 39 393 352
FGTS a recolher – – 110 239
INSS a recolher 3 3 113 141
Obrigações tributárias
RET recolher – – 168 213
COFINS a recolher – – 171 185
Contribuição social a recolher – – 55 133
Imposto de renda a recolher 2 – 100 120
PIS a recolher – – 36 40
Outros impostos 3 12 441 75

51 54 6.434 2.534
Circulante 51 54 6.399 2.513
Não circulante – – 35 21
15. Adiantamentos de clientes: Os recebimentos de clientes com valores 
superiores aos saldos das contas a receber decorrentes da venda de imóveis, 
encontram-se registrados como adiantamento de clientes no passivo circulan-
te. 16. Imposto de renda e contribuição social: A reconciliação da despesa 

com imposto de renda e contribuição social correntes é como segue: A Admi-
nistração não registrou impostos diferidos ativos sobre a base prejuízos fiscais 
e base negativa de contribuição social acumulada, no montante de R$11.580, 
em 31 de dezembro de 2021 (R$8.125 em 31 de dezembro de 2020) na 
Controladora por não haver perspectiva de resultados tributáveis futuros.

Controladora
2021 2020

Resultado antes do imposto de renda e contribuição social 7.467 1.943
Alíquota nominal 34% 34%
Imposto a alíquota nominal (2.539) (661)
Ajustes:
Equivalência patrimonial 6.571 2.091
Adições e exclusões permanentes, líquido (799) (320)
Crédito fiscal sobre a base de prejuízos fiscais e diferenças
 temporárias não constituído (3.233) (1.110)
Despesa do imposto de renda e contribuição social: – –
Consolidado

2021 2020
Receita de Incorporação Imobiliária 55.945 23.468
Alíquota Nominal 1,92% 1,92%
Regime especial de tributação (RET) (1.074) (451)
Receita de Incorporação Imobiliária 655 2.151
Alíquota Nominal 3,08% 3,08%
Lucro presumido (20) (66)
Total lucro presumido (20) (66)
Receita de prestação de serviços 2.748 1.232
Alíquota Nominal 10,88% 10,88%
Lucro presumido (299) (134)
Total lucro presumido (299) (134)
Total imposto RET + Lucro Presumido (1.394) (651)
Outros 233 (25)
Despesa do imposto de renda e contribuição social no resultado (1.161) (676)
Composição da despesa no resultado:
Corrente (1.267) (540)
Diferido 106 (136)
17. Patrimônio líquido: 17.1. Capital social: O capital social da Companhia 
em 31 de dezembro de 2021 é de R$4.000 (R$16.000 em 31 de dezembro de 
2020), totalmente integralizado, representado por 124.040 ações ordinárias 
e 248.079 ações preferenciais, sem valor nominal. Adicionalmente em 
28 de dezembro de 2021, a Companhia aprovou a redução de capital no valor 
de R$12.000, sem alteração da quantidade de ações emitidas, que foi 
integralmente destinado para a absorção dos prejuízos acumulados. As ações 
possuem as seguintes características: Ação preferencial: As ações 
preferenciais não têm direito a voto, respeitadas as determinações legais. 
Em futuros aumentos de capital por subscrição, a Companhia poderá, a 
qualquer tempo, propor aumentos do capital social por subscrição sem 
guardar a proporcionalidade existente entre as ações ordinárias e 
preferenciais, limitadas as últimas até 2/3 do total do capital social. Aos 
possuidores de ações preferenciais são conferidas as seguintes vantagens: 
(i) Prioridade na percepção de um dividendo mínimo anual e não cumulativo 
de 6,5% sobre o valor do capital social próprio ou a participação proporcional 
de 25% do lucro líquido, prevalecendo o valor maior; (ii) Participação em 
igualdade de condições com as ações ordinárias na distribuição de lucros que 
excederem o mínimo deste parágrafo, bem como as bonificações por 
capitalização de reservas, lucros e correção monetária; e (iii) Irresistibilidade e 
prioridade, até o valor do capital social próprio a essa espécie de ação, como 
também participação proporcional no valor patrimonial, no caso de liquidação 
da Companhia. Ação ordinária: As ações ordinárias conferem o direito a um 
voto nas Assembleias Gerais ou o direito ao voto múltiplo nos casos e na 
forma previstos em lei. As ações ordinárias conferem direito ao recebimento 
de dividendos. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, a composição das ações 
ordinárias da Companhia está demonstrada da seguinte forma:

Acionistas
Ações

ordinárias
Capital

votante - %
Lindenberg Investimentos Ltda. 116.996 94,32%
José Oswaldo Morales Junior 6.419 5,17%
Outros acionistas 625 0,50%

124.040 100%
17.2. Destinação dos lucros
No fim do exercício social é constituída a título de reserva legal, 5% do lucro 
líquido do exercício até que atinja o montante de 20% do capital social da 
Companhia. Após a constituição da reserva, obrigatoriamente 6,5% sobre o 
valor do capital social próprio ou a participação proporcional de 25% do lucro 
remanescente será destinado a dividendos, ressalvando o direito dos 
proprietários das ações preferenciais, mencionadas acima. A destinação de 
lucro líquido do exercício findo em 31 de dezembro de 2021 é como segue:

2021
Lucro líquido do exercício 7.467
Absorção de prejuízos acumulados (698)
Lucro líquido após absorção 6.769
Reserva legal - 5% (338)
Lucro líquido após constituição da reserva legal 6.431
Dividendos mínimos obrigatórios - 25% 1.608
Retenção de lucros - Lucros à disposição da assembleia 4.823

–
17.3. Resultado por ação: Em atendimento ao pronunciamento técnico 
CPC 41 (IAS 33) - Resultado por Ação (aprovado pela Deliberação 
CVM nº 636/2010 - Resultado por ação), a Companhia apresenta a seguir as 
informações sobre o resultado por ação para os exercícios findos em 
31 de dezembro de 2021 e de 2020. O cálculo básico por ação é feito por meio 
da divisão do lucro líquido do exercício pela quantidade média ponderada de 
ações ordinárias e preferenciais disponíveis durante o exercício não havendo 
instrumentos patrimoniais diluidores:

Controladora 
e Consolidado

2021 2020
Lucro líquido do período 7.467 1.943
Média ponderada das ações ordinárias e preferenciais 
 em circulação 372.119 372.119
Lucro líquido do período por ação - básico e diluído, em R$ 20,07 5,22
18. Receita operacional líquida: A receita líquida para os exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 possui a seguinte composição:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Receita de imóveis vendidos – – 65.005 26.261
(–) Vendas canceladas – – (7.687) (1.572)
(–) Ajuste a valor presente – – (490) (108)
(–) Impostos sobre vendas de imóveis (a) – – (1.045) (451)

– – 55.783 24.130
Receita de serviços prestados (b) – – 18.258 6.441
Receita de assistência técnica – – 1.202 228
Receita de loteamento 228 – – 94
(–) Impostos sobre serviços (a) (16) – (2.240) (854)

– – 17.220 5.909
212 – 73.003 30.039

(a) Os impostos incidentes sobre as receitas são: Programa de Integração 
Social - PIS, Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - 
COFINS, Imposto Sobre Serviços - ISS, INSS sobre faturamento e RET - 
Regime Especial de Tributação, Lei nº 10.931/2004. (b) Os serviços prestados 
referem-se principalmente à administração da incorporação, construção, 
assistência técnica e administração de obras e foram contratados a taxas que 
variam de 8% a 9% do custo das obras. 19. Resultado financeiro:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Aplicações financeiras 15 35 276 98
Variação monetária ativa 391 152 870 174
Juros ativos 148 110 305 356
Impostos sobre receita financeira (19) (9) (25) (16)
Total das receitas financeiras 535 288 1.426 612
Variação monetária passiva – (51) (1.091) (53)
Despesas bancárias – (245) (30) (273)
Apropriação de encargos financeiros 
 capitalizados (1.506) – (1.506) –
Juros passivos (544) (27) (1.956) (174)
Resultado para investidores com SCP (2.349) (941) (1.971) (1.318)
Total das despesas financeiras (4.399) (1.264) (6.554) (1.818)

(3.864) (976) (5.128) (1.206)
20. Custo e despesas por natureza

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Custo das unidades imobiliárias vendidas (66) 6 (37.067) (18.066)
Pessoal (429) (250) (17.895) (12.899)
Perda de créditos a receber (a) (4.253) – (4.253) –
Serviços de terceiros (2.058) (1.758) (2.722) (2.253)
Pró-labore (1.653) (1.998) (2.315) (2.419)
Perdas com processo judicial (1.485) (419) (1.878) (776)
Provisão para garantia de obra (2) (5) (1.536) (466)
Despesas comerciais – – (1.105) (873)
Publicidade e propaganda – – (739) (340)
Reembolso de despesas – – (669) 6.339
Despesas com stands e decorado – – (509) (28)
Comissões de vendas – – (504) (259)
Despesas de informática (2) (2) (485) (285)

Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Construtora Adolpho Lindenberg S.A.

21.4. Operações com instrumentos derivativos: Em 31 de dezembro de 
2021 e 2020, a Companhia e suas controladas não possuíam operações de 
derivativos e nem de risco semelhante. Análise da sensibilidade das aplica-
ções financeiras: Os principais riscos atrelados às operações da Companhia 
estão ligados à variação do CDI adicionado aos juros divulgados na nota ex-
plicativa nº 3 para capital de giro e pela variação do Índice Nacional de Custo 
da Construção - INCC (Fonte: Fundação Getúlio Vargas - FGV) até a entrega 
das chaves e posteriormente pela variação do Índice Geral de Preços de Mer-
cado - IGP-M (Fonte: Fundação Getúlio Vargas - FGV) incidentes no contas a 
receber por venda de imóveis, divulgados na nota explicativa nº 4. Com a fina-
lidade de verificar a sensibilidade dos indexadores nas aplicações e contas a 
receber por venda de imóveis ao qual a Companhia está exposta, foram defi-
nidos três cenários diferentes. Com base nas taxas do CDI, IGP-M e INCC 
vigentes em 31 de dezembro de 2021 (Fonte: Fundação Getúlio Vargas - 
FGV), foi definido o cenário provável para um período de 12 meses e a partir 
deste calculadas variações de 25% e 50%. Em 31 de dezembro de 2021, o 
saldo consolidado de aplicações financeiras e contas a receber por venda de 
imóveis apresenta a seguinte composição em relação à taxa de juros e IGPM:

Risco
Cenário

50%
Cenário

25%

Cenário 
provável

(valor 
contábil

projetado)
Cenário

-25%
Cenário

-50%
Aplicações 
 financeiras CDI 13,88% 11,56% 9,25% 6,94% 4,63%
Posição contábil 
 em 31/12/2021 -
  R$ 26.397 30.060 29.449 26.397 24.566 25.176
Contas a receber
 por venda de
  imóveis em 
   construção INCC-M 19,50% 16,25% 13,00% 9,75% 6,50%
Posição contábil
 em 31/12/2021 -
  R$ 19.308 23.073 22.446 19.308 17.425 18.053
Contas a receber 
 por venda de 
  imóveis 
   concluídos IGP-M 1,31% 1,09% 0,87% 0,65% 0,44%

Risco
Cenário

50%
Cenário

25%

Cenário 
provável

(valor 
contábil

projetado)
Cenário

-25%
Cenário

-50%
Posição contábil 
 em 31/12/2021 -
  R$ 337 341 341 337 335 336
Empréstimos e
 financiamentos CDI 11,63% 9,69% 7,75% 5,81% 3,88%
Posição contábil 
 em 31/12/2021 -
  R$ 87.097 97.222 95.535 87.097 82.034 83.722
22. Seguros: A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros 
para os bens sujeitos a riscos para cobrir eventuais sinistros, considerando a 
natureza de sua atividade. As coberturas de seguros em 31 de dezembro de 
2021 estão demonstradas a seguir: (a) Riscos de engenharia - R$391.088; 
(b) Responsabilidade cível - R$38.000 - cobertura por danos materiais e cor-
porais causados involuntariamente a terceiros decorrentes da execução da 
obra, instalações e montagens no local objeto do seguro; (c) Riscos patrimo-
niais - R$3.000. As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não 
fazem parte do escopo da revisão das informações trimestrais, consequente-
mente, não foram revisadas pelos nossos auditores independentes. 23. Infor-
mações por segmento: Para fins de análise e gerenciamento das operações, 
a Companhia é dividida em unidades de negócio, com base em vendas de 
imóveis e serviços, com dois segmentos operacionais sujeitos à divulgação de 
informações. As principais características para cada segmento são: • Segmen-
to de prestação de serviços - A Companhia realiza a atividade de prestação de 
serviços por empreitada ou administração, gerenciamento da obra, execução 
e acompanhamento dos serviços relativos a assistência técnica. As receitas 
de prestação de serviços são reconhecidas com base no estágio de execução 
das obras (medição financeira), conforme mencionado na Nota 3.7 das de-
monstrações financeiras anuais. • Segmento de vendas de imóveis - A Com-
panhia realiza vendas de unidades imobiliárias, residenciais de alto e médio 
padrão, no qual a receita é reconhecida pelo método de apropriação imobiliá-
ria, conforme mencionado na Nota 3.8 das demonstrações financeiras anuais.
A Companhia desenvolve suas operações exclusivamente em território nacio-
nal e, devido às características do negócio não existe concentração de presta-
ção de serviços em determinados clientes.

Controladora Consolidado
Hierarquia 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020 Mensuração

Caixa e equivalentes de caixa (Nota 4) Nível 2 376 474 27.281 10.168 (*)
Contas a receber de clientes (Nota 5) – 1 – 22.396 13.974 (**)
Contas a receber de partes relacionadas (Nota 8.2) – 832 3.169 2.871 7.490 (**)

1.209 3.643 52.548 31.632
Empréstimos e financiamentos (Nota 13) – 29.022 33.720 87.097 33.720 (**)
Fornecedores – 409 112 3.290 1.559 (**)
Arrendamentos a pagar – – – 316 587 (**)
Obrigações por aquisição de terrenos (Nota 11) – – – 25.667 28.598 (**)
Débitos com partes relacionadas (Nota 8.3) – – 29 – 2.289 (**)
Obrigação com parceiros em empreendimentos (Nota 8.4) – 25.378 23.029 25.378 27.086 (**)
Demais passivos – 54 – 1.764 – (**)

54.863 56.890 143.512 93.839
(*) Valor justo através do resultado; (**) Custo Amortizado

31/12/2021 31/12/2020
Prestação 

de serviços
Incorporação

 imobiliária Consolidado
Prestação 

de serviços
Incorporação 

imobiliária Consolidado
Receita bruta 19.688 64.287 83.976 6.065 26.851 32.916
(-) Deduções (2.181) (8.791) (10.972) (676) (2.201) (2.877)
Receita líquida 17.507 55.496 73.003 5.389 24.650 30.039
Custos (9.774) (37.580) (47.355) (7.026) (17.490) (24.516)
Outras receitas (despesas) operacionais (23.453) (2.277) (25.730) (2.864) (1.124) (3.988)
Equivalência patrimonial (5.521) 17.388 11.867 – 2.290 2.290
Resultado financeiro (1.501) (1.657) (3.157) 66 (1.272) (1.206)
Imposto de renda e contribuição social (160) (1.001) (1.161) – (676) (676)
Lucro (prejuízo) líquido (22.902) 30.369 7.467 (4.435) 6.378 1.943
Ativo total consolidado 54.451 135.824 190.275 14.344 110.354 124.698
Passivo total consolidado 80.235 100.879 181.114 4.734 116.662 121.396
Patrimônio líquido (25.784) 34.945 9.161 9.610 (6.308) 3.302

24. Receita de venda de imóveis a apropriar e custos orçados de imóveis 
vendidos a apropriar - informações e compromissos: Em atendimento aos 
parágrafos 20 e 21 do ICPC 02 e ao ofício circular CVM/SNC/SEP nº 02/2018, 
o resultado das operações imobiliárias é apropriado com base no custo 
incorrido, assim sendo, o saldo de contas a receber das unidades vendidas e 
ainda não concluídas está refletido parcialmente nas informações anuais da 
Companhia, uma vez que o seu registro contábil reflete a receita reconhecida, 
líquida das parcelas já recebidas. As receitas a serem apropriadas decorrentes 
de unidades imobiliárias vendidas de empreendimentos em construção 
(não concluídos) e os respectivos compromissos de custos a serem incorridos 
com relação às unidades imobiliárias vendidas não estão refletidos nas 
informações anuais:

Consolidado
31/12/2021 31/12/2020

Promitentes de vendas de unidades imobiliárias 19.645 12.504
Total a receber 19.645 12.504
a - (+) Receita de Vendas Contratadas 114.418 48.058
b - (–) Receita de Vendas Apropriadas Líquidas (78.400) (22.062)
Receita de Vendas a Apropriar (a-b) 36.018 25.996
(=) Custo Orçado a Apropriar de Unidades Vendidas
a - (+) Custo Orçado das Unidades
 (sem encargos financeiros) 75.620 34.755
b - (–) Custo de construção Incorridos (52.217) (16.008)
(=) Custo Orçado a Apropriar no Resultado (a - b) 23.403 18.747
Driver CI/CO (sem encargos financeiros) 70% 69%
Margem operacional (Custo Orçado a Apropriar/
 Receita de Vendas a apropriar) 35% 36%
Custo Orçado a Apropriar em Imóveis a comercializar
a - Custo Orçado das Unidades 
 (sem encargos financeiros) 77.663 56.947
b - Custo de construção Incorridos (38.829) (40.731)
Custo Orçado a Apropriar em Imóveis a 
 comercializar sem encargos financeiros (a-b) 38.834 16.216
Compromissos com a aquisição de terrenos: Compromissos foram assumidos 
pela Companhia (controladora e consolidado) e coligadas para a compra de 
terrenos, cujo registro contábil ainda não foi efetuado em virtude de pendên-
cias a serem solucionadas pelos vendedores para que a escritura definitiva e 
a correspondente transferência da propriedade para a Companhia, suas con-
troladas ou seus parceiros sejam efetivadas. O fluxo de pagamento dos com-
promissos será definido tão logo as condições resolutivas dos contratos sejam 
superadas. Em 31 de dezembro de 2021, referidos compromissos totalizaram 
R$111.008, sendo R$54.245 em dinheiro e R$56.763 em permuta. Compro-
missos com f ornecedores: Os principais compromissos com fornecedores re-
ferem-se ao desenvolvimento dos empreendimentos, principalmente os rela-
cionados às obrigações de construção da Companhia (Controladora e 
consolidado) e suas e coligadas. O montante e fluxo estimado de desembolso 
referente aos empreendimentos em 31 de dezembro de 2021 são de R$46.756 
para 2022 e R$6.670 para 2023 (em 31 de dezembro de 2020 R$45.564 para 
2021, R$52.873 para 2022 e R$415 para 2023). 25. Transações que não 
afetam caixa: Durante 31 de dezembro de 2021 e 2020, a Companhia teve 
transações que não representam desembolso de caixa e, portanto, não foram 

apresentadas nas demonstrações do fluxo de caixa, conforme abaixo:
Controladora Consolidado

Descrição 2021 2020 2021 2020
Reclassificação entre linhas
Adiantamento para futura incorporação – (13.550) – (13.550)
Sociedade em participação de cotas – 13.550 – 13.550
Encargos financeiros capitalizados
Investimentos 3.405 908 3.405 908
Empréstimos e financiamentos (3.405) (908) (3.405) (908)
Contas a pagar com partes relacionadas
Investimentos - Integralização de capital 
em controladas e investidas – – – (2.250)
Partes relacionadas a pagar – – – 2.250
26. Eventos subsequentes: Aquisição de terrenos: Em janeiro de 2022 hou-
ve a aquisição de lotes adicionais de terrenos situados à Rua Gregório Serrão 
e lotes situados à Rua Joaquim Távora, nos montantes de R$4.052 e R$9.373, 
respectivamente. Todos esses lotes compõem o valor do terreno do futuro em-
preendimento na SPE Gregório com previsão de lançamento para o 2º semes-
tre de 2022. Parceria com EZ Tec para desenvolvimentos em conjuntos: Con-
forme Fato Relevante divulgado em 23/02/2022, a Construtora Adolpho 
Lindenberg celebrou, nesta data, “acordo de associação, investimento e ou-
tras avenças” (“Contrato”), com a EZTEC Empreendimentos e Participações 
S.A. (“EZ Tec”), por meio do qual irão estruturar uma sociedade a ser por eles 
controlada em conjunto, com o objetivo de desenvolver empreendimentos imo-
biliários, por meio da utilização das respectivas expertises, aportes de capital 
e aproveitamento de oportunidades de negócios, decorrentes das sinergias e 
complementariedade das atividades desenvolvidas por CAL e EZ Tec. A So-
ciedade terá prazo de duração de 6 (seis) anos e contará com investimentos 
diretos das partes no valor estimado de R$130.000 nos primeiros dois anos. 
Espera-se que a Sociedade, denominada EZ-CAL, durante o prazo de 6 (seis) 
anos, desenvolva empreendimentos com um valor geral de vendas (VGV) de 
R$1.750.000, no padrão e com o uso das marcas e gestão pertencentes à 
CAL, sem comprometer a continuidade dos negócios e investimentos da EZ 
Tec em seus empreendimentos próprios e demais parcerias no mercado. A 
transação compreenderá ainda (a) uma operação privada de capitalização da 
CAL e (b) a cessão de um bônus de subscrição à EZ Tec que dará direito à 
subscrição de novas ações de emissão da CAL, após um prazo mínimo de 4 
(quatro) anos contados desta data, mediante pagamento do preço por ação 
aplicável diretamente à CAL. Caso exercida tal opção de subscrição, a EZ Tec 
passará a compartilhar o controle da CAL com a Lindenberg Investimentos 
Ltda., seu atual acionista controlador, por meio de um acordo de acionistas a 
ser celebrado entre os dois. A capitalização e a emissão da opção de subscri-
ção serão oportunamente submetidas à aprovação dos acionistas da CAL em 
assembleia geral, nos termos da lei. O fechamento da transação está sujeito 
ao cumprimento de determinadas condições precedentes usuais para esse 
tipo de operação e estabelecidas no contrato, entre as quais está a aprovação 
da Transação pelo Conselho Nacional de Defesa da Concorrência - CADE. 
A CAL e a EZ Tec manterão seus acionistas e o mercado em geral atualizados 
e informados sobre os desdobramentos da transação, incluindo a capitaliza-
ção e a opção de subscrição, o cumprimento das condições precedentes e 
seu consequente fechamento.

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Despesas com depreciação e amortização – – (270) (268)
Ganho com perdão de dívida com parte 
relacionada – – – 3.908
Provisão para créditos de liquidação duvidosa – – – (245)
Provisão para perdas com mútuo – 1.758 – 1.758
Provisão (reversão) para demandas judiciais 2.070 (387) 2.070 (387)
Outras despesas operacionais (329) (175) (1.237) (945)

(8.207) (3.230) (71.114) (28.504)
Classificados como:
Custos dos imóveis vendidos e dos 
 serviços prestados (104) – (47.356) (24.516)
Despesas administrativas e gerais (3.914) (3.230) (16.741) (6.457)
Despesas comerciais – – (2.857) (1.500)
Outras receitas (despesas) operacionais,
 líquidas (4.189) – (4.160) 3.969

(8.207) (3.230) (71.114) (28.504)
(a) Em dezembro de 2021 a Companhia efetuou baixa para perdas no valor de 
R$4.253 referente ao 2º aditivo do contrato de mútuo com a Nabi Andrade 
Construtora Ltda. Adicionalmente, a decisão de baixa do valor está suportada 
pelos assessores jurídicos externos da Companhia (Nota 8.2). (b) Reversão 
de provisões de processos judiciais trabalhistas e cíveis que estavam com 
estimativa de perda provável, porém durante o exercício de 2021, pois os tais 
processos foram quitados mediante a acordo para pagamento menor do 
provisionado. 21. Instrumentos financeiros: 21.1. Considerações sobre 
riscos: Riscos de crédito e de realização: Esses riscos são administrados por 
normas específicas de análise de crédito e estabelecimento de limites de 

exposição por cliente. Adicionalmente há análises específicas e normas para 
aplicações em instituições financeiras e tipos de investimentos ofertados no 
mercado financeiro. Risco de taxa de juros: As receitas e despesas da 
Companhia são afetadas pelas mudanças nas taxas de juros devido aos 
impactos que essas alterações têm nas despesas de juros provenientes dos 
instrumentos de dívida com taxas variáveis. Risco de variação cambial: 
A Companhia não possui operações com moeda estrangeira sujeitas à 
variação cambial. Risco de liquidez: A Companhia gerencia o risco de liquidez 
efetuando uma administração baseada em fluxo de caixa, mas ainda pode 
depender, embora de forma reduzida de obtenção de empréstimos com 
terceiros e com o acionista controlador para seu equilíbrio financeiro. 
Eventuais descasamentos entre ativos e passivos são constantemente 
monitorados. 21.2. Valorização dos instrumentos financeiros: Valor de 
mercado dos instrumentos financeiros: Caixa e equivalentes de caixa (caixa, 
bancos e aplicações financeiras) e saldo a receber de clientes são 
considerados instrumentos financeiros cujos valores de mercado são 
substancialmente similares aos saldos contábeis. O saldo a receber de 
clientes é atualizado a índices contratuais praticados no mercado. Os juros 
sobre os financiamentos estão na média praticada atualmente pelo mercado e 
os saldos estão sendo atualizados de acordo com os contratos firmados. 
21.3. Hierarquia de valor justo: A Companhia utiliza a seguinte hierarquia 
para determinar e divulgar o valor justo de instrumentos financeiros pela 
técnica de avaliação: • Nível 1: preços negociados (sem ajustes) em mercados 
ativos para ativos idênticos ou passivos. • Nível 2: inputs diferentes dos preços 
negociados em mercados ativos incluídos no Nível 1 que são observáveis 
para o ativo ou passivo, diretamente (como preços) ou indiretamente 
(derivados dos preços). • Nível 3: inputs para o ativo ou passivo que não são 
baseados em variáveis observáveis de mercado (inputs não observáveis).
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Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da Construtora Adolpho 
Lindenberg S.A.: Opinião sobre as demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas elaboradas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financei-
ro (IFRS), aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, 
registradas na CVM. Examinamos as demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas da Construtora Adolpho Lindenberg S.A. (Companhia), identi-
ficadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreen-
dem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas de-
monstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das princi-
pais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras aci-
ma referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 
a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Companhia em 
31 de dezembro de 2021, o desempenho individual e consolidado de suas 
operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), 
aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, registradas na 
Comissão de Valores Mobiliários (CVM). Base para opinião: Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão des-
critas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela audito-
ria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos 
independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Con-
tabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi-
ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase: Conforme des-
crito nas notas explicativas 2.a e 3.9. às demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), 
aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, registradas na 
CVM. Dessa forma, a determinação da política contábil adotada pela entidade, 
para o reconhecimento de receita nos contratos de compra e venda de unida-
de imobiliária não concluída, sobre os aspectos relacionados à transferência 
de controle, seguem o entendimento manifestado pela CVM no Ofício circular 
/CVM/SNC/SEP nº 02/2018 sobre a aplicação do NBC TG 47 (IFRS 15). Nos-
sa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto. Principais as-
suntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em 
nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria 
do período corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa au-

ditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas como um 
todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separa-
da sobre esses assuntos. Para cada assunto abaixo, a descrição de como 
nossa auditoria tratou o assunto, incluindo quaisquer comentários sobre os 
resultados de nossos procedimentos, é apresentado no contexto das demons-
trações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Nós cum-
primos as responsabilidades descritas na seção intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas”, incluindo aquelas em relação a esses principais assuntos de auditoria. 
Dessa forma, nossa auditoria incluiu a condução de procedimentos planeja-
dos para responder a nossa avaliação de riscos de distorções significativas 
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Os resultados de 
nossos procedimentos, incluindo aqueles executados para tratar os assuntos 
abaixo, fornecem a base para nossa opinião de auditoria sobre as demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas da Companhia: Reconhecimento 
de receita de incorporação imobiliária: Conforme mencionado na Nota Expli-
cativa 18, a Companhia e suas controladas possuem no exercício findo em 31 
de dezembro de 2021, um montante de receita operacional líquida de imóveis 
vendidos, no consolidado, de R$73.003 mil. Com relação as coligadas diretas 
e controladas em conjunto possuem uma receita de equivalência patrimonial 
de R$19.326 mil e R$11.867 mil, na controladora e consolidado, respectiva-
mente. Conforme mencionado na nota explicativa 3.9 a Companhia reconhece 
sua receita de incorporação imobiliária no decorrer da cons trução dos imóveis, 
com base no percentual dos custos incorridos, incluindo aqueles relacionados 
aos terrenos, projetos e construção, em relação aos custos totais orçados do 
projeto. Como parte do processo de reconhecimento de receita, a administra-
ção revisa sua estimativa dos custos totais a incorrer para cada projeto perio-
dicamente. O monitoramento desse assunto foi considerado significativo para 
a nossa auditoria devido à relevância dos montantes envolvidos, além das in-
certezas inerentes à determinação da estimativa sobre os valores esperados 
de rentabilidade dos empreendimentos, tendo em vista os controles de acom-
panhamento da previsão dos custos a serem incorridos até o final da obra, da 
avaliação do reconhecimento ou não da receita, considerando a transferência 
de controle e cumprimento das obrigações de performance e aos eventos de 
alteração e atualização dos orçamentos de obra. Uma mudança no orçamento 
das obras e respectivamente nas margens, não identificadas tempestivamen-
te, podem gerar um impacto significativo nas demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas da Companhia. Como nossa auditoria conduziu esse 
assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: (a) o en-
tendimento dos principais controles internos estabelecidos pela Administração 
para reconhecimento da receita de incorporação imobiliária das unidades em 
construção; (b) efetuamos comparação dos orçamentos entre exercícios e ob-
tivemos esclarecimentos para variações (c) inspeção em bases amostrais dos 

documentos suporte para custos incorridos durante o exercício; (d) em bases 
amostrais, inspecionamos contratos de venda, comprovantes de liquidação 
financeira e recalculamos o saldo a receber de acordo com o índice contratual 
vigente; (e) testes de recálculo da receita reconhecida no exercício com base 
nos percentuais de conclusão apurados e comparamos com aqueles apura-
dos pela administração; e (f) revisão da adequação das divulgações incluídas 
nas demonstrações financeiras. Como resultado destes procedimentos identi-
ficamos ajustes de auditoria, sendo que estes ajustes não foram registrados 
pela administração tendo em vista a sua imaterialidade sobre as demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto Baseados 
no resultado de nossos procedimentos de auditoria efetuados sobre o reco-
nhecimento de receita de incorporação imobiliária, que está consistente com 
a avaliação da administração, consideramos que os critérios e premissas ado-
tados pela administração, assim como as respectivas divulgações nas notas 
explicativas, são aceitáveis, no contexto das demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas tomadas em conjunto. Realização do saldo de estoques 
(imóveis a comercializar): A Companhia possuía em 31 de dezembro de 2021 
estoques de R$67.293 mil no consolidado. Conforme descrito na Nota Explica-
tiva 6, os imóveis a comercializar (terrenos e imóveis em construção) são de-
monstrados pelo seu custo de aquisição ou construção, que não excede seu 
valor líquido realizável. Quando o custo exceder o fluxo de caixa esperado 
através de suas vendas uma provisão ao valor líquido realizável é reconhecida 
no exercício em que foi determinado que o valor contábil não seja realizável. O 
valor líquido realizável dos estoques é revisado pela administração anualmen-
te, levando em consideração estudos de viabilidades de projetos já lançados 
ou planejados, cotações de mercado, proposta de partes não relacionadas 
para compra de terrenos, projeções internas de vendas futuras e custos a in-
correr, dentre outras premissas. A relevância do saldo de estoques e a com-
plexidade e julgamento envolvidos na determinação destas estimativas, levou-
nos a identificar este assunto como significativo para nossa auditoria. Como 
nossa auditoria conduziu esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria 
incluíram, entre outros: (a) o entendimento dos principais controles internos 
estabelecidos pela administração para as análises de margem dos empreen-
dimentos e do valor realizável dos estoques; (b) para o valor realizável supor-
tado por estudos internos, inicialmente, verificamos a exatidão dos cálculos 
aritméticos, comparamos o valor das vendas subsequentes de unidades cons-
truídas e/ou em construção, afim de corroborarmos os valores das vendas 
consideradas no estudo; (c) confrontamos o estudo do valor realizável líquido 
com os saldos contábeis dos estoques; e (d) a revisão da adequação das di-
vulgações incluídas nas demonstrações financeiras. Baseado no resultado 
dos procedimentos de auditoria efetuados sobre a análise do valor realizável 
líquido dos estoques, que está consistente com a avaliação da administração, 
consideramos que os critérios e premissas adotados pela administração, as-
sim como as respectivas divulgações nas notas explicativas, são aceitáveis, 
no contexto das demonstrações financeiras individuais e consolidadas toma-

das em seu conjunto. Outros assuntos: Demonstrações do valor adicionado:
As demonstrações individual e consolidada do valor adicionado (DVA) referen-
tes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021, elaboradas sob a respon-
sabilidade da administração da Companhia, e apresentadas como informação 
suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a procedimentos de audito-
ria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras da 
Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas demons-
trações estão conciliadas com as demonstrações financeiras e registros con-
tábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com 
os critérios definidos no Pronunciamento Técnico NBC TG 09 - Demonstração 
do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicio-
nado foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, 
segundo os critérios definidos nessa Norma e são consistentes em relação às 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras in-
dividuais e consolidadas e o relatório do auditor: A administração da Com-
panhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Re-
latório da administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas não abrange o Relatório da administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da administração e, 
ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente 
com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na au-
ditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, 
com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no 
Relatório da administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não te-
mos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e 
da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolida-
das: A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequa-
da apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas in-
ternacionais de relatório financeiro (IFRS), aplicáveis às entidades de incorpo-
ração imobiliária no Brasil, registradas na CVM, e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstra-
ções contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assun-
tos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base con-
tábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a adminis-
tração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
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Construtora Adolpho Lindenberg S.A.

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolida-
das: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detec-
ta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser de-
correntes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individual-
mente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referi-
das demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da audito-
ria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemen-

te se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de audito-
ria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o prove-
niente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles inter-
nos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.  
• Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos con-
troles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade ope-
racional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Compa-
nhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 

em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demons-
trações contábeis individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fun-
damentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais 
se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais e consolida-
das, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras represen-
tam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com 
o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos 
trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de audito-
ria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que eventual-
mente tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. Fornecemos tam-
bém aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as 
exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independên-
cia, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que po-

deriam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando 
aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de co-
municação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que 
foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações 
financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os princi-
pais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório 
de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação públi-
ca do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determi-
narmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as 
consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspec-
tiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 25 de fevereiro de 2022
ERNST & YOUNG

Auditores Independentes S.S.
CRC-2SP034519/O-6

Fernando Prospero Neto
 Contador CRC-1SP189791/O-0
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Banco Fibra S.A.
CNPJ nº 58.616.418/0001-08 
Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 360 - 5º ao 8º andares
Chácara Itaim - São Paulo-SP - CEP 04543-000
Tel.: (11) 3847-6700 - Fax (11) 3847-6744
www.bancofibra.com.br

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO BANCO FIBRA S.A. - DEZEMBRO DE 2021

Senhores Acionistas e demais interessados: Apresentamos as Demonstrações Financeiras relativas ao 
ano encerrado em 31 de dezembro de 2021, contemplando o Relatório da Administração, o Relatório do 
Comitê de Auditoria e as correspondentes informações financeiras revisadas pelos Auditores Independentes, 
sem ressalvas.
CENÁRIO ECONÔMICO
O ano de 2021 foi marcado pelo processo de imunização da população mundial contra o coronavírus 
causador da Covid-19 e pela reabertura gradual das principais economias. O surgimento de variantes do 
vírus, no entanto, representou um entrave à reorganização das cadeias globais de produção ao passo que os 
estímulos fiscais e monetários implementados em diversos países contribuíram para elevar as taxas de 
inflação. Na economia doméstica, o setor de serviços impulsionou a recuperação da atividade e acumulou 
expansão de 10,9% em 2021, de acordo com o IBGE. O índice de vendas no varejo ampliado apresentou 
crescimento de 4,5% e a produção industrial cresceu 3,9%. Os dados do mercado de trabalho apresentaram 
melhora compatível com a retomada do setor de serviços. A taxa de desemprego média passou de 13,4% de 
janeiro a novembro de 2020 para 13,7% no mesmo período de 2021, em parte devido ao fato de que mais 
desocupados passaram a procurar emprego e, portanto, entraram na estatística oficial de desempregados.  
A taxa de inflação medida pelo IPCA registrou alta de 10,06% em 2021, muito acima do centro da meta para 
inflação de 3,75% definida para o ano. Em 2020, o IPCA havia acumulado alta de 4,52%. A aceleração da 
inflação no período foi disseminada entre diversos componentes, com destaque para a alta dos preços 
administrados (em especial combustíveis e a tarifa de energia elétrica) e dos bens industriais. A aceleração 
da inflação levou o Copom a iniciar em março ciclo de alta da taxa básica de juros (Selic), que fechou o ano 
em 9,25% ante 2,0% no final do ano anterior. A política monetária contracionista levou ao aperto das 
condições financeiras indicando desaceleração da atividade econômica mais à frente. O saldo total das 
operações de crédito bancário atingiu R$ 4,7 trilhões no final do ano, com alta nominal de 16,5% em relação 
ao final de 2020. Houve alta de 20,7% entre os recursos livres e de 10,8% entre recursos direcionados.  
O saldo das operações com instituições públicas cresceu 10,1%, das instituições privadas 27,0% e das 
estrangeiras 9,2%. O resultado fiscal do setor público consolidado apresentou trajetória favorável ao longo do 
ano com a retomada da arrecadação e redução dos gastos com a pandemia. Houve superávit primário de  
R$ 64,7 bilhões (0,75% do PIB) em 2021 ante déficit de R$ 702,9 bilhões (9,4% do PIB) em 2020. O resultado 
nominal, que inclui o resultado primário e os juros, foi deficitário em R$ 383,7 bilhões (4,42% do PIB) no ano. 
A Dívida Bruta do Governo Geral reduziu de 88,6% do PIB para 80,3% sobretudo pela elevação do PIB 
nominal. A taxa de câmbio encerrou o ano em R$ 5,57/US$ e registrou média de R$ 5,39/US$ ao longo de 
2021, com desvalorização de 7,3% e 4,7%, respectivamente, ante 2020. O fortalecimento do dólar 
globalmente e o surgimento de questionamentos quanto à evolução da política fiscal explicam, em parte, a 
desvalorização nominal do Real no período.
RESULTADOS DEZEMBRO DE 2021
O Banco Fibra encerrou 2021 com um Resultado Operacional de R$ 26 milhões e com Lucro Líquido  
R$ 6,1 milhões. O Patrimônio Líquido em dezembro 2021 totalizou aproximadamente R$ 1,2 bilhão. O saldo 
da Carteira de Crédito Expandida foi de R$ 6,2 bilhões, cresceu 2,4% em relação ao saldo de dezembro 
2020. Esse crescimento se deve principalmente aos segmentos Empresa e Pequenas e Médias Empresas 
(PME’s). Em 2021 houve substancial melhora na qualidade de crédito da carteira, assim como melhora dos 
indicadores de crédito. A administração de despesas continua rígida. Houve aumento de 17,8% no saldo 

gerencial de Despesa Total em relação ao ano de 2020. O aumento na linha de Despesas de Pessoal foi o 
mais significativo devido à forte contratação para equipe comercial (Empresas e PME´s).
CARTEIRA
A Carteira de Crédito Expandida totalizou R$ 6,2 bilhões ao final de dezembro do 2021, com crescimento de 
2,4% nos últimos 12 meses. Em razão de uma criteriosa política de crédito e da firme gestão dos ativos, a 
qualidade da carteira de crédito atingiu o seu melhor desempenho. Em dezembro 2021 as Provisões 
representam 2,0% (versus 2,7% em dezembro de 2020), a Carteira de Crédito classificada com rating D-H 
representa 2,3% da Carteira Total (3,5% em dezembro de 2020) e o Índice de Inadimplência total finalizou em 
0,6% (1,6% em dezembro de 2020). Dado o cenário de excesso de liquidez no mercado, a linha de Receita 
Gerencial Comercial (Margem Financeira Clientes) foi penalizada e declinou 8,3% quando comparada à 
Receita Gerencial Comercial de 2020, encerrando o ano de 2021 com um saldo gerencial de R$ 249 milhões. 
Houve significativa melhora na linha de Despesa de PDD: no exercício de 2021 essa despesa totalizou  
R$ 179 mil, contra R$ 24 milhões no exercício de 2020. O Agronegócio continua a ser um segmento 
estratégico e relevante para o Fibra, que mantém equipes especializadas no setor em todas as áreas 
relevantes: Comercial, Mesa Clientes, Crédito e Produtos. A Carteira Agro fechou o ano de 2021 com volume 
gerencial de aproximadamente R$ 0,9 bilhão. As Operações de Antecipação de Recebíveis totalizaram um 
saldo gerencial de R$ 1,08 bilhão ao final de 2021, saldo este 47,7% inferior ao saldo de 2020. Já a linha de 
negócio “Empresas” foi um dos destaques do ano de 2021, cresceu 277,6% em relação a 2020, totalizando 
um saldo gerencial R$ 472 milhões em dezembro de 2021. Essa linha permanece como foco do Banco para 
o ano de 2022. A carteira de Pequenas e Médias Empresas (PME’s) também cresceu. O saldo gerencial 
desta carteira passou de R$ 4 milhões em dezembro de 2020 para R$ 16 milhões em dezembro 2021. 
Continuamos oferecendo produtos como Antecipação de Recebíveis, Cobrança, Capital de Giro e Cash 
Management através de processos e atendimento via canais digitais. Vale ressaltar que os saldos gerenciais 
das carteiras PME e Empresas, em dezembro de 2021, representavam 10,8% da carteira de crédito total 
(2,4% em dezembro de 2020). Esses dois segmentos (Empresas e PME’s), que são estratégicos para o 
Banco Fibra, obtiveram resultados crescentes ao longo do último ano. A receita gerencial com Fee e Serviços, 
(gerada por esses segmentos) finalizou 2021 com crescimento de 12,7% (9,3% em 2020), a receita gerencial 
com câmbio também apresentou crescimento quando comparada com 2020, de 5,1% para 10,3%.
CAPTAÇÕES
O estoque de Captação em 31 de dezembro de 2021 totalizou R$ 8,2 bilhões, 12,6% maior em relação ao 
mesmo período de 2020. Deste volume, 98% é originado no mercado local. Em dezembro de 2021 as 
Captações de LCAs, LCIs e LFs representavam 1,6% do saldo total captado e a participação dos Depósitos 
a Prazo (CDBs) atingiu o volume de aproximadamente R$ 6,2 bilhões, impulsionados principalmente pelo 
volume de operações em CDB de médio e longo prazo (emissões de 3, 4 e 5 anos). Não houve emissão de 
DPGE em 2021. O Fibra continua diversificando suas fontes de captação local. A estratégia de aumentar o 
número de distribuidores, pulverizar o funding e diminuir a concentração de vencimentos permanece.  
O descasamento positivo entre ativos e passivos mantém uma situação confortável: os ativos possuíam prazo 
médio de 263 dias e os passivos 802 dias, reforçando o conservadorismo na administração do “ALM” do 
Banco. O Caixa Livre Gerencial encerrou o exercício de 2021 com R$ 1,7 bilhão.
ADMINISTRAÇÃO DE RISCOS
O Banco Fibra considera que a gestão de riscos é uma ferramenta estratégica e essencial para a otimização 

de recursos, possibilitando a melhor relação risco versus retorno de suas operações. A estrutura de Gestão 
de Riscos é de responsabilidade da Diretoria de Riscos, Controles Internos, Segurança da Informação e 
Operações que faz o monitoramento e o controle dos Riscos de Crédito, Mercado, Liquidez e Operacional.  
A gestão dos riscos cibernéticos também faz parte do escopo sob gestão da área. A aderência à legislação 
e às regras vigentes é responsabilidade da área de Compliance. A consolidação das áreas de risco confere 
um controle integrado e centralizado, o que resulta em sinergia nas ações de gerenciamento de riscos.  
A gestão de riscos do Banco Fibra conta com uma sólida governança, com diferentes comitês, convergindo 
para Comitê de Gestão de Riscos, onde os especialistas da Instituição e a Alta Administração se reúnem, 
possibilitando a discussão e a rápida deliberação sobre os riscos avaliados. O Conselho de Administração 
aprova as principais estratégias e políticas relacionadas ao gerenciamento e controle dos riscos, garantindo 
assim uma governança corporativa altamente eficiente. Informações adicionais sobre o gerenciamento  
de riscos da Instituição podem ser consultadas no site www.bancofibra.com.br, no Relatório de  
Gerenciamento de Riscos.
CARTEIRA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
O Banco possui em suas demonstrações financeiras (individuais e consolidadas) títulos e valores mobiliários 
classificados nas categorias “disponíveis para venda” e “mantidos até o vencimento”, conforme conceitos 
definidos na Circular nº 3.068 de 8 de novembro de 2001 do Banco Central do Brasil. Adicionalmente o Banco 
Fibra declara possuir capacidade financeira e a intenção de manter até o vencimento os títulos classificados 
na categoria “títulos mantidos até o vencimento”.
GESTÃO DE CAPITAL
Conforme previsto na Resolução nº 4.557/17, o Banco Fibra implementou sua estrutura de gerenciamento de 
capital, sob responsabilidade da Diretoria de Riscos e Operações, que atua de maneira integrada com as 
áreas de Controladoria e Contabilidade. Esta estrutura analisa a adequação dos capitais regulatório e 
econômico da Instituição no cumprimento de seu plano estratégico, contemplando os principais riscos aos 
quais a Instituição está exposta, bem como a simulação de eventos severos que possam afetá-la. A descrição 
completa sobre a estrutura de Gerenciamento de Capital da Instituição se encontra no site do Banco Fibra 
(www.bancofibra.com.br).
ADEQUAÇÃO DE CAPITAL
As normas do Banco Central do Brasil estipulam que os bancos devem manter um Índice de Basileia igual ou 
superior a 10,0%. O Banco Fibra encerrou o ano de 2021 com Índice de Basiléia de 10,89%.
RECURSOS HUMANOS
O Banco Fibra encerrou dezembro de 2021 com um quadro de 335 colaboradores.
RATINGS
O Banco Fibra é avaliado por agências independentes de rating. A agência Standard & Poors manteve a nota 
em escala nacional em br.BBB+ e a nota em moeda estrangeira em B-. A nota da agência Fitch Ratings 
também foi mantida em BBB+ com Outlook estável (escala nacional) e B+ com outlook negativo  
(escala globlal).
AGRADECIMENTOS
A Administração do Banco Fibra S.A. agradece a todos os clientes e investidores pela confiança depositada, 
aos colaboradores pelo empenho e comprometimento e aos acionistas pelo constante suporte, que tornaram 
possível o reposicionamento e fortalecimento de nossa instituição.

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTES 
(Valores expressos em milhares de reais)

Banco Fibra/Fibra Consolidado
01/07/2021 a 

31/12/2021
01/01/2021 a 

31/12/2021
01/07/2020 a 

31/12/2020
01/01/2020 a  

31/12/2020
Lucro/(Prejuízo) do semestre/exercício (14.164) 6.108 (3.908) 48.651
Itens que serão reclassificados para o resultado
Atualização de títulos patrimoniais (51) 949 847 847
Títulos disponíveis para venda - próprios (1) (40.935) (71.224) 7.967 6.803
Hedge de fluxo de caixa – – – 23.390
Efeitos tributários 18.421 32.051 (3.585) (13.587)

Variação em outros resultados abrangentes (22.565) (38.224) 5.229 17.453
Total do resultado abrangente do semestre/
exercício (36.729) (32.116) 1.321 66.104
(1)  Contêm marcação a mercado dos títulos públicos transferidos da categoria “Disponível para venda” para 

“Mantido até o vencimento”, conforme nota 6a.
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXAS (Valores expressos em milhares de reais)

Banco Fibra Banco Fibra Fibra Consolidado Fibra Consolidado
01/07/2021 a  

31/12/2021
01/01/2021 a  

31/12/2021
01/07/2020 a 

31/12/2020
01/01/2020 a 

31/12/2020
01/07/2021 a 

31/12/2021
01/01/2021 a 

31/12/2021
01/07/2020 a 

31/12/2020
01/01/2020 a 

31/12/2020
Lucro/(Prejuízo) líquido ajustado (44.147) (20.662) 13.047 98.503 (42.992) (19.309) 13.391 99.260
Resultado semestre/exercício (14.164) 6.108 (3.908) 48.651 (14.164) 6.108 (3.908) 48.651

Ajustes ao resultado: (29.983) (26.770) 16.955 49.852 (28.828) (25.417) 17.299 50.609
Constituição para perdas com bens não de uso próprio 1.878 4.204 249 2.107 1.878 4.204 249 2.107
Depreciação e amortização 2.604 4.489 2.140 3.975 2.607 4.506 2.156 4.006
Resultado de participações em coligadas e controladas (1.003) (1.134) (275) (622) – – – –
Constituição/Reversão de provisão para créditos de liquidação duvidosa 5.572 179 26.176 23.739 5.572 179 26.176 23.739
Tributos diferidos (16.469) 3.716 (16.564) 3.200 (16.320) 3.918 (16.511) 3.304
Outros resultados abrangentes (22.565) (38.224) 5.229 17.453 (22.565) (38.224) 5.229 17.453

Variação de ativos e passivos 49.478 57.307 (1.042.085) (149.519) 48.321 55.954 (1.042.430) (150.278)
(Aumento) redução em aplicações interfinanceiras de liquidez (84.498) (84.565) (6.330) 65.452 (84.498) (84.565) (6.330) 65.452
(Aumento) redução em TVM e instrumentos financeiros derivativos (1.488.012) (1.890.748) (549.843) (1.193.967) (1.488.012) (1.890.748) (549.843) (1.193.967)
(Aumento) redução em relações interfinanceiras e interdependências (39.775) 163.139 38.242 16.422 (39.775) 163.139 38.242 16.422
(Aumento) redução em operações com características de concessão de crédito 420.862 63.048 (1.558.996) (1.772.444) 420.862 63.048 (1.558.996) (1.772.444)
(Aumento) redução em outros créditos e outros valores e bens 129.249 (44.438) 111.505 29.366 129.450 (44.317) 111.701 30.408
(Aumento) redução em depósitos 750.598 1.613.151 559.572 1.713.852 749.124 1.611.624 559.052 1.711.964
(Aumento) redução em captações no mercado aberto 784.842 926.839 213.773 361.540 784.842 926.839 213.773 361.540
(Redução) aumento em recursos por emissão de títulos (407.716) (746.811) 146.120 716.034 (407.716) (746.811) 146.120 716.034
(Redução) aumento em obrigações por empréstimos e repasses 97.334 45.770 332 (56.049) 97.334 45.770 332 (56.049)
(Aumento) redução em outras obrigações (114.737) 15.180 453 (31.870) (114.621) 15.233 432 (31.783)
Variação nos resultados de exercícios futuros 1.331 (3.258) 3.087 2.145 1.331 (3.258) 3.087 2.145

Atividades operacionais - caixa líquido proveniente 5.331 36.645 (1.029.038) (51.016) 5.329 36.645 (1.029.039) (51.018)
Atividades de investimento - caixa líquido (aplicado) (10.544) (18.453) (7.720) (9.863) (10.544) (18.453) (7.720) (9.863)
(Aquisição) alienação de imobilizado de uso (955) (1.075) (606) (1.283) (955) (1.075) (606) (1.283)
(Aquisição) alienação de investimento (606) (1.907) (1.191) (1.448) (606) (1.907) (1.191) (1.448)
(Aquisição) alienação de intangível (8.983) (15.471) (5.923) (7.132) (8.983) (15.471) (5.923) (7.132)

Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa (5.213) 18.192 (1.036.758) (60.879) (5.215) 18.192 (1.036.759) (60.881)
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 114.220 90.815 1.127.573 151.694 114.254 90.847 1.127.606 151.728
Caixa e equivalentes de caixa no fim do período 109.007 109.007 90.815 90.815 109.039 109.039 90.847 90.847

Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa (5.213) 18.192 (1.036.758) (60.879) (5.215) 18.192 (1.036.759) (60.881)
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
(Valores expressos em milhares de reais)

Banco Fibra/Fibra Consolidado
Capital 

realizado
Reservas  
de capital

Outros  
resultados  

abrangentes
Prejuízos  

acumulados Total
Saldos em 30 de junho de 2020 2.124.888 5.948 (1.248) (933.358) 1.196.230
Outros resultados abrangentes – 847 4.382 – 5.229
Resultado líquido – – – (3.908) (3.908)

Saldos em 31 de dezembro de 2020 2.124.888 6.795 3.134 (937.266) 1.197.551
Saldos em 31 de dezembro de 2019 2.124.888 5.948 (13.472) (985.917) 1.131.447
Outros resultados abrangentes – 847 16.606 – 17.453
Resultado líquido – – – 48.651 48.651

Saldos em 31 de dezembro de 2020 2.124.888 6.795 3.134 (937.266) 1.197.551
Saldos em 30 de junho de 2021 2.124.888 7.795 (13.525) (916.994) 1.202.164
Outros resultados abrangentes – (51) (22.514) – (22.565)
Resultado líquido – – – (14.164) (14.164)

Saldos em 31 de dezembro de 2021 2.124.888 7.744 (36.039) (931.158) 1.165.435
Saldos em 31 de dezembro de 2020 2.124.888 6.795 3.134 (937.266) 1.197.551
Outros resultados abrangentes – 949 (39.173) – (38.224)
Resultado líquido – – – 6.108 6.108

Saldos em 31 de dezembro de 2021 2.124.888 7.744 (36.039) (931.158) 1.165.435
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

BALANÇOS PATRIMONIAIS (Valores expressos em milhares de reais)

Banco Fibra Fibra Consolidado
Nota 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 3c 109.007 90.815 109.039 90.847
Disponibilidades 4 109.007 88.324 109.039 88.356
Aplicações interfinanceiras de liquidez 5 – 2.491 – 2.491

Instrumentos financeiros 9.402.618 7.426.418 9.402.618 7.426.418
Aplicações em depósitos interfinanceiros 5 90.895 6.330 90.895 6.330
Títulos e valores mobiliários e 
 instrumentos financeiros 6a 4.410.073 2.455.211 4.410.073 2.455.211
Operações com características de concessão 
 de crédito 8 5.012.389 5.106.735 5.012.389 5.106.735
Provisão para perdas associadas ao risco 
 de crédito 9 (110.739) (141.858) (110.739) (141.858)

Relações interfinanceiras e interdependências 17h 10.261 71 10.261 71
Outros créditos 2.063.561 1.992.724 2.065.238 1.994.724
Créditos tributários diferidos 19b 1.202.333 1.140.582 1.203.657 1.142.076
Carteira de câmbio 16 121.766 131.607 121.766 131.607
Diversos 17a 739.462 720.535 739.815 721.041

Outros valores e bens 234.529 268.848 234.529 268.848
Outros valores e bens 18a 183.274 233.175 183.274 233.175
Despesas antecipadas 18b 51.255 35.673 51.255 35.673

Permanente 45.210 30.112 30.947 16.999
Investimentos 20.735 17.694 6.472 4.565
Participações em controladas - No País 10a 14.263 13.129 – –
Outros investimentos 6.472 4.565 6.472 4.565

Imobilizado de uso 2.798 2.732 2.798 2.748
Outras imobilizações de uso 8.669 9.016 8.669 9.327
(–) Depreciações acumuladas (5.871) (6.284) (5.871) (6.579)

Intangível 10b 21.677 9.686 21.677 9.686
Aquisição e desenvolvimento de software 75.483 60.011 75.483 60.011
(–) Amortização sobre aq. e desenv. de software (53.806) (50.325) (53.806) (50.325)
Total do Ativo 11.865.186 9.808.988 11.852.632 9.797.907

Banco Fibra Fibra Consolidado
Nota 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Passivo e Patrimônio Líquido
Depósitos e demais instrumentos financeiros 9.853.476 7.777.084 9.840.533 7.765.668
Depósitos 12 7.387.407 5.774.256 7.374.464 5.762.840

Captações no mercado aberto - carteira própria 13 1.320.499 393.660 1.320.499 393.660

Recursos de aceites e emissão de títulos 14 442.979 1.189.790 442.979 1.189.790

Relações interfinanceiras e interdependências 17h 232.618 59.289 232.618 59.289

Obrigações por empréstimos e repasses 15 264.279 218.509 264.279 218.509

Instrumentos financeiros derivativos 6b 205.694 141.580 205.694 141.580

Provisões 17c 517.237 519.215 517.470 519.428
Outras obrigações 321.532 304.374 321.688 304.496
Obrigações fiscais diferidas 17i 46.340 15.462 46.340 15.462

Cobrança e arrecadação de tributos 

 e assemelhados 1.894 35 1.894 35

Carteira de câmbio 16 118.530 130.028 118.530 130.028

Fiscais e previdenciárias 17b 9.415 32.629 9.571 32.751

Dívidas subordinadas 21 132.523 123.409 132.523 123.409

Diversas 12.830 2.811 12.830 2.811

Resultados de exercícios futuros 7.506 10.764 7.506 10.764
Total do Passivo 10.699.751 8.611.437 10.687.197 8.600.356
Patrimônio Líquido 22 1.165.435 1.197.551 1.165.435 1.197.551
Capital social - De domiciliados no país 2.124.888 2.124.888 2.124.888 2.124.888

Reservas de capital 7.744 6.795 7.744 6.795

Outros resultados abrangentes (36.039) 3.134 (36.039) 3.134

(Prejuízos) acumulados (931.158) (937.266) (931.158) (937.266)

Total do Passivo e Patrimônio Líquido 11.865.186 9.808.988 11.852.632 9.797.907
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado)

Banco Fibra Banco Fibra Fibra Consolidado Fibra Consolidado

Nota
01/07/2021 a  

31/12/2021
01/01/2021 a  

31/12/2021
01/07/2020 a  

31/12/2020
01/01/2020 a 

31/12/2020
01/07/2021 a 

31/12/2021
01/01/2021 a 

31/12/2021
01/07/2020 a 

31/12/2020
01/01/2020 a 

31/12/2020
Receitas da intermediação financeira 615.508 996.835 350.626 891.151 615.508 996.837 350.626 891.151
 Operações de crédito 276.192 486.974 203.547 426.229 276.192 486.974 203.547 426.229
 Resultado de operações com títulos e valores mobiliários 250.367 358.001 74.357 336.013 250.367 358.003 74.357 336.013
 Resultado com instrumentos financeiros derivativos 84.666 136.970 65.599 45.833 84.666 136.970 65.599 45.833
 Resultado de operações de câmbio 4.283 14.890 7.123 83.076 4.283 14.890 7.123 83.076
Despesas da intermediação financeira (551.522) (827.419) (251.995) (691.300) (551.153) (826.909) (251.886) (691.018)
 Operações de captação de mercado (486.446) (765.753) (223.672) (406.442) (486.077) (765.243) (223.563) (406.160)
 Operações de empréstimos e repasses (54.692) (56.675) (2.147) (261.119) (54.692) (56.675) (2.147) (261.119)
 Operações de venda ou de transferência de ativos financeiros (4.812) (4.812) – – (4.812) (4.812) – –
 Provisão para créditos de liquidação duvidosa 9b (5.572) (179) (26.176) (23.739) (5.572) (179) (26.176) (23.739)
Resultado bruto da intermediação financeira 63.986 169.416 98.631 199.851 64.355 169.928 98.740 200.133
Outras receitas (despesas) operacionais (67.376) (128.703) (84.721) (100.411) (67.248) (128.661) (84.667) (100.365)
 Receitas de prestação de serviços 12.947 29.559 21.639 42.691 14.694 31.576 22.133 43.593
 Receitas de tarifas bancárias 5.542 9.387 5.260 9.423 5.542 9.387 5.260 9.423
 Despesas de pessoal (68.522) (118.545) (51.591) (95.592) (68.885) (119.051) (51.591) (95.597)
 Outras despesas administrativas 17d (37.712) (69.320) (35.806) (62.661) (37.756) (69.410) (35.841) (62.724)
 Despesas tributárias (6.681) (14.551) (7.181) (17.390) (6.894) (14.800) (7.314) (17.578)
 Resultado de participações em controladas 10a 1.003 1.134 275 622 – – – –
 Outras receitas operacionais 17e 34.132 49.139 7.441 49.091 34.141 49.151 7.445 49.115
 Outras despesas operacionais 17f (8.085) (15.506) (24.758) (26.595) (8.090) (15.514) (24.759) (26.597)
Provisões 20e (9.678) (15.367) (3.810) (9.700) (9.684) (15.377) (3.812) (9.705)
 Cíveis (527) (1.199) (225) (470) (527) (1.199) (225) (470)
 Trabalhistas (1.824) (3.820) (1.253) (2.759) (1.830) (3.830) (1.256) (2.764)
Fiscais (7.327) (10.348) (2.332) (6.471) (7.327) (10.348) (2.331) (6.471)

Resultado operacional (13.068) 25.346 10.100 89.740 (12.577) 25.890 10.261 90.063
Resultado não operacional 17g 2.788 19.793 12.343 12.985 2.788 19.793 12.343 12.985
Resultado antes da tributação sobre o lucro e participações (10.280) 45.139 22.443 102.725 (9.789) 45.683 22.604 103.048
Provisões sobre participações no resultado (12.000) (26.962) (19.200) (27.159) (12.000) (26.962) (19.200) (27.159)
Resultado antes da tributação sobre o lucro (22.280) 18.177 3.243 75.566 (21.789) 18.721 3.404 75.889
Imposto de renda e contribuição social 19a 8.116 (12.069) (7.151) (26.915) 7.625 (12.613) (7.312) (27.238)
 Provisão para imposto de renda (3.157) (3.157) (13.361) (13.361) (3.405) (3.405) (13.438) (13.516)
 Provisão para contribuição social (5.196) (5.196) (10.354) (10.354) (5.290) (5.290) (10.385) (10.418)
 Ativo fiscal diferido 16.469 (3.716) 16.564 (3.200) 16.320 (3.918) 16.511 (3.304)
Lucro/(Prejuízo) do semestre/exercício (14.164) 6.108 (3.908) 48.651 (14.164) 6.108 (3.908) 48.651
Resultado líquido por ação - R$ (0,0022) 0,0010 (0,0006) 0,0077 (0,0022) 0,0010 (0,0006) 0,0077

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DO VALOR ADICIONADO (Valores expressos em milhares de reais)

Banco Fibra Banco Fibra Fibra consolidado Fibra consolidado
01/07/2021 a 

31/12/2021 %
01/01/2021 a 

31/12/2021 %
01/07/2020 a 

31/12/2020 %
01/01/2020 a 

31/12/2020 %
01/07/2021 a 

31/12/2021 %
01/01/2021 a 

31/12/2021 %
01/07/2020 a 

31/12/2020 %
01/01/2020 a  

31/12/2020 %
Composição do valor adicionado
Receitas
Resultado bruto da 
 intermediação financeira 63.986 98,6% 169.416 95,1% 98.631 121,4% 199.851 92,6% 64.355 97,5% 169.928 94,6% 98.740 121,1% 200.133 92,6%
Receita de prestação de serviços 12.947 19,9% 29.559 16,6% 21.639 26,6% 42.691 19,8% 14.694 22,3% 31.576 17,6% 22.133 27,2% 43.593 20,2%
Receita de tarifas bancárias 5.542 8,5% 9.387 5,3% 5.260 6,6% 9.423 4,4% 5.542 8,4% 9.387 5,2% 5.260 6,5% 9.423 4,4%
Outras (17.552) -27,0% (30.127) -17,0% (44.315) -54,6% (36.258) -16,8% (18.601) -28,2% (31.357) -17,4% (44.624) -54,8% (36.926) -17,2%
Total 64.923 100,0% 178.235 100,0% 81.215 100,0% 215.707 100,0% 65.990 100,0% 179.534 100,0% 81.509 100,0% 216.223 100,0%
Distribuição do valor adicionado
Remuneração do trabalho 71.318 109,8% 128.904 72,3% 63.828 78,6% 109.419 50,6% 71.623 108,7% 129.329 72,0% 63.828 78,3% 109.424 50,6%
 Proventos 59.260 91,3% 107.133 60,1% 53.862 66,3% 91.324 42,3% 59.506 90,2% 107.485 59,9% 53.862 66,1% 91.324 42,2%
 Benefícios 9.019 13,9% 16.396 9,2% 7.804 9,6% 14.165 6,6% 9.073 13,9% 16.464 9,2% 7.804 9,6% 14.170 6,6%
 Fundo de garantia por tempo 
  de serviço 2.760 4,2% 5.004 2,8% 1.928 2,4% 3.639 1,6% 2.765 4,2% 5.009 2,7% 1.928 2,3% 3.639 1,7%
 Outros 279 0,4% 371 0,2% 234 0,3% 291 0,1% 279 0,4% 371 0,2% 234 0,3% 291 0,1%
Remuneração do governo 7.769 12,0% 43.223 24,3% 21.295 26,2% 57.637 26,8% 8.531 12,8% 44.097 24,6% 21.589 26,5% 58.148 26,9%
 Despesas tributárias 6.681 10,3% 14.551 8,2% 7.181 8,8% 17.390 8,1% 6.894 10,4% 14.800 8,2% 7.314 9,0% 17.578 8,1%
 Imposto de renda e 
  contribuição social (8.116) -12,5% 12.069 6,8% 7.151 8,8% 26.915 12,5% (7.625) -11,6% 12.613 7,1% 7.312 9,0% 27.238 12,6%
 INSS 9.204 14,2% 16.603 9,3% 6.963 8,6% 13.332 6,2% 9.262 14,0% 16.684 9,3% 6.963 8,5% 13.332 6,2%
Lucro/(Prejuízo) do 
 semestre/exercício (14.164) -21,8% 6.108 3,4% (3.908) -4,8% 48.651 22,6% (14.164) -21,5% 6.108 3,4% (3.908) -4,8% 48.651 22,5%
Total 64.923 100,0% 178.235 100,0% 81.215 100,0% 215.707 100,0% 65.990 100,0% 179.534 100,0% 81.509 100,0% 216.223 100,0%

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS  
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 31 DE DEZEMBRO DE 2020  

(Em milhares de reais, exceto quando indicado)

1. CONTEXTO OPERACIONAL
O Banco Fibra S.A. (Banco Fibra) atua como Banco Múltiplo, operando através das carteiras comercial, de 
câmbio, de investimentos, crédito e financiamento e de administração de clubes de investimentos e está 
situado na Avenida Presidente Juscelino Kubitscheck, nº 360 - 5° ao 8° andar, Vila Nova Conceição-SP.  
As operações são conduzidas no contexto de um conjunto de instituições que atuam integradamente no 
mercado financeiro, e certas operações têm a participação ou a intermediação de instituições associadas, 
integrantes do sistema financeiro. Os benefícios dos serviços prestados entre essas instituições e os custos 
da estrutura operacional e administrativa são absorvidos, segundo a praticabilidade de lhes serem atribuídos, 
em conjunto ou individualmente. O controle do Banco Fibra S.A. pertence a Elisabeth S.A. Indústria Têxtil e o 
controlador do grupo econômico em última instância é o Espólio de Dorothéa Steinbruch. O Banco Fibra tem 
como política proteger o patrimônio líquido dos efeitos totais das variações cambiais de seu investimento na 
agência em Grand Cayman (full-branch). Para tanto, mantém posição vendida em dólares americanos, em 
montante suficiente para anular os impactos no resultado do período. A estratégia de concentrar os negócios 
do Banco Fibra no segmento Atacado teve como principais objetivos: (i) Direcionar os negócios do Banco 
Fibra no segmento onde acumula forte expertise de mercado; (ii) Reduzir os custos de administração da 
Instituição e a exposição de crédito do Banco Fibra. Adicionalmente, ao longo de 2017, foi inaugurado o 
segmento de Médias Empresas, voltado à pessoas jurídicas com faturamento anual superior à  
R$ 30 milhões. Mais recentemente, em 2020, o Banco passou a se estruturar para atender também empresas 
de pequeno porte, com o objetivo de consolidar a atuação do Banco no segmento PME.

2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 
2021, foram aprovadas pelo Conselho de Administração em 22 de fevereiro de 2022. As demonstrações 
financeiras foram elaboradas em conformidade com as normas e instruções expedidas pelo Conselho 
Monetário Nacional - CMN e Banco Central do Brasil - BACEN consubstanciadas no Plano Contábil das 
Instituições do Sistema Financeiro Nacional - COSIF, com as diretrizes contábeis emanadas da Lei das 
Sociedades por Ações - Lei nº 6.404/76 e com as mudanças introduzidas pelas Leis nº 11.638/07 e  
nº 11.941/09. Adicionalmente, estão em conformidade com a Resolução CMN n° 4.910/21, Resolução BCB 
n° 4.818/20 e Resolução BCB n° 2/20. Na elaboração das Demonstrações Financeiras individuais e 
consolidadas foram utilizadas estimativas e premissas na determinação dos montantes de certos ativos, 
passivos, receitas e despesas de acordo com as práticas contábeis vigentes no Brasil. Essas estimativas e 
premissas foram consideradas na mensuração de provisões para perdas com operações de crédito e para 
contingências, na determinação do valor de mercado de instrumentos financeiros e na seleção do prazo de 
vida útil de certos ativos. Os resultados efetivos podem ser diferentes das estimativas e premissas adotadas. 
O Comitê de pronunciamentos contábeis - CPC emitiu pronunciamentos relacionados ao processo de 
convergência contábil internacional, porém nem todos homologados pelo CMN. Os Pronunciamentos 
contábeis já aprovados pelo BACEN são: • CPC 00 - Estrutura conceitual básica - Resolução CMN  
nº 4.924/21; • CPC 01 (R1) - Redução ao valor recuperável de ativos - Resolução CMN nº 4.924/21; • CPC 02 
(R2) - Efeitos das mudanças nas taxas de câmbio e conversão de demonstrações contábeis - Resolução 
CMN nº 4.524/16; • CPC 03 (R2) - Demonstrações dos fluxos de caixa - Resolução CMN nº 4.910/21; • CPC 
04 (R1) - Ativo intangível - Resolução CMN nº 4.534/16; • CPC 05 (R1) - Divulgação sobre partes relacionadas 
- Resolução CMN nº 4.818/20; • CPC 10 (R1) - Pagamento baseado em ações - Resolução CMN nº 3.989/11; 
• CPC 23 - Políticas contábeis, mudanças de estimativa e retificação de erro - Resolução CMN nº 4.924/21;  
• CPC 24 - Evento subsequente - Resolução CMN nº 4.818/20; • CPC 25 - Provisões, passivos contingentes 
e ativos contingentes - Resolução CMN nº 3.823/09; • CPC 27 - Ativo imobilizado - Resolução CMN  
nº 4.535/16; • CPC 33 (R1) - Benefícios a Empregados - Resolução CMN n° 4.877/20; • CPC 41 - Resultado 
por ação - Resolução CMN n° 2/20; • CPC 46 - Mensuração do valor justo - Resolução CMN n° 4.924/21. 
Atualmente, não é possível estimar quando o BACEN irá aprovar os demais pronunciamentos contábeis do 
CPC e, nem tampouco, se a utilização dos mesmos será de forma prospectiva ou retrospectiva para a 
elaboração das demonstrações financeiras. 

3. PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
a. Práticas de consolidação: A preparação das demonstrações financeiras do Banco Fibra, que inclui sua 
agência de Grand Cayman (individual) e os critérios adotados para o Fibra Consolidado (Consolidado) está 
em conformidade com o Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional - COSIF, instituído 
pela Circular nº 1.273/87, abrangendo o Banco Fibra, sua agência no exterior e as suas controladas diretas, 
relacionadas a seguir:
Denominação social Atividade Participação
Controladas
Fibra Cia. Securitizadora de Créditos Imobiliários Aquisição de créditos imobiliários 100,00%
Fibra Corretora de Seguros Ltda. Administração e corretagem de seguros 99,999%
Validata Meios de Pagamentos Ltda. Processamento de cartões e/ou de 

 meios de pagamento
99,999%

Descrição dos principais procedimentos de consolidação: • Eliminação dos saldos das contas de ativos 
e passivos entre as empresas; • Eliminação das participações no capital, reservas e lucros acumulados das 
empresas controladas; e • Eliminação dos saldos de receitas e despesas, bem como de eventuais lucros não 
realizados, decorrentes de negócios entre as empresas. b. Apuração do resultado: As receitas e despesas 
das operações ativas e passivas são apropriadas pelo regime de competência, e os efeitos das operações 
sujeitas à variação monetária são reconhecidos em base “pro rata dia”. As operações ativas e passivas com 
cláusula de variação cambial são atualizadas pela taxa de compra ou de venda da moeda estrangeira, nas 
datas dos balanços, de acordo com as disposições contratuais. Não são apropriadas as receitas de 
operações de crédito que apresentem atraso igual ou superior a 60 dias no pagamento de parcela de 
principal ou encargos. c. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa são representados 
por disponibilidades em moeda nacional, moeda estrangeira e aplicações interfinanceiras de liquidez, cujo 
vencimento das operações, na data efetiva da aplicação seja igual ou inferior a 90 dias e que apresentem 
risco insignificante de mudança de valor justo (Notas 4 e 5). d. Aplicações interfinanceiras de liquidez: São 
avaliadas pelo custo de aquisição acrescido dos juros incorridos até as datas dos balanços e, quando 
aplicável, são ajustadas a valor de mercado. As aplicações em moeda estrangeira são demonstradas pelo 
custo de aquisição, acrescido dos rendimentos calculados com base “pro rata dia” e das variações cambiais, 
auferidas até as datas dos balanços (Nota 5). e. Títulos e valores mobiliários: Registrados pelo custo de 
aquisição atualizado pelo indexador e/ou taxa de juros efetiva e apresentados no Balanço Patrimonial 
conforme a Circular nº 3.068/01 do BACEN. São classificados nas categorias (Nota 6a): • Títulos para 
negociação - Títulos e valores mobiliários adquiridos com o propósito de serem ativa e frequentemente 
negociados, avaliados pelo valor de mercado em contrapartida ao resultado do período; • Títulos disponíveis 
para venda - Títulos e valores mobiliários que poderão ser negociados, porém não são adquiridos com o 
propósito de serem ativa e frequentemente negociados, avaliados pelo valor de mercado em contrapartida à 
conta destacada do patrimônio líquido; e • Títulos mantidos até o vencimento - Títulos e valores mobiliários 
avaliados pelo custo de aquisição acrescido dos juros incorridos, estando condicionada à capacidade 
financeira da instituição em mantê-los em carteira até o vencimento, cuja decisão da Administração 
desconsidera a possibilidade de venda desses títulos. f. Instrumentos financeiros derivativos: De acordo 
com a Circular nº 3.082/02 do BACEN, os instrumentos financeiros derivativos são avaliados e contabilizados 
a valor de mercado e classificados como “hedge” (proteção) ou “não hedge”. Os instrumentos destinados a 
“hedge” são classificados como: “hedge de risco de mercado” ou “hedge de fluxo de caixa”. Os critérios para 
registro são os seguintes: para os instrumentos financeiros derivativos que não se destinam a “hedge”, bem 
como para aqueles classificados como “hedge de risco de mercado”, os ajustes a valor de mercado são 
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 31 DE DEZEMBRO DE 2020 (Em milhares de reais, exceto quando indicado)

contabilizados em contrapartida à adequada conta de receitas ou despesas, no resultado do período. Para os instrumentos financeiros derivativos classificados como 
“hedge de fluxo de caixa”, a parcela efetiva do “hedge” deve ser contabilizada em contrapartida à conta destacada do Patrimônio Líquido e qualquer outra variação 
em contrapartida à adequada conta de receitas ou despesas, no resultado do período. Com as alterações introduzidas pela Circular nº 3.150/02 do BACEN, este 
tratamento também é dispensado aos instrumentos derivativos negociados em associação a operações de captação ou aplicação de recursos, podendo ser 
desconsiderada a sua avaliação a mercado, nas condições especificadas na norma (Nota 6). g. Operações de crédito ou outros créditos com características de 
concessão de crédito e fianças prestadas: Operações de crédito e outros créditos - As operações de crédito, adiantamentos sobre contratos de câmbio e outros 
créditos com características de concessão de crédito são classificadas de acordo com o julgamento da Administração quanto ao nível de risco, levando em 
consideração a conjuntura econômica, a experiência passada e os riscos específicos em relação à operação, aos devedores e garantidores, períodos de atraso, grupo 
econômico, observando os parâmetros estabelecidos pelo CMN, que requer a análise da carteira e sua classificação em nove níveis, sendo AA (risco mínimo) e H 
(risco máximo). Fianças prestadas - A Resolução do CMN n° 4.512/16 e a Carta Circular BACEN n° 3.782/16 estabeleceram procedimentos contábeis, determinando 
a constituição de provisão para perdas associadas às garantias prestadas. As perdas associadas a essas garantias partem de modelos quantitativos e qualitativos 
relacionadas ao cliente, guardando forte relação às perdas prováveis para créditos, porém com estudos históricos que amparam a característica peculiar desse 
produto. A provisão tem se mostrado suficiente para cobrir perdas prováveis durante a vigência da garantia e são reavaliadas periodicamente. h. Provisões de 
operações de crédito e outros créditos de liquidação duvidosa: São constituídas em montante julgado suficiente para cobrir prováveis perdas na realização dos 
mesmos. O CMN estabeleceu, por meio da Resolução nº 2.682/99, critérios a serem seguidos para análise de risco dos clientes com operações ativas e os 
parâmetros para constituição de provisão baseados na experiência passada e riscos específicos de setores ou de carteiras (Nota 9a e 9b). i. Bens não destinados 
a uso: Os bens recebidos em dação de pagamento em razão da execução de garantias vinculadas a operações de crédito são registrados na rubrica “Outros Valores 
e Bens” e incluem provisões constituídas em montante suficiente para cobrir prováveis perdas na realização (Nota 18a). j. Despesas antecipadas: As despesas 
antecipadas referem-se, principalmente, a comissões sobre captação de CDB, LCA, LCI e LF e são controladas por contrato. As comissões são apropriadas no 
resultado de acordo com o prazo de vigência dos contratos (Nota 18b). k. Investimentos: As participações em controladas nas demonstrações individuais são 
avaliadas pelo método de equivalência patrimonial. Os demais investimentos são avaliados pelo custo de aquisição, deduzidos de provisão para perdas, quando 
aplicável. Os saldos contábeis da entidade sediada no exterior foram convertidos para reais, utilizando-se a cotação do dólar norte-americano na data de encerramento 
do período. Para fins de cálculo de equivalência e de consolidação, esses saldos foram ajustados, quando aplicável, às práticas contábeis adotadas no Brasil 
aplicáveis às instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo BACEN (Notas 10a e 11). l. Imobilizado e intangível: • Imobilizado: A depreciação do imobilizado 
é calculada pelo método linear, obedecidas as seguintes taxas anuais, contemplando a vida útil econômica, e prazos: veículos e sistema de computação, 20% ao ano; 
instalações, móveis e equipamentos de uso, sistemas de comunicação e sistemas de segurança - 10% ao ano; • Intangível: Corresponde aos gastos amortizados 
de forma linear à taxa de 20% ao ano no decorrer do período estimado de benefício econômico, e ágio na aquisição de investimentos, fundamentados na expectativa 
de realização de resultados futuros, amortizados à taxa de 10% ao ano (Nota 10b). Ajustes aos valores recuperáveis dos ativos - Resolução CMN n° 4.924/21:  
O Banco adota a prática de executar testes nos valores de recuperação dos seus ativos não financeiros de acordo com o CPC 01, no mínimo uma vez a cada 
exercício, com o objetivo de verificar a existência de evidências de desvalorização desses ativos e consequente ajuste contábil desses ativos aos seus valores de 
realização. Na avaliação da administração não houve indícios de perda por impairment no exercício findo em 31 de dezembro de 2021. m. Outros ativos: 
São demonstrados pelos valores de custo de aquisição, acrescidos, quando aplicável, dos rendimentos e das variações monetárias auferidos, deduzidos das 
correspondentes provisões para perdas ou ajustes ao valor de realização. n. Imposto de renda e contribuição social (ativos e passivos): O artigo 1º da Medida 
Provisória nº 1.034/21, convertida na Lei n° 14.183/21 majorou a alíquota da CSLL de 20% para 25% de julho a dezembro 2021 e baseada na resolução CMN nº 4.842, 
de 30 de julho 2020, Artigo 10º, parágrafo único a qual estabelece que qualquer alteração de Legislação Tributária que modifique critérios e alíquotas a serem 
adotados em períodos futuros devem ter seus efeitos reconhecidos imediatamente com base nos critérios e alíquotas aplicáveis ao período em que a parcela do ativo 
será realizada ou o passivo liquidada. O Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos ativos, calculados sobre prejuízos fiscais, base negativa de contribuição 
social e adições temporárias, são registrados na rubrica “Outros Créditos - Créditos tributários diferidos”. Os créditos tributários sobre adições temporárias são 
realizados quando da utilização e/ou reversão das respectivas provisões sobre as quais foram constituídos. Os créditos tributários sobre prejuízo fiscal e sobre base 
negativa de contribuição social são realizados de acordo com a geração de lucros tributáveis. O Imposto de Renda e a Contribuição Social diferidos passivos, 
calculados sobre diferenças temporárias, são registrados na rubrica “Outras Obrigações - Obrigações fiscais diferidas”. A provisão para imposto de renda é constituída 
à alíquota de 15% sobre o lucro real, acrescida do adicional de 10% sobre a parcela do lucro real que exceder a R$ 240 anuais (R$ 120 no semestre), e engloba a 
parcela correspondente aos incentivos fiscais. A provisão para contribuição social, até junho de 2021, foi constituída à alíquota de 20% sobre o lucro contábil ajustado, 
de julho a dezembro de 2021, foi majorada para 25% em razão da Medida Provisória nº 1.034/21, convertida na Lei n° 14.183/21. O detalhamento dos seus efeitos 
está demonstrado na Nota 19a. o. Contingências e obrigações legais: O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das provisões, dos ativos contingentes e 
obrigações legais foram efetuados para o exercício findo em 31 de dezembro de 2021, baseadas nos critérios definidos na Carta Circular BACEN nº 3.429/10 e na 
Resolução CMN nº 3.823/09 que aprova o Pronunciamento Técnico CPC-25 (Nota 20). Ativos contingentes: não são reconhecidos nas demonstrações financeiras, 
exceto quando da existência de evidências que propiciem a garantia de sua realização, sobre as quais não cabem mais recursos; Provisões para riscos: são 
reconhecidas nas demonstrações financeiras quando, baseado na opinião de assessores jurídicos e da Administração, for considerado provável o risco de perda de 
uma ação judicial ou administrativa, com uma provável saída de recursos para a liquidação das obrigações e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis 
com suficiente segurança; Passivos contingentes: classificados como perdas possíveis pelos assessores jurídicos são apenas divulgados em notas explicativas, 
enquanto aqueles classificados como perda remota não requerem provisão e divulgação; Obrigações legais: fiscais e previdenciárias - referem-se a demandas 
judiciais, nas quais estão sendo contestadas a legalidade e a constitucionalidade de alguns tributos. Os montantes discutidos são integralmente registrados nas 
demonstrações financeiras e atualizados de acordo com a legislação fiscal; e Depósitos judiciais: são mantidos em conta de ativo, sem serem deduzidos das 
provisões para passivos contingentes, em atendimento às normas do BACEN. p. Passivo circulante e exigível a longo prazo: São demonstrados por valores 
conhecidos ou calculáveis, incluindo os encargos e as variações monetárias ou cambiais incorridas até as datas dos balanços. q. Estimativas contábeis:  
A elaboração das Demonstrações Financeiras individuais e consolidadas, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, requer que a Administração use 
de julgamento na determinação e registro de estimativas contábeis. Ativos e passivos significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem a avaliação do 
intangível, provisão para créditos de liquidação duvidosa, provisão para desvalorização de certos ativos, imposto de renda e contribuição social diferido ativo, provisão 
para contingências e valorização de títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros derivativos. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas 
poderá resultar em valores diferentes dos estimados, devido a imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. O Banco Fibra revisa as estimativas e 
premissas periodicamente. 

4. DISPONIBILIDADES
Banco Fibra Fibra Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Moeda nacional 8.090 6.077 8.122 6.110
Moeda estrangeira 100.917 82.247 100.917 82.246
Total 109.007 88.324 109.039 88.356

5. APLICAÇÕES INTERFINANCEIRAS DE LIQUIDEZ
Banco Fibra/Fibra Consolidado

31/12/2021 31/12/2020
Letras Financeiras do Tesouro Nacional - LFT – 2.491
Aplicações no mercado aberto - Posição bancada – 2.491
Aplicações em depósitos interfinanceiros 90.895 6.330
Total 90.895 8.821
Circulante 90.895 8.821
Não circulante – –

6. TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS E INSTRUMENTOS FINANCEIROS DERIVATIVOS
a. Classificação da carteira de títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros derivativos, conforme a estratégia de negócios

Banco Fibra/Fibra Consolidado
31/12/2021 31/12/2020

Sem  
vencimento

Até 3  
meses

3 a 12  
meses

Acima de  
12 meses

Valor de  
Mercado

Valor na  
Curva

Valor de  
Mercado

Valor na  
Curva

Títulos disponíveis para venda 26.526 97.435 164.260 766.130 1.054.351 1.077.768 892.581 886.884
Títulos Públicos – 60.841 111.604 333.459 505.904 526.290 663.589 660.386
Letras financeiras do tesouro - LFT – 60.841 10.544 156.785 228.170 229.070 346.067 347.703
Letras do tesouro nacional - LTN – – 97.580 97.333 194.913 205.895 198.647 196.639
Notas do tesouro nacional - NTN – – 3.480 79.341 82.821 91.325 118.875 116.044
Títulos privados – 36.594 52.656 432.671 521.921 523.922 202.602 200.108
Certificado de produto rural - CPR (1) – 12.567 25.310 8.421 46.298 46.298 1.110 1.110
Certificado de dir. cred. do agro.- CDCA (1) – 51 27.021 – 27.072 27.072 22.061 22.061
Certificado de receb. imobiliários - CRI (1) – 17.721 – – 17.721 17.721 19.499 19.499
Debêntures (1) – – – 72.363 72.363 72.363 60.681 60.681
Notas promissórias (1) – – – – – – 41.539 41.539
Títulos no exterior – 6.255 325 351.887 358.467 360.468 57.712 55.218
Ações 390 – – – 390 1.420 1.420 1.420
Cotas de fundos de investimentos (2) 26.136 – – – 26.136 26.136 24.970 24.970
Títulos mantido até o vencimento – – 163.740 2.805.325 2.969.065 3.011.174 1.272.568 1.272.568
Títulos Públicos – – 163.740 2.805.325 2.969.065 3.011.174 1.272.568 1.272.568
Notas do tesouro nacional - NTN (3) – – 163.740 2.805.325 2.969.065 3.011.174 1.272.568 1.272.568
Instrumentos financeiros derivativos – 233.819 141.493 11.345 386.657 399.460 290.062 286.448
Diferenciais a receber de “Swap” – 12.687 3.790 3.897 20.374 7.576 22.884 19.537
Opções e “Non Deliverable Forward” - NDF – 221.132 137.703 7.448 366.283 391.884 267.178 266.911
Total da carteira ativa 26.526 331.254 469.493 3.582.800 4.410.073 4.488.402 2.455.211 2.445.900
Circulante 800.747 828.981 742.059 739.539
Não circulante 3.609.326 3.659.421 1.713.152 1.706.361
(1)  Títulos com características de crédito, sendo registrados os respectivos provisionamentos na rubrica “Instrumentos financeiros - Provisão para perdas associadas 

ao risco de crédito”, no montante total de R$ 64.227 (R$ 55.428 em 2020): CPR R$ 44 (R$ 6 em 2020), CDCA R$ 271 (R$ 221 em 2020), CRI R$ 13.212  
(R$ 9.749 em 2020), debêntures R$ 50.700 (R$ 45.037 em 2020) e notas promissórias R$ 415 em 2020.

(2) Cotas de Fundo constituído pela B3 para suprir margem não operacional e garantias referentes à câmara de compensação e liquidação.
(3) Inclui R$ 49.109 de marcação a mercado dos títulos reclassificados da categoria “disponível para venda” para “mantidos até o vencimento”.
Para as categorias “Títulos Disponíveis para Venda” e “Instrumentos Financeiros Derivativos”, o valor de mercado foi apurado com base nos seguintes critérios 
básicos: • Títulos públicos e títulos privados: cotações de preços de mercado (ou de agentes de mercado), e modelos de precificação aprovados pela administração; 
• SWAP e “Non Deliverable Forward” (NDF): com base nos valores referenciais de cada um dos parâmetros dos contratos, considerando o fluxo de caixa descontado 
a valor presente pelas taxas no mercado futuro de juros, apurados com base nos modelos de precificação aprovados pela administração. Em 31 de dezembro de 
2021, foram reclassificados R$ 547.257 da categoria “Títulos disponíveis para venda” para “Títulos mantidos até o vencimento”. A reclassificação visa atender o 
propósito de gestão dos ativos e passivos do Banco, a classificação atual (mantidos até o vencimento) se encaixa melhor para esse objetivo uma vez que as 
captações indexadas a inflação possuem o mesmo comportamento. O montante de R$ 42.109 registrado como componente destacado do patrimônio líquido será 
reconhecido no resultado em função do prazo remanescente até o vencimento. O efeito da marcação a mercado dos títulos classificados como “disponível para venda” 
contabilizados no patrimônio líquido, correspondiam a um débito no montante de R$ 37.140 (crédito de R$ 4.506 em dez/2020), líquidos dos efeitos tributários.  
b. Instrumentos financeiros derivativos por indexador: O Banco Fibra realiza operações com instrumentos financeiros derivativos, que se destinam a atender 
necessidades próprias ou de seus clientes, no sentido de reduzir sua exposição a riscos de mercado, moeda e juros. O gerenciamento desses riscos é efetuado por 
meio da determinação de limites e estabelecimento de estratégias de operações, conforme detalhado na Nota 7.

Banco Fibra/Fibra Consolidado
31/12/2021 31/12/2020

Posição ativa
Valor da 

Operação
Diferencial  
a mercado

Diferencial 
na curva

Valor da  
Operação

Diferencial  
a mercado

Diferencial  
na curva

Commodities 293.692 107.214 109.268 239.902 15.191 23.664
Juros 3.072.428 12.246 6.301 286.090 18.868 18.584
Prefixado 1.751.241 74.604 47.582 2.290.039 117.201 114.053
Moedas 7.764.151 192.593 236.309 1.515.546 138.802 130.147
Valor Total 12.881.512 386.657 399.460 4.331.577 290.062 286.448
Circulante 375.312 391.014 264.136 261.604
Não circulante 11.345 8.446 25.926 24.844

Banco Fibra/Fibra Consolidado
31/12/2021 31/12/2020

Posição passiva
Valor da  

Operação
Diferencial  
a mercado

Diferencial  
na curva

Valor da  
Operação

Diferencial  
a mercado

Diferencial  
na curva

Commodities 383.360 24.145 24.246 109.786 638 12.709
Juros 2.941.461 5.297 672 15.315 80.808 6.063
Prefixado 2.713.571 51.111 59.024 499.811 6.610 9.613
Moedas 4.069.626 123.025 122.164 1.521.468 51.849 52.781
Outros – 2.116 – – 1.675 –
Valor Total 10.108.018 205.694 206.106 2.146.380 141.580 81.166
Circulante 190.886 194.719 92.769 63.766
Não circulante 14.808 11.387 48.811 17.400
b1. Valor da operação por produto

Banco Fibra/Fibra Consolidado
31/12/2021 31/12/2020

Produto Ativo Passivo Ativo Passivo
NDF moedas 6.012.169 3.210.724 3.404.175 1.426.372
NDF commodities 293.692 383.360 143.922 12.998
Swap 277.018 21.230 337.090 15.315
Opções 6.298.633 6.492.704 446.390 691.695
Total de valor de referência 12.881.512 10.108.018 4.331.577 2.146.380
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, os ganhos e perdas incorridos no exercício referente a instrumentos financeiros derivativos apresentaram um efeito líquido no 
resultado do Banco Fibra e Fibra Consolidado de R$ 136.970 (R$ 45.833 no Banco Fibra e no Fibra Consolidado em 2020). Em 31 de dezembro de 2021, as margens 
depositadas em garantia dos instrumentos financeiros derivativos montam R$ 267.072 (R$ 186.307 em dez/2020). 
c. Instrumentos financeiros derivativos - Contratos de futuros

Banco Fibra/Fibra Consolidado
31/12/2021 31/12/2020

Compra Venda Compra Venda
Futuro de milho - CCM – 357.717 – –
Futuro de cupom de cambial - DDI 1.463.288 2.093.680 164.969 1.604.005
Futuro de taxa média de DI de um dia - DI 3.140.137 1.493.058 4.141.890 246.969
Futuro de reais por dólar comercial - DOL/WDO 2.903.362 1.544.403 187.081 506.316
Futuro de cupom de IPCA - DAP 119.532 22.825 387.568 –
Futuro no exterior - Commodities 6.715 304.269 – 145.659
Futuro no exterior - Euro 293 145 1.547 626
Total de valor de referência 7.633.327 5.816.097 4.883.055 2.503.575
d. Hedge de fluxo de caixa e risco de mercado: Conforme a Circular nº 3.082/02 do BACEN as operações classificadas como “hedge” são realizadas com 
instrumentos financeiros derivativos com o objetivo de mitigar os riscos decorrentes da exposição às variações no valor de mercado ou no fluxo de caixa de qualquer 
ativo, passivo, compromisso ou transação futura prevista e são classificadas como “hedge” de risco de mercado caso se destinem a compensar riscos decorrentes 
de variação no valor de mercado ou classificadas como “hedge” de fluxo de caixa quando se destinam a compensar variação no fluxo de caixa estimado da instituição. 
Em 31 de dezembro de 2021 existiam estruturas de “hedge” de risco de mercado por meio de contratos de futuros de DI (Instrumentos), com valor de mercado de 
R$ 2.054.075 (R$ 1.146.749 em dez/20). O valor de mercado das operações de captação e operações de crédito classificadas como objeto de “hedge de risco de 
mercado” totalizam R$ 2.066.869 (R$ 1.159.003 em dez/20). Em janeiro de 2020, o Banco Fibra realizou desmonte de estruturas existentes de hedge fluxo de caixa. 
Os objetos dessas estruturas eram CDBs prefixados com vencimento até janeiro de 2023 e CDBs indexados ao IPCA, sendo que nesse último caso, foram adquiridos 
NTN-Bs com a finalidade de gerar proteção nas variações desse indexador. Os instrumentos, hedge dessas operações, eram Futuros DI e DAP respectivamente. O 
resultado contábil apurado em janeiro de 2020, proveniente do referido evento, totalizou R$ 77.470, antes da tributação do Imposto de Renda e da Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido. O “hedge” é considerado efetivo quando compensam as variações no valor de mercado ou no fluxo de caixa do objeto de “hedge” num intervalo 
entre 80% a 125%, de acordo com a Circular nº 3.082/02 do BACEN. A efetividade das estruturas dos “hedges” de fluxo de caixa e de risco de mercado é medida 

diariamente, e suas evidências são apresentadas em comitê de gestão de risco. A efetividade apurada para a carteira de “hedge” em 31 de dezembro de 2021 está 
em conformidade com o padrão estabelecido pelo BACEN. As operações não representam exposição global do Banco Fibra aos riscos de mercado, de moeda e de 
taxas de juros, por contemplarem apenas os instrumentos financeiros derivativos destinados a “hedge”.

Banco Fibra/Fibra Consolidado
Instrumento de 

hedge - Ativo
Prazo  
médio

Operações  
de crédito

Instrumento de  
hedge - Passivo

Prazo 
médio Captações

Futuro de taxa média de DI de um dia (DI) 412.676 62 425.658 1.641.399 1.081 1.641.211
Total em 31/12/2021 412.676 425.658 1.641.399 1.641.211
Total em 31/12/2020 – – 1.146.749 1.159.003

7. GESTÃO DE RISCOS E GERENCIAMENTO DE CAPITAL
Atendendo às requisições da Resolução do Conselho Monetário Nacional (CMN) nº 4.557/17, o Banco Fibra conta atualmente com uma estrutura de gerenciamento 
de riscos e capital cujas diretrizes estão definidas em políticas internas. O Conselho de administração do Banco Fibra tem papel fundamental na estrutura da gestão 
de riscos, atuando na aprovação das principais estratégias e políticas relacionadas ao tema, ressaltando, assim a importância da governança corporativa da 
Instituição. A estrutura de gestão de riscos é de responsabilidade da diretoria de riscos, operações, controles internos e segurança da informação que coordena o 
monitoramento e o controle dos riscos de crédito, mercado, liquidez, operacional e socioambiental. A integração dos riscos é observada no comitê de gestão de riscos, 
no qual são abordados todos os tópicos pertinentes, viabilizando uma gestão de riscos convergente e alinhada, permitindo compartilhamento de informações e o 
reforço das políticas de gestão direcionadas à proteção do capital da instituição. O gerenciamento de capital é um processo contínuo de monitoramento e controle do 
capital mantido pela instituição. Compreende a avaliação da necessidade de capital para fazer frente aos principais riscos aos quais a Instituição está exposta e os 
objetivos estratégicos da instituição. O plano de capital é produzido anualmente considerando o ambiente macroeconômico, a complexidade das operações, produtos 
e serviços oferecidos bem como a exposição a riscos inerentes à atividade financeira e abrange o horizonte de três anos por meio de projeção de resultados, 
participação de mercado, composição dos ativos e passivos e alocação de resultados. A estrutura de gerenciamento de capital do conglomerado analisa a adequação 
do capital regulatório da Instituição no cumprimento de seu plano estratégico. Esta análise contempla os principais riscos aos quais a Instituição está exposta, bem 
como simulação de eventos severos que possam afetá-la. O monitoramento da suficiência de capital é realizado de forma contínua, utilizado no processo decisório 
de negócios e reportado ao comitê de gestão de riscos e ao conselho de administração. a. Risco de crédito: Risco de crédito é definido como o risco de perdas 
associadas à incapacidade do tomador de honrar as suas obrigações nos prazos e condições contratuais, à redução de ganhos e remunerações, aos custos de 
recuperação e à desvalorização do contrato de crédito. O Banco Fibra tem como premissa básica a adoção de políticas e metodologias que permitam a gestão dos 
limites de risco, a adequada precificação das operações de crédito e o gerenciamento do risco da carteira de crédito, permitindo a maximização dos ganhos e 
adequada remuneração do capital alocado. Os sistemas da instituição são projetados para avaliar as solicitações de empréstimo, de acordo com informações de 
mercado e históricos dos clientes, políticas de crédito, ferramentas de pontuação e de prevenção a fraudes e são capazes de fracionar a avaliação de riscos por 
região, segmento e classificação de risco. Classificação do risco de crédito - Rating: Entende-se por rating, de maneira geral, a quantificação, por meio de 
premissas homogêneas e comparáveis da capacidade de cada tomador avaliado de saldar seus compromissos financeiros adequadamente. O processo de 
classificação do rating do cliente leva em consideração métodos estatístico-matemáticos e critérios qualitativos. A utilização destes métodos visa refletir as condições 
de pagamento de cada tomador em determinado horizonte de tempo e detectar qualquer alteração na qualidade creditícia da contraparte, que possa refletir em sua 
probabilidade de default. O provisionamento é realizado de acordo com o rating de cada operação, levando em consideração o tipo e o percentual de cobertura das 
garantias, conforme definido em política específica. b. Riscos de mercado: O risco de mercado é definido como a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes 
de oscilações dos valores de mercado dos instrumentos detidos pela instituição, tais como variação cambial, de taxas de juros, dos preços de ações, dos preços de 
mercadorias, entre outros. O foco do Banco Fibra é a geração recorrente de resultados oriundos da área comercial, a partir da evolução da carteira de crédito. Nesse 
contexto, a tesouraria colabora fomentando a área Comercial com os recursos financeiros (funding) necessários, gerenciando o risco de suas posições e atuando, 
conservadoramente, nas operações de suas posições proprietárias. A classificação dos instrumentos entre as carteiras de negociação e bancária é realizada 
conforme critérios da Resolução CMN nº 4.557/17 e a Circular BACEN nº 3.923/18. Os limites são estabelecidos por carteira, negociação e bancária, sendo que o 
rompimento destes limites deflagra ações que podem remeter à decisão de instâncias superiores ou ações automáticas. Carteira de negociação: é formada por 
instrumentos financeiros e mercadorias, inclusive derivativos, mantidos com intenção de negociação ou destinados a hedge, e que não estejam sujeitos à limitação 
de sua negociabilidade. Normalmente, trata-se de ativos financeiros que serão negociados com intenção de revenda ou obtenção de benefício do movimento efetivo 
de preço. Carteira bancária: por definição, detém todas as operações que não são de negociação, ou seja, é formada por instrumentos financeiros mantidos até o 
vencimento, por exemplo, ativos, passivos ou derivativos estruturais que fazem parte da atividade fim do Banco de conceder crédito às empresas e oferecer soluções 
financeiras aos clientes. • Análise de sensibilidade: A análise de sensibilidade é uma metodologia de teste de estresse que permite avaliar o impacto decorrente de 
variações em um parâmetro relevante específico no capital da instituição, em sua liquidez ou no valor de um portfólio. O quadro abaixo detalha a análise de 
sensibilidade para todas as operações com instrumentos financeiros, da carteira de negociação e bancária, que exponham a instituição a riscos provenientes de 
variação cambial, juros, entre outros. Para o cálculo dos impactos, aplicam-se choques nas variáveis de mercado, apurados com data-base 31 de dezembro de 2021. 

Fator de risco
Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3

Valor Taxa (ano) Valor Taxa (ano) Valor Taxa (ano)
Pré (198) 11,18% (459) 8,85% (917) 5,90%
Cupom de moedas (1.829) 1,81% (274) 1,25% (549) 1,51%
Cupom de inflação (1.007) 5,81% (1.191) 4,39% (2.381) 2,93%
Moedas (86) (460) (920)
Total (3.120) (2.384) (4.767)
Cenário 01: considera como premissa a deterioração provável nas variáveis de risco de mercado. Para a elaboração do cenário foram consideradas como referência 
as informações disponíveis em fontes independentes de mercado (B3, Anbima, entre outros). Cenário 02: considera como premissa a deterioração de 25% nas 
variáveis de risco. Cenário 03: considera como premissa a deterioração de 50% nas variáveis de risco. c. Riscos de liquidez: O risco de liquidez é definido como a 
possibilidade de ocorrer um descasamento entre os fluxos de pagamento e de recebimento, de modo a gerar uma incapacidade de honrar suas obrigações, 
esperadas e inesperadas, sem afetar sua atividade diária e sem incorrer em perdas significativas; ou ainda a possibilidade de a instituição não conseguir negociar a 
preço de mercado uma posição, devido ao seu tamanho elevado em relação ao volume normalmente transacionado ou em razão de alguma descontinuidade no 
mercado. Variações na liquidez podem ser influenciadas por variáveis econômicas ou de mercado. Os controles de risco de liquidez visam identificar, monitorar, avaliar 
e controlar os riscos associados à gestão de liquidez, a partir do estabelecimento de limites operacionais e aplicação de cenários adversos, realizados por área 
independente. d. Risco socioambiental: • Ambiental, Social e Governança (sigla “ESG”, em inglês): O Banco Fibra vem construindo uma agenda estratégica 
nas temáticas Ambiental, Social e de Governança, alinhada às preocupações crescentes do mercado de incluir tais práticas para promoção do desenvolvimento 
sustentável e perene dos negócios das instituições. No final do ano de 2020 voltamos a ser signatários da Rede Brasil do Pacto Global das Nações Unidas, com o 
objetivo de desenvolvermos iniciativas que contribuam para o enfrentamento de desafios como as mudanças climáticas, a desigualdade social e a corrupção. Em 
janeiro de 2021, contratamos uma consultoria especializada e estruturamos um plano de integração ESG à estratégia de negócios e cultura do Fibra, considerando 
temas materiais para o Banco, de forma a mapear ações direcionadas para nosso posicionamento institucional, novos negócios, governança, comunicação, cultura 
e capacitação de nossos colaboradores. A definição de nossa matriz de materialidade contou com uma consulta aos nossos stakeholders e, a partir da identificação 
de externalidades positivas e negativas em nossa cadeia de valor, os seguintes tópicos foram priorizados: Nossas Pessoas, Governança Corporativa, Riscos e 
Oportunidades ESG. Em fevereiro de 2021 recebemos o reconhecimento do selo Women on Board (WOB) por sermos uma empresa que conta com duas 
conselheiras efetivas no Conselho de Administração. Em abril, priorizamos junto à liderança três dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da ONU como 
direcionadores iniciais de nossos projetos internos, sendo estes ODS 5 (Igualdade de Gênero), ODS 8 (Trabalho Descente e Crescimento Econômico) e ODS 16 
(Paz, Justiça e Instituições Eficazes). No pilar ambiental, com o intuito de mensurarmos o impacto ambiental de nossas atividades, elaboramos nossos inventários de 
emissões de gases de efeito estufa referentes aos anos de 2018, 2019 e 2020, neutralizando nossas emissões totais do período, incluindo Escopo 3, cerca de 1.198 
toneladas de CO2 equivalente, através da compensação de créditos de carbono de projetos REDD+ (Redução de Emissões provenientes de Desmatamento e 
Degradação Florestal) no bioma amazônico. Em junho de 2021 foi criada a Diretoria de Governança, Jurídico e Compliance, responsável pela implementação das 
ações voltadas às práticas ESG e com reporte direto à Presidência da instituição, com o foco de implantar e promover a gestão do plano de ações estratégicas, 
estabelecido para o Banco Fibra. Passamos a incluir as iniciativas e ações concretas relacionadas a ESG como pauta fixa nas reuniões do Conselho de Administração, 
Comitê de Pessoas, na capacitação de colaboradores e parceiros de negócios e a criação de um canal exclusivo para comunicar sobre o tema e iniciativas realizadas. 
No âmbito da transparência, divulgamos alguns de nossos indicadores econômicos, sociais, ambientais e de governança em nosso Relatório Socioambiental, que já 
conta com o reporte dos anos de 2019 e 2020. No início do segundo semestre aderimos ao selo Women’s Empowerment Principles (WEP) da ONU e assumimos 
publicamente a meta de preencher 50% das vagas do Fibra por mulheres a partir do segundo semestre, a qual foi atingida. No ano de 2021, tivemos o ingresso total 
de 76 mulheres, fortalecendo assim, nosso compromisso com maior diversidade no Fibra. Contratamos uma consultoria especializada na temática de diversidade 
que nos auxiliou na estruturação de um plano de ações que desenvolverão a temática no Fibra através de Grupos de Afinidades, sendo estes: Etnia, LGBTQIA+, 
Gênero e PCD, a serem conduzidos pelos próprios colaboradores a partir do ano de 2022. Em setembro de 2021, obtivemos o Selo Prata por publicarmos nossos 
inventários completos de emissões de gases de efeito estufa de 2018 a 2020, incluindo as fontes de Escopo 1, 2 e 3 cujo relato é opcional, no Registro Público de 
Emissões do Programa Brasileiro GHG Protocol. Fomos também certificados pela Associação Brasileira de Câmbio com o Selo ABRACAM de Conformidade que 
reflete a atuação do Banco Fibra em relação às boas práticas de Governança e Compliance em operações de câmbio e o alinhamento com as regras de prevenção 
à lavagem de dinheiro (PLD) do Banco Central do Brasil. No pilar social, fomos reconhecidos como a 3ª melhor instituição financeira para se trabalhar na categoria 
Bancos Médios segundo ranking Great Place to Work (GPTW) de 2021. Com a pandemia, reforçamos a segurança de nossos colaboradores implementando 
tempestivamente o regime de teletrabalho/modelo híbrido e oferecendo apoio sobre cuidados em relação à saúde física e mental por meio da telemedicina ao longo 
de todo o ano de 2021. Na parte ambiental, iniciamos o acompanhamento de nossos indicadores de ecoeficiência associados a nossas emissões de gases de efeito 
estufa (consumo de água e energia, geração de resíduos, deslocamento casa-trabalho dos colaboradores, viagens, uso de gerador de energia e ar-condicionado). 
Elaboramos nossa primeira política de gerenciamento de resíduos sólidos, institucionalizando este processo junto a nossos colaboradores e, através da coleta 
seletiva e disposição e destinação finais corretas junto a nosso fornecedor parceiro, destinamos no ano de 2021 cerca de 2.388 quilos de resíduos recicláveis a 
recicladoras, o que gerou uma economia de 160.447 litros de água e 9.608 watts de energia pelo material recuperado no processo e seu reaproveitamento como 
matéria-prima secundária. Ainda no segundo semestre, firmamos parceria com uma empresa de bicicletas elétricas, como ação para estimular nossos colaboradores 
a utilizarem meios mais sustentáveis de locomoção, além de ser uma atividade que beneficia a saúde e bem-estar. Como uma das ações relacionadas ao nosso 
Programa de Integridade, renovamos no mês de novembro nosso compromisso com o Pacto Empresarial pela Integridade e Contra a Corrupção, do Instituto Ethos. 
Este é um processo anual no qual somos avaliados com perguntas referentes aos seguintes indicadores: (i) governança e conduta; (ii) prestação de contas;  
(iii) práticas concorrenciais; (iv) práticas anticorrupção; (v) envolvimento político responsável; e (vi) sistemas de gestão. Na parte de oportunidades, incluímos em 
nosso portfólio de serviços ofertados uma parceria com empresa especializada em projetos de neutralização de emissões de gases de efeito estufa a qual indicamos 
a nossos clientes que estejam interessados em fazer a compensação de suas emissões através da compra de créditos de carbono. Para o ano de 2022, o intuito é 
seguirmos com estudos de viabilidade para oferecer novos produtos com critérios ESG. • Responsabilidade Socioambiental: Já temos consolidado nosso 
comprometimento regulatório seguindo as diretrizes da Resolução CMN nº 4.327/2014, através de nossa Política de Responsabilidade Socioambiental, que nos dá 
os alicerces necessários para avaliação de riscos socioambientais dentro do processo de gestão de risco de clientes e fornecedores. A avaliação do risco 
socioambiental é parte integrante do processo de aceitação/renovação de clientes e fornecedores relevantes do Banco Fibra e inclui a análise do compromisso e da 
capacidade do cliente e/ou fornecedor relevante em prevenir, reduzir, mitigar e gerir os possíveis impactos socioambientais de suas atividades, bem como inclui a 
avaliação de eventuais mídias, denúncias, inquéritos, processos ou condenações relacionadas a fatos sociais e/ou ambientais. Ainda, para os clientes elegíveis, ao 
final da avaliação, a área de Compliance estabelece um rating socioambiental, cuja aceitação/renovação será realizada em função desta classificação e, conforme 
governança aplicável. O rating socioambiental demonstra a percepção de risco dos clientes do Banco Fibra, que contratam operações de crédito enquadrados nos 
critérios de faturamento ou segmento, conforme diretrizes estabelecidas na Política de Responsabilidade Socioambiental. e. Risco operacional: No Banco Fibra,  
o risco operacional é definido como a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes de falha, deficiência ou inadequação de processos internos, pessoas, 
sistemas e controles internos da instituição, ou advindas de eventos externos. A estrutura de Gestão de Risco Operacional adota um modelo único em todo o Banco 
Fibra para mapear processos e atividades, identificar e avaliar riscos operacionais, bem como para avaliar a eficácia do ambiente de controles internos. Essa estrutura 
também é responsável pela elaboração e testes periódicos de efetividade dos controles internos, coordenar a avaliação de riscos através da aplicação de RCSA (Risk 
and Control Self Assessment) junto às áreas de negócio (primeira linha de defesa), além de identificar e sugerir melhorias de processos que mitiguem riscos e 
aumentem a eficiência operacional, utilizando diversas ferramentas, incluindo a metodologia Lean para melhoria contínua. São apresentados a cada área de negócio 
todos os mecanismos de identificação, mensuração, avaliação, monitoramento e reporte de eventos de risco operacional, bem como a disseminação da cultura de 
controles. Os principais resultados das avaliações de risco são apresentados periodicamente aos Comitês de Auditoria e de Riscos, para que estes possam 
manifestar-se expressamente acerca das ações a serem implementadas para correção tempestiva das principais deficiências apontadas. As recomendações de 
melhorias aplicáveis resultam em planos de ação com prazos e responsabilidades definidos, e a principal responsabilidade pelo desenvolvimento e implementação 
de controles para mitigação de riscos operacionais é atribuída às equipes de primeira linha de defesa, com total apoio da segunda linha de defesa, a estrutura de 
Gestão de Riscos e Controles Internos. Em cumprimento aos requisitos regulatórios, o Banco Fibra possui processos que abrangem políticas institucionais, 
procedimentos, sistemas e planos de contingência e continuidade do negócio para a mitigação quanto à ocorrência de eventos indesejáveis. Plano de continuidade 
de negócios (PCN): A estrutura adotada no plano de continuidade de Negócios utiliza uma abordagem de equipe para resposta a emergências e interrupções, com 
a utilização de recursos e processos, adequadamente documentados, de modo a minimizar o impacto de eventuais interrupções e proporcionar a retomada de 
atividades críticas em condições e prazos adequados. Há uma coordenação central de Continuidade de Negócios para apoiar as áreas de negócios, proprietárias 
dos procedimentos de recuperação, assim como para garantir a uniformidade de ações e de comunicação. As deliberações para o PCN são realizadas em comitês, 
de acordo com a necessidade da Instituição. Periodicamente o Banco Fibra realiza testes de Continuidade de Negócios de forma a verificar a real adequação dos 
procedimentos de recuperação aos seus propósitos. 

8. OPERAÇÕES DE CRÉDITO, CÂMBIO E OUTROS CRÉDITOS
a. Classificação por produto Banco Fibra/Fibra Consolidado
Operações de crédito 31/12/2021 % 31/12/2020 %
Empréstimos 2.024.148 35,3% 3.540.935 60,0%
Financiamentos 735.111 12,8% 366.958 6,2%
Financiamentos rurais e agroindustriais 193.322 3,4% 94.099 1,6%
Subtotal - Operações de crédito 2.952.581 51,5% 4.001.992 67,8%
Outros créditos
Adiantamentos sobre contratos de câmbio 40.169 0,7% 33.950 0,6%
Títulos e créditos a receber 2.021.529 35,3% 1.070.793 18,1%
Subtotal - Outros créditos 2.061.698 36,0% 1.104.743 18,7%
(–) Ajuste ao valor de mercado (Objeto de hedge) (1.890) 0,0% – 0,0%
Subtotal - Operações com características de concessão de crédito 5.012.389 87,5% 5.106.735 86,5%
Garantias financeiras prestadas 719.809 12,5% 797.911 13,5%
Total da carteira 5.732.198 100,0% 5.904.646 100,0%
Circulante 5.194.620 4.745.154
Não circulante 537.578 1.159.492
b. Classificação por setor de atividade Banco Fibra/Fibra Consolidado

31/12/2021 % 31/12/2020 %
Indústria 1.779.659 31,0% 2.451.660 41,5%
Comércio 1.358.420 23,8% 1.171.562 19,8%
Serviços 779.051 13,6% 932.980 15,8%
Rurais 71.068 1,2% 110.336 1,9%
Habitação 212.516 3,7% 377.328 6,4%
Setor público – 0,0% 20.044 0,3%
Intermediários financeiros 1.460.897 25,5% 642.515 10,9%
Pessoas físicas 70.587 1,2% 198.221 3,4%
Total da carteira 5.732.198 100,0% 5.904.646 100,0%
c. Concentrações dos riscos de crédito I - Operações com mercado interbancário II - Sem operações com mercado interbancário

31/12/2021 % 31/12/2020 % 31/12/2021 % 31/12/2020 %
Principal Devedor 167.013 2,9% 180.929 3,1% 167.013 3,6% 180.929 3,3%
2º ao 10º Maiores devedores 947.791 16,5% 924.892 15,7% 769.727 16,5% 915.612 17,0%
11º ao 20º Maiores devedores 642.511 11,2% 659.660 11,2% 545.560 11,7% 613.646 11,4%
21º ao 50º Maiores devedores 1.285.872 22,4% 1.230.804 20,8% 1.015.876 21,8% 1.106.672 20,6%
51º ao 100º Maiores devedores 1.021.959 17,8% 1.072.615 18,2% 774.670 16,6% 977.908 18,2%
Demais devedores 1.667.052 29,2% 1.835.746 31,0% 1.389.570 29,8% 1.585.046 29,5%
Total da carteira 5.732.198 100,0% 5.904.646 100,0% 4.662.416 100,0% 5.379.813 100,0%
d. Composição da carteira de crédito por vencimento Banco Fibra/Fibra Consolidado

31/12/2021 % 31/12/2020 %
Vencidas 15.714 0,3% 64.133 1,1%
Vencer até 30 dias 1.851.452 32,3% 1.040.005 17,6%
Vencer de 31 a 60 dias 876.262 15,3% 716.255 12,1%
Vencer de 61 a 90 dias 568.753 9,9% 371.922 6,3%
Vencer de 91 a 180 dias 1.143.799 19,9% 871.959 14,8%
Vencer de 181 a 360 dias 738.639 12,9% 1.680.878 28,5%
Vencer acima de 360 dias 537.579 9,4% 1.159.494 19,6%
Total da carteira 5.732.198 100,0% 5.904.646 100,0%
e. Cessão de créditos: No exercício de 2021 foram cedidos, sem retenção de riscos, créditos da carteira do atacado no montante de R$ 5.812. Esta operação gerou 
um resultado de (R$ 4.812). Não houve cessão da carteira de crédito durante o exercício de 2020. 
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 31 DE DEZEMBRO DE 2020 (Em milhares de reais, exceto quando indicado)

f. Operações ativas vinculadas: Apresentamos abaixo informações relativas a operações ativas vinculadas, 
realizadas na forma prevista na Resolução CMN n° 2.921/02.

Banco Fibra/Fibra Consolidado
31/12/2021 31/12/2020

Posição  
Patrimonial Resultado

Posição 
 Patrimonial Resultado

Operações vinculadas ativas 53.602 2.094 40.096 1.250
Operação de crédito 53.602 2.094 40.096 1.250
Recursos captados 53.180 (1.817) 39.561 (1.080)
CDB vinculado 53.180 (1.817) 39.561 (1.080)
Resultado líquido das operações vinculadas 277 170
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 as operações encontravam-se adimplentes.

9. PROVISÃO PARA PERDAS ASSOCIADAS AO RISCO DE CRÉDITO
a. Carteira de crédito, de acordo com os níveis de risco:

Banco Fibra/Fibra Consolidado
Em curso normal Em curso anormal Total das Total das

Níveis de risco Mínimo  % Em R$ Provisões Vencidas Vincendas Provisões Operações Provisões
AA 0,0% 3.452.990 1.739 – – – 3.452.990 1.739
A 0,5% 806.954 4.464 – – – 806.954 4.464
B 1,0% 665.940 6.779 66 177 3 666.183 6.782
C 3,0% 29.973 899 175 955 34 31.103 933
D 10,0% 13.255 1.326 937 145 108 14.337 1.434
E 30,0% 5.393 1.618 1.419 111 459 6.923 2.077
F 50,0% – – 1.466 494 980 1.960 980
G 70,0% 11.235 8.338 5.446 – 4.507 16.681 12.845
H 100,0% 842 842 6.205 8.211 14.416 15.258 15.258
Total da carteira
 - Créditos 4.986.582 26.005 15.714 10.093 20.507 5.012.389 46.512
Garantias financeiras
 prestadas 719.809 324 – – – 719.809 324
Total em 2021 5.706.391 26.329 15.714 10.093 20.507 5.732.198 46.836
% da carteira 99,5% 0,3% 0,2% 100,0%
Circulante 41.954
Não circulante 4.882
Total em 2020 5.812.558 31.329 64.133 27.955 55.599 5.904.646 86.928
% da carteira 98,4% 1,1% 0,5% 100,0%
Circulante 70.006
Não circulante 16.922
b. Provisão para créditos de liquidação duvidosa Banco Fibra/Fibra Consolidado

31/12/2021 (1) 31/12/2020
Saldo inicial 142.356 218.385
Baixas contra provisão (31.472) (99.768)
Provisão constituída no exercício 179 23.739
Saldo final 111.063 142.356
(1)  Em 31 de dezembro de 2021, os saldos das provisões para carteira de crédito, são compostos da seguinte 

forma: provisão para operações de crédito no montante de R$ 41.742 (R$ 59.529 em 2020), provisão  
para outros créditos no montante de R$ 68.997 (R$ 82.329 em 2020), sendo R$ 4.770 para outros créditos 
(R$ 26.901 em 2020) e R$ 64.227 para títulos privados (R$ 55.428 em 2020). Provisão para avais e fianças 
no montante de R$ 324 (R$ 498 em 2020). 

O saldo dos créditos renegociados no exercício foi de R$ 31.687 (R$ 74.283 em 2020). O total de recuperação 
de créditos anteriormente baixados foi de R$ 46.833 (R$ 25.334 em 2020). A provisão para cobrir perdas com 
créditos é constituída de acordo com a Resolução CMN nº 2.682/99. Os percentuais mínimos para cada nível 
de risco são obedecidos como regra geral, entretanto, percentuais mais elevados dentro de cada faixa de 
risco podem ser utilizados com base no julgamento e experiência da Administração. 

10. INVESTIMENTOS
a. Participações em controladas

Banco Fibra
31/12/2021 31/12/2020

Empresas
Partici- 
pação

Patri- 
mônio 

 líquido  
ajustado

Resultado  
de partici- 
pação no  
exercício

Valor do  
investi- 
mento

Patri- 
mônio  
líquido  

ajustado

Resultado  
de partici- 
pação no  
exercício

Valor do  
investi- 
mento

Fibra Corretora de Seguros Ltda. 99,999% 12.541 1.117 12.541 11.425 700 11.425
Fibra Cia. Securitizadora 
 de Créditos Imobiliários. 100,000% 946 23 946 923 (45) 923
Validata Meios de 
 Pagamento Ltda. 99,999% 776 (6) 776 781 (33) 781
Total 14.263 1.134 14.263 13.129 622 13.129
b. Ativos intangíveis: Movimentação do intangível no exercício:

Banco Fibra/Fibra Consolidado
Saldo  

residual em  
31/12/2020 Aquisições Baixas

Despesa de  
amortização

Saldo  
residual em  
31/12/2021

Licenças e Direitos de Uso 56 – – (13) 43
Processamento de Dados (1) 9.630 15.472 – (3.468) 21.634
Total 9.686 15.472 – (3.481) 21.677
(1) Refere-se substancialmente a gastos com desenvolvimento de sistemas.
c. Redução ao valor recuperável dos ativos - CPC 01: Em 31 de dezembro de 2021 e de 2020, não 
ocorreram baixas por impairment. 

11. DEPENDÊNCIA NO EXTERIOR
Em atendimento a Resolução CMN nº 4.524/16, foi definido que a moeda funcional da dependência no 
exterior é Reais (R$). O montante relativo a variações cambiais reconhecido no exercício de 2021 foi de  
(R$ 633) (R$ 1.544 em 2020). O resultado apurado pela agência de Cayman, no exercício de 2021, foi de  
R$ 30.587 (R$ 49.506 em 2020). O efeito da variação cambial do patrimônio líquido da agência, registrado no 
Banco Fibra, foi de R$ 9.128 (R$ 19.157 em 2020). O montante apresentado encontra-se incluído nos saldos 
do Banco Fibra S.A. individual e estão sumarizadas a seguir:

Banco Fibra
31/12/2021 31/12/2020

Posição ativa
Partes  

relacionadas Terceiros Total
Partes  

relacionadas Terceiros Total
Disponibilidades – 29.677 29.677 – 14.322 14.322
Títulos e valores mobiliários 31.301 327.165 358.466 28.525 29.187 57.712
Operações de crédito 498.665 63 498.728 309.988 20.035 330.023
Outros créditos – 29.535 29.535 – 23.214 23.214
Total 529.966 386.440 916.406 338.513 86.758 425.271
Posição passiva
Depósitos à vista – 14.747 14.747 – 11.940 11.940
Depósitos a prazo 655.156 – 655.156 161.112 – 161.112
Dívida subordinada 132.523 – 132.523 123.409 – 123.409
Outras obrigações – 9 9 – 358 358
Patrimônio líquido – 113.971 113.971 – 128.452 128.452
Total 787.679 128.727 916.406 284.521 140.750 425.271

12. DEPÓSITOS
Banco Fibra

Sem  
venci- 
mento

Até  
30 dias

31 a  
90 dias

91 a  
180 dias

181 a  
360 dias

Acima  
de 360 Total

Depósitos à vista (1) 203.926 – – – – – 203.926
Depósitos interfinanceiros – – 10.992 96.055 195.387 – 302.434
Depósitos a prazo – 144.142 388.062 466.532 1.024.513 4.857.798 6.881.047
Total em 31/12/2021 203.926 144.142 399.054 562.587 1.219.900 4.857.798 7.387.407
Total em 31/12/2020 367.888 112.451 246.446 293.852 752.751 4.000.868 5.774.256

Fibra Consolidado
Sem  

venci- 
mento

Até  
30 dias

31 a  
90 dias

91 a  
180 dias

181 a  
360 dias

Acima  
de 360 Total

Depósitos à vista (1) 203.627 – – – – – 203.627
Depósitos interfinanceiros – – 10.992 96.055 195.387 – 302.434
Depósitos a prazo – 131.498 388.062 466.532 1.024.513 4.857.798 6.868.403
Total em 31/12/2021 203.627 131.498 399.054 562.587 1.219.900 4.857.798 7.374.464
Total em 31/12/2020 367.857 112.451 246.446 293.852 744.369 3.997.865 5.762.840
(1) Contém R$ 14.747 (R$ 11.940 em 2020) de depósitos à vista captados via agência de Cayman em ME.

13. CAPTAÇÕES NO MERCADO ABERTO
Refere-se a operações de venda de títulos no mercado com compromisso de recompra, lastreadas em títulos 
públicos, próprios ou de terceiros no montante de R$ 1.320.499 (R$ 393.660 em 2020).

14. RECURSOS DE ACEITES E EMISSÃO DE TÍTULOS
Banco Fibra/Fibra Consolidado

Até  
30 dias

31 a  
90 dias

91 a  
180 dias

181 a  
360 dias

Acima  
de 360 Total

Letras de créditos do agronegócio - LCA (1) 4.328 5.185 6.555 32.406 74.047 122.521
Letras financeiras - LF (2) – – – – 8.817 8.817
Letras financeiras com garantia - LFG (3) – – – 311.641 – 311.641
Total em 31/12/2021 4.328 5.185 6.555 344.047 82.864 442.979
Total em 31/12/2020 11.297 39.481 319.521 727.341 92.150 1.189.790
As operações de LCA e LFG são lastreadas com operações ativas do Banco. Os recursos captados  
foram corrigidos pelas taxas e indexadores a seguir: (1) LCA com taxas que variam de 103% a 123% do CDI 
e taxas pré de 2,89% a 13,70% a.a. (2) LF com taxas pré de 11,81% a 12,85% a.a. (3) LFG à taxa de 100% 
da selic + 0,75% a.a. 

15. OBRIGAÇÕES POR EMPRÉSTIMOS NO EXTERIOR E REPASSES NO PAÍS
As obrigações por repasses do país são representadas por captações via Funcafé e corrigidas por juros  
prefixado de 4,00% a.a. (2,25% a.a. em 2020) até o vencimento e pela Selic do vencimento até a data do 
repasse ao Ministério.

Banco Fibra/Fibra Consolidado
Até 30 dias 31 a 90 dias 91 a 180 dias 181 a 360 dias Acima de 360 Total

Funcafé 29.296 25.148 54.733 139.492 15.610 264.279
Total em 31/12/2021 29.296 25.148 54.733 139.492 15.610 264.279
Total em 31/12/2020 6.305 61.964 11.479 125.403 13.358 218.509

16. CARTEIRA DE CÂMBIO
Banco Fibra/Fibra Consolidado

Posição ativa 31/12/2021 31/12/2020
Câmbio comprado a liquidar 86.766 86.848
Direitos sobre vendas de câmbio 35.000 44.759
Total 121.766 131.607
Circulante 121.766 131.607
Não circulante – –

Banco Fibra/Fibra Consolidado
Posição passiva 31/12/2021 31/12/2020
Câmbio vendido a liquidar 35.210 45.171
Obrigações por compra de câmbio 83.320 84.857
Total 118.530 130.028
Circulante 118.530 130.028
Não circulante – –

17. COMPOSIÇÃO DE OUTRAS
a. Outros créditos - Diversos

Banco Fibra Fibra Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Depósitos em garantia (1) 569.247 557.422 569.412 557.585
Impostos a compensar 33.889 68.601 34.077 68.944
Negociação e intermediação de valores 48.187 19.634 48.187 19.634
Comissões de fianças a receber 7.292 10.129 7.292 10.129
Valores a receber 73.825 56.746 73.825 56.746
Outros 7.022 8.003 7.022 8.003
Total 739.462 720.535 739.815 721.041
Circulante 103.556 60.730 103.727 60.844
Não circulante 635.906 659.805 636.088 660.197
(1) Refere-se substancialmente a depósitos judiciais para PIS e COFINS (Nota 20c).

b. Outras obrigações - Fiscais e previdenciárias
Banco Fibra Fibra Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Provisão para imposto de renda e contribuições sobre o lucro – 23.715 89 23.829
Impostos e contribuições a recolher 9.415 8.914 9.482 8.922
Total 9.415 32.629 9.571 32.751
Circulante 5.247 28.508 5.403 28.630
Não circulante 4.168 4.121 4.168 4.121
c. Provisões

Banco Fibra Fibra Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Provisão para fianças prestadas 324 498 324 498
Provisões para contingências cíveis 11.796 23.518 11.917 23.638
Provisões para contingências fiscais 416.776 406.428 416.776 406.428
Provisões para contingências trabalhistas 49.832 46.820 49.934 46.912
Provisões para pagamentos a efetuar 14.509 17.670 14.519 17.671
Provisões sobre participações no resultado 24.000 24.281 24.000 24.281
Total 517.237 519.215 517.470 519.428
Circulante 100.460 112.787 100.693 113.000
Não circulante 416.777 406.428 416.777 406.428
d. Outras despesas administrativas

Banco Fibra Fibra Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Despesas de aluguéis 2.806 2.589 2.806 2.589
Despesas de amortização 3.480 3.019 3.481 3.019
Despesas de comunicação 3.080 2.779 3.080 2.780
Despesas de depreciação 1.009 956 1.025 987
Despesas de manutenção e conservação de bens 3.041 921 3.041 921
Despesas de processamento de dados 24.435 18.116 24.437 18.116
Despesas de serviços sistema financeiro 9.277 9.928 9.279 9.930
Despesas de serviços técnicos especializados 15.125 16.805 15.172 16.829
Despesas de serviços de terceiros 517 910 517 910
Despesas de transporte 421 272 421 272
Despesas de seguros 1.098 801 1.098 801
Despesas de viagens 158 183 158 183
Impostos e taxas 404 1.124 408 1.127
Outras despesas administrativas 4.469 4.258 4.487 4.260
Total 69.320 62.661 69.410 62.724
e. Outras receitas operacionais

Banco Fibra Fibra Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Atualização monetária 15.525 9.976 15.537 10.000
Reversão de contingências cíveis/trabalhistas 14.831 3.372 14.831 3.372
Variação cambial 16.725 32.831 16.725 32.831
Outras 2.058 2.912 2.058 2.912
Total 49.139 49.091 49.151 49.115
f. Outras despesas operacionais

Banco Fibra Fibra Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Custas processuais 1.212 1.465 1.218 1.466
Despesas de atualização monetária 66 42 66 42
Despesas de fianças 7 196 7 196
Pagamento de indenizações cíveis 12.282 10.773 12.282 10.773
Desconto concedido 1.322 12.827 1.322 12.827
Outras 617 1.292 619 1.293
Total 15.506 26.595 15.514 26.597
g. Resultado não operacional: Totaliza R$ 19.793 (R$ 12.985 em 2020), é representado substancialmente, 
pelos ganhos e perdas na alienação ou na provisão para desvalorização de bens não de uso próprio no 
Banco Fibra. 
h. Relações interfinanceiras e interdependências:

Banco Fibra/Fibra Consolidado
Ativo Passivo

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Correspondentes 43 70 179 143
Transferências internas de recursos 10.218 1 757 451
Recursos em trânsito de terceiros (1) – – 231.682 58.695
Total 10.261 71 232.618 59.289
Circulante 10.261 71 232.618 59.289
Não circulante – – – –
(1) Refere-se substancialmente a ordens de pagamento em moedas estrangeiras.
i. Obrigações fiscais diferidas

Banco Fibra/Fibra Consolidado
31/12/2021 31/12/2020

Provisão para impostos e contribuições diferidos (Nota 19b). 46.340 15.462
Total 46.340 15.462
Circulante – –
Não circulante 46.340 15.462

18. OUTROS VALORES E BENS
a. Bens não de uso próprio

Banco Fibra/Fibra Consolidado
31/12/2021 31/12/2020

Imóveis 176.480 221.839
Veículos 1.761 2.019
Outros 20.460 20.540
Provisão por desvalorização (15.427) (11.223)
Total 183.274 233.175
b. Despesas antecipadas

Banco Fibra/Fibra Consolidado
31/12/2021 31/12/2020

Comissões de CDB/LCA/LCI/LF 47.114 33.514
Licenças de uso 1.875 734
Manutenção de sistemas 600 250
Seguros 1.394 840
Outras 272 335
Total 51.255 35.673
Circulante 4.648 2.797
Não circulante 46.607 32.876

19. TRIBUTOS
a. Composição das despesas com impostos e contribuições
Demonstramos a seguir o Imposto de Renda e Contribuição Social devidos sobre as operações do período:

Banco Fibra
31/12/2021 31/12/2020

IRPJ CSLL Total IRPJ CSLL Total
Resultado antes do IRPJ e CSLL 18.177 18.177 18.177 75.566 75.566 75.566
Consolidação IRRF - Exterior (402) (402) (402) (28.456) (28.456) (28.456)
Resultado antes do IRPJ e CSLL - Consolidado 17.775 17.775 17.775 47.110 47.110 47.110
Encargos
 IRPJ - 25% e CSLL - 25% (20% até Jun./2021 e 
  25% de Jul. a dez./2021) (4.444) (4.444) (8.888) (11.777) (9.422) (21.199)
Adições e exclusões no cálculo de impostos (1.503) (1.276) (2.779) 20.519 2.221 22.740
 Participações em controladas 7.930 7.930 15.860 12.532 10.026 22.558
 Variação cambial 1.141 1.141 2.282 4.789 3.831 8.620
 Despesas não dedutíveis - Permanentes (2.703) (2.703) (5.406) (6.076) (4.856) (10.932)
 IRRF a compensar - Exterior 402 – 402 28.456 – 28.456
 IRPJ e CSLL diferido - Exterior (8.166) (8.166) (16.332) (19.116) (15.293) (34.409)
 Adicional IRPJ 24 – 24 24 – 24
 Efeito do diferencial de alíquota da CSLL 5% – 770 770 – – –
 Outros (131) (248) (379) (90) 8.513 8.423
Imposto de renda e contribuição social (5.947) (5.720) (11.667) 8.742 (7.201) 1.541
Consolidação IRRF - Exterior (402) – (402) (28.456) – (28.456)
Imposto de renda e contribuição social -
 Consolidado (6.349) (5.720) (12.069) (19.714) (7.201) (26.915)
b. Créditos tributários: I - Em 31 de dezembro de 2021, o Banco Fibra possuía créditos tributários de 
imposto de renda e contribuição social, calculados com base nas alíquotas vigentes, conforme demonstrado 
a seguir. Esses créditos estão registrados em “Outros Créditos - Créditos tributários diferidos”, tendo em vista 
as estimativas de realização dos créditos, face à projeção de lucros tributáveis baseada em estudo técnico 
que é revisto, no mínimo semestralmente (30 de junho e 31 de dezembro). O estudo foi atualizado também 
para 31 de dezembro de 2021, conforme previsto pela regulamentação vigente, e foi aprovado pelo Conselho 
de Administração em 22 de fevereiro de 2022. Em termos gerais, o referido estudo atende aos requisitos 
necessários para suporte à manutenção da contabilização do ativo fiscal diferido. Os principais fatores que 
fundamentam a projeção de rentabilidade futura para os próximos 10 anos são: • Premissas básicas 
aderentes aos planos estratégicos da Instituição e ao cenário macroeconômico atual; • Projeções de 
resultado compatíveis com os negócios, estratégias e estruturas operacionais e de capital; • Crescimento das 
carteiras de crédito de atacado e aplicação de “spreads” aderentes às expectativas de mercado;  
• Esgotamento total da carteira de crédito do segmento varejo; • Incremento nas receitas de prestação de 
serviços, tarifas e outras receitas não-crédito, compatíveis com o mercado e com a estrutura de produtos 
oferecidos pelo Banco; • Perdas com crédito projetadas com base em percentuais compatíveis com o 
mercado; • Estimativa de despesas e custos operacionais baseada na inflação projetada e nas necessidades 
operacionais da Instituição; • Despesa de impostos sobre lucros tributáveis, considerando o aumento da 
alíquota da CSLL de 15% para 20%, em razão da Emenda Constitucional 103/2019 e de 20% para 25%  
(jul. a dez./21) conforme Lei n° 14.183 de 14/07/2021; • Histórico de geração de lucro tributável recorrente nos 
últimos oito exercícios, conforme já havia sido projetado nos estudos técnicos nos anos anteriores;  
e • Contínua melhora nos resultados apropriados pela Instituição, ao longo dos últimos exercícios, incluindo 
2021. A realização desses créditos tributários, no período estimado de realização, depende da materialização 
dessas premissas na forma como projetadas.

Banco Fibra
31/12/2020 Constituição (Realização) 31/12/2021

Total de créditos tributários 
 de diferenças temporárias 810.578 114.235 (48.072) 876.741
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 552.574 9.489 (14.037) 548.026
Provisão para contingências trabalhistas 21.069 1.355 – 22.424
Provisão para contingências - outros 202.287 4.656 (6.220) 200.723
Ajuste marcação a mercado 26.088 96.843 (26.088) 96.843
Provisão para desvalorização de bens não de uso 5.050 1.892 – 6.942
Outras 3.510 – (1.727) 1.783
Prejuízos fiscais e base negativa 
 de contribuição social 330.004 – (4.412) 325.592
Total de créditos tributários 1.140.582 114.235 (52.484) 1.202.333
Obrigações diferidas (15.462) (30.878) – (46.340)
Créditos tributários líquidos 1.125.120 83.357 (52.484) 1.155.993

Fibra Consolidado
31/12/2020 Constituição (Realização) 31/12/2021

Total de créditos tributários 
 de diferenças temporárias 810.578 114.235 (48.072) 876.741
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 552.574 9.489 (14.037) 548.026
Provisão para contingências trabalhistas 21.069 1.355 – 22.424
Provisão para contingências - outros 202.287 4.656 (6.220) 200.723
Ajuste marcação a mercado 26.088 96.843 (26.088) 96.843
Provisão para desvalorização de bens não de uso 5.050 1.892 – 6.942
Outras 3.510 – (1.727) 1.783
Prejuízos fiscais e base negativa 
 de contribuição social 331.498 – (4.582) 326.916
Total de créditos tributários 1.142.076 114.235 (52.654) 1.203.657
Obrigações diferidas (15.462) (30.878) – (46.340)
Créditos tributários líquidos 1.126.614 83.357 (52.654) 1.157.317
II - Apresentamos abaixo a expectativa anual de realização dos créditos tributários sobre diferenças 
temporárias, prejuízo fiscal e base negativa da contribuição social, e seu respectivo valor presente.  
Para o cálculo do valor presente dos créditos tributários, foi utilizado o CDI projetado ano a ano, para  
os próximos 10 anos, aplicada sobre os valores nominais da expectativa de realização, deduzindo o efeito 
tributário de Imposto de Renda e Contribuição Social às alíquotas na data do balanço.

Ano de realização Consolidado
2022 47.997
2023 67.911
2024 110.619
2025 123.971
2026 141.510
2027 322.614
2028 173.144
2029 189.315
2030 26.576
2031 –
Total 1.203.657
Valor presente 704.767

20. ATIVOS E PASSIVOS CONTINGENTES E OBRIGAÇÕES LEGAIS
O Banco Fibra e suas controladas são parte em ações judiciais e processos administrativos decorrentes do 
curso normal das operações, envolvendo questões de natureza cível, trabalhista, fiscal e previdenciária.  
a. Ativos contingentes: Não há ativos contingentes registrados contabilmente. Contudo, em sede do mandado 
de segurança nº 0001463.05-2011.403.6100, pleiteia-se o direito à compensação dos valores de PIS e COFINS 
indevidamente recolhidos desde junho de 2001 a maio de 2006, nos termos do artigo 74 da Lei nº 9.430/96, 
com perspectiva de êxito remota, no montante de R$ 32.509 (R$ 31.823 em dez/2020), e cujo mérito da 
exigência se encontra em debate nos casos abaixo: PIS: Mandado de segurança nº 0014234-88.2006.4.03.6100 
impetrado em 06/2006, com vistas à concessão de segurança para autorizar o recolhimento do PIS apenas 
sobre receitas decorrentes da prestação de serviços. Por conta da adesão ao programa especial de 
regularização tributária - PERT em 08/2017, detalhado no item “c” abaixo, houve desistência deste processo 
bem como desistência parcial do mandado de segurança nº 0001463.05-2011.403.6100 apenas em relação ao 
direito à compensação do PIS. Assim sendo, remanesce a discussão judicial da compensação no tocante à 
COFINS, o que corresponde ao montante atualizado de R$ 32.509 (R$ 31.823 em dez/2020). COFINS: 
Mandado de segurança nº 2006.61.00.014235-1 impetrado em 06/2006, com vistas à concessão de segurança 
para autorizar o recolhimento do COFINS apenas sobre receitas decorrentes da prestação de serviços.  
b. Passivos de natureza trabalhista e cível: No caso das ações cíveis, o Banco Fibra efetua provisão em 
montante considerado suficiente com base no histórico de perdas apuradas nos últimos anos, além da 
adequação aos precedentes dos Tribunais. São consideradas no cálculo da provisão as ações cíveis em que a 
empresa figure no pólo passivo, através do critério concernente ao produto Atacado e Varejo, a saber: (i) para 
as ações, cujo objeto seja um produto do atacado, foi provisionado, no consolidado, o valor de R$ 8.712  
(R$ 19.616 em 2020) para os casos em que há probabilidade de perda com desembolso financeiro; e (ii) para 
as ações, cujo objeto seja um produto do varejo, foi provisionado, no consolidado, o valor de R$ 3.205 (R$ 4.022 
em 2020), quando se tratar de ações indenizatórias e de repetições de indébito. No caso das ações trabalhistas, 
a avaliação é efetuada com base de dados das ações encerradas com trânsito em julgado desde 2007 a 2021. 
Os valores são apurados e aplicados para os processos em aberto, considerando a média de indenização e 
ponderação de êxito por verba, expurgados os casos excepcionais. Em 31 de dezembro de 2021, no 
consolidado, o saldo da provisão de Passivos Trabalhistas monta R$ 49.934 (R$ 46.912 em 2020).  
c. Obrigações legais - Provisões para contingências: Os passivos contingentes classificados como perdas 
prováveis referem-se principalmente ao processo de alargamento da base de PIS e COFINS. O Banco Fibra e 
suas controladas impetraram mandado de segurança visando garantir o direito líquido e certo de recolher a 
contribuição para o PIS e COFINS somente com base nas receitas provenientes da prestação de serviços, Lei 
nº 9.718/98 (alargamento da base de cálculo), relativamente ao período - base de junho de 2006 e 
subsequentes, bem como de proceder a compensação dos valores indevidamente recolhidos a tal título, desde 
junho de 2001, nos termos do artigo 74º da Lei nº 9.430/96, com redação dada pela Lei nº 10.637/02, acrescidos 
da taxa de juros SELIC, conforme determinado pela Lei nº 9.250/95. Em observância a decisão de 10/12/2010, 
exarada nos autos da medida cautelar, que atribuiu efeito suspensivo ao recurso extraordinário, não foi 
necessária a realização de depósito judicial para o PIS nas empresas Banco Fibra e Fibra Asset DTVM 
(incorporada pelo Banco Fibra em 31/08/2013). Para a empresa Credifibra (incorporada pelo Banco Fibra em 
31/10/2012) foram efetuados os depósitos judiciais para o PIS no montante de R$ 7.205 (R$ 7.021 em 2020). 
No que tange a COFINS (Banco e suas Controladas), a partir de abril de 2012 foram efetuados os depósitos 
judiciais que somados perfazem o valor de R$ 431.742 (R$ 420.915 em 2020), conforme disposto no parágrafo 
2º, do artigo 63 da Lei nº 9.430/96. Os advogados externos contratados, responsáveis pela condução dos 
processos remanescentes (PIS - Credifibra e COFINS - Credifibra, Banco Fibra e Fibra Asset DTVM), entendem 
que a probabilidade de perda é provável, sendo que o montante de R$ 416.776 (R$ 406.428 em 2020) 
encontra-se integralmente provisionado, registrado no longo prazo, na rubrica “Provisões”. d. Contingências 
passivas com risco de perda possível: Os passivos contingentes classificados como perdas possíveis são 
monitorados pela instituição e estão baseados nos pareceres dos consultores jurídicos externos contratados 
em relação a cada uma das medidas judiciais e processos administrativos. Desta forma, seguindo as normas 
vigentes, não estão reconhecidas contabilmente as contingências classificadas como perdas possíveis no 
montante de R$ 585.547 (R$ 435.777 em 2020), sendo compostas, principalmente, pelas seguintes questões: 
a) Auto de infração lavrado pela Receita Federal, referente à IRPJ e CSLL, em razão de ganho auferido na 
devolução do patrimônio social de entidade isenta, no ano calendário de 2007, no valor de R$ 48.533 (R$ 
38.945 em 2020); b) Glosa de despesas realizadas a título de variação cambial, tributação de ganhos auferidos 
em devolução do patrimônio de entidades isentas e dedutibilidade em excesso de juros sobre capital próprio, 
no valor de R$ 28.740 (R$ 28.740 em 2020); c) Auto de infração referente IRRF sobre JCP pago a empresa no 
exterior, relativo aos anos de 2009 e 2010, no valor de R$ 9.916, houve descisão favorável em impugnação, 
pendente ainda de julgamento de recurso de ofício, com redução para R$ 757 (R$ 9.760 em 2020); d) Auto de 
infração previdenciário, no valor de R$ 95.991 (R$ 82.859 em 2020); e) Glosa de amortização de ágio 
apropriada em 2011 no valor de R$ 22.324 (R$ 20.251 em 2020); f) Exclusão indevida da base de cálculo do 
IRPJ e CSLL de créditos recuperados e glosa de despesas em 2011, no valor de R$ 10.212 (R$ 9.264 em 
2020); g) Glosa de amortização de ágio apropriada de janeiro a outubro de 2012 no valor de R$ 15.684  
(R$ 14.509 em 2020); h) Glosa complementar de amortização de ágio apropriado em novembro e dezembro de 
2012 e exclusão indevida da base de cálculo do IRPJ e CSLL de créditos recuperados e glosa de despesas em 
2012, no valor de R$ 20.558 (R$ 20.558 em 2020); i) Glosa de despesas e amortização de ágio apropriada na 
base de cálculo do IRPJ e CSLL ano calendário 2014, no valor de R$ 14.796 (R$ 14.534 em 2020); j) Glosa de 
amortização de ágio apropriada de janeiro a dezembro/2015 e de despesas em Operações com Derivativos no 
Exterior relativo ao ano de 2015 no valor total de R$ 20.410 (R$ 19.592 em 2020), k) Glosa de Despesas em 
Operações com Derivativos de Hedge da base de cálculo do PIS e COFINS nos meses de 08/2015 a 12/2015 
no valor de R$ 70.795 (R$ 68.335 em 2020); e l) Glosa de amortização de ágio apropriada de 2016 a 2019 e 
de despesas em Operações com Derivativos no Exterior relativo ao ano de 2016 no valor total de R$ 115.261. 
e. Movimentação das provisões para passivos contingentes

Fibra Consolidado
Saldo em Consti- 

tuição
Saldo em Consti- 

tuição
Saldo em

31/12/2019 Realização 31/12/2020 Realização 31/12/2021
Processos cíveis 24.230 470 (1.062) 23.638 1.199 (12.920) 11.917
Processos trabalhistas 46.458 2.764 (2.310) 46.912 3.830 (808) 49.934
Processos fiscais 399.957 6.471 – 406.428 10.348 – 416.776
Total 470.645 9.705 (3.372) 476.978 15.377 (13.728) 478.627
f. Programa de pagamento ou parcelamento de tributos federais - Lei nº 11.941/09: O Banco Fibra e 
suas controladas aderiram ao programa de parcelamento e pagamento à vista de débitos tributários da  
Lei nº 11.941/09. Em 30/06/11, os valores foram consolidados e pagos à vista, no montante de R$ 13.244, 
exceto para os processos judiciais garantidos por depósitos, que aguardam a vinculação dos depósitos 
efetuados nos autos do mandado de segurança para quitação dos valores devidos e posterior levantamento 
dos saldos remanescentes dos processos. A provisão em 31/12/2021 é de R$ 4.168 (R$ 4.121 em 2020).  
O principal processo incluído nesse programa se refere a CSLL Isonomia.

21. DÍVIDAS SUBORDINADAS ELEGÍVEIS A CAPITAL
Em 06 de fevereiro de 2018, o Banco Fibra, através de sua agência nas Ilhas Cayman, captou recursos no 
exterior, na forma de dívida subordinada no valor total de US$ 15.000.000,00 (quinze milhões de dólares).  
Em 29 de março de 2018, na forma de emissão suplementar à Dívida Subordinada Original, foram  
captados US$ 8.000.000,00 (oito milhões de dólares). O instrumento de Dívida Subordinada integra o Nível 
II do seu Patrimônio de Referência, nos termos da Resolução nº 4.955/21 com aprovação em 24 de maio de 
2018 pelo Banco Central do Brasil no total de US$ 23.000.000,00 (vinte e três milhões de dólares).  
As referidas dívidas foram emitidas com taxa de juros de 8,125% ao ano com pagamentos de juros semestrais 
em fevereiro e agosto de cada ano, cujo vencimento do principal será em 6 de fevereiro de 2028.

Banco Fibra/Fibra Consolidado
31/12/2021 31/12/2020

Data da operação Remuneração Saldo Capital nível II Saldo Capital nível II
06/02/2018 VC + 8,125% 86.428 83.708 80.484 77.951
29/03/2018 VC + 8,125% 46.095 44.644 42.925 41.574
Total 132.523 128.352 123.409 119.525
Circulante 4.171 – 3.884 –
Não circulante 128.352 128.352 119.525 119.525

22. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a. Capital Social: O capital social está representado por 6.335.020.888 ações ordinárias (6.335.020.888 em 
2020), todas nominativas e sem valor nominal. Cada ação ordinária corresponde 1 (um) voto nas deliberações 
das assembleias gerais dos acionistas. b. Reserva Legal: Constituída obrigatoriamente à base de 5% do 
lucro líquido do período, até atingir 20% do capital social realizado, ou 30% do capital social, acrescido das 
reservas de capital. Após esse limite a destinação não mais se faz obrigatória. Não foi constituída no exercício 
por possuir prejuízos acumulados. 

23. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
a. Partes Relacionadas: Os valores abaixo se referem a transações do Banco Fibra com empresas 
controladas e empresas ligadas. Nas operações envolvendo partes relacionadas foram praticadas taxas e 
condições usuais de mercado nas datas das transações. No exercício findo em 31 de dezembro de 2021, os 
saldos das transações entre partes relacionadas, são os seguintes:
Controladas Ativo (Passivo) Receita (Despesa)
Depósitos 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
À Vista (299) (31) – –
 Fibra Companhia Securitizadora de Créditos Imobiliários (2) (3) – –
 Fibra Corretora de Seguros Ltda. (285) (15) – –
 Validata Meios de Pagamento Ltda. (12) (13) – –
A Prazo (12.644) (11.385) (510) (280)
 Fibra Companhia Securitizadora de Créditos Imobiliários (839) (814) (35) (22)
 Fibra Corretora de Seguros Ltda. (11.070) (9.849) (444) (239)
 Validata Meios de Pagamento Ltda. (735) (722) (31) (19)
Coligadas do Grupo Controlador
Títulos e valores mobiliários 31.301 28.525 3.763 2.264
Companhia Siderúrgica Nacional 31.301 28.525 3.763 2.264
Instrumentos financeiros derivativos 244 3.181 (4.549) (21.991)
 Finobrasa Agroindustrial S.A. – 2.771 (495) (17)
 Vicunha Têxtil S.A. 244 410 (4.054) (21.974)
Operações de crédito 35.843 100.833 10.835 8.216
 Companhia Siderúrgica Nacional – – – 434
 Finobrasa Agroindustrial S.A. 10.996 6.688 1.064 856
 Fibra Experts Empreendimentos Imobiliários Ltda. 18.814 21.422 1.748 2.274
 Vicunha Têxtil S.A. 6.033 10.030 756 398
 Rio Purus Participações S.A. – 62.693 7.267 4.254
Transferências de direitos sem coobrigação – – 1.361 2.245
 Companhia Siderúrgica Nacional – – 1.361 2.149
 Vicunha Têxtil S.A. – – – 96
Títulos de dívidas no exterior (132.523) (123.409) (9.888) (9.973)
 Companhia Siderúrgica Nacional (132.523) (123.409) (9.888) (9.973)
Depósitos à vista e a prazo (424.408) (595.766) (24.834) (8.065)
 AVCO Polímeros do Brasil S.A. (8) (4) – –
 Bonança Projetos Imobiliários Ltda. (200) (85) (4) (94)
 Calipal Projetos Imobiliários Ltda. (1.003) – (7) –
 CFL Participações S.A. (80) (53) – –
 CIPLA - Serviços e Empreendimentos Imobiliários Ltda. (1.808) (1.005) (112) (13)
 Companhia Siderúrgica Nacional (196.435) (458.360) (15.097) (5.215)
 Fazenda Santa Otília Agropecuária Ltda. (1.813) (11.935) (66) (278)
 Fibra Experts Empreendimentos Imobiliários Ltda. (63.209) (67.020) (2.517) (703)
 Fibra MZM Diadema Empreendimento Imobiliário Ltda. (339) (923) (30) (41)
 Fibra Participações Ltda. (61.408) – (2.392) –
 Finobrasa Agroindustrial S.A. (4.274) (2.677) (55) –
 Pajuçara Confecções S.A. (6.339) (43) (7) (1)
 Partifib Projetos Imobiliários André Casado Ltda. (1.288) (234) (10) (52)
 Partifib Projetos Imobiliários Caiubi Ltda. – (342) (27) (54)
 Partifib Projetos Imobiliários Celso Garcia Ltda. (6.865) (5.696) (296) (249)
 Partifib Projetos Imobiliários Consolação Ltda. (1) (1) – –
 Partifib Projetos Imobiliários Eugenio de Melo Ltda. (4) (512) (110) (49)
 Partifib Projetos Imobiliários F57 Ltda. (4.946) (800) (51) (66)
 Partifib Projetos Imobiliários F64 Ltda. (8.605) – (1.310) –
 Partifib Projetos Imobiliários F68 Ltda. (4) (4) – –
 Partifib Projetos Imobiliários F72 Ltda. (5.028) – (80) –
 Partifib Projetos Imobiliários Livramento Ltda. (5.461) – (144) –
 Partifib Projetos Imobiliários Gamma Ltda. (325) (204) (2) (18)
 Partifib Projetos Imobiliários Teodureto Ltda. (486) (171) (8) (53)
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Ativo (Passivo) Receita (Despesa)
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Coligadas do Grupo Controlador
 Partifib Projetos Imobiliários Nova Odessa Ltda. (123) (236) (6) (8)
 Rio Iaco Participações S.A. – (517) – –
 Rio Purus Participações S.A. (8.353) (7.656) (218) (222)
 Taquari Administradora de Carteira 
  de Valores Mobiliários Ltda. (1.171) (553) (36) (11)
 Taquari Participações S.A. (8.974) (7.476) (579) (206)
 Textília S.A. (9) (600) (11) (3)
 Transnordestina Logística S.A. (1) (4) – –
 Tutóia Empreendimento Imobiliário S.A. (156) (133) (6) (3)
 Vicunha Aços S.A. (22.837) (11.651) (1.090) (227)
 Vicunha Distribuidora de Produtos Têxteis Ltda. (168) (164) (5) (43)
 Vicunha Imóveis Ltda. (10.436) (1.660) (408) (10)
 Vicunha Participações S.A. (377) (169) (6) (1)
 Vicunha Serviços Ltda. (808) (1) (39) (4)
 Vicunha Steel S.A. (8) (527) (7) (25)
 Vicunha Têxtil S.A. (1.058) (14.350) (98) (416)

Ativo (Passivo) Receita (Despesa)
Controladores, acionistas e pessoal-chave 
 da administração 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Depósitos à vista e a prazo (1.411) (1.513) (82) (41)
 Controladores e pessoal-chave da administração. (1.411) (1.513) (82) (41)
Letras de créditos imobiliários e do 
 agronegócio - LCI e LCA (740) (555) (35) (40)

Ativo (Passivo) Receita (Despesa)
Controladores, acionistas e pessoal-chave 
 da administração 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
 Controladores e pessoal chave da administração. (740) (555) (35) (40)
b. Remuneração Pessoal-Chave da Administração
Apresentamos a seguir a composição da remuneração do pessoal-chave da administração, conforme 
estabelecido pelo CPC 05 - Divulgação de Partes Relacionadas parágrafo 16º e CPC 33 - Benefícios a 
Empregados, ambos, aprovados pelas Resoluções CMN n° 3.921/10 e 4.877/20.

Fibra Consolidado
Administradores 31/12/2021 31/12/2020
Benefícios de curto prazo à empregados e administradores 8.925 7.697
Outros benefícios de longo prazo 9.445 7.262
Total 18.370 14.959

24. LIMITES OPERACIONAIS

As instituições financeiras devem manter patrimônio de referência mínimo de 10,00% dos seus ativos 
consolidados ponderados por graus de risco (risco de crédito, mercado e operacional). Em 31 de dezembro 
de 2021 o Banco Fibra estava enquadrado neste limite operacional, conforme demonstrado a seguir:

Fibra Consolidado
31/12/2021 31/12/2020

Patrimônio de referência (PR) 745.930 820.442
Patrimônio de referência exigido (PRE) 547.797 546.812
Valor correspondente ao RBAN (1) 15.102 13.083
Adicional de Capital Principal (conservação) (2) 136.974 85.439
Margem 46.057 175.108

(1) Risco de Mercado de taxas de juros de carteira “banking”. 
(2) Em dezembro de 2021, 2,00% do RWA total ante 1,25% em dezembro de 2020.
Em 31 de dezembro de 2021, o Índice de Basileia, em conformidade com as regras vigentes, correspondia a 
10,89% (12,00% em dezembro de 2020).

25. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

a. Avais e fianças: Responsabilidade do Banco por avais, fianças e garantias concedidas a terceiros:

Banco Fibra/Fibra Consolidado
31/12/2021 31/12/2020

Beneficiários de garantias prestadas 719.809 797.911
Total 719.809 797.911
b. Benefícios a funcionários: O Banco Fibra oferece aos seus empregados os seguintes benefícios: seguro 
de vida, seguro saúde, vale-alimentação, vale-refeição e vale-transporte. Nenhum destes benefícios é 
considerado como parte integrante do salário. c. Participação nos lucros - Funcionários: O Banco Fibra 
possui modelo próprio de pagamento de Participação nos Lucros e Resultados, com critérios e parâmetros 
estabelecidos em plano específico. 

26. RESULTADO NÃO RECORRENTE

De acordo com a Resolução BCB nº 2/2020, deve ser considerado como resultado não recorrente,  
o resultado que não esteja relacionado ou esteja relacionado incidentalmente com as atividades típicas da 
Instituição e não esteja previsto para ocorrer com frequência nos exercícios futuros. Em 31 de dezembro de 2021 
e 2020 não houveram resultados classificados como não recorrente.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 31 DE DEZEMBRO DE 2020 (Em milhares de reais, exceto quando indicado)

RELATÓRIO DO COMITÊ DE AUDITORIA
Introdução: Em conformidade ao disposto em seu Regimento Interno e as práticas de Governança 
Corporativa, compete ao Comitê de Auditoria zelar pelo aprimoramento da qualidade e efetividade dos 
controles e conformidade das operações e negócios do Conglomerado Fibra com os dispositivos 
regulamentares, fornecendo os resultados aos membros do Conselho de Administração, incluindo informações 
sobre as avaliações apresentadas pelas Auditorias Interna e Independente. As análises do Comitê de 
Auditoria foram baseadas nas informações recebidas da Administração, da Contabilidade, da Auditoria 
Independente, da Auditoria Interna, dos responsáveis pelo gerenciamento de riscos e de controles internos e 
nas próprias avaliações decorrentes de observação direta. Compete à Administração do Banco Fibra S.A. 
(“Banco Fibra”), a definição e implantação dos sistemas de informações contábeis e gerenciais que produzem 
as demonstrações financeiras das empresas que compõem o Conglomerado, em observância à legislação 
societária, às práticas contábeis e às normas do Conselho Monetário Nacional e do Banco Central do Brasil. 
A Administração também é responsável pelo aprimoramento contínuo de processos, políticas e procedimentos 
de controle que propiciem a salvaguarda dos ativos, o tempestivo reconhecimento de passivos e 
gerenciamento dos riscos, das operações e dos sistemas da Instituição. A Grant Thornton Auditores 
Independentes, na qualidade de Auditor Independente, é a responsável por examinar as demonstrações 
financeiras e emitir opinião sobre a aderência aos princípios contábeis. Adicionalmente, produz relatório de 
recomendações para aprimoramento dos procedimentos contábeis e de controles internos. A Auditoria 
Interna tem sua atuação voltada à avaliação da qualidade dos processos e efetividade dos controles internos 
e as atividades de gerenciamento de riscos, propiciando ao Comitê de Auditoria uma visão crítica dos 
principais riscos a que a instituição está exposta. Atividades exercidas no âmbito das atribuições do 

Comitê de Auditoria, no período: O Comitê de Auditoria do Banco Fibra se reuniu mensalmente e nestas 
reuniões foram desempenhadas atividades com vistas à avaliação da qualidade e efetividade das Auditorias 
Independente e Interna, a suficiência dos sistemas de controles internos e a análise das demonstrações 
contábeis. Quando requerido, os responsáveis por processos, produtos ou áreas foram convocados para 
prestar esclarecimentos ao Comitê. Avaliação do Sistema de Controles Internos: O Comitê de Auditoria 
avaliou como adequado o Sistema de Controles Internos do Banco Fibra, que está baseado no aprimoramento 
contínuo do gerenciamento de riscos de produtos e processos e do ambiente de governança corporativa. 
Adicionalmente, o Comitê de Auditoria avalia o Sistema de Controles Internos como compatível ao porte e 
complexidade dos negócios do Banco Fibra. Quanto aos riscos legais e de compliance, com base nas 
informações recebidas das áreas responsáveis e nos trabalhos da Auditoria Interna e Independente, 
concluímos que não foram identificadas falhas no cumprimento da legislação e/ou normas internas que 
possam colocar em risco a continuidade da instituição. A Auditoria Interna, cujo planejamento anual de suas 
atividades é aprovado e acompanhado neste foro, completa o ciclo de auditoria a cada três anos e realiza 
trabalhos de auditoria operacionais, de sistemas e contínua com foco em riscos e utilizando-se de metodologia 
atualizada e reconhecida pelo mercado. As oportunidades de melhoria identificadas foram encaminhadas aos 
respectivos responsáveis e a implementação das recomendações acompanhadas no âmbito do Comitê de 
Auditoria. O Comitê avalia positivamente a cobertura e a qualidade dos trabalhos realizados pela Auditoria 
Interna. Auditoria Independente: O escopo dos trabalhos de auditoria foi discutido e previamente aprovado 
pelos membros. A objetividade e independência não foram afetadas, de acordo com informações recebidas 
do auditor independente. A Grant Thornton Auditores Independentes, não prestou outro serviço além de 

auditor das Demonstrações Financeiras durante o segundo semestre de 2021 e nos últimos 02 anos. O 
Comitê de Auditoria julgou adequada a qualidade dos trabalhos efetuados pela Auditoria Independente e 
suficiente o volume de informações necessárias para poder dar o seu parecer acerca das demonstrações 
financeiras. Avaliação da qualidade das recomendações relativas ao período: O Comitê de Auditoria vem 
acompanhando os planos de ação relacionados ao aprimoramento dos controles, decorrentes das 
recomendações efetuadas pelas auditorias Interna e Independente, bem como pelos reguladores, relativas 
aos respectivos períodos anteriores. Dois dos membros do Comitê participam das reuniões regulares do 
Conselho de Administração, ocasiões em que tiveram a oportunidade de expor opiniões e pontos de vista 
sobre diversos aspectos decorrentes do exercício de suas funções. Conclusão: O Comitê de Auditoria, 
ponderadas suas responsabilidades e as limitações inerentes ao alcance de sua atuação, e, diante da 
inexistência de divergências significativas entre a administração, os auditores independentes e o Comitê de 
Auditoria, em relação às demonstrações financeiras da companhia, recomenda a aprovação das 
Demonstrações Financeiras consolidadas do Banco Fibra, para o semestre/exercício encerrado em  
31 de dezembro de 2021.

São Paulo, 21 de fevereiro de 2022

Comitê de Auditoria

Marcos Chadalakian
Presidente e membro qualificado

Carlos Lofrano
Membro independente

Kumagae Hinki Junior
Membro

MEMBROS DA DIRETORIA EXECUTIVA

Arno Schwarz Flávia Zahr José Lourenço Cassandre Junior
Kumagae Hinki Junior Marcos Chadalakian Rafael Pavão de Assis Rodrigo de Faria Matias Bueno

CONTADOR

Orlando Francisco Duarte Jordão - CRC 1SP 294229/O-0

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Aos Administradores e Acionistas do Banco Fibra S.A. São Paulo - SP - Opinião: Examinamos as 
demonstrações financeiras individuais do Banco Fibra S.A. (“Instituição”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
assim como as demonstrações financeiras consolidadas do Banco Fibra S.A. e suas controladas 
(“Consolidado”), que compreendem o balanço patrimonial consolidado em 31 de dezembro de 2021 e as 
respectivas demonstrações consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira do Banco Fibra S.A. e do Banco Fibra S.A. e suas controladas em 31 de dezembro 
de 2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa, para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis as instituições autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil (BACEN). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Instituição e 
suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: 
Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais 
significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa 
auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas como um todo e na formação de nossa 
opinião sobre essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos 
uma opinião separada sobre esses assuntos. Provisão para perdas associadas ao risco de crédito: 
(Conforme Nota Explicativa nº 9 - Provisão para perdas associadas ao risco de crédito): Motivo pelo 
qual o assunto foi considerado um PAA: A Instituição tem como um de seus principais negócios a 
realização de operações de crédito e financiamentos. Neste sentido, a administração exerce julgamento para 
fins de determinação da provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito em conformidade 
com as regras estabelecidas pela Resolução 2.682/99 do Conselho Monetário Nacional (CMN). Em 31 de 
dezembro de 2021 a Instituição possuía provisões para as operações de crédito e outros créditos com 
característica de crédito no montante de R$ 111.063 mil. Em função da determinação do valor recuperável 
dos créditos ser uma estimativa contábil e possuir aspectos objetivos e subjetivos para sua determinação, 
consideramos a mensuração dessas provisões como sendo um dos principais assuntos de auditoria. Como 
nossa auditoria conduziu este assunto: Nossos procedimentos de auditoria, foram, entre outros: (i) o 
entendimento do processo estabelecido pela administração, bem como a análise sobre políticas contábeis 
internas; (ii) teste para validação da completude e integridade dos saldos; (iii) avaliação da atribuição do nível 
de provisão do devedor e consequentemente a definição do rating, através das premissas estabelecidas pela 
administração, com base nas premissas praticadas pelo mercado; (iv) monitoramento do controle e 
valorização das garantias; (v) monitoramentos das transações renegociadas; (vi) processos estabelecidos 
pela administração para cumprimento das premissas e normas do Banco Central do Brasil e do Conselho 
Monetário Nacional. Também foi escopo de nossas análises a avaliação e adequação das divulgações 
efetuadas pela Instituição na nota explicativa nº 9 das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 
Com base na abordagem de nossa auditoria e nos procedimentos efetuados, entendemos que os critérios e 
premissas adotados pelo Banco foram adequados, em todos os aspectos relevantes, no contexto das 
demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Mensuração a valor justo de instrumentos financeiros 
e derivativos: (Conforme Nota Explicativa nº 6 - Títulos e valores mobiliários e instrumentos 
financeiros derivativos) Motivo pelo qual o assunto foi considerado um PAA: A Instituição utiliza 
instrumentos financeiros derivativos na sua estratégia de gerenciamento de risco de mercado, realizando 
operações de Hedge Financeiro e Hedge Contábil. Tais instrumentos financeiros são mensurados a valor 
justo, conforme estabelecido nas práticas contábeis e regulamentações emanadas pelo Banco Central do 
Brasil (BACEN). Em 31 de dezembro de 2021 a Instituição possuía contabilizado o montante de R$ 386.657 
mil em sua posição ativa e R$ 205.694 mil em sua posição passiva, referentes a montantes a receber e a 
pagar respectivamente, registrados ao valor justo. Considerando tratar-se de contratos com certo grau de 
complexidade, e que dado ao fato de a mensuração ser realizada levando-se em considerações algumas 
premissas e, portanto, um maior nível de subjetividade, consideramos o reconhecimento, mensuração e 
realização desses como sendo um dos principais assuntos de auditoria.  Como nossa auditoria conduziu 
este assunto: Nossos procedimentos de auditoria, foram, entre outros: (i) o entendimento do processo 
estabelecido pela administração, bem como a análise sobre políticas contábeis internas; (ii) teste para 
validação da completude e integridade dos saldos; (iii) avaliação das contrapartes das operações no intuito 
de avaliar o risco de não cumprimento dos respectivos contrato; (iv) envolvimento de nossos especialistas em 
precificação e mensuração de instrumentos financeiros derivativos. Os procedimentos utilizados pelos 
especialistas englobaram: (a) teste do desenho e da efetividade dos principais controles estabelecidos para 
valorização desses instrumentos financeiros; (b) análise das principais metodologias de valorização desses 
instrumentos financeiros e as premissas mais significativas adotadas pela administração mediante a 

comparação com metodologias e premissas independentes; e (c) Reexecução, em base amostral, da 
valorização de determinadas operações, bem como comparação das premissas e metodologias utilizadas 
pela administração com nosso conhecimento sobre práticas de valorização usualmente adotadas e 
analisamos a consistência dessas metodologias com as aplicadas em períodos anteriores. Também foi 
escopo de nossas análises a validação da adequação das divulgações efetuadas pela Instituição referente a 
nota explicativa nº 6 das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Com base na abordagem de 
nossa auditoria e nos procedimentos efetuados, entendemos que os critérios e premissas adotados pelo 
Banco foram adequados, em todos os aspectos relevantes, no contexto das demonstrações financeiras 
tomadas em conjunto. Provisão para passivos contingentes: (Conforme Nota Explicativa nº 20 - Ativos 
e Passivos Contingentes e Obrigações Legais): Motivo pelo qual o assunto foi considerado um PAA: 
A Instituição possui ações que envolvem riscos contingentes tramitando nas esferas judicial e administrativa, 
de natureza cível, trabalhista e tributária. As referidas ações envolvem discussões sobre o mérito, e possuem 
aspectos processuais complexos inerentes às legislações vigentes. Para a determinação dos valores a serem 
provisionados e para determinação do prognóstico de perda são considerados fatores objetivos e subjetivos 
com base em premissas estabelecidas e julgamento da administração em conformidade com as informações 
de assessores jurídicos externos. Em 31 de dezembro de 2021 a Instituição possuía o montante de 
R$ 478.627 mil em riscos considerados prováveis e R$ 585.547 mil em riscos considerados possíveis, ambos 
de acordo com a Resolução nº 3.823/09 do Conselho Monetário Nacional (CMN). Consideramos a 
mensuração e avaliação quanto a expectativa de realização destes como um dos principais assuntos de 
auditoria. Como nossa auditoria conduziu este assunto: Nossos procedimentos de auditoria, foram, entre 
outros: (i) validação da efetividade dos modelos utilizados para valorização dos processos judiciais de 
natureza cível e trabalhista; (ii) verificação da metodologia e cálculo de risco referente aos processos 
tributários; (iii) confirmação amostral junto aos assessores jurídicos externos da existência e dos valores 
envolvidos (quando aplicável); (iv) realização de teste de suficiência dos valores provisionados vis-à-vis as 
perdas efetivas dos processos judiciais encerrados; e (v) teste de atualização monetária das provisões 
(quando aplicável). Também foi escopo de nossas análises a validação da adequação das divulgações 
efetuados pela Instituição referente a nota explicativa nº 20b, nº 20c e nº 20d das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas. Com base na abordagem de nossa auditoria e nos procedimentos efetuados, 
entendemos que os critérios e premissas adotados pelo Banco foram adequados, em todos os aspectos 
relevantes, no contexto das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Créditos Tributários: 
(Conforme Nota Explicativa nº 19b, Créditos Tributários): Motivo pelo qual o assunto foi considerado 
um PAA: Em 31 de dezembro 2021, a Instituição possuía o montante de R$ 1.203.657 mil referente a créditos 
tributários oriundos de diferenças temporárias e de prejuízos fiscais do imposto de renda e base negativa de 
contribuição social, os quais a administração entende sua realização viável com base na geração de lucros 
tributáveis suficientes para a adequada compensação desses créditos tributários. A projeção desses lucros 
tributáveis é baseada em premissas estabelecidas e fundamentadas pela administração e, portanto, 
envolvem certo nível de julgamento e subjetividade. Consideramos a mensuração e realização desses 
créditos tributários como um dos principais assuntos de auditoria. Como nossa auditoria conduziu este 
assunto: Nossos procedimentos de auditoria, foram, entre outros: (i) o entendimento das premissas 
estabelecidas pela administração, e o teste de sua efetividade, conforme estabelecido nas práticas contábeis 
e Resolução 3.059/02 alterada pela Resolução 4.842/20 ambas do Conselho Monetário Nacional (CMN), que 
requerem a análise das perspectivas de realização desses créditos, mediante a estudo de recuperabilidade 
dos créditos; (ii) validação das movimentações de adições e baixas e da integridade com base em seus 
respectivos efeitos contábeis. Também foi escopo de nossas análises a validação da adequação das 
divulgações efetuados pela Instituição referente a nota explicativa nº 19b das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas. Com base na abordagem de nossa auditoria e nos procedimentos efetuados, 
entendemos que os critérios e premissas adotados pelo Banco foram adequados, em todos os aspectos 
relevantes, no contexto das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Outros assuntos: 
Demonstrações do Valor Adicionado: As demonstrações individual e consolidada do valor adicionado 
(DVA) referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021 foram elaboradas sob a responsabilidade da 
administração da Instituição e apresentadas como informação suplementar em relação às práticas contábeis 
adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN). 
Essas demonstrações foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a 
auditoria das demonstrações financeiras da Instituição. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se 
essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme 
aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico 
CPC 26 (R1) - "Apresentação das Demonstrações Contábeis". Em nossa opinião, essas demonstrações 
estão adequadamente apresentadas, em todos os seus aspectos relevantes, em relação às demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Outras informações que acompanham as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório do auditor: A administração da 
Instituição é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. 
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da 
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em 
conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade 
é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra 

forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há 
distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada 
a relatar a este respeito. Responsabilidades da Administração e da governança sobre as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas: A administração é responsável pela elaboração das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN), e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Instituição continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com 
a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a 
não ser que a administração pretenda liquidar a Instituição e suas controladas ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Instituição e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas não com objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Instituição e suas controladas; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; • Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Instituição 
e suas controladas. Se concluirmos que existe uma incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Instituição e suas controladas a não mais se manterem em 
continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações, e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as 
exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os 
eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, 
incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação 
com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais 
significativos na auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas do período corrente e 
que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso 
relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou 
quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em 
nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva 
razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público. 

São Paulo, 22 de fevereiro de 2022

Grant Thornton Auditores Independentes Thiago Kurt de Almeida Costa Brehmer
CRC SP-025.583/O-1 Contador - CT CRC - 1SP-260.164/O-4
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RAÍZEN ENERGIA S.A.
CNPJ/ME nº 08.070.508/0001-78 - NIRE 35300339169 - (“Companhia”)

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 24 de Fevereiro de 2022
1. Data, Horário e Local: No 24 dia do mês de fevereiro de 2022, às 10:00 horas, na sede social da Companhia, na Avenida Brigadeiro 
Faria Lima, 4100, 11° andar, Parte V, Bairro Itaim Bibi, CEP 04538-132, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo.  2. Convocação: 
Dispensada a convocação, em vista da presença de acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, nos termos 
do Art. 124, §4°, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“LSA”). 3. Presença: Acionistas representando 100% 
do capital social, conforme se verifica pelas assinaturas lançadas no Livro de Presença de Acionistas da Companhia. 4. Composição 
da Mesa: Presidente - Ricardo Dell Aquila Mussa; Secretário - Guilherme José de Vasconcelos Cerqueira. 5. Ordem do Dia: 
Examinar, discutir e deliberar sobre: (i) a reforma do Estatuto Social da Companhia, alterando (a) o Artigo 17, parágrafo primeiro,  
(b) o Artigo 23, caput, parágrafo primeiro, parágrafo segundo, parágrafo terceiro, adicionando o parágrafo quarto e o parágrafo quinto,  
(c) o Artigo 24, caput, e (d) o Artigo 26, inciso (iii); e (ii) consolidação do Estatuto Social da Companhia. 6. Deliberações: Após análise 
e discussão das matérias constantes da ordem do dia, os acionistas decidiram: 6.1. Aprovar, de forma unânime e sem restrições, a 
reforma do Estatuto Social da Companhia, alterando (a) o Artigo 17, parágrafo primeiro, (b) o Artigo 23, caput, parágrafo primeiro, 
parágrafo segundo, parágrafo terceiro, adicionando o parágrafo quarto e o parágrafo quinto, (c) o Artigo 24, caput, e (d) o Artigo 26, inciso 
(iii), os quais passam a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 17 - (...). Parágrafo Primeiro - Os membros da Diretoria, incluindo o 
Diretor Presidente, terão prazo de mandato de até 2 (dois) anos, sendo permitida a reeleição em ambos os casos.” “Artigo 23 -  
Os membros do Conselho de Administração e da Diretoria da Companhia não serão responsáveis perante a Companhia, suas 
acionistas ou terceiros por danos materiais causados em relação ao exercício de suas funções em seus cargos como membros desses 
órgãos, no limite permitido pela lei e pela regulamentação aplicável (“Beneficiários”). Parágrafo Primeiro - Cada Beneficiário  
(e herdeiros, testamenteiros ou administradores de tal pessoa), que foi ou é parte ou está na iminência de se tornar parte de, ou está 
envolvido em qualquer ação, demanda ou processo iminente, seja civil, criminal, administrativo ou investigativo, em razão do fato de esse 
Beneficiário ser ou ter sido membro do Conselho de Administração ou da Diretoria da Companhia e servir ou ter servido a pedido da 
Companhia como conselheiro ou diretor de outra sociedade, parceria, joint venture, trust ou outra empresa poderá ser indenizado e 
mantido indene de responsabilidade pela Companhia, no limite permitido pela lei aplicável. O direito à indenização conferido neste Artigo 
23 deverá ser previsto em política ou acordo de indenidade celebrado nos termos do Parágrafo Quarto deste Artigo, podendo incluir 
também o pagamento pela Companhia das despesas incorridas em relação a qualquer procedimento prévio à sua disposição final no 
limite autorizado pela legislação aplicável. Parágrafo Segundo - A Companhia não indenizará o Beneficiário por (i) atos praticados fora 
do exercício das atribuições ou poderes; (ii) atos com má-fé, dolo, culpa grave ou fraude; (iii) atos praticados em interesse próprio ou de 
terceiros, em detrimento do interesse social da Companhia; e (iv) outros excludentes de indenização previstos em política ou acordo de 
indenidade firmado com o Beneficiário. Parágrafo Terceiro - Caso seja condenado, por decisão judicial, arbitral ou administrativa 
transitada em julgado ou da qual não caiba mais recurso, em virtude de atos praticados (i) fora do exercício de suas atribuições; (ii) com 
má-fé, dolo, culpa grave ou mediante fraude; ou (iii) em interesse próprio ou de terceiros, em detrimento do interesse social da 
Companhia, o Beneficiário deverá ressarcir a Companhia de todos os custos e despesas incorridos com a assistência jurídica, nos 
termos da legislação em vigor. Parágrafo Quarto - As condições e as limitações da indenização objeto do presente Artigo serão 
determinadas em política ou acordo de indenidade conforme venha a ser aprovado, sem prejuízo da contratação de seguro específico 
para a cobertura de riscos de gestão. Parágrafo Quinto - Caso o Beneficiário solicite algum desembolso por parte da Companhia nos 
termos da política ou acordo de indenidade, a aferição sobre sua incidência no caso concreto deve ocorrer anteriormente a qualquer 
decisão sobre sua concessão. Caso a Companhia, por decisão do Conselho de Administração, delibere pelo adiantamento de despesas 
antes de decisão final no âmbito arbitral, judicial ou administrativo, o Beneficiário estará obrigado a devolver os valores adiantados nos 
casos em que, após tal decisão, restar comprovado que o ato praticado pelo Beneficiário não é passível de indenização nos termos 
deste Estatuto ou da respectiva política ou acordo de indenidade.” “Artigo 24 - A Companhia deve adquirir e manter por seu próprio 
custo seguro de responsabilidade civil de conselheiros e diretores em favor dos atuais e antigos membros do Conselho de Administração 
e da Diretoria nos termos e condições usuais do setor em que a Companhia atua.”  “Artigo 26 - (...) (iii) terceiro, até 80% (oitenta por 
cento) do lucro líquido para a constituição de uma reserva estatutária para operações e novos investimentos/projetos (“Reserva 
Estatutária”), que não poderá exceder o percentual de 80% (oitenta por cento) do capital social, observado que o valor a ser destinado 
a cada exercício para essa reserva deve ser aprovado por maioria absoluta de votos dos presentes na Assembleia Geral que deliberar 
sobre a destinação; e” 6.2. Aprovar, de forma e unânime e sem restrições, a consolidação do Estatuto Social da Companhia, o qual 
passa a viger na íntegra com a redação constante do Anexo I a esta ata. 7. Encerramento, Lavratura, Aprovação e Assinatura da 
Ata: Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente encerrou os trabalhos, dos quais se lavrou a presente ata que, depois de lida, achada 
conforme e aprovada, foi por todos assinada. Ricardo Dell Aquila Mussa - Presidente da Mesa; Guilherme José de Vasconcelos 
Cerqueira - Secretário da Mesa; RAÍZEN S.A. - Guilherme José de Vasconcelos Cerqueira e Antonio Ferreira Martins; COSAN S/A - Luis 
Henrique Cals de Beauclair Guimarães e Marcelo Eduardo Martins; e SHELL BRAZIL HOLDING BV - pp. Álvaro Alexandre Freire 
Fontes. Declaro que a presente é cópia fiel da Ata original lavrada em livro próprio. São Paulo, 24 de fevereiro de 2022. Guilherme José 
de Vasconcelos Cerqueira - Secretário. Anexo I - Estatuto Social da Raízen Energia S.A. - Capítulo I - Denominação, Sede, Objeto 
e Prazo de Duração.  Artigo 1º - A RAÍZEN ENERGIA S.A. é uma Companhia por ações regida pelo presente Estatuto e pelas 
disposições legais que lhe forem aplicáveis, em especial pela Lei Federal nº 6.404/76 (“LSA”). Artigo 2º - A Companhia tem por objeto: 
(i) a produção, venda e comercialização de açúcar de cana-de-açúcar e seus subprodutos, dentro ou fora da República Federativa do 
Brasil; (ii) a produção de etanol de cana-de-açúcar e de subprodutos do etanol, dentro ou fora da República Federativa do Brasil, sua 
venda nos países onde são produzidos pela Companhia e sua comercialização dentro ou fora da República Federativa do Brasil;  
(iii) o desenvolvimento e licenciamento de tecnologia relativa à produção de açúcar de cana-de-açúcar, seus subprodutos e etanol  
(não apenas a partir da cana-de-açúcar) dentro ou fora da República Federativa do Brasil; (iv) a produção e venda, nas instalações da 
Companhia, de vapor e eletricidade gerados a partir de insumos e subprodutos do processo de produção de cana-de-açúcar, de 
matérias-primas usadas para essa cogeração e de quaisquer produtos derivados resultantes dessa cogeração; (v) o investimento em, 
e a operação de, infraestrutura logística relativa a açúcar de cana-de-açúcar ou a etanol (não apenas a partir da cana-de-açúcar), 
incluindo dutos no Brasil e nos demais países em que a Companhia produza açúcar de cana-de-açúcar, etanol ou seus subprodutos; 
(vi) o transporte de passageiros e de carga, incluindo transporte de passageiros e mercadorias sobre a água; (vii) a exploração agrícola 
de terra de propriedade da Companhia ou de terceiros; (viii) a importação, exportação, manejo, comercialização, produção, depósito ou 
transporte de fertilizantes e outras matérias-primas agrícolas; (ix) a administração de bens imóveis e móveis, incluindo arrendamento, 
recebimento, locação e empréstimo de quaisquer bens e equipamentos em geral; (x) a prestação de serviços técnicos relativos às 
atividades acima mencionadas; (xi) a participação acionária em outras companhias; (xii) a atividade de navegação de cabotagem, 
interior de travessia, fluvial e lacustre; (xiii) o desenvolvimento de pesquisas, inclusive com organismos geneticamente modificados e o 
desenvolvimento e produção de biocombustíveis e materiais bioquímicos e biológicos com a utilização de organismos geneticamente 
modificados; (xiv) a importação e exportação de materiais necessários à atividade acima descrita no item (xiii) acima, inclusive a 
importação e exportação de organismos geneticamente modificados. Artigo 3º - A Companhia tem sede e foro no município de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 4100, 11º andar, parte V, Itaim Bibi - CEP 04538-132. Parágrafo Único 
- A Companhia poderá, mediante aprovação da Diretoria, abrir, transferir e/ou extinguir filiais, agências, depósitos, escritórios e outros 
estabelecimentos em qualquer parte do território nacional ou do exterior. Artigo 4º - O prazo de duração da Companhia é indeterminado.  
Capítulo II - Capital Social e Ações. Artigo 5º - O capital social, inteiramente subscrito e integralizado, é de R$11.766.353.969,58  
(onze bilhões, setecentos e sessenta e seis milhões, trezentos e cinquenta e três mil, novecentos e sessenta e nove reais e cinquenta e 
oito centavos), dividido em 13.120.614.595 (treze bilhões, cento e vinte milhões, seiscentas e quatorze mil, quinhentas e noventa e cinco) 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Parágrafo Primeiro - As ações são indivisíveis em relação à Companhia. Parágrafo 
Segundo - Cada ação ordinária dará direito a um voto nas assembleias gerais da Companhia. Parágrafo Terceiro - A Companhia 
poderá criar reservas de capital, de acordo com as disposições aplicáveis da LSA, observando-se que qualquer capitalização de tais 
reservas deverá ser feita sem a emissão de novas ações. Artigo 6º - A Companhia poderá, mediante autorização da Assembleia Geral, 
adquirir ações de sua própria emissão para cancelamento ou manutenção em tesouraria para posterior alienação, de acordo com as 
disposições legais aplicáveis. Artigo 7º - Nos termos de planos específicos aprovados em Assembleia Geral, a Companhia poderá 
outorgar opções de compra de ações a seus administradores e empregados, bem como a administradores e empregados de 
Companhias por ela controladas. Capítulo III - Órgãos da Companhia. Artigo 8º - Os órgãos da Companhia são (i) a Assembleia Geral, 
(ii) o Conselho de Administração e (iii) a Diretoria. Parágrafo Primeiro - Os administradores da Companhia serão dispensados de 
prestar caução em garantia de sua gestão. Parágrafo Segundo - A remuneração global do Conselho de Administração e da Diretoria 
será estabelecida anualmente pela assembleia geral, e o Conselho de Administração será responsável pela alocação, estrutura e 
distribuição dessa remuneração entre os membros do Conselho de Administração e da Diretoria. Parágrafo Terceiro - Os membros do 
Conselho de Administração e da Diretoria serão investidos em seus cargos mediante assinatura de termo de posse nos respectivos 
Livros de Atas dos órgãos para os quais forem eleitos, e permanecerão em seus cargos até a investidura dos respectivos sucessores. 
Capítulo IV - Assembleia Geral. Artigo 9º - A Companhia realizará assembleia geral ordinária dentro dos quatro primeiros meses após 
o término de cada exercício social, e assembleia geral extraordinária sempre que convocada de acordo com este Estatuto Social. 
Parágrafo Único - As acionistas poderão ser representadas na assembleia geral por procurador que atenda aos requisitos previstos na 
LSA. Artigo 10 - A convocação será feita pelo Presidente do Conselho de Administração, com no mínimo 30 (trinta) dias de antecedência 
da data em que se realizará a Assembleia Geral, não havendo quórum para a instalação da assembleia, uma segunda convocação será 
feita, com no mínimo 8 (oito) dias de antecedência. Parágrafo Primeiro - As formalidades de convocação serão dispensadas se todas 
as acionistas estiverem presentes na assembleia geral. Parágrafo Segundo - Salvo nos casos em que a LSA exige maior quórum de 
presença, a assembleia geral será instalada, em primeira convocação, com a presença de acionistas representando pelo menos 25% 
do capital votante da Companhia e, em segunda convocação, com a presença de qualquer número de acionistas. Artigo 11 -  
A assembleia geral, convocada e realizada de acordo com a LSA e este Estatuto Social, será presidida pelo Presidente do Conselho  
de Administração, ou por qualquer pessoa por ele indicada. O Presidente escolherá um secretário dentre os presentes. Artigo 12 -  
A assembleia geral deliberará sobre todas as matérias previstas na lei aplicável e neste Estatuto Social. Artigo 13 - As matérias 
submetidas à aprovação da Assembleia Geral, seja em primeira ou segunda convocação, serão aprovadas de acordo com o quórum 
necessário previsto neste Estatuto Social, na LSA ou no Acordo de Acionistas. Capítulo V - Conselho de Administração. Artigo 14 -  
A Companhia terá um Conselho de Administração composto por 3 (três) membros, sendo um deles o Presidente do Conselho de 
Administração, todos eleitos em assembleia geral por um mandato de 3 (três) anos, permitida a reeleição, de acordo com os termos 
deste Estatuto Social. Parágrafo Único - Em caso de renúncia, falecimento, aposentadoria, destituição ou invalidez permanente de 
qualquer membro do Conselho de Administração, incluindo o Presidente, deverá ser convocada uma assembleia geral para a eleição do 
substituto. O substituto ficará no cargo pelo prazo remanescente de mandato do membro que foi substituído. Artigo 15 - As reuniões do 
Conselho de Administração serão realizadas sempre que necessário, sendo convocadas pelo Presidente do Conselho de Administração, 
sempre que o Presidente considerar necessário, ou a pedido de qualquer membro do Conselho de Administração. Parágrafo Primeiro 
- Todas as reuniões do Conselho de Administração serão convocadas por aviso com pelo menos 10 (dez) dias úteis de antecedência ou 
(ii) 3 (três) dias úteis de antecedência para reuniões nas quais 2 (dois) membros ou o Presidente justificadamente considerem que o(s) 
assunto(s) a ser(em) discutido(s) possui/possuem natureza comercial urgente. O aviso deverá conter o horário, dia, local e a pauta da 
reunião, anexando-se cópias, quando possível, de documentos e propostas a serem consideradas ou discutidas. O aviso de reunião do 
Conselho de Administração será considerado devidamente dado a um determinado membro do Conselho de Administração se enviado 
por escrito ou por meios eletrônicos, em qualquer caso ao seu último endereço conhecido ou a qualquer outro endereço informado por 
ele à Companhia. Parágrafo Segundo - Será dispensada a convocação caso todos os membros do Conselho de Administração estejam 
presentes na reunião. Um membro do Conselho de Administração ou um de seus comitês poderá dispensar a exigência de aviso tanto 
para situações futuras quanto retrospectivamente. Parágrafo Terceiro - As reuniões do Conselho de Administração serão instaladas 
com a presença da maioria de seus membros, incluindo-se nessa contagem os membros devidamente representados por procuração, 
de acordo com o Parágrafo Quinto abaixo.  Parágrafo Quarto - As reuniões do Conselho de Administração serão realizadas na sede da 
Companhia ou em outro lugar acordado pelo Conselho de Administração, e presididas pelo Presidente do Conselho de Administração. 
Os membros do Conselho poderão participar das reuniões do Conselho de Administração por teleconferência, sendo tal participação 
considerada presença física na reunião.  Parágrafo Quinto - Qualquer membro do Conselho de Administração poderá nomear outro 
membro do Conselho, que assim o aceite, sem a necessidade de aprovação dos demais membros do Conselho de Administração, para 
participar das reuniões e nelas votar como procurador do membro que o nomeou, desde que esse formalize seu voto, por escrito, 
imediatamente após a reunião em que o voto foi proferido por seu procurador, sendo tal voto registrado no Livro de Atas das Reuniões 
do Conselho de Administração. Parágrafo Sexto - As reuniões do Conselho de Administração serão registradas em ata lavrada no 
respectivo livro societário. Os membros do Conselho de Administração que participaram de uma reunião do Conselho na forma prevista 
no Parágrafo Quarto acima devem assinar a respectiva ata e enviá-la para a Companhia como cópia digital ou por fac-símile, 
comprometendo-se a assinar a cópia original registrada no Livro de Atas das Reuniões do Conselho de Administração na primeira 
ocasião em que estiverem presentes na sede da Companhia. Artigo 16 - Sem prejuízo das demais matérias previstas em lei e neste 
Estatuto, é da competência do Conselho de Administração: (i) eleger e destituir os membros da Diretoria e fixar suas atribuições; (ii) fixar 
os honorários globais ou individuais dos membros da Diretoria e a alocação da remuneração entre os mesmos, assim como a 
remuneração dos membros do Conselho Fiscal, se instalado; (iii) aprovar a prestação de garantias reais ou pessoais de qualquer 
natureza pela Companhia ou de qualquer de suas controladas a obrigações de terceiros, de qualquer valor, ficando dispensada a prévia 
aprovação quando (a) tratar-se de prestação de fiança em contrato de locação para moradia de funcionário ou diretor; e (b) quando o 
terceiro for empresa do mesmo grupo econômico da Companhia; (iv) recomendar à assembleia geral a aprovação do relatório da 
administração, as contas apresentadas pela Diretoria e as demonstrações financeiras anuais e/ou intermediárias, bem como a 
destinação do lucro líquido de cada exercício; (v) recomendar a declaração de dividendos intermediários e intercalares, bem como juros 
sobre o capital próprio nos termos da LSA e da legislação aplicável; (vi) nomear e destituir os auditores independentes da Companhia; 
(vii) aprovar a rescisão ou alterações substanciais em planos ou acordos de pensão já existentes ou outros benefícios empregatícios ou 
pós-emprego para qualquer empregado ou diretor da Companhia ou de quaisquer de suas controladas; (viii) aprovar a oneração, venda, 
cessão, transferência, transmissão, arrendamento, anulação ou, de outra forma, alienação de qualquer propriedade ou bem da 
Companhia ou de quaisquer de suas controladas fora do curso normal dos negócios (incluindo qualquer decisão relacionada a fusão, 
incorporação ou combinação semelhante envolvendo a Companhia), através de uma única operação ou uma série de operações 
relacionadas, qualquer que seja o valor envolvido; (ix) aprovar a aquisição, direta ou indireta, de qualquer negócio ou empresa, ou 
participação societária neles, seja por meio de fusão, compra de ativos ou de capital social ou qualquer outra forma de aquisição, através 
de uma única operação ou uma série de operações relacionadas, ou celebrar qualquer parceria ou joint venture, envolvendo a 

Companhia ou qualquer de suas Controladas, inclusive participação em acordos de acionistas e qualquer aditamento a acordos de 
acionistas dos quais a Companhia ou qualquer de suas controladas seja parte, qualquer que seja o valor envolvido; (x) exceto em 
situação de emergência para proteção da vida ou de propriedades ou conforme previsto em orçamento de capital vigente, aprovar a 
realização de um dispêndio de capital único da Companhia ou de quaisquer de suas controladas, caso tal dispêndio seja em valor, em 
uma operação ou uma série de operações relacionadas dentro do mesmo exercício, superior a R$ 100.000.000,00 (cem milhões de 
reais) (ou seu equivalente em outras moedas), sendo o valor de tal dispêndio corrigido para fins de cálculo para levar em consideração 
todos e quaisquer passivos assumidos associados a tal dispêndio; (xi) aprovar a assinatura e entrega de qualquer contrato, documento, 
instrumento ou outro compromisso pela Companhia ou quaisquer de suas Controladas fora do curso normal dos negócios e que 
estabeleça o pagamento de, ou cumprimento em relação a, qualquer valor individual ou agregado (em qualquer ano civil) superior a 
R$100.000.000,00 (cem milhões de reais) (ou seu equivalente em outras moedas); (xii) aprovar a celebração, rescisão, aditamento ou 
vetar a renovação automática de qualquer contrato entre a Companhia ou quaisquer de suas Controladas e qualquer parte relacionada 
a uma sociedade coligada aos grupos econômicos Shell e Cosan, excetuando-se as empresas do Grupo Raízen; (xiii) aprovar a 
constituição de qualquer gravame sobre ou a emissão de quaisquer valores mobiliários ou quaisquer opções relativas a valores 
mobiliários de emissão da Companhia ou ações, ou instrumentos conversíveis em, ou permutáveis por quaisquer ações da Companhia 
ou de suas Controladas, a não ser que (a) seja dada a cada acionista a oportunidade razoável de participar de qualquer uma de suas 
operações em base pro rata e (b) tal operação esteja sendo efetuada em uma base que avalie essa Companhia tomando como base o 
valor de mercado; (xiv) aprovar a celebração de contratos, pela Companhia ou por qualquer de suas controladas, relativos a mercadorias 
e serviços no curso normal dos negócios quando tal contrato envolver valor superior a R$100.000.000,00 (cem milhões de reais) (ou seu 
equivalente em outras moedas), exceto contratos de compra, venda, transporte e armazenamento de cana-de-açúcar, açúcar, etanol e 
outros produtos combustíveis e insumos inerentes à consecução do objeto social da Companhia, bem como contratos de arrendamento 
e de parceria agrícolas, cuja aprovação do Conselho de Administração não seja exigida por outras disposições deste Estatuto;  
(xv) aprovar limites ou concessões de crédito pela Companhia ou por qualquer de suas controladas, a qualquer cliente em um valor 
acima de R$ 100.000.000,00 (cem milhões de reais) (ou seu equivalente em outras moedas); (xvi) aprovar qualquer aditamento, 
modificação, renúncia de direito, exercício de direitos ou medidas legais, declaração de inadimplência, decisão de inadimplemento, 
término ou rescisão de quaisquer contratos, documentos, instrumentos ou outro compromisso da Companhia ou qualquer de suas 
controladas que sejam relevantes, qualquer que seja o valor envolvido; (xvii) tomar qualquer decisão de incorrer em endividamento por 
empréstimo (ou garantir o pagamento ou cumprimento de obrigações de qualquer outra pessoa, com exceção de suas subsidiárias e 
controladas, bem como da empresa Raízen S.A. e respectivas subsidiárias e controladas), por meio de uma única operação ou de uma 
série de operações relacionadas, incluindo, sem limitação, o acordo, a concessão, o alargamento ou a reorganização de qualquer 
financiamento para a Companhia ou qualquer de suas subsidiárias ou para outras atividades ou qualquer refinanciamento ou 
financiamento adicional a eles relacionados, quando tal dívida for em um montante superior a R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de 
reais) (ou seu equivalente em outras moedas); e (xviii) tomar qualquer decisão para a Companhia ou qualquer de suas controladas  
pré-pagar qualquer dívida, em um montante superior a R$200.000.000,00 (duzentos milhões de reais) (ou seu equivalente em outras 
moedas), exceto pré-pagamentos obrigatórios previstos nos termos de qualquer financiamento, através de uma única operação ou de 
uma série de operações relacionadas. Parágrafo Único - Para evitar dúvidas, a celebração, alteração ou renovação de operações 
envolvendo derivativos no curso regular dos negócios da Companhia não estará sujeita à aprovação do Conselho de Administração 
desde que de acordo com política previamente aprovada por este. Capítulo VI - Diretoria. Artigo 17 - A Diretoria, cujos membros 
deverão residir na República Federativa do Brasil, será eleita pelo Conselho de Administração e será composta por pelo menos 3 (três) 
membros, que deverão incluir pelo menos: o diretor presidente (“Diretor Presidente”), o diretor financeiro e de relações com investidores 
(“Diretor Financeiro e de Relações com Investidores”), e sendo os demais nomeados “Diretores sem designação específica”. Parágrafo 
Primeiro - Os membros da Diretoria, incluindo o Diretor Presidente, terão prazo de mandato de até 2 (dois) anos, sendo permitida a 
reeleição em ambos os casos. Parágrafo Segundo - Durante o período de ausência ou impedimento temporário de qualquer Diretor da 
Companhia, as funções a ele atribuídas serão desempenhadas temporariamente por outro Diretor a ser designado pelo Conselho de 
Administração. Parágrafo Terceiro - Na hipótese de impedimento definitivo ou vacância de qualquer cargo de Diretor, será imediatamente 
convocada uma reunião do Conselho de Administração para eleição do seu substituto. Artigo 18 - A Diretoria deverá reunir-se sempre 
que convocada por qualquer dos diretores. As atas das reuniões devem ser lavradas no Livro de Atas de Reuniões da Diretoria.  
A presença de 2 (dois) diretores constitui quórum para a instalação das reuniões. Cada diretor tem direito a 1 (um) voto nas reuniões.  
As deliberações da diretoria serão válidas se contarem com o voto favorável da maioria dos diretores presentes. Caso haja empate, 
caberá exclusivamente ao Diretor Presidente o voto de qualidade. Artigo 19 - A Diretoria e cada um de seus membros terão as 
responsabilidades e competências que lhes são atribuídas pela LSA, por este Estatuto Social e pelo Conselho de Administração, com a 
finalidade de assegurar o funcionamento regular da Companhia e cumprir as decisões da Assembleia Geral e do Conselho de 
Administração. Parágrafo Primeiro - Compete especialmente ao Diretor Presidente: (i) organizar, administrar, dirigir e supervisionar 
todos os negócios, bens e interesses sociais; (ii) coordenar e disciplinar as atividades dos demais Diretores, em conformidade com as 
atribuições que lhe foram atribuídas em Assembleia Geral; (iii) cumprir e fazer cumprir as resoluções da Assembleia Geral quando para 
isso não for especialmente designado outro Diretor, bem como zelar pela boa observância do Estatuto Social e das leis; (iv) organizar o 
relatório anual das atividades da Companhia e, após aprovação da Diretoria, submetê-lo à Assembleia Geral, juntamente com o balanço 
patrimonial e as demonstrações financeiras; e (v) convocar Assembleia Geral, nos termos da Cláusula 8ª acima, sempre que necessário 
ou exigido por lei e nos termos deste Estatuto Social. Parágrafo Segundo - O Diretor Financeiro e de Relações com Investidores terá 
dentre as suas atribuições, além de outras responsabilidades e competências que venham a ser atribuídas em conformidade com o 
caput deste Artigo 19: (i) a administração financeira da Companhia, de acordo com os termos deste Estatuto Social; (ii) a organização, 
gestão, reunião, avaliação e supervisão das atividades e áreas financeiras da Companhia; (iii) as atribuições conferidas ao Diretor de 
Relações com Investidores pela legislação em vigor, dentre as quais a prestação de informações ao público investidor, a Comissão de 
Valores Mobiliários e, caso a Companhia tenha registro em bolsa de valores ou mercado de balcão organizado, a essas entidades, e a 
manutenção do registro de companhia aberta da Companhia atualizado; e (iv) a representação da Companhia perante qualquer 
entidade institucional ou órgão regulador ou atuante no mercado de valores mobiliários nacional e/ou internacional. Parágrafo Terceiro 
- O Diretor Presidente ou 2 (dois) Diretores ou um procurador constituído na forma deste Estatuto Social poderão: (i) adquirir, vender, 
alienar, empenhar, hipotecar e de qualquer forma onerar bens, direitos e interesses sociais; (ii) prestar cauções, avais, garantias e 
fianças; (iii) abrir e movimentar contas em bancos e estabelecimentos de crédito; (iv) contrair e conceder empréstimos; (v) transigir, 
desistir e renunciar a direitos e interesses da Companhia; (vi) emitir, aceitar, endossar, ceder e negociar duplicatas, notas promissórias, 
cambiais, apólices, cheques, ações, quotas, ordens e quaisquer outros títulos e valores; (vii) nomear, suspender e destituir gerentes, 
agentes, representantes e prepostos em geral, inclusive empregados e autônomos, e fixar-lhes a remuneração; (viii) praticar todos os 
atos e firmar contratos, por instrumento público ou particular, termos e documentos da Companhia; e (ix) representar a Companhia, ativa 
e passivamente, judicial e extrajudicialmente, inclusive perante os órgãos da Administração Pública direta e indireta, federal, estadual e 
municipal. Parágrafo Quarto - As procurações outorgadas pela Companhia devem conter poderes específicos, prazo de vigência 
determinado, e deverão ser assinadas pelo Diretor Presidente ou por 2 (dois) Diretores em conjunto. Parágrafo Quinto - Sem prejuízo 
do disposto no caput deste artigo, as procurações para fins judiciais, salvo revogação expressa, são outorgadas pela Companhia por 
prazo indeterminado. Artigo 20 - São expressamente vedados, sendo nulos e ineficazes em relação à Companhia, os atos praticados 
por diretores, procuradores ou funcionários, em negócios estranhos ao objeto social, neles incluídos a prestação de fiança, aval, 
endosso ou quaisquer garantias não relacionadas ao objeto social ou contrários ao disposto neste Estatuto. Capítulo VII - Conselho 
Fiscal. Artigo 21 - O Conselho Fiscal da Companhia terá caráter não permanente. Quando instalado, por decisão da assembleia geral 
por solicitação de qualquer acionista, conforme aplicável nos casos previstos pela LSA, o Conselho Fiscal terá as atribuições e poderes 
previstos em lei. Artigo 22 - Quando instalado, o Conselho Fiscal será composto por 3 (três) membros titulares e igual número de 
suplentes, que podem ou não ser acionistas, eleitos pela assembleia geral, dentre pessoas residentes no País e desde que preencham 
os requisitos legais para o cargo. Capítulo VIII - Disposições Sobre Indenização e Isenção de Responsabilidade. Artigo 23 -  
Os membros do Conselho de Administração e da Diretoria da Companhia não serão responsáveis perante a Companhia, suas 
acionistas ou terceiros por danos materiais causados em relação ao exercício de suas funções em seus cargos como membros  
desses órgãos, no limite permitido pela lei e pela regulamentação aplicável (“Beneficiários”). Parágrafo Primeiro - Cada Beneficiário 
(e herdeiros, testamenteiros ou administradores de tal pessoa), que foi ou é parte ou está na iminência de se tornar parte de, ou está 
envolvido em qualquer ação, demanda ou processo iminente, seja civil, criminal, administrativo ou investigativo, em razão do fato de esse 
Beneficiário ser ou ter sido membro do Conselho de Administração ou da Diretoria da Companhia e servir ou ter servido a pedido da 
Companhia como conselheiro ou diretor de outra sociedade, parceria, joint venture, trust ou outra empresa poderá ser indenizado e 
mantido indene de responsabilidade pela Companhia, no limite permitido pela lei aplicável. O direito à indenização conferido neste Artigo 
23 deverá ser previsto em política ou acordo de indenidade celebrado nos termos do Parágrafo Quarto deste Artigo, podendo incluir 
também o pagamento pela Companhia das despesas incorridas em relação a qualquer procedimento prévio à sua disposição final no 
limite autorizado pela legislação aplicável. Parágrafo Segundo - A Companhia não indenizará o Beneficiário por (i) atos praticados fora 
do exercício das atribuições ou poderes; (ii) atos com má-fé, dolo, culpa grave ou fraude; (iii) atos praticados em interesse próprio ou de 
terceiros, em detrimento do interesse social da Companhia; e (iv) outros excludentes de indenização previstos em política ou acordo de 
indenidade firmado com o Beneficiário. Parágrafo Terceiro - Caso seja condenado, por decisão judicial, arbitral ou administrativa 
transitada em julgado ou da qual não caiba mais recurso, em virtude de atos praticados (i) fora do exercício de suas atribuições; (ii) com 
má-fé, dolo, culpa grave ou mediante fraude; ou (iii) em interesse próprio ou de terceiros, em detrimento do interesse social da 
Companhia, o Beneficiário deverá ressarcir a Companhia de todos os custos e despesas incorridos com a assistência jurídica, nos 
termos da legislação em vigor. Parágrafo Quarto - As condições e as limitações da indenização objeto do presente Artigo serão 
determinadas em política ou acordo de indenidade conforme venha a ser aprovado, sem prejuízo da contratação de seguro específico 
para a cobertura de riscos de gestão. Parágrafo Quinto - Caso o Beneficiário solicite algum desembolso por parte da Companhia nos 
termos da política ou acordo de indenidade, a aferição sobre sua incidência no caso concreto deve ocorrer anteriormente a qualquer 
decisão sobre sua concessão. Caso a Companhia, por decisão do Conselho de Administração, delibere pelo adiantamento de despesas 
antes de decisão final no âmbito arbitral, judicial ou administrativo, o Beneficiário estará obrigado a devolver os valores adiantados nos 
casos em que, após tal decisão, restar comprovado que o ato praticado pelo Beneficiário não é passível de indenização nos termos 
deste Estatuto ou da respectiva política ou acordo de indenidade. Artigo 24 - A Companhia deve adquirir e manter por seu próprio custo 
seguro de responsabilidade civil de conselheiros e diretores em favor dos atuais e antigos membros do Conselho de Administração e da 
Diretoria nos termos e condições usuais do setor em que a Companhia atua. Capítulo IX - Exercício Social, Distribuições e Reservas. 
Artigo 25 - O exercício social da Companhia terá início em 1° de abril e terminará em 31 de março de cada ano. Ao final de cada 
exercício social, as demonstrações financeiras serão elaboradas no encerramento do exercício social, e serão apresentadas ao 
Conselho de Administração e à Assembleia Geral, de acordo com as disposições legais aplicáveis e este Estatuto Social. Artigo 26 - 
Juntamente com as demonstrações financeiras do exercício social, a Diretoria deverá submeter ao Conselho de Administração, e tal 
órgão deverá deliberar e submeter à Assembleia Geral, uma proposta para a destinação do lucro líquido apurado no exercício social, 
calculado após as deduções e ajustes previstos na LSA, observada a seguinte ordem de destinação, salvo decisão em contrário das 
Acionistas, em conformidade com as disposições deste Estatuto Social, do Acordo de Acionistas e da legislação aplicável: (i) primeiro, 
5% (cinco por cento) para a constituição da reserva legal, até atingir o menor valor dentre (x) 20% (vinte por cento) do capital social ou 
(y) 30% (trinta por cento) do capital social acrescido de contribuições que ultrapassam a importância destinada à formação do capital 
social. No exercício em que o saldo da reserva legal, acrescido do montante das reservas de capital, exceder o menor dentre os valores 
de (x) e (y), não será obrigatória a alocação de parte do lucro líquido do exercício para a reserva legal; (ii) segundo o valor necessário 
para o pagamento dos dividendos obrigatórios às ações ordinárias, que não pode ser inferior, em cada exercício social, a 1% (um por 
cento) do lucro líquido anual ajustado, conforme estabelecido no Artigo 202 da LSA; (iii) terceiro, até 80% (oitenta por cento) do lucro 
líquido para a constituição de uma reserva estatutária para operações e novos investimentos/projetos (“Reserva Estatutária”), que não 
poderá exceder o percentual de 80% (oitenta por cento) do capital social, observado que o valor a ser destinado a cada exercício para 
essa reserva deve ser aprovado por maioria absoluta de votos dos presentes na Assembleia Geral que deliberar sobre a destinação; e 
(iv) quarto, o pagamento do valor restante a título de dividendos complementares às ações ordinárias, ou na forma de qualquer outra 
distribuição que possa ser determinada em assembleia geral. Parágrafo Único - Por decisão do Conselho de Administração, os 
dividendos pagos anualmente ou de forma intermediária (e nesse caso, tal como previsto neste Artigo 26), poderão ser pagos como 
juros sobre o capital próprio. Artigo 27 - Os dividendos atribuídos às acionistas não poderão ser pagos após o período máximo 
estabelecido por lei. Artigo 28 - Nos termos do Artigo 204 da LSA, a Companhia poderá elaborar balanços semestrais ou mensais, e, 
por deliberação do Conselho de Administração, a Companhia poderá pagar dividendos intermediários à conta do lucro registrado nesses 
balanços, a serem deduzidos do lucro total a ser distribuído no final do respectivo exercício social, observados os limites previstos em 
lei. Parágrafo Primeiro - Além disso, com base em proposta apresentada ao Conselho de Administração, as Acionistas poderão decidir 
sobre a declaração de dividendos, incluindo dividendos intermediários, com base em lucros acumulados ou valores registrados em 
Reserva Estatutária na data do último balanço anual elaborado. Parágrafo Segundo - Os dividendos intermediários e os juros sobre 
capital próprio distribuídos às acionistas deverão ser sempre creditados e considerados como antecipação do dividendo obrigatório 
previsto no item (ii) do Artigo 26 acima. Capítulo X - da Liquidação. Artigo 29 - A Companhia não pode dissolver-se ou entrar em 
liquidação, salvo nos casos previstos em lei, competindo à Assembleia Geral estabelecer o modo de liquidação e eleger, além do(s) 
liquidante(s), os membros do Conselho Fiscal, que deverá funcionar no período de liquidação, fixando-lhes os poderes e remuneração. 
Capítulo XI - Arbitragem. Artigo 30 - A Companhia, seus acionistas, administradores, membros do conselho fiscal, efetivos e suplentes, 
se houver, obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem, perante a Câmara de Arbitragem do Mercado, na forma de seu regulamento, 
qualquer controvérsia que possa surgir entre eles, relacionada com ou oriunda da sua condição de emissor, acionistas, administradores, 
e membros do conselho fiscal, em especial, decorrentes das disposições contidas na Lei n° 6.385/76, na LSA, no Estatuto Social da 
Companhia, nas normas editadas pelo Conselho Monetário Nacional, pelo Banco Central do Brasil e pela Comissão de Valores 
Mobiliários, bem como nas demais normas aplicáveis ao funcionamento do mercado de capitais em geral, além daquelas constantes do 
Regulamento de Práticas Diferenciadas de Governança Corporativa Nível 2, do Regulamento da Câmara de Arbitragem do Mercado, 
dos demais regulamentos da B3 e do Contrato de Participação no Nível 2 de Governança Corporativa. Capítulo XII - Disposições 
Gerais e Transitórias. Artigo 31 - Os casos omissos neste Estatuto Social serão resolvidos pela assembleia geral e regulados de 
acordo com o que preceitua a Lei das Sociedades por Ações. Artigo 32 - A assembleia geral deverá oportunamente nomear os 
membros do conselho de administração de maneira a adequar a sua composição ao disposto neste Estatuto.
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Liberty Energy Comercializadora de Energia Ltda.
CNPJ nº 30.693.787/0001-85 - NIRE 35.235.275.271

Instrumento Particular de 4ª Alteração do Contrato Social e Transformação em Sociedade por Ações
Pelo presente Instrumento Particular de 4ª Alteração do Contrato Social e transformação em sociedade por 
ações,  Liberty Energy S.A., inscrita no CNPJ nº 14.190.254/0001-24 e no NIRE 35.300.411.994, com sede 
na Rua Dr. Geraldo Campos Moreira, nº 240, 14º andar, conjunto 142, Cidade Monções, Estado e Município 
de São Paulo, CEP 04571-020, neste ato representada por seus Diretores, os Srs. Christian Vasconcellos da 
Cunha, brasileiro, casado, empresário, portador da cédula de identidade RG nº 37.707.827-X SSP/SP e 
inscrito no CPF nº 747.436.786-68, e Ricardo Jaime Behar, brasileiro, divorciado, engenheiro, portador da 
Cédula de Identidade RG n° 18.122.104-4 SSP/SP e inscrito no CPF sob n° 143.920.078-55, ambos 
domiciliados no endereço acima mencionado, denominada, doravante, simplesmente, de Liberty; 
Christian Vasconcellos da Cunha, acima qualificado e, Ricardo Jaime Behar, acima qualificado, Sendo 
os únicos sócios da sociedade empresária limitada denominada Liberty Energy Comercializadora de 
Energia Ltda., com sede na Rua Professor Atílio Innocenti, nº 474, sala 501, Vila Nova Conceição, na cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04538-001, inscrita no CNPJ sob nº 30.693.787/0001-85, com seus 
atos constitutivos registrados na Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP sob NIRE 
35.235.275.271, em sessão de 13/06/2018, e última alteração registrada sob nº 190.114-20-4, em 26/06/2020 
(doravante “Sociedade”), têm entre si justos e contratados alterar o Contrato Social e praticar os demais atos 
a seguir aprovados, de acordo com as seguintes cláusulas e condições: Cláusula Primeira - Decidem os 
sócios, por unanimidade, transferir a sede social da Sociedade para a Rua Dr. Geraldo Campos Moreira, nº 
240, 14º andar, conjunto 141, Cidade Monções, Estado e Município de São Paulo, CEP 04571-020. Cláusula 
Segunda - Em decorrência da aprovação da alteração do endereço da sede da Sociedade, os sócios 
aprovaram, por unanimidade, alterar a redação da Cláusula Segunda do contrato social, a qual passa a viger 
com a seguinte redação: “Cláusula Segunda - A sociedade tem sede e domicílio legal na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Dr. Geraldo Campos Moreira, nº 240, 14º andar, conjunto 141, Cidade 
Monções, Estado e Município de São Paulo, CEP 04571-020. A sociedade pode abrir, manter e fechar filiais, 
escritórios, depósitos, agências ou outros estabelecimentos em qualquer parte do Brasil ou do exterior por 
meio de decisão dos sócios representando a maioria do capital social.” Cláusula Terceira - Decidiram os 
sócios, também por unanimidade, alterar a denominação social da Sociedade para Energizou 
Comercializadora de Energia Ltda.. Cláusula Quarta - Em decorrência da aprovação da alteração da 
denominação social da Sociedade, os sócios aprovaram, por unanimidade, alterar a redação da Cláusula 
Primeira do contrato social, a qual passa a viger com a seguinte redação: “Cláusula Primeira - A sociedade 
é denominada Energizou Comercializadora de Energia Ltda.”. Cláusula Quinta - Os sócios, por 
unanimidade, aprovaram a transformação da Sociedade para uma Sociedade por Ações, passando, assim, 
a denominar-se Energizou Comercializadora de Energia S.A., com a consequente substituição das atuais 
1.000.000 (um milhão) de quotas por 1.000.000 (um milhão) de ações, ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal, permanecendo inalteradas as atuais participações dos sócios no capital social da Sociedade. Em 
virtude desta aprovação foi aprovado, pela unanimidade dos sócios, o Estatuto Social da Energizou 
Comercializadora de Energia S.A. que integra este instrumento como Anexo I. Cláusula Sexta - Os sócios 
aprovaram que (i) as publicações legais, enquanto exigidas pela legislação, serão realizadas no jornal Valor 
Econômico ou no Diário do Comércio, ou outro periódico de grande circulação, e também no Diário Oficial do 
Estado de São Paulo. Cláusula Sétima - Foi ratificada, por unanimidade, a manutenção em seus respectivos 
cargos dos atuais administradores da Sociedade, os Senhores Christian Vasconcellos da Cunha, brasileiro, 
casado, empresário, portador da cédula de identidade RG nº 37.707.827-X SSP/SP e inscrito no CPF nº 
747.436.786-68, e Ricardo Jaime Behar, brasileiro, divorciado, engenheiro, portador da Cédula de 
Identidade RG n° 18.122.104-4 SSP/SP e inscrito no CPF sob n° 143.920.078-55, ambos domiciliados na 
Rua Dr. Geraldo Campos Moreira, nº 240, 14º andar, conjunto 141, Cidade Monções, Estado e Município de 
São Paulo, CEP 04571-020, como seus Diretores, com mandato de 3 (três) anos contados da data deste 
instrumento. Parágrafo Único - Os Diretores declaram expressamente, sob as penas da lei, que não estão 
impedidos por lei especial de exercerem atividades empresariais ou congêneres, nem condenados à pena 
que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, 
contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou a propriedade. E, por 
estarem justos e contratados, assinam o presente em 3 (três) vias de igual teor e forma para efeito de direito, 
na presença de 02 (duas) testemunhas. São Paulo, 30 de setembro de 2021. Liberty Energy S.A. - Christian 
Vasconcellos da Cunha e Ricardo Jaime Behar - Diretores. Christian Vasconcellos da Cunha, Camila 
Fernanda Hummel Moises - OAB/SP 206.596, Ricardo Jaime Behar. Testemunhas: Nome: Paulo Picolto 
Rodrigues Alves, RG nº 52.526.299-4-SSP/SP, CPF nº 453.256.388-74, Nome: Nicolas Barbosa Stelatto, RG 
nº 19056050-SSP/SP, CPF nº 04770766106. JUCESP/NIRE S/A nº 3530058403-1 e JUCESP nº 5/22-8 em 
03/01/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.  Anexo I - Estatuto Social  da  Energizou 
Comercializadora de Energia S.A.  - Capítulo I - Da Denominação, Sede e Duração: Artigo 1º - A 
Sociedade tem denominação de Energizou Comercializadora de Energia S.A..  Artigo 2º - A Sociedade 
tem sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, competindo à Diretoria, por deliberação de seus 
membros, estabelecer e transferir o endereço da sede social, abrir, transferir e extinguir filiais, escritórios ou 
representações, em qualquer localidade do território brasileiro ou do exterior. Artigo 3º - O prazo de duração 
da sociedade é indeterminado. Capítulo II - Do Objeto Social: Artigo 4º - A Sociedade tem por objeto social: 
(a) a compra, a importação, a exportação, a gestação e venda de energia elétrica a outros agentes de 
mercado, tais como geradores, comercializadores, distribuidores e consumidores que tenham livre opção de 
escolha de fornecedor; (b) a compra, a importação, a exportação, a geração e a venda de gás natural a outros 
agentes de mercado, tais como geradores, comercializadores, distribuidores e consumidores que tenham 
livre opção de escolha de fornecedor; (c) a locação de máquinas e equipamentos de geração e transformação 
de energia elétrica; (d) quaisquer outras atividades relacionadas às atividades descritas no item (a) e (b), 
incluindo, mas não se limitando, a consultoria, assessoria e prestação de serviços e, (e) a participação em 
outras sociedades, sejam simples ou empresárias, como sócia ou em consórcios. Capítulo III - Do Capital e 
Ações: Artigo 5º - O capital social é de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), dividido em 1.000.000 (um 
milhão) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. Artigo 6º - O capital social será representado 
exclusivamente por ações ordinárias e a cada ação ordinária corresponderá o direito a um voto nas 
deliberações da Assembleia Geral. Capítulo IV - Das Assembleias Gerais: Artigo 7º - A Assembleia Geral 
reunir-se-á ordinariamente uma vez por ano e, extraordinariamente, quando convocada nos termos da Lei 
6.404/76 ou deste Estatuto. Parágrafo Primeiro - As deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por 
maioria absoluta de votos presentes, ressalvadas as exceções previstas em lei ou neste Estatuto. Parágrafo 
Segundo - A Assembleia Geral só poderá deliberar sobre assuntos da ordem do dia, constantes dos 
respectivos editais de convocação, ressalvadas as exceções previstas em lei. Parágrafo Terceiro - 
Independentemente do disposto no “caput” deste artigo, será considerada regularmente instalada a 
Assembleia Geral a que comparecer a totalidade dos acionistas. Parágrafo Quarto - Qualquer acionista 
poderá ser representado por procurador, na forma do artigo 126, parágrafo 1º da Lei 6.404, sendo então 
considerado presente à reunião. Da mesma forma, serão considerados presentes se derem seu voto por 
e-mail, telegrama ou qualquer outra forma escrita, devendo a via original do voto proferido ser arquivada na 
sede da sociedade. Capítulo V - Da Administração da Sociedade: Artigo 8º - A Sociedade será 
administrada por uma Diretoria composta por 02 (dois) membros sem designação específica, eleitos pela 
Assembleia Geral para ocuparem seus cargos pelo período de 03 (três) anos, podendo ser reeleitos. 

Parágrafo Primeiro - A qualquer tempo e sem motivo justificado poderão os acionistas promover a 
substituição dos membros por eles indicados para integrar a Diretoria, caso em que os acionistas se 
comprometem a tomar todas as providências cabíveis para a instalação de Assembleia Geral destinada a 
eleger o(s) substituto(s) daquele(s) Diretor(es) que for(em) afastado(s) ou se retirar(em), no prazo máximo de 
30 (trinta) dias contados da data em que houver sido comunicado o evento. Parágrafo Segundo - A 
remuneração dos Diretores será fixada pela Assembleia Geral e levada à conta de despesas gerais. 
Parágrafo Terceiro - Os Diretores permanecerão em seus cargos até a posse de seus substitutos. Artigo 9º 
- A convocação de qualquer reunião de Diretoria deverá ser feita pela própria Diretoria com pelo menos 15 
(quinze) dias de antecedência da data designada, informando a data, a hora e o local da reunião, bem como 
a ordem do dia. Artigo 10 - Caberá (a) aos 02 (dois) Diretores, em conjunto; ou (b) a um Diretor sempre em 
conjunto com 01 (um) procurador nomeado nos termos do parágrafo segundo abaixo; ou (c) a 02 (dois) 
procuradores nomeados nos termos do parágrafo segundo abaixo, os poderes necessários para a prática 
dos atos necessários ou convenientes à administração da Sociedade, representação da Sociedade em Juízo 
ou fora dele, ativa e passivamente, inclusive perante quaisquer repartições federais, estaduais e municipais; 
administração, orientação e direção dos negócios sociais; e a assinatura de cheques, cambiais, títulos de 
crédito e ordens de pagamento, observado o disposto no parágrafo primeiro abaixo. Parágrafo Primeiro - A 
prática dos atos a seguir pelos Diretores ou procuradores da Sociedade em nome desta, dependerá da prévia 
e expressa aprovação de sócios representando a maioria do capital social: (a) a venda, o empréstimo, o 
aluguel ou outra forma de transferência ou operação que venha a onerar ou gravar os bens da Sociedade, 
sejam móveis ou imóveis, tangíveis ou intangíveis, independentemente do valor e do fato de tais ativos 
estarem ou não relacionados ao objeto social da Sociedade; (b) a abertura e encerramento das contas 
bancárias de quaisquer valores em nome da Sociedade; (c) a participação da Sociedade em consórcios e/ou 
associações de classe, bem como a determinação de como a Sociedade exercerá o direito de voto em 
consórcios e associações de classe, inclusive no tocante à sua retirada e à eleição e destituição de 
administradores e membros dos órgãos de referida entidade; (d) o licenciamento, transferência, cessão ou 
aquisição de qualquer direito de propriedade intelectual, inclusive transferência de tecnologia ou quaisquer 
outras informações confidenciais de natureza técnica ou comercial pertencentes à Sociedade ou seus sócios; 
(e) a outorga de empréstimos ou garantias, ou assunção de dívidas de qualquer valor em favor da Sociedade 
ou de terceiros, ainda que tais atos sejam decorrentes do curso normal dos negócios sociais ou de obrigações 
de terceiros; (f) a prática de atos em benefício de terceiros; (g) a celebração de qualquer contrato, ou 
assinatura de cheques, ordens de pagamento, notas promissórias, letras de câmbio ou quaisquer outros 
títulos de crédito, contratos de câmbio, ou a realização de pagamentos ou desembolsos, em valores 
superiores a R$ 100.000,00 (cem mil reais); (h) a prática de qualquer ato que possa gerar obrigações para a 
Sociedade em valores superiores a R$ 100.000,00 (cem mil reais); (i) a aquisição, pela Sociedade, de ativos 
ou bens, ou decisão sobre investimentos, em valores superiores a R$ 100.000,00 (cem mil reais); (j) a 
celebração, a alteração ou a rescisão de quaisquer contratos ou negócios que sejam partes os sócios, 
quaisquer dos Diretores da Sociedade, ou administrador(es) dos sócios, bem como, cônjuges ou parentes 
até o terceiro grau de quaisquer destas pessoas; (k) a propositura de ações judiciais ou extrajudiciais (a 
exemplo da arbitragem), a resolução de litígios ou outros procedimentos não litigiosos, o reconhecimento de 
pedido em face da Sociedade, a decisão sobre confessar, transigir, desistir, renunciar ou perdoar, sempre que 
a dívida, pretensão ou controvérsia em questão tiver valor superior a R$ 100.000,00 (cem mil reais); (l) a 
escolha e a destituição dos auditores independentes; (m) a confissão de falência ou pedido de recuperação 
judicial ou extrajudicial, observado o quanto estabelecido no parágrafo terceiro; (n) a negociação de todos os 
assuntos de interesse da Sociedade relacionados a seus empregados e folha de pagamento, incluindo mas 
não se limitando à administração de registros empregatícios, a celebração de contratos de trabalho e 
qualquer outro documento relacionado à remuneração de empregados da Sociedade, acordos para rescisão 
do contrato de trabalho, bônus e similares e, (o) a nomeação de procuradores em nome da Sociedade para 
a prática de qualquer dos atos listados nesta cláusula. Parágrafo Segundo - Sempre observado o disposto 
nas alíneas (a) a (o) do parágrafo primeiro, as procurações outorgadas pela Sociedade o serão realizadas por 
qualquer um dos Diretores e, além de mencionarem os poderes conferidos, deverão, com exceção daquelas 
para fins judiciais, conter um período de validade limitado. Na ausência determinação de período de validade 
das procurações outorgadas pela Sociedade, presumir-se-á que as mesmas foram outorgadas pelo prazo de 
1 (um) ano. Parágrafo Terceiro - Havendo urgência na medida, poderá qualquer um dos Diretores requerer 
a recuperação judicial ou extrajudicial da Sociedade, mediante ratificação posterior de sócios titulares de mais 
da metade do capital social. Parágrafo Quarto - São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes em 
relação à Sociedade, os atos de qualquer um dos sócios, diretores, gerentes, procuradores ou funcionários 
que envolverem a Sociedade em negócios ou operações estranhas ao objeto social da Sociedade, tais como 
fianças, avais, endossos ou quaisquer outras garantias em favor de terceiros. Capítulo VI - Conselho Fiscal: 
Artigo 11 - O Conselho Fiscal funcionará de modo não permanente e será instalado na forma e nos casos 
previstos em lei. Capítulo VII - Do Exercício Social e da Distribuição de Resultados: Artigo 12 - O 
exercício social terá início em 1º de janeiro e término em 31 de dezembro de cada ano. Ao fim de cada 
exercício social, a Diretoria fará elaborar, com base na escrituração da Sociedade, o relatório da administração, 
o balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras exigidas na forma da Lei, submetendo-os à 
deliberação da Assembleia Geral, acompanhados do parecer do conselho fiscal, se em funcionamento. 
Parágrafo Primeiro - Da totalidade dos lucros líquidos obtidos, 5% (cinco por cento) serão aplicados, antes 
de qualquer destinação, na constituição de reserva legal, a qual não excederá 20% (vinte por cento) do capital 
social, e 25% (vinte e cinco por cento) serão obrigatoriamente distribuídos aos acionistas, proporcionalmente 
à participação de cada um no capital social. Parágrafo Segundo - Poderá a Assembleia Geral, por proposta, 
destinar parte do lucro líquido para formação de outras reservas previstas em Lei ou, então, criar reservas 
especiais a depender das necessidades da Sociedade. Parágrafo Terceiro - A Sociedade poderá, por 
deliberação da diretoria, levantar balanço semestral e declarar dividendo à conta de lucro apurado nesse 
balanço. A Sociedade poderá ainda levantar balanços e distribuir dividendos em períodos menores, desde 
que o total dos dividendos pagos em cada semestre do exercício social não exceda o montante das reservas 
de capital, nos termos do artigo 204 da Lei Federal nº 6.404/76, conforme alterada. Parágrafo Quarto - A 
diretoria poderá também declarar dividendos intermediários, à conta de lucros acumulados ou de reservas de 
lucros existentes no último balanço anual ou semestral. Parágrafo Quinto - Os dividendos serão pagos no 
prazo de até 60 (sessenta) dias da data em que forem declarados, salvo se outro prazo tiver sido 
expressamente determinado pela Assembleia Geral. Capítulo VIII - Da Dissolução, Extinção, Liquidação 
e Continuidade da Sociedade: Artigo 13 - A Sociedade será dissolvida nos casos previstos em lei ou em 
virtude de deliberação da Assembleia Geral. Artigo 14 - Em caso de liquidação ou dissolução da Sociedade, 
exceto no caso de liquidação judicial, o liquidante será nomeado pela Assembleia Geral. Nessa hipótese, os 
haveres da Sociedade serão empregados na liquidação das obrigações e o remanescente, se houver, 
rateado entre os acionistas de acordo com a participação de cada um deles no capital social, na data da 
liquidação. Capítulo IX - Legislação Aplicável e Foro: Artigo 15 - Fica eleito o Foro da Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, para dirimir dúvidas e controvérsias oriundas deste estatuto. Artigo 16 - Os 
casos omissos neste Estatuto serão resolvidos de acordo com os dispositivos da Lei Federal nº 6.404/76, 
conforme alterada.”. Camila Fernanda Hummel Moises - OAB/SP 206.596.

Colégio Brasil-Europa S.A.
CNPJ 60.758.513/0001-98

Edital de Convocação AGO/E
São convidados os Srs. Acionistas a reunirem-se em AGO/E à Rua Demóstenes 
1.209 - Campo Belo, capital, em 07/04/2022 às 8h a fim de discutir e deliberar sobre a 
seguinte ordem do dia: a) Discussão e votação do Relat. da Diret. e das Demonst. Financ.  
relativas ao exercício findo em 31/12/2021; b) Fixação dos honorários da diretoria;  
c) Distribuição de dividendos; d) Outros assuntos de interesse social. Encontram-se  
à dispos. dos acionistas os doctos. a que se ref. o art.133, Lei 6404/76.  

Inês Helena Reingenheim - Diretora Presidente.

Infracommerce CXAAS S.A.
CNPJ/ME nº 38.456.921/0001-36 - NIRE 35.300.557.361

Ata de Reunião do Conselho de Administração
Realizada em 15 de Dezembro de 2021

1. Data, Hora e Local: Realizada aos 15 dias do mês de dezembro de 2021, às 15h00, por videoconferência, 
nos termos do Artigo 14, parágrafo primeiro, do Estatuto Social da Infracommerce CXAAS S.A. 
(“Companhia”), razão pela qual é considerada realizada na sede da Companhia, nos termos da legislação 
aplicável. 2. Convocação e Presença: Dispensadas as formalidades de convocação, nos termos do Artigo 
13, parágrafo segundo, do Estatuto Social da Companhia, tendo em vista a presença da totalidade dos 
membros do Conselho de Administração, a saber: Srs. Pedro Jereissati, Guilherme Weege, João Paulo 
Brotto Gonçalves Ferreira, Kai Philipp Schoppen, Pedro Sirotsky Melzer, Claudia Worms Sciama e Estela 
Vieira. Presentes, ainda, como convidados, os Srs. Raffael Quintas e Fabio Bortolotti. 3. Mesa: Presidente: 
Pedro Jereissati; Secretária: Amanda Pires de Almeida. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) um aumento 
do capital social da Companhia, dentro do limite do seu capital autorizado, mediante a emissão de ações 
ordinárias com a exclusão do direito de preferência dos atuais acionistas da Companhia na subscrição das 
ações, em conformidade com o disposto no Artigo 171, §3º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), e no Artigo 6º, parágrafo segundo, do Estatuto Social 
da Companhia, com relação ao exercício de opções de compra de ações outorgadas no âmbito do Plano de 
Opção de Compra de Ações da Companhia, e respectivos programas, aprovados em 19 de fevereiro de 
2021 (em conjunto, o “Plano de Opção de Compra”); (ii) a homologação do aumento de capital social da 
Companhia; (iii) a apresentação de proposta de reforma do caput do Artigo 5º do Estatuto Social na próxima 
assembleia geral de acionistas da Companhia; e (iv) a autorização para a Diretoria da Companhia tomar as 
providências e praticar todos os atos necessários à realização das deliberações aqui consubstanciadas. 
Material de suporte para as matérias constantes da Ordem do Dia foi disponibilizado aos Srs. Conselheiros 
por meio do portal de governança da Companhia. 5. Deliberações: Colocadas as matérias acima em 
discussão e posterior votação, os membros do Conselho de Administração, por unanimidade de votos e sem 
quaisquer ressalvas ou restrições, aprovaram: (i) um aumento do capital social da Companhia, dentro do 
limite do seu capital autorizado, no montante de R$2.046.835,32 (dois milhões, quarenta e seis mil, 
oitocentos e trinta e cinco reais e trinta e dois centavos), o qual passará de R$1.379.136.330,59 (um bilhão, 
trezentos e setenta e nove milhões, cento e trinta e seis mil, trezentos e trinta reais e cinquenta e nove 
centavos) para R$1.381.183.165,91 (um bilhão, trezentos e oitenta e um milhões, cento e oitenta e três mil, 
cento e sessenta e cinco reais e noventa e um centavos), mediante a emissão de 5.497.829 (cinco milhões, 
quatrocentos e noventa e sete mil, oitocentos e vinte e nove) novas ações ordinárias, ao preço de R$0,3723 
por ação, observadas as condições do Plano de Opções de Compra, aplicáveis aos respectivos beneficiários, 
passando o capital social da Companhia, até então dividido em 272.758.711 (duzentos e setenta dois 
milhões, setecentas e cinquenta e oito mil, setecentas e onze) ações ordinárias, a ser dividido em 
278.256.540 (duzentos e setenta e oito milhões, duzentos e cinquenta e seis mil, quinhentos e quarenta) 
ações ordinárias, todas nominativas, escriturais e sem valor nominal, com a exclusão do direito de 
preferência dos atuais acionistas da Companhia na subscrição, em conformidade com o disposto no Artigo 
171, §3º, da Lei das Sociedades por Ações, e nos termos do Artigo 6º, parágrafo segundo, do Estatuto 
Social da Companhia. (i.1) As ações ordinárias ora emitidas são atribuídas aos beneficiários do Plano de 
Opções de Compra, em decorrência do exercício de opções de compra de ações outorgadas no âmbito do 
Plano de Opções de Compra, e conforme manifestação dos referidos beneficiários nos termos determinados 
pela Companhia. (i.2) A subscrição e integralização das ações ora emitidas se dá na forma especificada nos 
respectivos boletins de subscrição do agente escriturador, devidamente assinados, e que ficam arquivados 
na sede da Companhia. (i.3) As ações ordinárias ora emitidas farão jus aos dividendos e demais proventos 
que vierem a ser declarados pela Companhia a partir desta data. (ii) a homologação, em razão da aprovação 
do item (i) acima, do aumento do capital da Companhia no montante de R$2.046.835,32 (dois milhões, 
quarenta e seis mil, oitocentos e trinta e cinco reais e trinta e dois centavos), mediante a emissão de 
5.497.829 (cinco milhões, quatrocentos e noventa e sete mil, oitocentos e vinte e nove) novas ações 
ordinárias, todas nominativas, escriturais e sem valor nominal; (iii) aprovar, por unanimidade e sem 
ressalvas, em razão da aprovação dos itens (i) e (ii) acima, a apresentação da seguinte proposta de 
alteração da redação do caput do Artigo 5º do Estatuto Social na próxima assembleia geral de acionistas da 
Companhia: Redação Proposta - “Artigo 5º. O capital social da Companhia é de R$1.381.183.165,91 (um 
bilhão, trezentos e oitenta e um milhões, cento e oitenta e três mil, cento e sessenta e cinco reais e noventa 
e um centavos), totalmente subscrito e integralizado, dividido em 278.256.540 (duzentos e setenta e oito 
milhões, duzentos e cinquenta e seis mil, quinhentos e quarenta) ações, sendo todas ordinárias, nominativas, 
escriturais e sem valor nominal.”. (iv) a autorização à Diretoria da Companhia a tomar as medidas 
necessárias à consecução das deliberações tomadas acima, bem como assinar quaisquer documentos 
necessários para tanto. 6. Encerramento e Assinaturas: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os 
trabalhos para lavratura da presente ata, assinada por todos os presentes. (aa) Mesa: Pedro Jereissati 
(Presidente); Amanda Almeida (Secretária). (aa) Membros do Conselho de Administração: Pedro Jereissati, 
Guilherme Weege, João Paulo Brotto Gonçalves Ferreira, Kai Philipp Schoppen, Pedro Sirotsky Melzer, 
Claudia Worms Sciama e Estela Vieira. Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. 
Mesa: Pedro Jereissati - Presidente e Amanda Almeida - Secretária. JUCESP nº 108.840/22-0 em 
23/02/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Infracommerce CXAAS S.A.
CNPJ/ME nº 38.456.921/0001-36 - NIRE 35.300.557.361

Ata de Reunião do Conselho de Administração
Realizada em 24 de Janeiro de 2022

1. Data, Hora e Local: Realizada aos 24 dias do mês de janeiro de 2022, às 15h00, por videoconferência, 
nos termos do Artigo 14, parágrafo primeiro, do Estatuto Social da Infracommerce CXAAS S.A. 
(“Companhia”), razão pela qual é considerada realizada na sede da Companhia, nos termos da legislação 
aplicável. 2. Convocação e Presença: Dispensadas as formalidades de convocação, nos termos do Artigo 
13, parágrafo segundo, do Estatuto Social da Companhia, tendo em vista a presença da totalidade dos 
membros do Conselho de Administração, a saber: Srs. Pedro Jereissati, Guilherme Weege, João Paulo 
Brotto Gonçalves Ferreira, Kai Philipp Schoppen, Pedro Sirotsky Melzer, Claudia Worms Sciama e Estela 
Vieira. Presentes, ainda, como convidados, os Srs. Raffael Quintas e Fabio Bortolotti. 3. Mesa: Presidente: 
Kai Philipp Schoppen; Secretária: Amanda Pires de Almeida. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) um 
aumento do capital social da Companhia, dentro do limite do seu capital autorizado, mediante a emissão de 
ações ordinárias com a exclusão do direito de preferência dos atuais acionistas da Companhia na subscrição 
dessas ações, em conformidade com o disposto no Artigo 171, §3º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), e no Artigo 6º, parágrafo segundo, do Estatuto 
Social da Companhia, com relação ao exercício de opções de compra de ações outorgadas no âmbito do 
Plano de Opção de Compra de Ações da Companhia, e respetivos programas, aprovados em 19 de 
fevereiro de 2021 (em conjunto, o “Plano de Opção de Compra”); (ii) um aumento do capital social da 
Companhia, dentro do limite do seu capital autorizado, mediante a emissão de ações ordinárias com a 
exclusão do direito de preferência dos atuais acionistas da Companhia na subscrição dessas ações, em 
conformidade com o disposto no Artigo 171, §3º, da Lei das Sociedades por Ações, em razão do exercício, 
por Daniel Pripas, do bônus de subscrição emitido no contexto da incorporação, pela Companhia, de ações 
de emissão da Synapcom Comércio Eletrônico S.A., aprovada na Assembleia Geral Extraordinária de 
Acionistas da Companhia realizada em 26 de novembro de 2021, como vantagem adicional à subscrição de 
ações, pelo subscritor, objeto do Certificado nº 5; (iii) a homologação dos aumentos de capital social da 
Companhia, caso restem aprovadas as matérias objeto dos itens (i) e (ii) acima; (iv) a apresentação de 
proposta de reforma do caput do Artigo 5º do Estatuto Social na próxima assembleia geral de acionistas da 
Companhia; e (v) a autorização para a Diretoria da Companhia tomar as providências e praticar todos os 
atos necessários à realização das deliberações aqui consubstanciadas. Material de suporte para as 
matérias constantes da Ordem do Dia foi disponibilizado aos Srs. Conselheiros por meio do portal de 
governança da Companhia. 5. Deliberações: Colocadas as matérias acima em discussão e posterior 
votação, os membros do Conselho de Administração, por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas 
ou restrições, aprovaram: (i) um aumento do capital social da Companhia, dentro do limite do seu capital 
autorizado, no montante de R$271.884,08 (duzentos e setenta e um mil, oitocentos e oitenta e quatro reais 
e oito centavos), o qual passará de R$1.381.183.165,91 (um bilhão, trezentos e oitenta e um milhões, cento 
e oitenta e três mil, cento e sessenta e cinco reais e noventa e um centavos), para R$1.381.455.049,99 (um 
bilhão, trezentos e oitenta e um milhões, quatrocentos e cinquenta e cinco mil, quarenta e nove reais e 
noventa e nove centavos), mediante a emissão de 206.279 (duzentas e seis mil, duzentas e setenta e nove) 
novas ações ordinárias, ao preço médio de R$1,32 por ação, observadas as condições do Plano de Opções 
de Compra, aplicáveis aos respectivos beneficiários, passando o capital social da Companhia, até então 
dividido em 278.256.540 (duzentos e setenta e oito milhões, duzentos e cinquenta e seis mil, quinhentas e 
quarenta) ações ordinárias, a ser dividido em 278.462.819 (duzentos e setenta e oito milhões, quatrocentos 
e sessenta e dois mil, oitocentas e dezenove) ações ordinárias, todas nominativas, escriturais e sem valor 
nominal, com a exclusão do direito de preferência dos atuais acionistas da Companhia na subscrição, em 
conformidade com o disposto no Artigo 171, §3º, da Lei das Sociedades por Ações, e nos termos do Artigo 
6º, parágrafo segundo, do Estatuto Social da Companhia. (i.1) As ações ordinárias ora emitidas, nos termos 
do item (i) acima, são atribuídas aos beneficiários do Plano de Opções de Compra, em decorrência do 
exercício de opções de compra de ações outorgadas no âmbito do Plano de Opções de Compra, e conforme 
manifestação dos referidos beneficiários nos termos determinados pela Companhia. (i.2) A subscrição e 
integralização das ações ora emitidas se dá na forma especificada nos respectivos boletins de subscrição 
do agente escriturador, devidamente assinados, e que ficam arquivados na sede da Companhia. (i.3) As 
ações ordinárias ora emitidas farão jus aos dividendos e demais proventos que vierem a ser declarados pela 
Companhia a partir desta data. (ii) um aumento do capital social da Companhia, dentro do limite do seu 
capital autorizado, mediante a emissão de 30.505 (trinta mil, quinhentas e cinco) ações ordinárias, pelo 
preço total de R$1,00 (um Real), em razão do exercício, por Daniel Pripas, do bônus de subscrição emitido 
no contexto da incorporação, pela Companhia, de ações de emissão da Synapcom Comércio Eletrônico 
S.A., aprovada na Assembleia Geral Extraordinária de Acionistas da Companhia realizada em 26 de 
novembro de 2021, como vantagem adicional à subscrição de ações, pelo subscritor, objeto do Certificado 
nº 5, em razão do que o capital passará de R$1.381.455.049,99 (um bilhão, trezentos e oitenta e um 
milhões, quatrocentos e cinquenta e cinco mil, quarenta e nove reais e noventa e nove centavos), para 
R$1.381.455.050,99 (um bilhão, trezentos e oitenta e um milhões, quatrocentos e cinquenta e cinco mil e 
cinquenta reais e noventa e nove centavos), sendo representado por 278.493.324 (duzentos e setenta e oito 
milhões, quatrocentos e noventa e três mil, trezentas e vinte e quatro) ações ordinárias, todas nominativas, 
escriturais e sem valor nominal, com a exclusão do direito de preferência dos atuais acionistas da Companhia 
na subscrição, em conformidade com o disposto no Artigo 171, §3º, da Lei das Sociedades por Ações. (ii.1) 
As ações ora emitidas, nos termos do item (ii) acima, serão subscritas pelo Sr. Daniel Pripas, no prazo de 
30 (trinta) dias, mediante assinatura do respectivo boletim de subscrição, a contar da sua emissão, e serão 
inscritas pela instituição financeira encarregada da custódia e escrituração das ações de emissão da 
Companhia em seu nome. (ii.2) As ações ordinárias ora emitidas, nos termos do item (ii) acima, terão os 
mesmos direitos atribuídos às ações ordinária de emissão da Companhia em circulação nesta data, e farão 
jus aos dividendos e demais proventos que vierem a ser declarados pela Companhia a partir desta data. (iii) 
em razão da aprovação dos aumentos de capital da Companhia, nos termos dos itens (i) e (ii) acima, a 
homologação do aumento do capital da Companhia no montante de R$271.885,08 (duzentos e setenta e 
um mil, oitocentos e oitenta e cinco reais e oito centavos), mediante a emissão de 236.784 (duzentos e trinta 
e seis mil, setecentas e oitenta e quatro) novas ações ordinárias, todas nominativas, escriturais e sem valor 
nominal; (iv) aprovar, por unanimidade e sem ressalvas, em razão da aprovação dos itens (i), (ii) e (iii) acima, 
a apresentação da seguinte proposta de alteração da redação do caput do Artigo 5º do Estatuto Social na 
próxima assembleia geral de acionistas da Companhia: Redação Proposta: “Artigo 5º. O capital social da 
Companhia é de R$1.381.455.050,99 (um bilhão, trezentos e oitenta e um milhões, quatrocentos e 
cinquenta e cinco mil e cinquenta reais e noventa e nove centavos), totalmente subscrito e integralizado, 
dividido em 278.493.324 (duzentos e setenta e oito milhões, quatrocentos e noventa e três mil, trezentas e 
vinte e quatro) ações ordinárias, todas nominativas, escriturais e sem valor nominal.”. (v) a autorização à 
Diretoria da Companhia a tomar as medidas necessárias à consecução das deliberações tomadas acima, 
bem como assinar quaisquer documentos necessários para tanto. 6. Encerramento e Assinaturas: Nada 
mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos para lavratura da presente ata, assinada por todos os 
presentes. (aa) Mesa: Pedro Jereissati (Presidente); Amanda Almeida (Secretária). (aa) Membros do 
Conselho de Administração: Pedro Jereissati, Guilherme Weege, João Paulo Brotto Gonçalves Ferreira, Kai 
Philipp Schoppen, Pedro Sirotsky Melzer, Claudia Worms Sciama e Estela Vieira. Certifico que a presente é 
cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. Mesa: Kai Philipp Schoppen - Presidente  e Amanda Almeida - 
Secretária. JUCESP nº 109.081/22-5 em 23/02/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

CONSTRUTORA ADOLPHO
LINDENBERG S.A.

Companhia Aberta
CNPJ nº 61.022.042/0001-18 - NIRE nº 35.300.067.827

Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária de 04 de Abril de 2022 - Edital de Convocação
O Presidente do Conselho de Administração da CONSTRUTORA ADOLPHO LINDENBERG S.A. 
(“Companhia”), nos termos do artigo 21 do Estatuto Social da Companhia, convoca os senhores acionistas 
da Companhia a se reunirem em 04 de abril de 2022, às 10 horas, na sede social da Companhia, localizada 
na Cidade e Estado de São Paulo, na Rua Joaquim Floriano, n° 466, 2º andar, Edifício Corporate, a fim de 
deliberar sobre a seguinte ordem do dia: Em Assembleia Geral Ordinária (i) Apreciar as contas da diretoria 
e o relatório anual da administração da Companhia, o balanço patrimonial, as demonstrações financeiras e 
o parecer dos auditores independentes, referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2021; 
(ii) Deliberar sobre a proposta de destinação dos resultados do exercício social findo em 31 de dezembro de 
2021; (iii) Deliberar sobre a revisão e aprovação de orçamento de capital para o exercício social de 2022; 
(iv) Deliberar sobre a remuneração anual e global dos administradores da Companhia referente ao exercício 
social a se encerrar em 31 de dezembro de 2022; (v) Eleger os membros do Conselheiro de Administração; 
Em Assembleia Geral Extraordinária: (vi) Deliberar sobre a alteração do jornal de escolha da Companhia 
para as publicações legais; (vii) Consolidar o Estatuto Social da Companhia. Informações Gerais: (i) Os 
documentos de que trata o artigo 133 da Lei 6.404 de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“LSA”), 
referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2021, publicados no dia 04 de março de 2022, 
no Jornal “Diário Comercial”, e encontram-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia, em seu 
endereço eletrônico (https://lindenberg.com.br/ri), no endereço eletrônico da B3 - Brasil, Bolsa Balcão, 
(www.b3.com.br) e da Comissão de Valores Mobiliários - CVM (“CVM”) (www.cvm.gov.br). Os documentos 
de que tratam a Instrução CVM nº 481 de 17 de dezembro de 2009, conforme alterada (“IN CVM 481”), 
foram devidamente apresentados à CVM por meio do sistema Empresas.net; (ii) Para os efeitos do que 
dispõe o art. 141 da LSA e a Instrução CVM 165, de 11 de dezembro de 1991, conforme alterada, bem como 
o artigo 4º da IN CVM 481, o percentual mínimo do capital votante para solicitação de adoção do processo 
de voto múltiplo é de 10% (dez por cento); (iii) O acionista deverá apresentar à Companhia, com no mínimo 
de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência da realização da Assembleia, documento de identidade e/ou 
atos societários que comprovem a representação legal no caso de pessoa jurídica, bem como extrato da sua 
posição acionária, emitido pela instituição custodiante das ações da Companhia; e (iv) O acionista que 
desejar ser representado por procurador deverá depositar na sede da Companhia o respectivo instrumento 
de mandato, com a firma reconhecida, com poderes específicos e orientação de voto para votação na 
Assembleia, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. São Paulo, 04, 05 e 08 
de março de 2022. Adolpho Lindenberg - Presidente do Conselho de Administração.
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LE Mans Club S/A
CNPJ em Constituição

Ata de Assembleia Geral de Constituição da Sociedade Anônima de Capital Fechado
Data e Local: Aos 2 dias do mês de julho de 2021 às 10 horas na Rua Funchal, nº 538, conjunto 154 - Vila Olímpia - CEP 04551-060 - Município de São Paulo - 
Estado de São Paulo. Presença: A totalidade dos acionistas fundadores da sociedade representando a totalidade dos subscritores do capital social, conforme 
assinaturas apostas no livro de registro de presença de acionista. Convocação: Dispensada a comprovação da convocação prévia desta assembleia pela imprensa, 
conforme facultado pelo §4º do artigo 124 da Lei 6.404/76. Acionistas: Cesar Rodrigo Nunes, brasileiro, casado com separação universal de bens, nascido em 
05/11/1981, advogado, portador do RG nº 21856467-SSP-SP e do CPF nº 222.702.098-93, residente e domiciliado no município de São Paulo, Estado de São Paulo 
à Rua das Fiandeiras, nº 705 - ap. - 231 - CEP. 04545-004 - Vila Olímpia. Ana Mercedes Nunes, brasileira, casada sob o regime de separação obrigatória de bens, 
nascida em 04/12/1956, aposentada, portadora do RG. nº 11.416.349-2-SSP-SP e do CPF nº 946.707.578-49, residente e domiciliada no Município de São Paulo, 
Estado de São Paulo à Rua Coriolano, nº 1852 apto 54 CEP. 05047-002 - Vila Romana. Conforme se verifica pelas assinaturas no livro de presença, conferido este 
com o boletim de subscrição, iniciados os trabalhos, assumiu a presidência Cesar Rodrigo Nunes, que convidou a mim Ana Mercedes Nunes para secretariar a 
assembleia, o que aceitei. Ordem do Dia: 01 - Constituição de uma sociedade anônima de capital fechado, leitura, discussão e aprovação do estatuto. 02 - 
Subscrição e forma de integralização das ações. 03 - Eleição e posse de sua diretoria e definição de sua respectiva remuneração. 04 - Eleição do conselho fiscal. 
Iniciando os trabalhos, Cesar Rodrigo Nunes - Diretor Presidente comunicou que o projeto do estatuto, já de conhecimento de todos e cujo teor segue em apenso 
devidamente assinado, fazendo parte integrante e inseparável desta ata, constituindo os dois instrumentos num todo único e indivisível. Deliberação: Após a leitura 
do estatuto que foi aprovado por unanimidade, foi declarada definitivamente constituída a Le Mans Club S/A, com sede à Rua Funchal, 538, conjunto 154 - Vila 
Olímpia - CEP. 04551-060 - Município de São Paulo -Estado de São Paulo, a qual iniciará suas atividades logo após o cumprimento de todas as formalidades legais 
para este tipo societário. Subscrição e forma de integralização das ações: O capital será de 1.000.000 (um milhão) de ações ordinárias nominativas, de valor 
nominal de R$ 1,00 (um real) cada, totalizando R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) totalmente subscrito e será integralizado em moeda corrente nacional, sendo 
que 10% (dez por cento) do capital deverá ser integralizado pelos acionistas fundadores e depositado em instituição financeira nacional até a data de protocolo da 
ata de assembleia geral de constituição, perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo e os restantes 90% (noventa por cento) no prazo máximo de 12 (doze) 
meses após e registro dos estatutos na mesma Junta Comercial. Os acionistas fundadores, acima nomeados e qualificados, aprovaram também, por unanimidade, 
o boletim de subscrição em anexo I, e reproduzido a seguir. Restou, estabelecido, que a subscrição e integralização das ações será efetuada da seguinte forma: O 
acionista Cesar Rodrigo Nunes já qualificado, subscreve 990.000 (novecentas e noventa mil) ações ordinárias nominativas, no valor de R$ 990.000,00 (novecentos 
e noventa mil reais) e integralizará em moeda corrente nacional a importância de R$ 99.000,00 (noventa e nove mil reais), equivalente a 10% (dez por cento) das 
ações subscritas, até a data do protocolo desta assembleia geral de constituição, perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo. A acionista Ana Mercedes 
Nunes já qualificada, subscreve 10.000 (dez mil) ações ordinárias nominativas, no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) e integralizará em moeda corrente nacional, 
a importância de R$1.000,00 (um mil reais), equivalente a 10% (dez por cento) das ações subscritas, até a data do protocolo desta assembleia geral de constituição 
perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo. Eleição da Diretoria: Por unanimidade foram eleitos, para o período de 03 anos, para compor a primeira 
Diretoria da companhia: Cesar Rodrigo Nunes, como diretor presidente e Ana Mercedes Nunes, como diretora superintendente os quais aceitaram os cargos. 
Conselho Fiscal: Por não ser de funcionamento permanente, nem ter havido solicitação dos acionistas não foi constituído o conselho fiscal, uma vez que a lei e o 
estatuto, assim o permitem. Declaração de Desimpedimento da Diretoria: Os diretores declaram, sob as penas da lei, de que não estão impedidos de exercer a 
administração da sociedade, por lei especial ou, em virtude de condenação criminal ou, por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos ou, por crime falimentar, de prevaricação, peita, suborno, concussão, peculato ou, contra a economia popular, contra 
o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade, bem como não foram 
declarados inabilitados por ato da comissão de valores mobiliários. Termo de posse da Diretoria: Os diretores ora eleitos são empossados neste ato e declaram, 
para os fins de direito, estarem de acordo com sua nomeação, tomando posse imediatamente de seus cargos mediante assinatura do respectivo termo lavrado no 
livro de registro de atas. Declaram ainda, sob as penas da lei, de que não estão impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial ou, em virtude 
de condenação criminal ou, por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos ou, por crime falimentar, 
de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou, contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou à propriedade, bem como não foram declarados inabilitados por ato da comissão de valores mobiliários. 
Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o presidente da assembleia geral de constituição declarou constituída a presente companhia, com a lavratura da 
presente ata, no livro próprio, a qual tendo sido aprovada, foi por todos os presentes assinadas e rubricadas em 04 (quatro) vias de igual teor e forma. Cesar Rodrigo 
Nunes - Diretor Presidente; Ana Mercedes Nunes - Diretora Superintendente Secretária da Assembleia. Cesar Rodrigo Nunes - OAB-SP - 260.942.  JUCESP/
NIRE 3530057922-4 em 21/10/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. Estatuto Social - Le Mans Club S/A - Capítulo I - Da denominação, sede, objeto 
social e duração. Art. 1º. Sob a denominação de Le Mans Club S/A fica constituída uma sociedade anônima de capital fechado, que se regerá por este estatuto 
e pela legislação vigente que lhe for aplicável. Art. 2º. A sociedade terá por sede administrativa e foro jurídico na Rua Funchal, 538, conjunto 154 - Vila Olímpia - CEP. 
04551-060 - Município de São Paulo - Estado de São Paulo, sendo-lhe facultado abrir filiais, sucursais escritórios, participar de outras sociedade e empreendimentos, 
em qualquer parte do território nacional e fora dele, por deliberação da diretoria. Art. 3º. A sociedade terá como objetivo social: locação de automóveis e outros meios 
de transporte sem condutor, comércio sob consignação de veículos automotores, motocicletas e motonetas, locação de equipamentos recreativos e esportivos, 
compra, venda, gestão e locação de bens móveis e/ou imóveis próprios e/ou de terceiros. Art. 4º. O prazo de duração da sociedade será por tempo indeterminado. 
Capítulo II - Do capital social, ações e das debêntures. Art. 5º. O capital social é de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), divididos em 1.000.000 (um milhão) 
de ações ordinárias nominativas, de valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, indivisíveis em relação à sociedade. § 1º. A sociedade poderá emitir títulos 
múltiplos de ações e, provisoriamente, cautelas que as representem, observando o disposto nos artigos 24 e 26 da lei nº 6.404/76. § 2º. As ações, os títulos múltiplos, 
ou as cautelas serão controladas no livro próprio de ações nominativas e quando emitidas, serão assinadas pelo diretor ou, por um procurador especialmente 
constituído para esse fim, na forma da lei e deste estatuto. § 3º. A companhia poderá também, emitir debêntures conversíveis, ou não, em ações e ainda certificados 
de debêntures que conferirão aos seus titulares direito de crédito contra ela nas condições constantes da escritura de emissão e do certificado, os quais também 
serão controladas no livro próprio, e quando emitidos, serão assinados por 2 (dois) diretores, observando o disposto no capítulo V da Lei nº 6.404/76. § 4º. A 
companhia a qualquer tempo poderá instituir ações preferenciais, bem como classes, tanto para ações ordinárias, como para ações preferenciais. Art. 6º. Cada ação 
ordinária dará direito a um voto nas deliberações das assembleias gerais. Art. 7º. A transferência de ações ordinárias, a qualquer título, gratuita ou onerosamente, 
a acionista ou a terceiros, obedecerá às normas previstas neste artigo como segue: A) aos acionistas é assegurada a preferência na aquisição de ações na 
proporção do capital de cada um. B) o acionista que pretender alienar suas ações ou parte delas, deverá comunicar os demais acionistas, por carta registrada com 
aviso de recebimento, sua intenção, transmitindo-lhe as informações referentes a quantidade de ações, preço e condições de pagamento. C) os demais acionistas 
terão 30 (trinta) dias de prazo, a contar do recebimento da carta mencionada na letra “B” deste artigo, para manifestar, também por carta com aviso de recebimento, 
seu interesse na aquisição das ações postas à venda. D) no caso de um ou mais acionistas não pretenderem exercer o seu direito de preferência, tal direito será 
dos demais acionistas, na proporção do capital de cada um. E) se os acionistas não se interessarem pela aquisição das ações terá ele o direito de transferi-las a um 
terceiro. Art. 8º. Os acionistas terão preferência para subscrição do aumento de capital, sendo de 30 (trinta) dias o prazo para o exercício desse direito, contados da 
data da assembleia que o deliberou. § Único - Havendo desistência expressa ou decurso do prazo referido no capítulo deste artigo, a preferência para subscrição 
das ações correspondentes será transferida aos demais acionistas, observada a proporcionalidade do capital subscrito. Art. 9º. A companhia poderá adquirir suas 
próprias ações para permanência em tesouraria ou posterior alienação ou cancelamento. Art. 10º. Enquanto não estiver totalmente integralizado o capital subscrito 
da companhia, a responsabilidade dos acionistas fica limitada ao preço de emissão das ações subscritas ou adquiridas, conforme preceitua o artigo 1º da lei 
6.404/76. Capítulo III - Da Administração da Sociedade. Art. 11º. A sociedade será administrada por sua diretoria composta de 02 (dois) Membros, acionistas ou 
não, residentes e domiciliados no país, assim designados: Diretor Presidente e Diretor Superintendente, para um período de 03 (três) anos e cujos mandatos 
terminarão sempre na assembleia geral ordinária que aprova as contas do exercício da sua gestão. § 1º. Os diretores poderão ser reeleitos indefinidamente e a 
investidura no cargo será feita por termo lavrado e assinado pelo respectivo diretor no livro de “atas das reuniões da diretoria” independentemente de qualquer 
caução, ou garantia de sua gestão § 2º. Os diretores poderão perceber remuneração, a título de pró-labore, o qual será fixado anualmente pela assembleia geral 
ordinária, considerando a responsabilidade e o tempo exigido pelo cargo, competência e reputação do profissional eleito. § 3º. Nas ausências ou impedimentos 
temporários de qualquer diretor será escolhido dentre os remanescentes, um para assumir temporariamente as atribuições do diretor ausente. § 4º. Ocorrendo 
renúncia, morte ou incapacidade superveniente de qualquer diretor, será convocada imediatamente uma assembleia geral extraordinária cabendo a esta prover o 
cargo. Art. 12º, À diretoria caberá a prática de atos próprios de gestão, desde que destinados ao funcionamento regular da sociedade e ao cumprimento de seu 
objeto social em restrita obediência aos deveres e funções contemplados na lei e neste estatuto social. § 1º. Os atos próprios da sociedade e não restritos ao setor 
específico de cada Diretoria, que acarretarem responsabilidade para a sociedade, dependem da assinatura de dois diretores sendo um deles o Diretor Presidente. 
§ 2º. As deliberações da diretoria e os atos dos respectivos diretores obrigam a sociedade quando praticados no exercício das funções estatutárias e em concordância 
com a lei. § 3º. Respondem os diretores pessoalmente pelos atos praticados com exorbitância de poderes, ou contrariamente à lei e aos interesses da sociedade, 
ou com má fé. § 4º. A diretoria se reunirá todas as vezes que for necessário ou conveniente, lavrando-se atas de suas deliberações no livro competente. Art. 13º. A 
representação ativa e passiva da sociedade, nos atos de gestão ordinária dos negócios sociais, será exercida pelo Diretor Presidente. § 1º. A diretoria poderá 
constituir procuradores, devendo ser especificado os atos e operações que poderão praticar e a duração do mandato, conferindo-lhes os poderes da cláusula “ad 
judicia” que neste caso poderá ser por prazo indeterminado, bem como receber citação, confessar, transigir, desistir, receber a dar quitação. § 2º. Os instrumentos 
de mandado outorgados pela sociedade serão sempre assinados pelo Diretor Presidente. Art. 14º. Ao Diretor Presidente compete os poderes e atribuições fixados 
por este estatuto e pela lei, especialmente: A- definir os planos gerais da política administrativa e financeira da sociedade. B- convocar e presidir as assembleias 
gerais e reuniões da diretoria. C- ordenar o levantamento de balancetes mensais, e com base neste deliberar com os demais diretores sobre a distribuição de 
dividendos intermediários à conta de lucros acumulados ou reservas de lucros existentes, tudo dentro do limite legal. D- firmar as cautelas de debêntures, quando 
emitidas. E- alienar onerar ou hipotecar gravar ou dar em garantia bens sociais. F- abrir movimentar ou encerrar contas correntes bancárias junto às instituições 
financeiras nacionais e internacionais, públicas ou privadas, emitir e endossar cheques, notas promissórias, ou títulos de crédito, descontar duplicatas, cheques ou 
títulos, ordenar pagamentos, autorizar ou ordenar aplicações financeiras, ordenar títulos de crédito para protesto, autorizar débitos em contas bancárias, receber 
valores e dar quitações, assinar atos e documentos que importem na assunção de obrigações, aceite aval, e todos os atos necessários as movimentações 
bancárias. G- firmar contratos de financiamento com entidades bancárias e de arrendamento mercantil com sociedades constituídas para tal finalidade sem qualquer 
limite H- endossar quaisquer títulos de crédito, entre eles duplicatas, notas promissórias, letras de câmbio e certificados de custódia. I- firmar compromissos e 
contratos, inclusive os de locação de bens móveis e imóveis, ou de serviços. J- elaboração de termo de securitização e a respectiva prestação de informações aos 
órgãos competentes. K- representação geral da sociedade em juízo e fora dele em suas relações com terceiros, perante instituições financeiras, e todos os órgãos 
públicos municipais, estaduais, e federais observadas as normas deste estatuto e a legislação pertinente. L- assinar atos e documentos que importem na assunção, 
aceite, aval, compra e venda de ações e quotas sem limite. Art. 15º. Ao Diretor Superintendente compete praticar os mesmos atos do Diretor Presidente quando 
este estiver eventualmente ausente ou impedido, ou ainda quando comunicar que se ausentará e, efetivamente, ausentar-se por um período não ocasional ou 
eventual, onde nestes casos deverá, no comunicado, convocar o Diretor Superintendente para assumir o seu cargo e ainda: A- a definir e implementar a política 
comercial da empresa. B- receber citação ou intimação em processos judiciais ou procedimentos administrativos. C- admitir e demitir funcionários, firmar contratos 
de prestação de serviços com terceiros sejam pessoas físicas ou jurídicas. Art. 16º. É vedado aos diretores dar fianças ou avais em nome da sociedade e em nome 
próprio, de modo a favorecer terceiros, em negócios que lhe sejam alheios. Capítulo IV - Do Conselho Fiscal. Art. 17º. O conselho fiscal será composto de 03 (três) 
membros efetivos e igual número de suplentes, acionistas ou não, eleitos pela assembleia geral, os quais exercerão seus cargos até a realização da primeira 
assembleia geral ordinária que se realizará após a sua eleição, podendo ser reeleitos indefinidamente. Art. 18º. O conselho fiscal não terá caráter permanente e 
somente funcionará quando a assembleia geral ordinária assim decidir, ou a pedido dos acionistas, nos termos dos parágrafos 2º e 3º do artigo 161 da lei nº 6.404/76. 
Art. 19º. O conselho fiscal, quando em funcionamento, terá as atribuições e poderes que a lei lhe confere, além das atribuições que eventualmente forem 
estabelecidas pela assembleia geral. Art. 20º. Os membros efetivos do conselho fiscal somente farão jus à remuneração no período em que instalado, estejam no 
efetivo exercício da função. Art. 21º. No impedimento de qualquer dos membros efetivos do conselho fiscal, este será substituído pelo suplente mais votado e em 
caso de empate, pelo mais idoso. Capítulo V - Da Assembleia Geral. Art. 22º. A assembleia geral ordinária irá se reunir anualmente dentro dos quatro primeiros 
meses após o término do exercício social, para analisar as contas da diretoria, discutir e votar as demonstrações financeiras, discutir e votar o parecer do conselho 
fiscal, quando instalado, deliberar sobre a destinação de lucro líquido do exercício e a distribuição dos dividendos: e eleger membros da diretoria, quando for o caso. 
Art. 23º. A assembleia geral compete deliberar sobre quaisquer questões referentes ao aumento de capital mediante a subscrição de novas ações fixando o preço 
de emissão das mesmas conforme artigo 170 da lei 6.404/76 parágrafo 2º. § 1º. Quanto a subscrição de ações para realização em bens será sempre procedida com 
observância do disposto no artigo 8º da lei 6.404/76 e o disposto nos parágrafos 2º e 3º do artigo 98 da lei 6.404/76. § 2º. As entradas e as prestações da realização 
das ações poderão ser recebidas pela companhia independentemente de depósito bancário conforme artigo 170 da lei 6.404/76, em seu § 4º. Art. 24º. A assembleia 
geral será extraordinariamente instalada sempre que os interesses sociais exigirem o pronunciamento dos acionistas. Art. 25º. A assembleia geral será instalada por 
convocação do Diretor Presidente ou, na ausência ou impedimento, por outro Diretor, e será dirigida por um presidente aclamado entre os presentes, o qual 
escolherá o secretário. Art. 26º. As resoluções da assembleia geral serão tomadas por maioria absoluta dos votos, não se computando, no cálculo, os votos em 
branco, excetuando se os casos em que a lei exigir maioria qualificada. Art. 27º. A convocação da assembleia geral será feita na forma prevista no artigo 294 inciso 
I da lei nº 6.404/76. Capítulo VI - Do Exercício Social e dos Resultados. Art. 28º. O exercício social terá a duração de um ano, iniciando se em 01 de janeiro e 
terminando no dia 31 do mês de dezembro de cada ano. Art. 29º. Ao fim de cada exercício social, serão elaborados, com base na escrituração mercantil da 
sociedade, as demonstrações financeiras, consubstanciadas no balanço patrimonial, demonstração de lucros ou prejuízos, acumulados, demonstração do resultado 
do exercício e demonstração das origens de aplicação dos recursos. § 1º. A assembleia geral poderá determinar o levantamento de balanço semestral ou, 
respeitados os preceitos legais, em períodos menores, e aprovar a distribuição de dividendos com base nos lucros apurados, bem como juros sobre capital próprio. 
§ 2º. A qualquer tempo a assembleia geral também poderá deliberar a distribuição de dividendos intermediários, a conta de lucros acumulados ou reservas de lucros 
existente no balanço anual ou semestral. Art. 30º. Do resultado do exercício, serão deduzidos, antes de qualquer participação, eventuais prejuízos acumulados e a 
provisão para imposto de renda e a provisão para contribuição social sobre o lucro líquido. § 1º. O lucro líquido apurado no encerramento do exercício social, depois 
de deduzidas as amortizações e provisões previstas neste estatuto e em lei, será distribuído da seguinte forma: A- 5% (cinco por cento) para a constituição de 
reserva legal, que não excederá a 20% (vinte por cento) do capital social, bem como poderá ser dispensada no exercício em que o saldo dessa reserva, acrescido 
do montante das reservas do capital exceder 30% (trinta por cento) do capital social. B- O saldo ficará à disposição da assembleia geral, convocada para decidir 
sobre a sua respectiva destinação. Capítulo VII - Da Liquidação da Sociedade. Art. 31º. A liquidação, dissolução e extinção da sociedade se procederá em 
obediência aos termos da lei ou em virtude de deliberação da assembleia geral e se extinguirá pelo encerramento da liquidação. § 1º. A assembleia geral nomeará 
o liquidante as formas e diretrizes a seguir e fixará os seus honorários. § 2º. O liquidante poderá ser destituido por assembleia geral a qualquer tempo.  
§ 3º. A assembleia geral poderá solicitar a instalação do conselho fiscal. Capítulo VIII - Disposições Gerais e Transitórias.  Art. 32º. As questões omissas nos 
estatutos serão resolvidas de acordo com o disposto na lei nº 6.404/76 e demais legislações em vigor. E depois de tudo lido, compreendido e aceito, conforme se 
verifica na ata de constituição que faz parte integrante deste estatuto, os acionistas fundadores, acompanhados do advogado e das testemunhas, firmam o presente 
instrumento em 04 (quatro) vias, de igual teor e forma. Cesar Rodrigo Nunes - Diretor-Presidente; Ana Mercedes Nunes - Diretora Superintende. Testemunhas: 
Maria Izilda Serra Barbosa - RG. 13.134.326-0-SSP/SP; Jose Roberto Barbosa - RG. 8.795.190-SP-SSP-SP; Cesar Rodrigo Nunes - OAB - SP - 260.942.

Grua Investimentos S.A.
CNPJ/MF 15.385.166/0001-40 - NIRE 35.300.455.118

Ata de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária Realizada em 13 de Abril de 2021
Data, Hora e Local: Em 13 de abril de 2021, às 14h00min, na sede social da Grua Investimentos S.A. 
(“Companhia’’), localizada no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Cardeal Arcoverde. nº 
2365, 4o andar, conjunto 42, sala 05, Bairro Pinheiros, CEP 05407-003. Convocação, Presença e Quórum: 
Dispensada a publicação de Editais de convocação, nos termos do artigo 124, § 4º da Lei 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, tendo em vista a presença da totalidade dos acionistas da Companhia. Composição da 
Mesa: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Luis Vital de Souza Ramos Vettorazzo, e como secretário 
o Sr. Sérgio Luis Botelho de Moraes Toledo. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a leitura, discussão e votação 
das contas dos administradores e as demonstrações financeiras da Companhia, Notas Explicativas e 
Relatório dos Auditores Independentes, relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020; 
(ii) a destinação do resultado da Companhia relativo ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2020; (iii) a reeleição dos membros do Conselho de Administração da Companhia, bem como a indicação 
do Presidente do Conselho; e (iv) a lavratura da ata na forma de sumário. Deliberações: Após avaliar as 
matérias constantes da ordem do dia, as acionistas da Companhia, representando a totalidade do capital 
social, por unanimidade e sem reservas, deliberam as matérias a seguir transcritas: (i) aprovar as contas da 
administração e demonstrações financeiras, relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2020, bem como o Relatório da Administração, das Notas Explicativas e Relatório dos Auditores 
Independentes, ora publicados nos jornais Diário Oficial do Estado de São Paulo e Diário Comercial, ambas 
no dia 06 de abril 2021. (ii) aprovar a destinação do lucro líquido apurado no exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2020, no valor de R$ 134.006.719,19 (cento e trinta e quatro milhões, seis mil, setecentos 
e dezenove reais e dezenove centavos), sendo: (a) R$ 6.700.000,00, (seis milhões e setecentos mil reais) à 
Conta de “Reserva Legal”; (b) R$ 53.251.699.98 (cinquenta e três milhões, duzentos e cinquenta e um mil, 
seiscentos e noventa e nove reais e noventa e oito centavos) à Conta de “Dividendos”; e (c) R$ 74.055.019.21 
(setenta e quatro milhões, cinquenta e cinco mil, dezenove reais e vinte e um centavos, à Conta de 
“Retenção de Lucros”; e (iii) reeleger como membros do Conselho de Administração da Companhia, com 
prazo de mandato de 2 (dois) anos os Srs. (a) Sérgio Luis Botelho de Moraes Toledo, brasileiro, divorciado, 
engenheiro civil, portador da Cédula de Identidade RG nº 9.754.078 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 
095.999.278-26; (b) José Carlos Botelho de Moraes Toledo, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador 
da Cédula de Identidade RG nº 4.430.031 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 053.879.938- 21;  
(c) Luís Vital de Sousa Ramos Vettorazzo, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 15.852.994-7 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 102.278.678-40; e (d) Ricardo 
Eugênio de Sousa Ramos Vettorazzo, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 16.126.005-6 SSP/SP e inscrito no CPF/MF nº 184.312.118-22, todos com endereço 
comercial na Rua Cardeal Arcoverde, nº 2365, 4º andar, conjunto 42/44, Bairro Pinheiros, no Município de 
São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05407-003. Os Conselheiros reeleitos declaram sob as penas da lei, 
que não estão impedidos de exercer a administração da Companhia por lei especial, nem condenados ou 
sob os efeitos da condenação, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, 
ou crime falimentar, contra o sistema financeiro nacional, normas de defesa de concorrência, contra as 
relações de consumo, contra a fé pública ou a propriedade, firmando os termos de posse (“Anexo I”).  
(ii) a indicação do Sr. Ricardo Eugênio de Sousa Ramos Vettorazzo, acima qualificado, como Presidente 
do Conselho de Administração, nos termos do § 3º do artigo 15 do Estatuto Social da Companhia. (iii) 
Reeleger, para o cargo de Diretores da Companhia, os Srs. (a) Leandro Antonio Grisi, brasileiro, solteiro 
com contrato de união estável, contador, portador da Cédula de Identidade RG nº 23.191.390-4 SSP/SP, 
inscrito no CPF/MF sob o nº 167.985.998-69 e (b) Rholf Alvarenga Badine, brasileiro, casado, analista, 
portador da Cédula de Identidade RG nº 42.818.186-7 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 345.475.088-
10; ambos com o endereço comercial na Rua Cardeal Arcoverde, n° 2365, Conjunto 42, Bairro Pinheiros, no 
Município de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05407-003; para exercerem o mandato até 30 de abril 
de 2024, aceitando o cargo para o qual foram eleitos, e declaram, sob as penas da lei, que não estão 
impedidos de exercer a administração da Companhia, por lei especial, ou em virtude de condenação 
criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, à pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a 
cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra 
a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra 
as relações de consumo, fé pública ou a propriedade. Ato contínuo foram reinvestidos em seus cargos 
mediante assinatura do termo de posse, que segue como anexo do presente ato (“Anexo III”). (v) consignar 
que a Diretoria da Companhia será composta por: Srs. Leandro Antônio Grisi e Rholf Alvarenga Badine: e 
(vi) aprovar a lavratura da presente ata na forma de sumário. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, 
a Assembleia foi encerrada e lavrada a presente ata, que lida e achada conforme, foi por todos assinada. 
Assinaturas: Presidente: Sr. Luís Vital de Sousa Ramos Vettorazzo. Secretário: Sr. Sérgio Luis Botelho de 
Moraes Toledo: Arcos Saneamento e Participações Ltda. (por Leandro Antonio Grisi) e Saneamento 
100% Fundo de Investimento em Participações - Multiestratégia (por Versal Finance Gestão de 
Recursos Ltda. e Finaxis Corretora de Títulos e Valores  Mobiliários S.A.). A presente ata é cópia fiel da via 
lavrada em livro próprio. São Paulo/SP, 13 de abril de 2021. Luís Vital de Sousa Ramos Vettorazzo - 
Presidente; Sérgio Luis Botelho de Moraes Toledo - Secretário. JUCESP nº 239.316/21-6 em 24/05/2021. 
Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

SEMPER S.A. – SERVIÇO 
MÉDICO PERMANENTE

CNPJ nº 17.312.976/0001-00 - NIRE 31300056066
EDITAL DE CONVOCAÇÃO – ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam convocados os srs. Acionistas do Semper S.A. - Serviço Médico Permanente (“Companhia”), com sede em Belo 
Horizonte/MG na Alameda Ezequiel Dias, nº 389, Bairro Centro, CEP 30.130-110, para a Assembleia Geral Extraordinária 
da Companhia (“AGE”), a se realizar no dia 14 (quatorze) de março de 2022 às 19:00 (dezenove horas) em primeira 
convocação, e às 19:30 (dezenove horas e trinta minutos) em segunda convocação, nos termos do Estatuto Social da 
companhia e da Lei 6.404/76 (“LSA”). A AGE se realizará exclusivamente de forma digital com participação remota, bem 
como mediante envio de Boletim de Voto à Distância, conforme autoriza o art. 121, Parágrafo Único da LSA, por meio da 
plataforma digital Teams, mediante acesso ao endereço do link https://teams.microsoft.com/l/meetup-join/19%3ameeting_
MjRlZmFhMTYtYzNhOC00YTRiLWFlNGItNjYyZDk4NTM0MzY3%40thread.v2/0?context=%7b%22Tid%22%3a%22798
29efa-b65a-492d-83c5-df6b388cb04e%22%2c%22Oid%22%3a%220ed1a28c-01b5-4207-8e60-67fbd242745c%22%7d 
O Boletim de Voto a Distância deverá ser encaminhado ao endereço eletrônico ri@hsemper.com.br em até 48 horas antes 
da realização da Assembleia, ou seja, até às 19 horas do dia 09/03/2022. Os documentos relacionados com as matérias 
de deliberação estão à disposição dos acionistas no endereço da sede da sociedade, e podem ser disponibilizados em 
meio digital seguro, nos termos do capítulo II, seção III, item 2, inciso II da IN DREI 81/2020, mediante solicitação prévia 
pelo endereço de e-mail: ri@hsemper.com.br. O convite individual será enviado por e-mail aos Acionistas para participação 
e registro de voto à distância, por meio da plataforma Teams. Na oportunidade, os acionistas deliberarão sobre a seguinte 
Ordem do Dia: (i) Deliberação acerca da aprovação do Instrumento Particular de Escritura da Emissão de Debêntures 
Conversíveis em Ações Ordinárias Nominativas, Sem Valor Nominal, da Espécie Quirografária, Para Distribuição Privada 
da Companhia, fixando prazo de exercício do direito de preferência na subscrição e integralização das debêntures até 
14/04/2022, autorizando a Diretoria a praticar todos os atos necessários à efetivação das deliberações tomadas na AGE 
da Emissora e autorizando  o Conselho de Administração a cancelar as Debêntures que tenham sido emitidas e não 
vierem a ser subscritas, bem como as Debêntures adquiridas e mantidas em tesouraria pela própria EMISSORA, mediante 
declaração de que as Debêntures a serem canceladas não são de titularidade de debenturistas; e (ii) Autorizar a venda 
dos imóveis de Matrícula 24.149, 24.150 e 58.425, registrados perante o 6º Ofício de Registros de Imóveis da Comarca de 
Belo Horizonte/MG. Os Acionistas que forem representados na AGE por procurador (seja de forma presencial ou remota) 
deverão observar o disposto no art. 126 da LSA e deverão depositar a respectiva procuração na sede social da companhia, 
ou encaminhá-la por e-mail para ri@hsemper.com.br com até 1 (uma) hora de antecedência da hora e data designadas 
para a realização da Assembleia. A Assembleia será exclusivamente digital, podendo os acionistas participarem de forma 
remota ou encaminhar o Boletim de Voto à Distância. Para que o voto seja considerado válido, bastará o envio do boletim 
de voto à distância, em conformidade aos requisitos estabelecidos no item 4.2. da seção III, capítulo II da IN DREI 81/2020, 
ou o seu proferimento durante a videoconferência, verbalmente ou através do chat da plataforma digital, sem necessidade 
de confirmação por escrito. Os membros da mesa assinarão isoladamente a ata e certificarão a presença dos acionistas. 

Belo Horizonte/MG, 03 de março de 2022. 
Victor Hugo Lisboa Lopes Rodrigues 

Membro do Conselho de Administração. 
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